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O Brasil será o maior exportador de 
alimentos nesta década, afirmação esta 
respaldada por estudos do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
MAPA, verificando o desenvolvimento do 
agronegócio no País. Por outro lado, pre-
visões feitas pela FAO (Organização das 
Nações Unidas para a Agricultura) e pela 
OMS (Organização Mundial da Saúde) 
indicam que existe a necessidade, quase 
emergencial, em aumentar a produção de 
alimentos, em função do crescimento da 
população mundial que evolui em progres-

são geométrica, enquanto a produção de 
alimentos segue em progressão aritmética.

Esse descompasso vem tornando os ali-
mentos mais caros e, com isto, um número 
menor de pessoas tem acesso a saciar ou, 
pelo menos, abrandar a sua fome. Este 
quadro, que se apresenta no mínimo pre-
ocupante, coloca o Brasil em posição de 
destaque, pois o País reúne as condições 
necessárias para atender as demandas 
atuais e futuras de alimentos essenciais. 
Porém, quando se trata da produção de 

carnes, embora o país produza volumes 
expressivos do produto (aves, bovinos 
e suínos) e lidere o mercado exportador 
mundial, ainda precisa fazer ajustes im-
portantes em benefício dessas cadeias 
produtivas.

A exportação de proteínas de origem 
animal vem crescendo, calcada tanto em 
investimentos de empresas privadas, quan-
to no aperfeiçoamento do Serviço de Ins-
peção Federal –SIF-DIPOA, do MAPA, 
que vem respondendo através das ações 
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de fiscalização às necessidades  higiênico-
-sanitárias de mercados internacionais 
extremamente exigentes. Nesse contexto, 
entretanto, uma questão vem chamando 
a atenção há anos, que é o tratamento 
desigual dado aos consumidores internos, 
uma vez que nenhum alimento de origem 
animal pode ser exportado sem ter sido 
inspecionado pelo SIF, ou seja, nenhum 
quilo de carne sai do país oficialmente sem 
ter passado pelo órgão do MAPA, ao passo 
que, muitas vezes, inexiste inspeção para 
os produtos do mercado nacional.

Infelizmente, é muito fácil encontrar carne 
sem inspeção dentro do País. É, mesmo, 
muito comum a comercialização dessa 
matéria-prima sem nenhum controle sani-
tário, até nos grandes centros urbanos, pro-
venientes de abates clandestinos, isto é, na 
maioria das vezes são animais roubados, 
caquéticos.debilitados,comercializados 
clandestinamente, muitas vezes portadores 
de patologias graves, e sacrificados em 
condições precárias no próprio campo, 
sendo as carcaças levadas para açougues 
da cidade mais próxima.

Outro agravante é que 
esta forma de abate 
sustenta um mercado 
paralelo de animais de 
baixa qualidade, tanto 
sob o aspecto  zootécni-
co, como sanitário e que 
seriam condenados se 
abatidos em estabeleci-
mentos com a inspeção. 
 
Como justificar para a 
população que a inspe-
ção sanitária brasileira 
tem um padrão interna-
cional de qualidade para 
alimentos exportados, 
ao passo que para o cida-
dão comum, para aquele 
que paga corretamente 
os seus impostos no País 
e, portanto, sustenta essa 
mesma fiscalização, o 
tratamento é outro, pois 

não recebe os benefícios imprescindíveis 
da  inspeção. 

A clandestinidade no abate é, em muitos 
casos, fomentada por prefeituras que man-
tém matadouros municipais sem inspeção, 
em péssimas condições estruturais, po-
luindo o meio ambiente com despojos da 
matança lançados nos rios mais próximos. 
Estes prefeitos desrespeitam a legislação 
federal, tanto a lei 1283, de dezembro de 
1950, como também a lei 7889, de de-
zembro de 1989, sendo que ambas deixam 
claro que nenhuma fábrica de produtos 
de origem animal pode funcionar no país 
sem o benefício da inspeção industrial, 
realizada por órgão oficial, seja federal, 
estadual ou municipal.

Em alguns estados, o problema da clan-
destinidade no abate é tão grave (Bahia, 
por exemplo), que levou o Ministério Pú-
blico, ao tomar conhecimento da situação 
crítica verificada, a produzir um vídeo 
e cartazes com orientação a prefeitos e 
vereadores, visando sensibilizá-los, mos-

trando cenas contundentes de abates fei-
tos no chão, a céu aberto, com mistura de 
crianças e cães em contato com carcaças 
e resíduos do abate, presença de insetos 
em profusão, uso de água contaminada 
para lavar o local e outros absurdos co-
metidos pela omissão do poder público, 
configurando flagrante desrespeito à 
saúde da população e questão imediata 
de saúde pública. 
                  
A verdade é que municípios no País são 
abastecidos por carnes sem inspeção, 
mesmo tendo nas proximidades estabe-
lecimentos inspecionados, sendo que 
em alguns deles o consumo chega a 
mais de setenta por cento do comércio 
local, seja em açougues e, mesmo, em 
supermercados cujos proprietários pos-
suem áreas rurais e lá realizam o abate 
clandestinamente.

Tais abates, repita-se, feitos à margem 
da lei podem disseminar, através da 
carne, doenças para humanos e animais, 
como no caso das zoonoses (doenças 
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naturalmente transmitidas entre animais 
vertebrados e o homem) mas, também, 
pela forma primitiva como são realizados, 
com manuseio totalmente inadequado, 
condição que redunda na contaminação 
da carne por microrganismos patogêni-
cos, aumentando de forma expressiva o 
risco de transmissão desses agentes.  

A mídia, de forma geral, tem mostrado 
diariamente que a atenção à saúde no 
País é deficiente, falta atendimento 
digno, faltam hospitais, médicos, enfim 
falta respeito ao cidadão, que pode per-
manecer horas para uma consulta que na 
maioria das vezes resulta na solicitação 
de uma coleção de exames laboratoriais, 
causando atraso no diagnóstico e no 
tratamento. E quantas pessoas procuram 

os ambulatórios diariamente por doenças 
transmitidas por alimentos? Estas pessoas 
ficaram doentes por terem se contamina-
do com alimentos sem controle higiênico 
sanitário ou sem ter passado pela inspeção 
industrial, doenças que poderiam ter sido 
evitadas, diminuindo sofrimento, perda 
de dias de trabalho, gastos com medica-
mentos, ocupação de leitos hospitalares 
e tantas outras despesas.

A administração pública tem, efetiva-
mente, uma dívida a ser paga à popu-
lação por sua passividade no combate 
à clandestinidade, pois é impossível 
explicar para o cidadão a dubiedade de 
atenção entre consumidores internos e 
externos, pois não há como alegar falta 
de recursos para cumprir a lei, já que esta 

é atendida em sua plenitude quando se 
trata de alimentos exportados. O governo 
precisa assumir suas responsabilidades no 
combate sistemático ao abate clandestino, 
sob pena de manter, como vem mantendo, 
esta verdadeira ferida aberta que, da for-
ma como está, nunca vai fechar.

Ricardo Moreira Calil, março de 2012.

Médico Veterinário Sanitarista, Fiscal Federal 
Agropecuário, MAPA-SFA-SP; doutorado pela 
Universidade de São Paulo; docente titular das 
disciplinas de Tecnologia e Higiene e Inspeção 
Sanitária de Produtos de Origem Animal, da 
FMU, São Paulo. Autor dos livros: Aditivos nos 
Alimentos e Campilobacterioses: o agente, a 
doença e a transmissão por alimentos.
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01. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na forma 
de artigos, pesquisas, comentários, atualizações bibliográficas, 
notícias e informações de interesse para toda a área de alimen-
tos, devem ser elaboradas utilizando softwares padrão IBM/
PC (textos em Word for DOS ou Winword, até versão 2003; 
gráficos em Winword  até versão 2003, Power Point ou Excel  
2003) ou Page Maker 7, ilustrações em Corel Draw até versão 
12 (verificando para que todas as letras sejam convertidas para 
curvas) ou Photo Shop  até versão CS.

 02. Com a finalidade de tornar mais ágil o processo de diagramação 
da Revista, solicitamos aos colaboradores que digitem seus 
trabalhos em caixa alta e baixa (letras maiúsculas e minús-
culas), evitando títulos e /ou intertítulos totalmente em letras 
maiúsculas. O tipo da fonte pode ser Times New Roman, ou 
similar, no tamanho 12.

03. Os gráficos, figuras e ilustrações devem fazer parte do corpo 
do texto e o tamanho total do trabalho deve ficar entre 6 e 9 
laudas (aproximadamente 9 páginas em fonte TNR 12, com 
espaço duplo e margens 2,5 cm)

04. Do trabalho devem constar: o nome completo do autor e co-
-autores, nome completo das instituições às quais pertencem, 
summary, resumo e palavras-chave. 

05. As referências bibliográficas devem obedecer às normas 
técnicas da  ABNT-NBR-6023 e as citações conforme NBR 
10520  sistema autor-data.

06. Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensáveis 
as fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens 
digitalizadas deverão ser enviadas mantendo a resolução dos 
arquivos em, no mínimo, 300 pontos por polegada (300 dpi). 

07. O primeiro autor deverá fornecer o seu endereço completo (rua, 
nº, cep, cidade, estado, país, telefone, fax e e-mail), o qual será 
inserido no espaço reservado à identificação dos autores e  será 
o canal oficial para correspondência entre autores e leitores.

06. Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente on-
-line, ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .

07. Recebido o trabalho pela Redação, será enviada declaração 
de recebimento ao primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; 
caso isto não ocorra, comunicar-se com a redação através do 
e-mail autores@higienealimentar.com.br

08. Arquivos que excederem a 1 MB deverão ser enviados zipados 
(Win Zip ou WinRAR)

09. Será necessário que os colaboradores mantenham seus 
programas anti-vírus atualizados.

10. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas pelo 
Corpo Editorial da revista e, se aprovadas, será enviada ao 
primeiro autor declaração de aceite, via e-mail.

11. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica de 
chegada à Redação. Os autores serão comunicados sobre even-
tuais sugestões e recomendações oferecidas pelos consultores. 

12. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, 
o Conselho Editorial solicita, a título de colaboração e como 
condição vital para manutenção econômica da publicação, 
que pelo menos um dos autores dos trabalhos enviados seja 
assinante da Revista.       

13. Não serão recebidos trabalhos via fax.
14. As matérias enviadas para publicação não serão retribuídas 

finaceiramente aos autores, os quais continuarão de posse 
dos direitos autorais referentes às mesmas. Parte ou resumo de 
matérias publicadas nesta revista, enviadas a outros periódicos, 
deverão assinalar obrigatoriamente  a fonte original.

15. Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à 
Redação através do e-mail autores@higienealimentar.com.br

OrientaçãO aOs nOssOs 
cOlabOradOres, para remessa 

de matéria técnica.

CONSELHO EDITORIAL (Mandato 2010-2013)
Nota da Redação. Desejamos agradecer a todos os assinantes e leitores em geral pela grande 

repercussão e interesse demonstrado para a participação junto ao Conselho Editorial da revista Higiene 
Alimentar. O fato, honroso para todos, vem de encontro aos mais nobres objetivos da publicação, quais 

sejam o de divulgar seriamente a produção científica da área alimentar, bem como constituir-se num 
polo aglutinador de profissionais especializados que, a cada momento, analisam criticamente a pesquisa 

produzida e a divulgam aos colegas, convertendo-se em importante instrumento de aperfeiçoamento 
profissional.
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Renata Tieko Nassu - EMBRAPA, CE.
Renato João S. de Freitas - Univ. Fed. Paraná, Curitiba, PR
Ricardo Moreira Calil - SIF/MAPA, SP.
Roberto de Oliveira Roça - Fac.Ciênc.Agron.UNESP/
Botucatu,SP Botucatu,SP. FAc. Cien.Agronômicas, 
Botucatu, SP
Robson Maia Franco - EV/UFF, Niterói, RJ.
Rogério Manuel Lemes de Campos - Univ. Complutense 
de Madri, ESPANHA
Romeu Cantusio Neto - UNICAMP/ SANASA, Campinas, SP
Sergio Borges Mano - EV/UFF, Niterói, RJ.
Sergio Coube Bogado - MAPA. RJ.
Tânia Lucia Montenegro Stanford - UFPE, Recife, PE.
Teófilo José Pimentel da Silva - EV/UFF, Niterói, RJ.
Urgel de Almeida Lima - ESALQ/USP, Piracicaba, SP.
Victor Augustus Marin - FIOCRUZ, RJ.
Zander Barreto Miranda - EV/UFF, Niterói, RJ
Zelyta Pinheiro de Faro - UFPE, Recife, PE.

EXPEDIENTE



12

ARTIGOCARTAS

GLOBO RURAL DESTACA BENEFÍCIOS 
DO PROJETO DOM HELDER PARA OS 
AGRICULTORES.

O Projeto Dom Helder Câmara, coordenado pelo Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário (MDA), foi tema de 
matéria exibida pelo programa Globo Rural, transmitido 
pela TV Globo no dia 29/01/2012. O programa mostrou 
como as ações do projeto beneficiam agricultores familia-
res do semiárido nordestino, gerando renda e priorizando 
a sustentabilidade. Atualmente, 15.574 famílias são 
atendidas pela iniciativa, que abrange 77 municípios de 
seis estados da região. Dentre os trabalhos, destaca-se o 
incentivo às técnicas inovadoras de cultivo e o auxílio na 
alfabetização de jovens e adultos. 

Na reportagem, o Globo Rural contou a história de dois 
assentamentos da reforma agrária onde produtores rurais 
aprenderam formas diferentes de trabalhar na seca. “A vida 
dos agricultores ganhou nova perspectiva com a chegada do 
Projeto Dom Helder Camara ao assentamento, parceria do 
MDA com a ONU”, afirmou a reportagem da TV Globo, 
fazendo referência ao assentamento Boa Vista, no Ceará. 
(Detalhes: 61-3411.7404; comunicação@incra.gov.br)

Walmaro Paz
Assessoria de Comunicação Social do Incra
Brasília, DF.  

35ª REUNIÃO ANUAL DA SOCIEDADE 
BRASILEIRA DE QUÍMICA.

A 35ª Reunião Anual da Sociedade Brasileira de Quími-
ca (35ª RASBQ) será realizada em Águas de Lindóia – SP, 
de 28 a 31 de maio de 2012. O tema central será “Responsa-
bilidade, Ética e Progresso Social”. Seguindo uma tradição 
de mais de três décadas, as RASBQs contam com grande 
participação da comunidade química brasileira e de áreas 
afins, o que tem garantido seu contínuo sucesso.

A programação da 35ª RASBQ contará com uma confe-
rência de abertura, 13 conferências convidadas, 1 simpósio, 
4 sessões temáticas, 11 minicursos, 16 sessões coordenadas, 
3 sessões de painéis, 12 workshops, assembleias regionais 
e divisionais, assembleia geral, além de sessões especiais, 
premiações e lançamentos de livros. Assim, com uma 

atmosfera calorosa e acolhedora, pretendemos promover 
a máxima integração entre estudantes de graduação e pós-
-graduação, pesquisadores e professores. São esperados 
mais de três mil participantes para apresentação e discussão 
de trabalhos inéditos de pesquisa.

Em 2012 a SBQ estará comemorando seus 35 anos de 
fundação, um motivo a mais para celebrarmos o grande 
momento da química brasileira com uma festa especial na 
abertura da 35ª RASBQ. Mais informações e inscrições: 
www.sbq.org.br/35ra

Adriano D.Andricopulo
Secretário Geral, SBQ, São Paulo.
Presidente da Comissão Organizadora da 35ª RASBQ

64ª REUNIÃO ANUAL DA SBPC.

Estão abertas as inscrições para a 64ª Reunião Anu-
al da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), 
que será realizada de 22 a 27 de julho de 2012 na Universidade 
Federal do Maranhão (UFMA), em São Luís (MA). O evento 
é gratuito e aberto ao público. O tema em 2012 - Ciência, Cul-
tura e Saberes Tradicionais para Enfrentar a Pobreza - encerra 
a questão da inclusão social, abrindo espaço para incorporar-
mos, de forma definitiva, ainda que não totalmente completa, 
a questão da inclusão social em nossos eventos.

A SBPC, sempre empreendendo ações para promover 
o progresso da educação e da ciência e, consequentemente, 
da sociedade brasileira, não poderia estar fora deste movi-
mento pelo direito de todos ao acesso seja ao que for, onde, 
como e porque for.

A SBPC Jovem terá suas peculiaridades por ser voltada 
às crianças de todas as idades, incluindo a participação dos 
estudantes do ensino básico, mas estará também alicerçada 
no contexto da acessibilidade e sustentabilidade.

O sucesso do nosso evento está em sua presença, parti-
cipação e satisfação. Contamos com seu apoio para nossas 
novas iniciativas. Inscreva-se, participe, submeta seu resu-
mo e colabore para que façamos sempre melhor. Inscrições 
e mais informações: www.sbpcnet.org.br/saoluis 

Rute Maria Gonçalves de Andrade
Secretária Geral da SBPC
Coordenadora geral da 64ª Reunião Anual
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Higiene Alimentar é um veículo de comunicação para os profissionais da área de 
alimentos. Participe, enviando trabalhos, informações, notícias e assuntos interessantes 

aos nossos leitores, para a
Rua das Gardênias, 36 — 04047-010

São Paulo - SP, ou então, utilize os endereços eletrônicos da Revista.

COMEMORAÇÃO AOS CEM ANOS DA 
DESCOBERTA DAS VITAMINAS.

O termo “vitaminas” foi utilizado pela primeira vez em 
1912, pelo cientista Casimir Funk, para descrever substân-
cias bioativas essenciais para a saúde humana e animal. 
Nos anos seguintes, descobertas científicas possibilitaram 
a identificação de 13 tipos de vitaminas e suas inúmeras 
funções. Os últimos cem anos foram o cenário do avanço dos 
estudos sobre vitaminas e seu papel para o organismo. Em 
1912, o bioquímico Casimir Funk isolou a primeira vitamina, 
chamada de B1, utilizando farelo de arroz e batizou a substân-
cia de “vitamia” – uma combinação de “vita”, que significa 
vida em Latin, com “amina”, ou composto de nitrogênio.

A DSM, líder no fornecimento de ingredientes funcio-
nais para as indústrias de alimentação animal e humana no 
Brasil, lançou uma campanha mundial em comemoração 
aos cem anos da descoberta das vitaminas. O intuito é 
promover a conscientização e incentivar o consumo desses 
micronutrientes, que são essenciais para as funções vitais 
do corpo humano. Para atingir sua meta, a DSM trabalha 
em parceria com organizações internacionais, a exemplo 
do World Food Programme (WFP), entidade vinculada à 
Organização das Nações Unidas (ONU), e da International 
Osteoporosis Foundation (IOF). 

Os recursos levantados serão utilizados pela organização 
para combater a deficiência de micronutrientes na Ásia, 
por meio da fortificação do arroz, um alimento básico nos 
países desse continente, especialmente no sudeste. Com 
a iniciativa, a DSM prevê ajudar cerca de 4 milhões de 
pessoas. (Detalhes: www.dsm.com.br ) 

Myrian Vallone 
2Pro Comunicação, São Paulo
 myrian.vallone@2pro.com.br

V CONGRESSO BRASILEIRO DE 
NUTRIÇÃO E CÂNCER.

Nos dias 20 a 23 de Junho de 2012 realizaremos o V 
Congresso Brasileiro de Nutrição e Câncer (CBNC), Ga-
nepão 2012 e III International Conference of Nutritional 
Oncology (ICNO), no Centro Fecomercio de Eventos, na 
cidade de São Paulo. O Congresso, que conta com o apoio 
de importantes Sociedades Nacionais e Internacionais de 
Pesquisa e Combate ao Câncer, terá como tema central: 
“Nutrição, Prevenção e o Tratamento Multimodal para o 
Câncer”.

Serão quatro dias de atividades científicas e didáticas 
que pretendem integrar as diferentes disciplinas de onco-
logia clínica, cirurgia, quimioterapia e radioterapia, terapia 
intensiva com a nutrição clínica e terapia nutricional, para 
difundir e explorar conceitos científicos atuais e discutir 
novos paradigmas em nutrição clínica.

O Congresso destina-se aos Médicos (Cirurgiões, Clí-
nicos, Especialistas em Terapia Nutricional, Oncologistas, 
Gastroenterologistas, Intensivistas, Nutrólogos e Pediatras), 
Enfermeiros, Farmacêuticos, Nutricionistas e outros pro-
fissionais da área de saúde.

Em nosso site www.ganepao.com.br, você poderá con-
ferir o vídeo do Ganepão 2011 e mais informações sobre 
o Congresso.

Dan L. Waitzberg
III International Conference of Nutritional Oncology
Presidente, São Paulo.
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AGENDA
2012

MARÇO
28 e 29/03/2012
São Paulo – SP
VITAFOODS SOUTH AMERICA 2012.
Informações: www.vitafoodssouthamerica.com 

ABRIL
 
21 e 22/04/2012
São José – PORTO RICO
EXPO-ALIMENTOS 2012
Informações:
www.conceitobrazil.com/agenda

24 a 27/04/2012 
São Paulo – SP
ALIMENTÉCNICA 2012 – Feira Internacional 
de processamento para indústria de alimen-
tos e bebidas.
Informações: www.expoalimentecnica.com.br

27 a 30/04/2012
Rio de Janeiro – RJ
WORLD NUTRITION RIO 2012 – CONGRESSO 
MUNDIAL DE NUTRIÇÃO
Informações: www.elosdasaude.wordpress.com

MAIO
01 a 04/05/2012
São Paulo – SP
XXIII CBCTA - 45 ANOS DE CIÊNCIA E TEC-
NOLOGIA DE ALIMENTOS NO BRASIL.
Informações: www.cbcta45net.br 
 

10 a 12/05/2012
Rosário – Santa Fé – ARGENTINA
REUNIÃO DA ASSOCIAÇÃO ARGENTINA DE 
GRADUADOS EM NUTRIÇÃO.
Informações:
congresograduadosnutricion@hotmail.com 

24 e 25/05/2012
São Paulo – SP
VIII FÓRUM NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR
Informações: 11-5084.5713; www.fenerc.com.br; 
forummerendaescolar@fenerc.com.br 

29 a 31/05/2012
HONG KONG -CHINA
VINEXPO ASIA PACIFIC 2012 - THE INTER-
NATIONAL WINE AND SPIRITS EXHIBITION
Local: Hong Kong Convention & Exhibition 
Centre - Hong Kong - China
Informações: +33 5 56 560022 

JUNHO
20 a 23/06/2012
São Paulo – SP
GANEPÃO 2012
V CONGRESSO BRASILEIRO DE NUTRIÇÃO 
E CANCER (CBNC)
III INTERNATIONAL CONFERENCE OF NU-
TRITIONAL ONCOLOGY (ICNO)
Informações: www.ganepao.com.br

25 a 28/06/2012
São Paulo – SP
FISPAL FOODSERVICE 2012
28ª FEIRA INTERNACIONAL DE PRODUTOS 
E SERVIÇOS PARA ALIMENTAÇÃO FORA 
DO LAR.
Informações: www.fispalfoodservice.com.br 
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JULHO
10 e 11/07/2012
São Paulo – SP
EXPO PIZZARIA SÃO PAULO
Informações: www.expopizzaria.wordpress.com  

17 a 20/07/2012
São Paulo – SP
19ª FIPAN – FEIRA INTERNACIONAL DA 
PANIFICAÇÃO, CONFEITARIA E DO VAREJO 
INDEPENDENTE DE ALIMENTOS.
Informações: www.fipan.com.br
fipan@fipan.com.br 

AGOSTO
 
05 a 09/08/2012
Foz do Iguaçu – PR
16th IUFoST – WORLD CONGRESS OF FOOD 
SCIENCE AND
TECHNOLOGY.
XVII LATIN AMERICA SEMINAR OF FOOD 
SCIENCE AND TECHNOLOGY
Informações: congress2012news@iufost.org.br

21 a 23/08/2012
Porto Alegre – RS
EXPOAGAS 2012 – 31ª CONVENÇÃO GAÚCHA 
DE SUPERMERCADOS.
Informações: www.agas.com.br;
comercial@agas.com.br 

28 a 31/08/2012
Olinda – PERNAMBUCO
EMBALA NORDESTE – 7ª FEIRA INTERNA-
CIONAL DE EMBALAGENS E PROCESSOS.
Informações: www.greenfield-brm.com 
;www.embalanordeste.com;
greenfield@greenfield-brm.com 

SETEMBRO
03 a 06/09/2012
Buenos Aires – ARGENTINA
10{ HOTELGA – FEIRA INTERNACIONAL DE 
EQUIPAMENTOS, PRODUTOS E SERVIÇOS 
PARA GASTRONOMIA E HOTELARIA.
Informações: www.hotelga.com.ar;
hotelga@feirarg.com.ar

05 a 08/09/2012
Sydney – AUSTRÁLIA
XVI INTERNATIONAL CONGRESS OF
DIETETICS
Informações:
www.internationaldietetics.orgicd.asp;  
icd2012@arinex.com.au 

26 a 29/09/2012
Recife – PERNAMBUCO
CONBRAN 2012 – CONGRESSOS BRASILEI-
ROS E IBEROAMERICANO DE NUTRIÇÃO.
Informações: www.conbran.com.br;
81-3463.0206 / 0729  

NOVEMBRO
11 a 14/11/2012
RIAD – Arábia Saudita
SAUDI AGRO-FOODS & SAUDI
AGRICULTURE 2012
Informações:
www.conceitobrazil.com/agenda

12 a 14/11/2012 
João Pessoa – PB
IV SICTA -  SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE 
CIENCIAS E TECNOLOGIA DE ALIMENTOS
Informações: www.cvtpombal.blogspot.com  v
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Otacilio Antunes Santana 

Centro de Ciências Biológicas, 
Universidade Federal de Pernambuco,

Av. Prof. Moraes Rego, 1235, 50670-901, 
Recife, Pernambuco, Brasil.

 otacilio.santana@ufpe.br

s docentes de pós-gradua-
ção apresentaram aumento 
nos pedidos de licenças 
médicas, principalmente 

por sintomas ou sequelas de doenças 
cardiovasculares. Com isso, o objeti-
vo deste trabalho foi, por meio de um 
questionário direcionado a professo-
res de pósgraduação, quantificar entre 
eles quantos realizavam atividades 
físicas frequentes, dietas balanceadas 
e visitas médicas, e outros fatores, e 
comparar isso com: i) a ocorrência 
de intervenções cardíacas, doenças 
coronarianas e acidentes vasculares 
cerebrais; ii) o número de produção 
científica e o número de orientando 

DOCENTES DE PÓS-GRADUAÇÃO: GRUPO DE RISCO 

DE DOENÇAS CARDIOVASCULARES.

O

médio por ano. Foram respondidos e 
analisados 540 questionários. 

A hipótese deste trabalho foi 
aceita, ou seja, quanto maiores o 
número de produção científica e o 

número de orientandos em média por 
ano, maiores foram as ocorrências 
médias de intervenções cardíacas, 
doenças coronarianas e os acidentes 
vasculares cerebrais (hemorrágico 
e isquêmico) em docentes de pós-
-graduação, principalmente, pela falta 
de dieta equilibrada e balanceada, de 
atividades físicas supervisionadas 
regularmente, e visitas médicas fre-
quentes, justificados pela excessiva 
carga horária fora do expediente, para 
se manter os indicadores de qualidade 
dos cursos de pósgraduação e de seus 
currículos atualizados. (Acta Scien-
tiarum. Education Maringá, v. 33, n. 
2, p. 219-226, 2011.)



17

Higiene Alimentar – Vol. 26 – nº 204/205 – janeiro/fevereiro de 2012

Agência FAPESP, URL, São Paulo

www.agencia.fapesp.br/15121

Doenças infecciosas fo-
ram ultrapassadas, pela pri-
meira vez na história, por 
doenças não infecciosas. 

De acordo com as Nações Unidas, 
doenças crônicas não transmissíveis 
como câncer, diabetes e problemas no 
coração são responsáveis por cerca de 
35 milhões de mortes ao ano.

Em comentário publicado na 
edição desta quinta-feira (02/02) 
da revista Nature, três cientistas da 
Universidade da Califórnia em San 
Francisco destacam outro responsá-
vel pela mudança na saúde pública 
mundial, além do cigarro e do álcool: 
o açúcar.

Os autores afirmam que os efei-
tos danosos do açúcar no organismo 
humano são semelhantes aos promo-
vidos pelo álcool e que seu consumo 
também deveria ser regulado.

O consumo mundial de açúcar, 
apontam, triplicou nos últimos 50 
anos. E, apesar de os Estados Uni-
dos liderarem o ranking mundial do 
consumo per capita do produto, o 
problema não se restringe a esse ou 
a outros países desenvolvidos.

“Todo país que adotou uma dieta 
ocidental, dominada por alimentos de 
baixo custo e altamente processados, 
teve um aumento em suas taxas de 
obesidade e de doenças relacionadas 
a esse problema. Há hoje 30% mais 
pessoas obesas do que desnutridas”, 
destacaram os autores.

Mas eles destacam que a obesida-
de não é o principal problema neste 
caso. “Muitos acham que a obesidade 

CIENTISTAS RECOMENDAM O CONTROLE

DE AÇÚCAR.

O
está na raiz de todas essas doenças, 
mas 20% das pessoas obesas têm 
metabolismo normal e terão uma 
expectativa de vida também normal. 
Ao mesmo tempo, cerca de 40% das 
pessoas com pesos considerados 
normais desenvolverão doenças no 
coração e no fígado, diabetes e hi-
pertensão”, disseram. Eles destacam 
que a disfunção metabólica é mais 
prevalente do que a obesidade.

No fim das contas, o problema é 
maior nos países menos ricos. Segun-
do o estudo, 80% das mortes devidas 
a doenças não transmissíveis ocorrem 
nos países de rendas média ou baixa.

De acordo com os autores do 
artigo, o cenário chegou a tal ponto 

que os países deveriam começar a 
controlar o consumo de açúcar. A 
regulação poderia incluir, sugerem, a 
taxação de produtos industrializados 
açucarados, a limitação da venda de 
tais produtos em escolas e a definição 
de uma idade mínima para a compra 
de refrigerantes.

Mas, diferentemente do álcool ou 
do cigarro, que são produtos consu-
míveis não essenciais, o açúcar está 
em alimentos, o que dificulta a sua 
regulação. “Regular o consumo de 
açúcar não será fácil, especialmente 
nos ‘mercados emergentes’ de países 
em desenvolvimento, nos quais re-
frigerantes são frequentemente mais 
baratos do que leite ou mesmo água”, 
destacaram.

O comentário The toxic truth 
about sugar, de Robert H. Lustig, 
Laura A. Schmidt e Claire D. Brindis, 
pode ser lido por assinantes da Na-
ture em www.nature.com. (Agência 
FAPESP, 02/02/2012.) 
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RESUMO

O ambiente familiar tem sido apontado como importante local na cadeia de 
transmissão de toxinfecções alimentares. Este estudo teve como objetivo avaliar 
o impacto da capacitação de manipuladores de alimentos, do ponto de vista 
da higiene, no âmbito domiciliar. Para tanto, foi realizada em 40 residências 
uma análise in loco, constante de dois momentos: uma análise anterior e uma 
posterior à capacitação do manipulador de alimentos.  Na primeira análise, 
foram constatadas várias inadequações na manipulação dos alimentos, indi-
cando riscos de contaminação dos mesmos. Com os dados obtidos na segunda 
análise, observou-se diferença significativa, após a capacitação desenvolvida, 
quanto aos aspectos da armazenagem dos produtos perecíveis e não perecí-
veis, bem como às condições gerais da cozinha. Comprovou-se, portanto, um 
bom aproveitamento da capacitação e boa aquisição de conhecimento sobre 
a higiene dos alimentos. 

Mary Helen Ribeiro dos Santos 
Eliana Queiroz Bortolozo

 Guataçara dos Santos Junior

Universidade Tecnológica Federal do Paraná – Campus Ponta Grossa

 mary_hrs@hotmail.com

AVALIAÇÃO DO IMPACTO 
DA CAPACITAÇÃO DE 
MANIPULADORES DE 
ALIMENTOS NO âMbITO 
DOMICILIAR

Palavras-chave: Toxinfecções 
alimentares. Residências. Educação. 

SUMMARY

The familiar environment has been 
identified as an important place in the 
transmission chain of food poisoning. 
This study aimed to evaluate the 
impact of training of food handlers, 
from the point of view of hygiene in 
the home environment. The work was 
performed in 40 residences analysis 
“in loco” in two stages: a previous 
analysis, and further the training of 
the food handler. In the first analysis, 
were found several inadequacies 
in the handling of food, indicating 
risk of contamination. With the data 
obtained in the second analysis, we 
observed a significant difference, after 
training has developed in regard to its 
storage of perishable and non perisha-
ble goods and general conditions of 
the kitchen. It was proved, therefore, 
a good use of skills and great know-
ledge about food hygiene. 

Keywords: Food poisoning. Home. 
Education.

INTRODUÇÃO

s DVAs (Doenças Veicula-
das por Alimentos) consti-
tuem um grande e crescente 
problema de saúde pública 

no mundo. A Organização Mundial 
da Saúde (OMS) estima que, anual-
mente, mais de um terço da popula-
ção, incluindo países desenvolvidos, 
são acometidos por surtos de DVAs 
(BENEVIDES e LOVATTI, 2004; 
CARMO et al., 2006). A maioria das 
DVAs tem origem microbiológica, 
atribuindo-se este fato à manipulação 
e condições higiênicas inadequadas 
(FAÇANHA et al., 2003). Os fatores 
tecnológicos e humanos afetam a 
qualidade de um produto; o indivíduo 

A
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é, porém, o fator mais importante 
a ser considerado, quando ocorrem 
surtos de toxinfecções alimentares 
envolvendo alimentos que passam por 
várias etapas de preparação (OLIVEI-
RA et al., 2003).

O ambiente familiar tem sido 
implicado como importante local na 
cadeia de transmissão de toxinfecções 
alimentares. As residências são am-
bientes multifuncionais, onde são re-
alizadas atividades diferenciadas que 
oferecem riscos para a disseminação 
de patógenos no local (MENUCCI et 
al., 2006; LEITE e WAISSMANN, 
2006). Dados do Centro de Vigilância 
Epidemiológica do Estado de São 
Paulo (CVE), obtidos no período de 
2001 a 2005, revelam que foram noti-
ficados 405 surtos de DVAs, dos quais 
93 (23%) ocorreram em residências, 
evidenciando a necessidade de ações 
educativas sobre práticas higiênicas e 
seguras com alimentos, nas cozinhas 
domiciliares (MENNUCCI et al., 
2006).

O presente estudo teve por objeti-
vo avaliar as condições higiênico-sa-
nitárias na manipulação de alimentos, 
no âmbito domiciliar, a fim de apontar 
as prováveis causas de contaminação 
alimentar em residências e a influ-
ência da educação para a melhoria 
destas condições. 

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho foi desenvolvido com 
base em estudo realizado in loco, para 
avaliação das condições higiênico-sa-
nitárias em 40 residências de famílias 
de crianças matriculadas em escolas 
municipais da cidade de Ponta Gros-
sa, PR, através de demanda espontâ-
nea. Esta avaliação ocorreu em duas 
etapas: a primeira, para diagnóstico 
da realidade; a segunda, feita depois 
da capacitação dos manipuladores, 
representados pelas mães das famílias 
envolvidas na pesquisa. 

Foram avaliados aspectos de 
higiene dos alimentos, desde a aqui-

sição da matéria-prima, condições de 
processamento, até aspectos físicos 
das cozinhas visitadas. 

A metodologia empregada cons-
tou de análise visual e preenchimento 
de checklist, adaptado de Tavares 
(2007). Para cada item foi fixado um 
peso (valor numérico), sendo o en-
trevistador treinado de antemão, para 
que houvesse um padrão de avaliação.  
O valor da pontuação para cada item 
e para a média do checklist foi assim 
padronizado:

• Excelente: pontuação entre 90 e 
100 pontos;

• Bom: a pontuação entre 70 e 89 
pontos;

• Regular: a pontuação entre 50 e 
69 pontos;

• Insatisfatório: a pontuação entre 
30 e 49 pontos;

• Péssimo: pontuação inferior a 
30 pontos.

Tomando-se por base os dados 
obtidos na avaliação inicial, foi ela-
borado material para a capacitação. 
Foram realizadas três palestras, 
utilizando-se transparências contendo 
textos e figuras, além de um Manual 
de Boas Práticas para Manipuladores 
de Alimentos em residências (BOR-
TOLOZZO, et al., 2007), o qual foi 
distribuído entre os participantes. Um 
mês depois da apresentação das pa-
lestras, foi realizada nova avaliação, 
seguindo-se os mesmos critérios da 
anterior.

A tabulação dos resultados foi 
baseada em estudo estatístico, com 
o teste de hipótese inferência sobre 
duas médias: amostras dependentes 
(TRIOLA, 1999).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 apresenta os itens 
avaliados e o resultado do teste de hi-
pótese. No item Condições gerais (da-
dos da residência), foram avaliadas 
condições mínimas para segurança 
dos alimentos, como água encanada, 
esgoto, luz elétrica, existência de 

refrigerador e/ou freezer, aspectos 
da construção e condições gerais de 
higiene da residência. Por se tratar 
de dados envolvendo principalmente 
a construção, cuja capacitação não 
possibilitou mudança efetiva nas 
condições iniciais vislumbradas, não 
houve diferença significativa.

Os fatores que influenciaram nega-
tivamente o resultado das condições 
consideradas irregulares foram, entre 
outros, a falta de esgoto, ausência de 
geladeira e/ou freezer, piso sem reves-
timento, higiene inadequada.   Vale 
ressaltar que a área física e as insta-
lações são fatores que influenciam 
a higiene dos alimentos e possíveis 
riscos de contaminação dos mesmos 
(SILVA JUNIOR, 1995; MORAES, 
1999, citado por DITZEL, 2006; 
MEDEIROS, 2001, citado por LEITE 
e WAISSMANN, 2006).

No item “condição de armazena-
mento de produtos não perecíveis”, 
foram avaliadas as condições de 
estocagem dos produtos, como a 
área utilizada e forma de estocagem; 
utilização dos produtos obedecendo-
-se o prazo de validade, etc. Esse 
item apresentou uma diferença sig-
nificativa, conforme os estudos es-
tatísticos apresentados na Tabela 1, 
demonstrando que as “mães”, após as 
palestras de capacitação, começaram 
a observar cuidados que antes não 
eram considerados.

Os fatores que influenciaram 
negativamente nos resultados foram, 
entre outros, o armazenamento de 
produtos alimentícios junto com 
produtos de higiene e limpeza, a não 
verificação do prazo de validade, 
e ainda a área física de estocagem 
inadequada, fatores estes que podem 
facilitar a contaminação do ambiente, 
com a consequente contaminação dos 
alimentos, interferindo na qualidade 
dos mesmos (CHESCA et al., 2001).

No item “armazenamento de pro-
dutos perecíveis”, foram avaliadas 
as condições de armazenamento dos 
produtos, tais como o modo de arma-
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Tabela 1 - Resultados do teste de hipótese.

zenamento, higienização, verificação 
do prazo de validade, procedimentos, 
entre outros. Os estudos estatísticos 
apresentados na Tabela 1 demonstram 
que, de modo geral, houve diferença 
significativa. Este resultado sugere 
que as condições de armazenamento 
de produtos perecíveis foram con-
sideradas fator de risco para DVAs, 
principalmente porque apenas 2,5% 
das residências se apresentavam de 
acordo com o preconizado (CVE, 
2007). Foram observadas situações 
como falta de controle da validade 
dos produtos, armazenamento ina-

dequado, procedimentos incorretos. 
O resultado deste estudo veio ao 
encontro de outros trabalhos que tam-
bém apontaram ineficiência no arma-
zenamento de alimentos perecíveis, 
sobretudo de origem animal (SILVA 
JUNIOR, 1995; MEDEIROS, 2001, 
citado por LEITE, e WAISSMANN, 
2006; MURMANN et al., 2004).                   

No caso específico da “conser-
vação da carne”, foram avaliados os 
critérios utilizados para a compra, 
armazenamento sob refrigeração/
congelamento, controle do prazo de 
validade, critérios para desconge-

lamento. O resultado estatístico da 
Tabela 1 demonstra diferença signifi-
cativa após a capacitação. O fator que 
mais influenciou negativamente foi o 
descongelamento, que vinha sendo 
geralmente realizado em temperatura 
ambiente, por tempo excessivamente 
prolongado.  No quesito “conser-
vação do leite e derivados”, foram 
avaliados os critérios para compra e 
armazenamento. Houve diferença sig-
nificativa, conforme estudo estatístico 
apresentado na Tabela 1.

No caso dos Hortifrutigranjeiros, 
foram avaliados os critérios de hi-



21

Higiene Alimentar – Vol. 26 – nº 204/205 – janeiro/fevereiro de 2012

gienização e sanitização, acondicio-
namento, armazenagem das frutas, 
hortaliças e ovos. No tocante à con-
servação, observou-se uma diferença 
significativa, conforme revelam os 
dados presentes na Tabela 1. O fator 
que mais influenciou negativamente 
a conceituação foi a higienização e 
sanitização insuficientes. De acordo 
com os relatos das entrevistas, o item 
de sanitização era pouco observado, 
devido à maioria das “mães” não 
saberem como preparar e utilizar a 
solução sanitizante. 

No item “condições de higiene 
da cozinha”, foram avaliadas as con-
dições gerais de higiene da cozinha, 
a periodicidade de higienização da 
geladeira/freezer, periodicidade de hi-
gienização da caixa d’água, resíduos, 
utensílios, preparação dos alimentos 
e higiene pessoal. No aspecto geral, 
o referido item alcançou diferença 
significativa, conforme demonstram 
os dados da Tabela 1. As “condições 
de higiene da área de manipulação de 
alimentos” é de grande importância, 
sendo que pequenos cuidados podem 
evitar a contaminação dos alimen-
tos, principalmente nas cozinhas 
residenciais, onde são realizadas 
diversas atividades que oferecem 
riscos de contaminação. Este estudo 
demonstrou que através da capaci-
tação torna-se possível minimizar 
esses riscos.                             

No quesito “periodicidade de 
higienização de geladeira e free-
zer”, foram avaliadas as condições 
dos mesmos e a periodicidade de 
sua respectiva higienização, bem 
como a disposição dos alimentos nas 
prateleiras e outros itens. Os dados 
estatísticos apresentados na Tabela 
1 demonstram que houve diferença 
significativa após a capacitação. Vá-
rias inadequações foram observadas: 
a geladeira e/ou freezer somente eram 
descongelados quando a quantidade 
de gelo era muito grande; não se 
observava um critério na disposição 
correta dos alimentos nas prateleiras. 

O principal item que influenciou ne-
gativamente este resultado foi o pro-
cesso de descongelamento, sendo que 
a maioria das entrevistadas desligava 
a geladeira à noite para limpar na ma-
nhã seguinte, deixando os alimentos 
dentro da mesma, possibilitando risco 
de proliferação microbiana.

No caso da área interna da cozi-
nha, houve uma diferença significati-
va. Os principais pontos negativos ob-
servados antes da capacitação foram a 
permissão de animais domésticos na 
cozinha e a higienização inadequada. 
Trata-se de fatores relevantes, uma 
vez que a higienização incorreta da 
cozinha pode ensejar a contaminação 
de alimentos, utensílios, equipamen-
tos, sendo que os animais domésti-
cos podem veicular várias doenças 
(SILVA JUNIOR, 1995; CHIARINI 
e ANDRADE, 2004). 

No caso do “manejo de resíduos”, 
foram avaliados tipos e disposição 
dos coletores, periodicidade de reco-
lhimento, coleta seletiva. Os dados 
estatísticos demonstram que houve 
uma diferença significativa após a 
capacitação. Foram consideradas 
como inadequações: coletores sem 
tampa dispostos na cozinha e/ou em 
cima da pia; acúmulo de resíduos e 
descarte pouco frequente. Conforme 
observado em muitas residências, o 
resíduo sólido (lixo) não vinha rece-
bendo a necessária atenção, podendo 
representar foco de infestação de 
pragas e veículo de contaminação dos 
alimentos. Na segunda visita, após 
a capacitação, foi possível observar 
maior cuidado quanto à disposição e 
manejo dos resíduos.

No caso da higiene da caixa 
d’água, foi avaliada a periodicidade e 
as condições de higienização. Como 
é possível observar na Tabela 1, não 
houve diferença significativa, devido 
ao fato de várias residências não pos-
suírem caixa d’água, não sendo com-
putado este item. Estudos demonstra-
ram resistência a este cuidado, mesmo 
em estabelecimentos comerciais. Em 

algumas regiões do país, até mesmo 
a água do sistema de abastecimento 
público pode apresentar-se conta-
minada, pelo descuido com a caixa 
d’água (MICHELINA et al., 2006). 
Assim sendo, todos os cuidados 
higiênicos podem ser perdidos, se a 
água utilizada na cozinha for de má 
qualidade (SILVA JUNIOR, 1995).  

No caso das “condições de higie-
ne dos utensílios”, foi observado o 
material de que são confeccionados 
os utensílios, higienização dos mes-
mos, panos de prato, panos de pia 
e de chão, acondicionamento dos 
produtos de limpeza e higiene. Após 
a capacitação houve uma diferença 
significativa. Algumas situações 
foram consideradas inadequadas, 
como por exemplo: a utilização de 
utensílios de madeira, higienização 
insuficiente e utilização de um mesmo 
pano de prato para várias operações 
durante o processamento dos alimen-
tos. Constatou-se, porém, que, após 
receber orientação, o responsável 
pela higienização destes materiais 
mostrou-se motivado a melhorar sua 
conduta. 

Em relação às “condições de 
preparação dos alimentos”, foram 
analisados os cuidados tomados para 
evitar a contaminação cruzada, assim 
como a exposição e armazenamento 
dos alimentos durante e após a sua 
preparação. Este item não mostrou 
mudança significativa, provavelmente 
em função de que cuidados básicos já 
eram tomados durante a preparação 
dos alimentos, e que possivelmente 
seria necessário um período maior 
de capacitação para mudança de 
postura. Algumas situações diagnos-
ticadas neste estudo, como preparo 
dos alimentos com antecedência e 
reaproveitamento das sobras, não 
foram corrigidas após a capacitação. 

Vários dados da literatura compro-
vam que a postura do manipulador é 
fundamental para se reduzirem surtos 
de DVAs. Falhas detectadas neste es-
tudo, como manipulação inadequada, 
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preparo dos alimentos com demasia-
da antecedência e manutenção dos 
alimentos a temperatura ambiente, 
reprocessamento de alimentos, tam-
bém foram observadas em estudos de 
outros autores (GÓES et al., 2001; 
OLIVEIRA et al., 2002, citados por 
OLIVEIRA et al., 2003; VALEJO et 
al., 2003).

No caso da higiene pessoal, foram 
avaliados, entre outros, os cuidados 
do manipulador durante a manipu-
lação, a periodicidade de banho, 
realização de várias tarefas ao mes-
mo tempo, entre outros. Conforme 
o estudo estatístico pôde-se observar 
diferença significativa quanto a esse 
item. Foram observadas algumas 
inadequações que influenciaram ne-
gativamente a avaliação: a realização 
de outras tarefas ao mesmo tempo 
em que se manipula o alimento; os 
cabelos presos, mas desprotegidos, e 
o uso de adornos. 

No item “nível de conhecimento 
sobre higiene”, foi avaliado o nível 
de conhecimento dos participantes, 
quanto à higiene dos alimentos. Con-
forme demonstra o estudo estatístico 
dos resultados, o conhecimento sobre 
higiene por parte dos participantes 
melhorou significativamente. Outros 
estudos também comprovam que a 
educação dos manipuladores de ali-
mentos é fator decisivo na mudança 
de postura apresentada durante a ma-
nipulação (GOES et al., 2001; BAS 
et al., 2005, citados por TORRES et 
al., 2007).  

CONCLUSÃO

De posse dos resultados apre-
sentados, e após a discussão sobre o 
diagnóstico da realidade, foi possível 
concluir que a capacitação do res-
ponsável pela preparação das refei-
ções teve um impacto positivo, com 
mudanças significativas da postura 
quanto à segurança alimentar.

Após a capacitação, não houve 
mudança significativa das condições 

gerais das residências, da periodici-
dade de higienização da caixa d’água 
e das condições de preparação dos 
alimentos. Para futuros trabalhos de 
capacitação, estes três itens merecem 
maior atenção e reforço. Entretanto, 
foi constatada expressiva melhora 
quanto aos aspectos da armazenagem 
dos produtos perecíveis e não perecí-
veis, bem como das condições gerais 
de higiene das cozinhas visitadas. 

Os resultados obtidos na realiza-
ção deste trabalho vêm de encontro 
com o preconizado no mundo: a 
educação é o melhor investimento em 
uma sociedade, trazendo indicativos 
de que o investimento na educação 
familiar, no que tange à higiene do-
miciliar, traz em curto prazo resulta-
dos positivos. Salienta-se que todo 
investimento aplicado na educação 
da higiene domiciliar otimiza, sem 
dúvidas, os recursos aplicados à saúde 
pública.
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SUMMARY

Hygiene is a practice that must be 
adopted by everyone who manipulates 
food in order to promote health. The 
present research aimed at evaluating 
food handlers’ knowledge of a Food 
Service Units about food hygiene and 
handlers, establishing a relation on 
trainings conducted at the Unit. The 
evaluation was accomplished using 
a questionnaire which was developed 
based on the legislation in force and with 
the collaboration of four handlers. The 
Food Service Units was administrated 
by a self-service with centralized 
production and distribution by self-
service, and also had monthly support 
from a nutritionist. It was noted that the 
employees possessed knowledge about 
food hygiene and handlers but there 
were some weak points. There was not 
a relation between knowledge about the 
topic and the level of formal education 
but with the seniority, amount of 
trainings accomplished and previous 
experience in this branch of activity. 
The inadequacies in relation to the 
employee’s personal hygiene could 
result in food supply hygienically 
unsafe to the commensal. Thus, it was 
concluded that there was necessity 
to change the form, participants 
and frequency of training offered to 
enhance the hygienic quality of meals 
served.

Keywords: Food Service Units. Trainings. 
Food safety.

INTRODUÇÃO

s alterações sociais da vida 
moderna impuseram exten-
sas jornadas de trabalho e 
longos deslocamentos, por 
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O CONhECIMENTO DE 
MANIPULADORES DE 
ALIMENTOS SObRE hIGIENE: 
UM ESTUDO DE CASO.

RESUMO

A higiene é uma prática que deve ser adotada por todas as pessoas que ma-
nipulam alimentos, para que ocorra promoção da saúde. Este estudo objetivou 
avaliar os conhecimentos dos manipuladores de alimentos de uma Unidade 
de Alimentação e Nutrição (UAN) sobre higiene pessoal e dos alimentos, 
relacionando-o com as capacitações realizadas no local. A avaliação foi feita 
através de um questionário elaborado com base nas legislações vigentes e con-
tou com a participação de quatro manipuladores. A Unidade de Alimentação 
e Nutrição era administrada por auto-serviço, com produção centralizada e 
distribuição por self-service e possuía o assessoramento mensal de uma nu-
tricionista. Observou-se que os funcionários possuíam conhecimentos sobre 
higiene pessoal e dos alimentos, mas com alguns pontos falhos. Não houve 
relação do conhecimento sobre o tema com o grau de escolaridade formal, 
mas sim com o tempo de serviço, a quantidade de capacitações recebidas e as 
experiências anteriores neste ramo de atividade. As inadequações em relação 
à higiene pessoal dos funcionários poderiam acarretar no fornecimento de 
alimentos higienicamente inseguros aos comensais. Concluiu-se que havia 
necessidade de alterar a forma, os participantes e a frequência das capacitações 
ofertadas para elevar a qualidade higiênico-sanitária das refeições servidas. A
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isso um grande número de indivíduos 
passou a realizar suas refeições fora 
do ambiente familiar, em Unidades de 
Alimentação e Nutrição (UANs), que 
são estabelecimentos que trabalham 
com produção e distribuição de re-
feições para coletividades (ABREU; 
SPINELLI; ZANARDI, 2003). 

De acordo com Lagaggio et al 
(1999), as UANs apresentam des-
taque quanto aos surtos de Doenças 
Veiculadas por Alimentos (DVA). 
Na maioria das vezes, os surtos 
de toxinfecção alimentar ocorrem 
em decorrência de falhas múltiplas 
observadas em serviços de alimen-
tação, principalmente na questão da 
higiene.

A higiene é uma prática que deve 
ser adotada por todas as pessoas 
que manipulam alimentos, para a 
promoção da saúde (LAGAGGIO, 
et al., 1999). As principais falhas 
observadas dentro das UANs são: 
inadequação do processo de refri-
geração, intervalo superior a doze 
horas entre o preparo e o consumo 
dos alimentos, manipuladores porta-
dores de patologias ou assintomáti-
cos, insuficiência de processamento 
térmico, contaminação cruzada dos 
alimentos, conservação quente ina-
dequada, higienização incorreta dos 
alimentos, dos manipuladores e do 
ambiente, utilização de sobras de 
produtos, dentre outros (GERMANO; 
GERMANO, 2007).

Para a garantia de qualidade do 
alimento são necessárias algumas 
práticas como: higienizar de forma e 
na frequência correta as mãos, usar 
uniforme de cor clara, completo, em 
bom estado de limpeza e conservação, 
usar sapato fechado e touca cobrindo 
todo o cabelo, possuir asseio pessoal 
e unhas curtas (sem esmalte ou base). 
Também são proibidos quaisquer 
tipos de adornos. Os homens devem 
fazer barba, costeletas e bigode 
todos os dias (SÃO PAULO, 1999; 
FIGUEIREDO, 1999; NETO, 2005; 
SILVA JÚNIOR, 2002).

Além disso, os funcionários de-
vem passar periodicamente por uma 
avaliação clínica e laboratorial, para 
verificar suas condições de saúde 
para desenvolver as funções laborais. 
Aqueles que apresentam feridas, 
lesões, chagas, cortes nas mãos ou 
nos braços, gastroenterites, infecções 
pulmonares ou faringites não devem 
manipular alimentos (FIGUEIREDO, 
1999).

Segundo Abreu; Spinelli; Zanardi 
(2003), para evitar acidentes de traba-
lho, também é obrigatória a oferta, por 
parte da empresa, e o uso, por parte 
dos funcionários, dos Equipamentos 
de Proteção Individual (EPI), tais 
como: luvas, calçado fechado, aven-
tais, jaquetas (para ambientes frios), 
óculos de segurança, entre outros 
(SÃO PAULO, 1999; FIGUEIREDO, 
1999; NETO, 2005).

Para Abreu; Spinelli; Zanardi 
(2003), um dos meios de garantir a 
qualidade dos alimentos e a saúde do 
consumidor, é através da adoção das 
Boas Práticas de Fabricação (BPF). 
Através delas, definem-se procedi-
mentos corretos para a produção de 
refeições seguras, com destaque para 
a higiene pessoal do manipulador. As 
BPFs, além da redução de riscos de 
contaminação, também possibilitam 
um ambiente de trabalho mais efi-
ciente, otimizado e, ainda, auxiliam 
na redução de custos (NETO, 2005).

A importância da segurança dos 
alimentos em UANs deve ser ressal-
tada, pois a qualidade sanitária dos 
processos de preparo dos alimentos 
é fundamental para a manutenção da 
saúde dos consumidores (PALÚ et 
al., 2002). A implementação de ações 
para assegurar a qualidade do produto 
final, porém, exige comprometimen-
to de todo o pessoal envolvido no 
processo produtivo. A produção de 
alimentos seguros, do ponto de vista 
higiênico-sanitário, representa um de-
safio para os serviços de alimentação 
(NETO, 2005). Sendo assim, algumas 
estratégias – como a capacitação do 

manipulador de alimentos – devem 
ser empregadas no intuito de mini-
mizar este quadro epidemiológico e 
garantir a qualidade do trabalho que 
se desenvolve (ABREU; SPINELLI; 
ZANARDI, 2003).

A capacitação de manipuladores 
de alimentos é uma necessidade, pois 
muitos funcionários não conhecem 
os riscos potenciais das intoxica-
ções alimentares e os métodos de 
manipulação adequados para evitar 
a contaminação dos alimentos (GA-
LHARDI, 2007). Dessa forma, todos 
os funcionários devem receber capa-
citações constantes sobre higiene e 
técnicas adequadas de manipulação 
dos alimentos (SÃO PAULO, 1999).

Palú et al (2002), afirmam que os 
programas de capacitação para ma-
nipuladores de alimentos são o meio 
mais recomendável para transmitir 
conhecimento e mudar atitudes so-
bre os diversos assuntos que podem 
ser abordados. Para ter sucesso, um 
programa de capacitação deve ser 
previamente planejado e ter como 
objetivo educar e capacitar o fun-
cionário para que tenha percepção 
no desenvolvimento de suas habili-
dades. O método utilizado tem que 
ser continuado, sistêmico e que leve 
a mudanças de atitudes (ABREU; 
SPINELLI; ZANARDI, 2003). 

Brasil (2004), estabelece que os 
manipuladores de alimentos devem 
ser supervisionados e capacitados 
periodicamente em higiene pessoal, 
manipulação higiênica dos alimen-
tos e em doenças transmitidas pelos 
mesmos, sendo que as capacitações 
devem ser comprovadas. Muitas 
vezes, porém, a capacitação é feita 
de forma a cumprir obrigações, não 
se avaliando a compreensão dos 
funcionários sobre os temas discu-
tidos. Não basta capacitar ou cobrar 
atitudes dos funcionários. É preciso 
ir além, avaliando o grau de compre-
ensão e aplicação do conhecimento 
adquirido pelos funcionários. Assim, 
será possível implementar esses 
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produtividade, problemas de saúde e 
acidentes de trabalho (ABREU; SPI-
NELLI e ZANARDI, 2003).

Apenas os 4 manipuladores de 
alimentos responderam aos questio-
nários formulados para essa pesquisa. 
No Quadro 1, a seguir, estão descritas 
as características de cada um dos 
manipuladores.

Das vinte e duas perguntas rea-
lizadas, 50% (11 perguntas) foram 
respondidas corretamente por todos 
os funcionários. Elas abordavam: o 
exame de saúde na admissão, o afas-
tamento de funcionários machucados 
ou doentes, a obrigatoriedade da 
empresa em fornecer EPIs e capacitar 
frequentemente os funcionários e a 
necessidade de cultivar hábitos de 
higiene como: o uso de uniformes 
conservados e limpos, somente dentro 
da UAN e trocado com frequência, 
a guarda de objetos pessoais fora da 
UAN, além da proibição em usar bar-
bas e unhas compridas com esmalte e 
a necessidade de usar touca cobrindo 
todo o cabelo.

Os conhecimentos apresentados 
pelos funcionários mostraram-se 
importantes, pois são auxiliadores 
na garantia da qualidade higiênico-
-sanitária. Segundo Lagaggio et al 
(1999), a higiene é uma das formas 
de promover saúde entre as pessoas.

A avaliação clínica e laboratorial 
periódica dos funcionários, verifi-
cando suas condições de saúde para 
as funções laborais e o afastamento 
daqueles que apresentam doenças, 
também auxilia na garantia da qua-
lidade da refeição (FIGUEIREDO, 
1999).

Além disso, os funcionários en-
trevistados também demonstraram 
compreender a necessidade de serem 
capacitados cotidianamente. Segun-
do São Paulo (1999) e Figueiredo 
(1999), todos os funcionários devem 
receber capacitações constantes sobre 
higiene e técnicas adequadas de ma-
nipulação dos alimentos. Através de 
capacitações é possível conscientizar 

conhecimentos dentro das UANs 
(GALHARDI, 2007). 

Este estudo pretendeu avaliar os 
conhecimentos dos manipuladores 
de alimentos de uma Unidade de 
Alimentação e Nutrição (UAN) 
sobre higiene alimentar e de mani-
puladores, relacionando-o com as 
capacitações realizadas no local. 
Para tanto, identificou-se o nível de 
conhecimento dos manipuladores 
de alimentos sobre higiene pessoal 
e dos alimentos, descreveram-se 
as características das capacitações 
desenvolvidas na UAN analisada 
e compararam-se os dados com o 
preconizado pela teoria.

MATERIAL E MÉTODOS

Este foi um estudo de caso descri-
tivo-exploratório, quali-quantitativo e 
transversal. A população do presente 
estudo foi constituída pelos manipu-
ladores de alimentos voluntários de 
uma UAN localizada na cidade de 
Criciúma, SC. A escolha da institui-
ção aconteceu de forma intencional, 
de acordo com o aceite, do responsá-
vel técnico, em participar da pesquisa 
e do fácil acesso para a pesquisadora 
ao local. 

Para a coleta de dados, foram lis-
tadas frases, baseadas nas exigências 
legais dispostas em Brasil (2004), 
relacionadas à higiene pessoal, dos 
alimentos e do ambiente. As frases, 
dispostas em forma de mostruário, 
deveriam ser assinaladas caso os 
entrevistados considerassem-nas 
corretas. Algumas exigências foram 
escritas de maneira correta e outras 
deveriam ser consideradas erradas 
pelos manipuladores.

O questionário foi entregue aos 
manipuladores, que o responderam 
no local de trabalho, individualmen-
te, sem auxílio da pesquisadora. As 
respostas fornecidas pelos entrevis-
tados foram agrupadas por assunto, 
analisadas com estatística descritiva e 
comparadas com a literatura da área. 

As limitações deste estudo fo-
ram: a não avaliação de aspectos 
anteriores e posteriores à pesquisa, 
a impossibilidade de funcionários 
analfabetos participarem da pesquisa 
e a impossibilidade de generalização 
dos resultados, por se tratar de um 
estudo de caso.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A UAN analisada era institucio-
nal do segmento do trabalho, admi-
nistrada por auto-serviço. Tinha 17 
anos de funcionamento, funcionava 
de segunda a sábado, ofertando a 
refeição do almoço e era assessorada 
mensalmente por uma nutricionista. 
Sua produção era centralizada e sua 
distribuição ocorria através do siste-
ma self-service.

O restaurante possuía cinco fun-
cionários exclusivos, destes quatro 
manipulavam alimentos (um chefe 
de cozinha, dois cozinheiros e um 
auxiliar de cozinha). Além disso, três 
funcionários do supermercado auxi-
liavam nas atividades de distribuição, 
porém não manipulavam alimentos. 
As atividades eram setorizadas, sen-
do um funcionário responsável pelas 
preparações à milanesa, outro pelas 
saladas, outro pelos assados e outro 
pelas demais preparações.

Durante o período de coleta de 
dados, a média diária de almoços ser-
vidos foi de 325, com uma produtivi-
dade de 54,16 refeições/funcionário/
dia (considerando para esse cálculo 
os cinco funcionários do restaurante 
mais um, calculado a partir da soma 
dos colaboradores do supermercado). 
O valor observado na Unidade foi su-
perior ao descrito por Abreu, Spinelli 
e Zanardi (2003), que preconiza 40 
refeições/funcionário/dia, para res-
taurantes com até 500 refeições/dia.

Essa elevada produtividade pode 
desencadear elevado ritmo de traba-
lho e excesso de exigência em um 
tempo limitado, acarretando insatis-
fação, cansaço demasiado, queda na 



27

Higiene Alimentar – Vol. 26 – nº 204/205 – janeiro/fevereiro de 2012

Quadro 1 - Características pessoais dos manipuladores de alimentos.

os funcionários da necessidade de 
informar imediatamente aos super-
visores qualquer situação de saúde 
que possa resultar em contaminação 
alimentar (FIGUEIREDO, 1999).

Oito perguntas (36,36%) foram 
respondidas incorretamente por dois 
funcionários: a frequência de exames 
de saúde e seu registro dentro da 
empresa; a necessidade de registro 
das capacitações realizadas e de car-
tazes sobre higienização das mãos 
na área de produção; a exigência aos 
visitantes para que sigam as mesmas 
regras de higiene dos funcionários. 
Além disso, os dois funcionários não 
demonstraram saber que o uniforme 
utilizado em UAN deve ter uma cor 
clara, que as mãos devem ser higieni-
zadas frequentemente e que ações de 
asseio (não tossir, não coçar o corpo 
e o cabelo, não conversar sobre o 
alimento, não mascar chicletes, entre 
outros) devem ser um hábito rotineiro. 

Alguns dos conhecimentos não 
demonstrados pelos funcionários, 
tais como: o desconhecimento so-
bre as exigências aos visitantes e as 
ações de asseio pessoal, poderiam 
comprometer a higiene na produção 
de refeições. Germano e Germano 
(2007), afirmam que entre as prin-
cipais falhas observadas dentro das 
UANs estão: contaminação cruzada e 
higienização incorreta dos alimentos, 
dos manipuladores e do ambiente. 

Além disso, Brasil (2004) explicita 
que, em UANs, ações de asseio de-
vem ser rigorosamente cumpridas.

Destaca-se que os funcionários 
que não demonstraram conhecimen-
to sobre os itens questionados foram 
os de número 2 e 4, do Quadro 1, que 
também relataram não terem tido ca-
pacitações nos empregos anteriores, 
o que pode estar relacionado com o 
baixo número de acerto de perguntas 
por esses dois funcionários.

Por fim, 13,64% das perguntas 
(n = 3) não foram acertadas por 
nenhum funcionário: a presença de 
cartazes sobre ações de asseio pes-
soal e a proibição no uso de adornos 
e perfumes durante a manipulação 
de alimentos. 

Os funcionários devem usar 
desodorante inodoro ao invés de 
perfumes. Adornos ou acessórios 
como colares, amuletos, pulseiras, 
fitas, gargantilhas, brincos, relógio, 
anéis e alianças (NETO, 2005; SIL-
VA JÚNIOR, 2002) são proibidos, 
pois podem contaminar química 
(com o perfume) e fisicamente (com 
os adornos) as refeições. Partículas 
de alimentos podem ficar alojadas 
embaixo de anéis, facilitando a 
multiplicação de micro-organismos 
e a contaminação do produto final 
(LAGAGGIO et al, 1999).

Além do conhecimento sobre 
o tema higiene de alimentos e ma-

nipuladores, avaliou-se também o 
processo de capacitação que ocorria 
na UAN. Percebeu-se que as capa-
citações eram de responsabilidade 
de uma nutricionista, aconteciam 
em outra cidade, trimestralmente e 
eram direcionadas apenas aos chefes 
de cozinha. Estes, por sua vez, ao 
retornarem ao trabalho, tinham a res-
ponsabilidade de repassar informal-
mente o assunto de cada capacitação 
aos demais manipuladores.

Relacionando os conhecimentos 
dos funcionários entrevistados com 
as capacitações realizadas, observou-
-se que os funcionários possuíam 
conhecimentos sobre higiene ali-
mentar e de manipuladores, porém 
destacaram-se os funcionários que 
haviam passado por mais processos 
de capacitação (funcionários 1 e 3, 
no Quadro 1). Percebeu-se também 
que o conhecimento não se relacio-
nou com os anos de educação formal 
e sim com a quantidade de capaci-
tações recebidas e com experiências 
anteriores no ramo desta atividade.

Conforme Brasil (2004), os fun-
cionários devem ser periodicamente 
supervisionados e capacitados em 
higiene pessoal, em manipulação 
adequada dos alimentos e em DVA, 
sendo que a capacitação deve ser re-
gistrada e passível de comprovação.

Andreotti et al (2003), perce-
beram que, após uma capacitação 
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sobre aspectos gerais de higiene 
pessoal, houve um aumento de 18% 
no número de acertos sobre o tema. 
Nesta pesquisa, as capacitações 
eram direcionadas apenas a um dos 
funcionários, e quando avaliados, os 
demais apresentaram menor conhe-
cimento sobre o tema. 

Por isso, acredita-se que as capa-
citações deveriam ser mais frequen-
tes e contar com a participação de 
todos os manipuladores, trabalhando 
com o princípio da equidade: aqueles 
que demonstrarem menos conheci-
mentos devem receber maior aten-
ção no processo de aprendizagem. 
Assim, os conhecimentos de higiene 
pessoal e dos alimentos poderiam ser 
mais aprofundados e revisados.

São assuntos que poderiam ser 
abordados: importância de exames 
de saúde, uso adequado do uniforme, 
técnicas de higienização das mãos e 
ações de asseio durante a manipula-
ção dos alimentos. 

A capacitação em higiene deve 
ser fornecida pela empresa a todas as 
pessoas que manipulam alimentos, 
enfocando uma adequada e contínua 
precaução higiênico-sanitária (BRA-
SIL, 2004). Os funcionários que não 
são capacitados para desempenhar 
suas funções não saberão os princí-
pios das boas práticas de manipula-
ção. As capacitações são consideradas 
processos contínuos e planejados, 
pois mudanças não são possíveis sem 
a conscientização dos manipuladores 
(ANDREOTTI et al, 2003). 

CONCLUSÃO

Os resultados encontrados neste 
trabalho revelaram que o conhecimen-
to sobre higiene dos manipuladores 
de alimentos, em alguns itens, não 
coincidia com o preconizado pela le-
gislação. As inadequações em relação 
à higiene pessoal dos funcionários 
poderiam acarretar no fornecimento 
de alimentos inseguros aos comensais. 
Notou-se que os indivíduos com pouca 
experiência na área e menor número 
de capacitações recebidas foram os 
que apresentaram maiores deficiências 
nos conhecimento higiênico-sanitário.

A partir deste estudo, percebeu-
-se a importância do nutricionista 
na realização de capacitações, na 
supervisão dos funcionários e dos 
benefícios para a ciência da Nutrição 
ao enfocar as BPFs, como forma de 
fornecer uma alimentação segura do 
ponto de vista higiênico-sanitário.

Recomendam-se novas pesquisas 
sobre o tema, com maior número 
de UANs e manipuladores e que 
avaliem o impacto das capacitações 
tanto para a prática quanto para o 
conhecimento dos manipuladores.
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DEFINIDAS BASES PARA A GARANTIA DE ÁGUA AO MEIO RURAL.

A Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA) e o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) 
firmaram, em janeiro de 2012, em Brasília, as bases para formatação de dois novos Termos de Parcerias que 
permitirão a continuidade das políticas de convivência com o Semiárido executadas pela ASA, garantindo água para 
beber e produzir alimentos para as famílias do meio rural. A parceria se materializa no apoio ao Programa Um Milhão 
de Cisternas (P1MC) e ao Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2), da ASA e inseridos no Programa Água para 
Todos do governo federal. (Conselho de Segurança Alimentar, www.presidencia.gov.br/consea )



29

Higiene Alimentar – Vol. 26 – nº 204/205 – janeiro/fevereiro de 2012

CáLCULO DE PER CAPITA 
DO ALMOÇO EM UNIDADE DE 
ALIMENTAÇÃO DO MUNICíPIO 
DE PATOS DE MINAS, MG.

Ana Lúcia da Silva Amaral 
Programa de Mestrado em Alimentos e Nutrição pela

Universidade Estadual Paulista

Júlio de Mesquita Filho
Cristina Ribeiro da Mota Silva

Nutricionista da Terrena Agronegócios Ltda

Priscila Evangelista Melo de Barros Matos
Programa de Mestrado em Promoção de Saúde pela Universidade de Franca.

Centro Universitário de Patos de Minas

Bárbara Mundim
Nutricionista da Gaúcha Alimentação Coletiva Ltda EPP

Vanessa Pereira Miquelanti
Nutricionista do Núcleo de Apoio à Saúde da Família-NASF

 analuciasamaral@yahoo.com.br

RESUMO

A elaboração de um cardápio balanceado deve levar em consideração o nível 
de atividade dos comensais, a quantidade e a qualidade de alimentos a ser for-
necida. A necessidade de uma boa alimentação, frente ao melhor desempenho 
do trabalhador, levou algumas empresas com o apoio do governo a implantar 
o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT). A utilização do per capita 
tem como objetivo evitar o desperdício, controlar os custos e auxiliar no cálculo 
de nutrientes. Assim o presente estudo propôs calcular os per capitas de uma 
empresa que fornece refeições para seus funcionários, comparando-os com 

aqueles estabelecidos como padrão, e 
a média calórica do almoço servido 
em uma empresa privada no municí-
pio de Patos de Minas. Observou-se 
boa correlação dos per capitas frente 
aos parâmetros, e uma média bastante 
próxima à preconizada pelo PAT.

Palavras Chaves: Alimentação. 
PAT. Desperdício.

SUMMARY

The elaboration of a balanced 
menu should take into account the 
level of the commensals’ activity, 
the amount and the quality of foods 
to be supplied. The need of a good 
feeding, front to the worker’s best 
acting, took some companies with the 
government’s support to implant the 
Workers’ Food Program (WFP) the 
use of the per capita has as objective 
avoids the waste, to control the costs 
and auxiliary in the calculation of nu-
tritious. This present study intended 
the per capitas of a company that it 
supplies meals for their employees 
comparing them with per capitas 
to make calculations established as 
pattern and the caloric average of 
the lunch served in a private company 
in the municipal district of Patos de 
Minas. Good correlation was obser-
ved from the per capitas front to the 
parameters, and a quite close average 
to extolled it by WFP.

Keywords: Feeding. PAT. Waste.

INTRODUÇÃO

desnutrição sempre foi o 
principal problema nu-
tricional enfrentado pelo 
país, porém nas últimas 

décadas vem ocorrendo um processo 
de transição na qual dois extremos de 
estados nutricionais, a desnutrição 
e a obesidade, caracterizam o perfil 

A
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alimentar da população (MONDINI, 
MONTEIRO; 1998).

A modificação na alimentação 
se dá principalmente pelo excesso 
de alimentos com alta densidade 
energética; deficiência de fibras e 
incorporação de alimentos industria-
lizados e em contrapartida a inanição 
causada pela escassez dos alimentos 
devido principalmente à baixa renda 
de certa parte da população. Para bus-
car melhoria na qualidade nutricional 
da população brasileira é de grande 
importância a adequação dos hábi-
tos alimentares em relação à saúde, 
estilo de vida e atividades exercidas 
no decorrer do dia (ESCODA, 2002).

Algumas empresas ao perceberem 
a necessidade de uma boa alimen-
tação frente ao melhor desempenho 
do trabalhador, implantaram o for-
necimento de refeições para seus 
colaboradores. O governo como 
forma de incentivar ambas as partes 
criou o Programa de Alimentação do 
Trabalhador (PAT), institucionaliza-
do pela Lei 6.321, de 14 de abril de 
1976, que tem como objetivo propor-
cionar alimentação a trabalhadores 
de baixa renda além de aumentar a 
produtividade, reduzir os níveis de 
absenteísmo e rotatividade e propor-
cionar isenção de encargos sociais 
sobre o valor da refeição fornecida e 
incentivo fiscal. Em contraposição, o 
trabalhador foi beneficiado pela me-
lhoria do estado nutricional, aumento 
da capacidade física, da resistência à 
fadiga e a doenças, além de reduzir 
acidentes de trabalho (MINISTÉRIO 
DO TRABALHO).

A alimentação balanceada não 
consiste apenas na composição 
nutricional dos alimentos, mas 
deve ser agradável e apropriada ao 
indivíduo que a consome. O pla-
nejamento e a composição de um 
cardápio envolvem além de aspectos 
de ordem culinária, de combinação 
e adequação, visando as quantidades 
de nutrientes, a palatabilidade e o 
consumo de acordo com as neces-

sidades da população alvo (SILVA, 
BERNARDES, 2004).

Os cardápios a serem elaborados 
pelo nutricionista responsável devem 
ser balanceados de forma que as re-
comendações em energia e nutrientes 
possam ser atingidas garantindo saú-
de e capacitação ao trabalhador para o 
desenvolvimento de hábitos saudáveis 
e aplicação da educação nutricional a 
fim de influenciar no estilo de vida, 
já que uma alimentação adequada 
requer informações e mudança de 
atitudes que só um processo educa-
tivo pode proporcionar (MTE, SIT, 
DSST, 1999).

A existência de um programa 
com o objetivo de evitar as sobras 
das preparações se faz necessário 
dentro de um processo de produção 
de refeições, pois os excedentes de 
alimentos distribuídos não podem 
ser reaproveitados. A utilização do 
per capita é feita através dos gêne-
ros alimentícios de cada preparação 
interferindo diretamente na melhoria 
dos pedidos de compra, liberação dos 
produtos do estoque para a cozinha, 
orientação para a equipe de produção, 
cálculos de nutrientes e custos (VAZ, 
2003; TEIXEIRA et al, 2006).

As variações de maior reflexo do 
per capita de um mesmo alimento 
são influenciadas pelos hábitos ali-
mentares dos colaboradores, tipo 
de atividade profissional exercida e 
modo de distribuição fornecido pela 
empresa (VAZ, 2003).

Diante da necessidade de se evitar 
o desperdício dentro do processo de 
fabricação pela Unidade de Alimen-
tação e Nutrição (UAN), o estudo foi 
desenvolvido tendo como objetivo 
estabelecer o cálculo do per capita 
das principais preparações oferecidas 
comparando-o com valores tomados 
como parâmetro (VAZ, 2003), calcu-
lar o valor calórico das preparações e 
fazer uma média das calorias totais de 
um cardápio semanal a fim de verifi-
car se o cardápio servido está dentro 
da proposta sugerida pelo PAT.

MATERIAL E MÉTODOS

O cálculo do per capita das prepa-
rações foi desenvolvido em uma em-
presa privada do município de Patos 
de Minas- MG, durante a produção do 
almoço no período de abril a maio de 
2008, incluindo saladas, guarnições, 
pratos principais e acompanhamen-
tos; com distribuição tipo self-service 
com exceção do prato principal que 
já era porcionado em média de 125g 
per capita após cocção.

A população foi composta por 
trabalhadores que exerciam ativi-
dades profissionais do tipo pesada 
(trabalhadores braçais na fábrica de 
adubo), moderada (trabalhadores de 
serviços gerais) e leve (trabalhadores 
do escritório).

O estudo teve início com a de-
terminação apenas da pesagem dos 
alimentos crus prontos para serem 
processados, sendo excluído o peso 
das sobras não aproveitáveis (casca, 
sementes, etc.), possibilitando a ob-
tenção do cálculo de fator de correção 
(FC) e fator de rendimento (FR). A 
pesagem foi realizada em uma balança 
mecânica da marca Dayton, com mili-
metragem em 10 gramas e capacidade 
total de 15 kg, descontando o peso dos 
utensílios previamente pesados.

Após a pesagem dos alimentos 
crus, aguardava-se a cocção para 
que pudesse repetir a pesagem da 
preparação pronta antes de ser servi-
da, calculando o FC e FR. Enquanto 
isso os alimentos que compunham as 
saladas foram pesados.

Após o período de distribuição, 
as sobras limpas foram pesadas para 
a realização da diferença entre esta 
e sobra bruta processada, resultando 
assim no cálculo do per capita.

Com o valor do per capita de cada 
alimento, calculou-se o valor calórico 
em 100 gramas e o correspondente 
valor calórico per capita utilizando 
a tabela da Taco. Todos esses dados 
foram tabelados e especificados o 
modo de preparo.
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Tabela 1 - Análise comparativa entre os per capita da empresa e de Vaz (2003).

Tabela 2 - Cálculo médio estipulado a partir do per capita da empresa.
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Buscou-se um parâmetro de com-
paração com outra variável de per 
capita estabelecida por Vaz (2003), 
e feito um comparativo com o valor 
praticado na empresa em relação às 
principais preparações em comum 
estabelecidas pela autora citada.

Para avaliar a adequação calórica, 
foi calculado o VCT (Valor Calórico 
Total) (CUPPARI, 2005) de 100 
trabalhadores e calculada a média, 
comparando assim com o valor que 
o PAT preconiza. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise comparativa dos va-
lores per capita nos possibilitou 
observar que as saladas quando 
comparadas aos parâmetros, apre-
sentaram valores menores de con-
sumo, provavelmente devido aos 
hábitos alimentares dos comensais, 
que mesmo tendo oportunidade de 
se servirem à vontade não o fazem.

Alguns dos pratos principais 
apresentaram boa correlação com 
os parâmetros comparativos (VAZ, 
2003), porém os per capita que 
tiveram valores abaixo da referên-
cia se devem certamente àquelas 
preparações que podem ser porcio-
nadas em partes menores, já que a 
empresa conta com colaboradores 
que desempenham atividades leves 
na empresa e do gênero feminino, 
que se alimentam menos nos dias 
em que essas preparações são ser-
vidas, ou ainda entender como uma 
baixa aceitação do prato principal, 
resultando em um valor menor de 
per capita. Em contrapartida, alguns 
pratos apresentaram valores per 
capita maiores, em torno de 20% 
daqueles parâmetros analisados; isso 

provavelmente pode ocorrer devido 
à mudança de população estudada.

As guarnições e acompanhamen-
tos apresentaram boa correlação 
com os valores de per capita do 
parâmetro comparativo, sendo que 
alguns valores foram maiores e ou-
tros menores podendo ser justificado 
pelo mesmo motivo citado acima.

Outro fator relevante do estudo 
foi o cálculo da média das calorias 
totais do almoço durante uma semana 
(Tabela 2), para ser feito uma com-
paração com a referência nutricional 
estipulada pela portaria em vigor de 
25 de agosto de 2006 do PAT.

Diante da maior necessidade 
calórica dos trabalhadores braçais, 
3281,03±751,77 kcal em média, as 
calorias oferecidas no almoço foram 
alteradas assim como possibilita o 
parágrafo 7 desta portaria, oferecendo 
cerca de 40% das suas necessidades 
calóricas totais. A média encontrada 
da refeição foi de 1358,94 Kcal/refei-
ção não considerando a sobremesa, 
estando assim, o valor dentro do 
recomendado pelo programa.

A necessidade de se estabelecer 
um padrão próprio da unidade de 
alimentação não exclui a importância 
de se ter uma referência para auxiliar 
na determinação da quantidade de 
preparações servidas e verificar como 
o seu porcionamento está frente a ou-
tros parâmetros, não desconsiderando 
a qualidade nutricional das refeições 
servidas.

CONCLUSÃO

O equilíbrio de nutrientes nos 
cardápios está na dependência da 
quantidade de alimentos oferecidos e 
na inclusão de um alimento de cada 

grupo básico na refeição planejada. 
Para assegurar este equilíbrio, assim 
como a adequação às necessidades, é 
importante que se defina o per capita 
de cada alimento e seus prováveis 
substitutos para garantir a diminuição 
do desperdício e consequentemente 
o controle dos custos e qualidade da 
refeição fornecida.

A realização deste estudo possi-
bilitou o cálculo dos per capita dos 
alimentos utilizados nas preparações, 
além de verificar a adequação do car-
dápio, em relação a calorias totais, de 
acordo com o que é vinculado pela 
legislação do PAT. 
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RESUMO

O perfeito conhecimento dos custos é a base de toda gestão econômica. Os 
custos relativos a gêneros alimentícios, materiais descartáveis, mão-de-obra, 
custos gerais de produção e impostos que incidem sobre as vendas são os que 
particularmente interessam às Unidades de Alimentação e Nutrição (UANs). O 
presente trabalho determinou os custos de produção de uma UAN que fornece 
em média 1000 refeições ao dia e propôs um novo preço de venda a ser pra-
ticado em um de seus refeitórios. Foram pesados e/ou registrados os gêneros 
alimentícios, materiais descartáveis, mão-de-obra, os itens que compõem os 
custos gerais de produção (gás, materiais e produtos de limpeza), número de 
comensais e receita diária dos refeitórios durante 6 dias. A definição de novo 
preço de venda foi calculado a partir de fórmula que permite a recuperação 
dos impostos que incidem sobre as vendas e definição de margem de lucro. 

Verificou-se que os custos de gêne-
ros alimentícios foram o maior item 
dentro da composição total dos custos 
(56,3% em média) seguidos pelos 
custos de mão-de-obra (35,4%), cus-
tos gerais de produção (4,2%) e custos 
de materiais descartáveis (4,1%). 
Embora tenha sido verificado prejuízo 
durante 2 dias em um dos refeitórios, 
houve, em média, um lucro de 30,6%. 
A partir dos dados coletados definiu-
-se novo preço de venda para a UAN 
com margem de lucro de 20 e 30%. 
Foi possível verificar a importância 
do conhecimento da composição dos 
custos em uma UAN e a análise cons-
tante destes valores para definição de 
metas a curto e a longo prazo para a 
empresa. 

Palavras-Chave: Custos. 
Planejamento de cardápios. Preço de 
venda. Lucro.

SUMMARY

The perfect knowledge of the costs 
is the basis of all economic manage-
ment. The costs of groceries, dispos-
able material and manpower, general 
production costs and taxes on sales 
that are particularly relevant to all 
Food and Nutrition units. This study 
determined the cost of producing a 
Food and Nutrition Unit that provides 
on average 1000 meals a day and 
proposed a new purchase price to 
be practiced in one of their cafete-
rias. It was heavy and / or registered 
foodstuffs, disposable material and 
manpower, the items that make up 
the overall costs of production (gas, 
materials and cleaning products), 
number of diners and cafeterias daily 
income of over 6 days. The definition 
of new purchase price was calculated 
from the formula that allows the re-
covery of taxes levied on sales and 
profit margin setting. The costs of food 
were the largest item in the composi-
tion of total costs (56.3% on average) 
followed by labor costs (35.4%), 
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O

overall production costs (4.2% ) and 
costs of disposable materials (4.1%). 
Although no injury for 2 days in one 
of the cafeterias, there was, on aver-
age, a profit of 30.6%. From the data 
collected was defined new purchase 
price for Food and Nutrition Unit 
profit margin of 20 to 30%. It was 
possible to verify the importance of 
knowing the composition of costs in a 
Food an Nutrition Unit and constant 
analysis of these values for target-
setting short and long term for the 
company. 

Keywords: Cots. Menu planning. 
Purchase price. Profit.

INTRODUÇÃO

restaurante, uma evolução 
da ciência e da técnica na 
arte de servir refeições, 
com o decorrer do tem-

po, passou a ser considerado uma 
empresa comum que, assim como 
outros setores da economia, utiliza 
técnicas de produtos produzidos em 
série. Em função disso, percebe-se 
cada vez mais uma preocupação 
com seus sistemas administrativos, 
buscando a padronização e o con-
trole de qualidade em bons níveis 
(LOBO, 1999).

O segmento de prestação de 
serviços de alimentação tem carac-
terísticas específicas e muitas vezes 
inusitadas que dificultam a mensu-
ração de seus custos e intervenções 
sobre os mesmos, uma vez que 
possui enorme variedade de itens, 
composições, receitas e fluxos, além 
da inconstância operacional gerada 
pela atuação de sua mão-de-obra 
(FONSECA, 2000).

No entanto, Kimura (1998), res-
salta que a base de toda gestão 
econômica da empresa é o perfeito 
conhecimento dos custos, sem o que, 
não há gestão econômica possível. 

A composição do custo e o conheci-
mento dos fatores que interferem no 
mesmo são a pedra fundamental na 
qual repousa todo o resto. Para Fon-
seca (2000), não é possível criar um 
restaurante sem saber qual será a sua 
composição de custos, seu potencial 
de receita ou ainda qual é a caracte-
rística principal de seu negócio. 

Segundo Vaz (2002), os custos que 
interessam às empresas do setor de 
alimentação coletiva são a soma dos 
gastos necessários à produção de ali-
mentos e sua distribuição, quais sejam: 
matéria-prima, materiais descartáveis, 
gastos gerais de produção - gás, mate-
rial de limpeza, energia elétrica, entre 
outras - mão-de-obra e impostos que 
incidem sobre as vendas ou fatura-
mento da empresa, cujas quotas são 
definidas por lei.

No que concerne ao aspecto con-
tábil, os custos classificam-se em 
diretos e indiretos. São diretos aqueles 
que podem ser alocados, debitados, 
apropriados diretamente ao produto ou 
serviço, como: salário do cozinheiro, 
gêneros alimentícios. São indiretos 
aqueles custos cujas despesas são con-
tabilizadas através de rateio. Exemplo: 
aluguel, água e energia, quando não há 
medidores exclusivos para a unidade 
(TEIXEIRA, 2000).

Dentro do planejamento de cardá-
pios, encontram-se atividades de cadas-
tro de receitas, elaboração do cardápio, 
análise dos custos dos insumos e deter-
minação das necessidades de matérias-
-primas. Na verdade, estas atividades 
definem todo um planejamento inicial, 
isto é, ações e dados que são realizados 
com intuito de planejar e analisar as 
variáveis produtivas (disponibilidade 
das instalações, dos equipamentos e da 
mão-de-obra) (RIBEIRO, 2002).

Diante do exposto, o presente es-
tudo pretende analisar a composição 
do custo de produção de uma UAN de 
Florianópolis, SC. O serviço ofereci-
do pela UAN é do tipo Self-Service 
e Bufê Livre havendo 2 refeitórios 
disponíveis.

MATERIAL E MÉTODOS

Custos de Gêneros Alimentícios
Os dados relativos aos custos de 

gêneros alimentícios controlados 
pelo estoque em fichas de controle 
interno da UAN foram transferidos 
para a ficha de controle de gêneros 
alimentícios destinados à produção de 
refeições para o refeitório 1 (bufê por 
kg). Nesta última, registrou-se a des-
crição, a quantidade, o preço unitário 
e o preço total dos produtos utilizados 
diariamente. Os gêneros destinados 
à produção de refeições para o refei-
tório reservado 2 (bufê livre) foram 
registrados separadamente. 

Os alimentos armazenados em 
refrigeradores e freezeres localizados 
na cozinha foram registrados e/ou 
pesados em balança Toledo modelo 
Prix II com capacidade de 15 kg dia-
riamente durante e/ou ao término das 
atividades de produção.

CUSTOS DE MATERIAIS
DESCARTÁvEIS
Os materiais descartáveis foram 

registrados na ficha de custos de 
materiais descartáveis cujo conteúdo 
se assemelha à ficha destinada ao 
controle de gêneros alimentícios. 

Para os gêneros armazenados no 
estoque cuja utilização não é contro-
lada pela UAN, estimou-se a quanti-
dade utilizada junto aos funcionários.

CUSTOS DE MãO-DE-OBRA
Para a determinação dos custos de 

mão-de-obra obteve-se informações 
junto à contabilidade sobre salário 
direto dos funcionários, bonificações, 
encargos sociais, provisão de 13º sa-
lário, custos de vale transporte, ticket 
alimentação, cesta básica e PIS. Os re-
feridos dados foram transferidos para 
o formulário para cálculo do custo de 
mão-de-obra adaptado de Vaz (2002).

CUSTOS GERAIS DE PRODUçãO
Os custos referentes a gás de 

cozinha ou GLP (Gás Liquefeito de 
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Petróleo), produtos e materiais de 
limpeza foram registrados na ficha de 
custos gerais de produção com con-
teúdo igualmente semelhante à ficha 
de controle de gêneros alimentícios. 
A quantidade utilizada de alguns 
produtos de limpeza cujo rendimento 
excedia o período de coleta de dados 
foi estimada junto aos funcionários.  

PREçO UNITÁRIO DOS GêNEROS
Os preços unitários de todos os 

gêneros foram registrados a partir das 
notas fiscais emitidas pelos fornece-
dores e a partir do acesso ao sistema 
de controle de preços existente no 
estoque.

NúMERO DE COMENSAIS E
RECEITA DIÁRIA
A quantidade de comensais e o 

valor bruto arrecadado diariamente 
em ambos os refeitórios foram regis-
trados na ficha de controle do número 
de comensais e receita diária.  

ANÁLISE DOS DADOS
Em virtude da necessidade de 

determinação tanto dos custos de 
produção da UAN quanto de propor 
novo preço de venda a ser cobrado no 
refeitório 2 fez-se separação entre os 
gêneros alimentícios destinados ao re-
feitório 1 e ao refeitório 2. No entanto, 
com exceção de um prato a base de 
carne extra produzido para o refeitó-
rio 2, a maioria dos pratos quentes 
são compartilhados entre os refei-
tórios. Dessa forma, estimou-se um 
percentual de 20% a ser descontado 
dos custos com gêneros alimentícios, 
materiais descartáveis, mão-de-obra e 
custos gerais de produção destinados 
ao refeitório 1 com base na média da 
quantidade de comensais registrados 
nos seis dias de coleta de dados.

O custo total de mão-de-obra foi 
dividido por 22 (quantidade de dias 
úteis médio de um mês) obtendo-se 
assim o custo diário de mão-de-obra. 
Após obter-se o valor total diário dos 
custos em cada refeitório analisou-se 

a existência de lucro e/ou prejuízo e 
o percentual dos mesmos.

Para determinação do custo uni-
tário de produção dividiu-se o custo 
total em cada refeitório pelo número 
de comensais diário. Dessa forma, foi 
possível propor novo preço de venda a 
ser cobrado no refeitório 2 a partir da 
fórmula proposta por Vaz (2002) na 
qual é possível realizar a recuperação 
dos impostos que incidem sobre as 
vendas e estipular-se a margem de 
lucro desejada:

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As Tabelas 1 e 2 apresentam os 
custos totais e unitários referentes 
aos gêneros alimentícios, materiais 
descartáveis, custos gerais de pro-
dução e mão-de-obra destinados aos 
refeitórios 1 e 2, respectivamente.

Como é possível perceber, os 
maiores custos para a UAN referem-se 
à aquisição de gêneros alimentícios 
(56,3% em média) seguidos pelos 
custos de mão-de-obra (35,4%), custos 
gerais de produção (4,2%) e custos de 
materiais descartáveis (4,1%). Estes 
dados estão de acordo com Kimura 
(1998) e Vaz (2002), que afirmam ser o 
custo de gêneros alimentícios o maior 
item dentro do custo total. Da mesma 
forma, Ribeiro (2002), ao analisar os 
custos de perdas em três UANs, verifi-
cou que 47,7% dos custos de produção 
proviam dos gêneros alimentícios e 
25% de mão-de-obra.

No entanto, Avegliano e Cyrillo 
(2001), observaram que na composi-
ção dos custos diretos de produção a 
mão-de-obra representava a propor-
ção mais relevante dos custos (60%) 
seguida pelos gêneros alimentícios 
(28,8%). 

De qualquer forma, definem-se 
percentuais de gastos de acordo com 
metas padronizadas aceitas e pratica-

das pelo mercado de refeições indus-
triais, com custo de matéria-prima em 
torno de 50% dos valores líquidos de 
venda (RIBEIRO, 2002).

O custo de mão-de-obra refere-
-se ao montante das despesas dos 
serviços prestados pelos funcionários 
à empresa. É o segundo maior gasto 
no segmento de refeições coletivas 
(VAZ, 2002).

Segundo Ribeiro (2002), as contas 
com mão-de-obra em restaurantes 
devem atingir 25% do resultado fi-
nanceiro líquido ou receita líquida 
(receita bruta – impostos). Como 
cotas para despesas gerais, objetiva-se 
impacto de 5% sob a receita líquida, 
por representarem menores gastos, 
comumente.

Para Kimura (1998), a mão-de-
-obra é o maior patrimônio quando se 
trata de restaurantes e também consti-
tui um dos custos mais significativos, 
exigindo controle e análise constante. 
Ela envolve apenas a força de trabalho 
que, direta ou indiretamente, ajuda 
na produção de uma mercadoria ou 
um serviço.

Dependendo do tipo de restaurante 
e do nível de serviços oferecidos, 
os custos de mão-de-obra variam 
aproximadamente em torno de 16% 
das vendas em um restaurante fast 
food, a 24% em uma administração 
familiar, e até 35% em um restaurante 
de luxo (WALKER; LUNDBERG, 
2003). 

As refeições servidas no refeitó-
rio 1 (Tabela 3) proporcionam lucro 
de 36,18% não havendo verificação 
de prejuízo em nenhum dos dias 
analisados. No entanto, verificou-se 
baixa lucratividade no dia 23/04/2007 
(segunda feira). 

No refeitório 2 (Tabela 4) a lu-
cratividade foi baixa quando com-
parada ao lucro obtido no refeitório 
geral e ocorreu prejuízo nos dias 20 
e 23/04/2007 (segunda e sexta-feira). 
O padrão de cardápio deste refeitório 
é superior ao servido no refeitório 
geral havendo um prato a base de 
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Tabela 1 - Custos totais e unitários de gêneros alimentícios, materiais descartáveis, custos 
gerais de produção e mão-de-obra destinados ao refeitório 1, Florianópolis, 2007.

Tabela 2 – Custos totais e unitários de gêneros alimentícios, materiais descartáveis, custos gerais de produção e mão-de-obra destinados ao refeitório 2, 
Florianópolis, 2007.
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Figura 1 – Composição percentual média dos custos totais de produção da UAN, Florianópolis, 2007.

Tabela 3 - Número de comensais, despesas diárias, receita, lucro e percentual de lucro referente ao refeitório 1, Florianópolis, 2007.

Tabela 4 - Número de comensais, despesas diárias, receita, lucro e percentual de lucro referente ao refeitório 2, Florianópolis, 2007.
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carnes extra, saladas diferenciadas 
com ingredientes de custo elevado 
(conservas diversas, salames, queijos, 
tomate seco, sushi, entre outras) e so-
bremesas a base de gorduras e doces. 

De qualquer forma os dados apre-
sentados na tabela 5 revelam que na 
média geral de ambos os refeitórios, 
há lucro de 30,6%.

Para Ribeiro (2002), há a necessi-
dade de identificar-se o total de gastos 
e qual o volume de perdas de uma em-
presa, pois definirá sua sobrevivência 
no mercado.

Segundo Walker e Lundberg 
(2003), o lucro bruto é a diferença 
entre as vendas e os custos. Para os 
autores é necessário que o mesmo seja 
suficiente para pagar todos os gastos 
incorridos na produção e haja sobra. 
Quando o lucro bruto for insuficiente 
para cobrir os custos operacionais ou 
prover um lucro satisfatório, as ven-
das e os custos deverão ser reavalia-
dos. Se isso não puder ser realizado, 
o negócio não será viável.

Dessa forma, é possível perceber 
a necessidade de reavaliação do 
cardápio em dias como segunda e 
sexta-feira onde parece não haver 
satisfatória relação entre padrão de 
cardápio, aceitação das preparações e 
número de comensais. Outra forma de 
garantir a lucratividade do refeitório 
2 é definir novo preço de venda a ser 
cobrado dos comensais. Esta questão 
já havia sido cogitada pela gerência 
da UAN sendo a proposta de novo 
preço de venda um dos objetivos do 
presente trabalho.

Em restaurantes do tipo self-
-service ou auto-serviço o preço de 
venda ou preço por quilo pode ser 
fixado de várias maneiras, tais como, 
acompanhando o preço da concorrên-
cia, multiplicando-se em várias vezes 
o preço dos produtos comprados ou 
determinando-o através de controles 
internos de custos, sendo a última a 
mais indicada (MAGNÉE, 1996).

A partir do preço de venda esti-
pulado em contrato de prestação de 

serviços, a concessionária de alimen-
tos estabelece metas percentuais para 
cada conta, através de uma lógica 
habitual, sempre correlacionada aos 
diferentes tipos de serviço e compo-
sições dos mesmos (RIBEIRO, 2002).

A Tabela 6 apresenta sugestão de 
preço bruto de venda com margem de 
lucro de 30%.

Magnée (1996), alerta que no sis-
tema self-service simples (no qual o 
cliente serve-se e paga um preço fixo) 
existe o grande risco de fracasso, pois 
geralmente as pessoas montam seus 
pratos com quantidades excessivas de 
alimentos ocasionando desperdícios 
ou sobras e, consequentemente, cau-
sando prejuízos ao restaurante. 

Além dos itens que podem ser 
mensurados existem outros fatores 
que interferem nos custos. A política 
de compras (preço da matéria prima, 
relação custo-benefício, prazo de 
entrega, etc.), a qualidade da matéria 
prima (relação entre o rendimento, 
fator de correção e cocção), o giro de 
estoque (mercadorias sem destino de-
finido permanecerão no estoque) e o 
padrão do cardápio (composição dos 
pratos, frequência em que certo prato 
aparece no cardápio, especificação da 
matéria prima, gramagem da matéria 
prima e variedade de opções) podem 
ser citados (KIMURA, 1998).

Segundo Magnée (1996), o siste-
ma de compras visa contribuir com 
máximo de lucratividade da empresa, 
através de compras bem orientadas e 
executadas. Ele visa assegurar que 
quantidade, preço, especificações e 
prazos de entrega estejam dentro dos 
padrões definidos pela empresa e 
finalmente proporcionar um perfeito 
fluxo de informações e controles das 
compras efetuadas.

É importante atentar-se para os 
níveis de estoque de produtos, pois 
não deixa de ser um capital da em-
presa que está inativo. Desta forma, a 
quantidade de mercadorias estocadas 
deve ser a menor possível, ou seja, 
as compras deverão ser efetuadas 

somente da matéria prima necessária 
para a execução do cardápio elabora-
do (KIMURA, 1998).

Ribeiro (2002), ao analisar as 
perdas decorrentes de erros de pla-
nejamento em três UANs verificou 
perdas de 7,58%, 8,00 % e 9,08%, 
respectivamente.

Ressalta-se assim a importância 
de realizar um planejamento eficiente 
da quantidade de gêneros, custos, 
aceitação do cardápio, entre outros 
aspectos, buscando minimizar ao 
máximo as perdas de processamento.

Em estudo conduzido por Me-
deiros (2005), onde se verificou a 
existência ou não de gestão finan-
ceira em 18 restaurantes de pequeno 
porte de Florianópolis, constatou-se 
que 90% realizam seus controles 
manualmente. Entre os self-service 
ou auto-serviço (56% da amostra), 
apenas 20% controlam seus custos 
de produção e calculam lucratividade 
de vendas, 90% controlam custos de 
comercialização e 10% controlam 
custos de administração.  Além disso, 
70% não possuem controle de estoque 
e 60% atribuem o preço de venda aos 
seus produtos por estimativa.

Um fator que dificulta a gestão 
dos restaurantes é a mão-de-obra 
ser praticamente toda artesanal, ao 
contrário das outras empresas que 
estão investindo em tecnologia para 
minimizar custos e tentar maximizar 
lucros, visto que a tecnologia é enca-
rada como meio para o incremento da 
produtividade e um facilitador da ga-
rantia da qualidade (LIPPEL, 2002).

 Estas empresas também vivem 
problemas com relação à falta de 
profissionalização dos seus fornece-
dores. Neste ramo é difícil encontrar 
fornecedores confiáveis, não somente 
em termos de prazo de entrega como 
em termos de qualidade dos produtos. 
Isto dificulta sobremaneira o processo 
de compra que, na verdade, ocupa 
uma posição importante na estrutura 
de custos da empresa. O processo 
de compras deve estar em perfeita 
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sincronia com o planejamento da 
produção. Neste ramo, comprar bem 
é vital para a viabilidade do lucro 
(LIPPEL, 2002).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O planejamento do cardápio 
deve considerar o fornecimento de 
refeições nutricionalmente balance-
adas, a quantidade de equipamentos 
disponíveis, os recursos humanos 
disponíveis, as condições ergonômi-
cas, a sazonalidade dos gêneros ali-

mentícios e uma série de fatores entre 
os quais podem-se citar os custos de 
produção.

Para isso, é necessário a adoção 
de um sistema de controle de custos 
dentro da UAN. Somente a partir des-
te controle será possível a definição 
de metas a curto e a longo prazo e a 
garantia de sucesso da Unidade.
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RESUMO

A maioria das cozinhas de escolas públicas brasileiras não possui estru-
tura adequada para a manipulação higiênica dos alimentos, desde a recepção 
da matéria-prima, até a sua distribuição. Deste modo objetivou-se avaliar as 
condições físicas e de funcionamento das cozinhas de 15 escolas estaduais da 
cidade de São Luís – MA, no período de agosto a setembro de 2005. Aplicou-se 
um checklist para observar e avaliar as condições físicas da cozinha, limpeza 
e desinfecção dos equipamentos e utensílios, e as condutas das merendeiras 
durante o trabalho e o seu perfil sociocultural. Os resultados das variáveis qua-
litativas foram submetidos ao teste do Qui-Quadrado. Observou-se que 100% 

das escolas armazenavam os alimen-
tos de forma inadequada; utensílios 
(100%) como pratos, copos e colheres 
eram impróprios para a utilização. 
As panelas (100%) encontravam-se 
em bom estado de conservação e 
armazenadas adequadamente; as co-
zinhas eram lavadas com detergentes 
e sanitizantes como água sanitária, a 
validade dos alimentos encontrava-
-se dentro do prazo. As merendeiras 
(100%) não apresentavam lesões na 
pele, porém encontravam-se com 
vestimentas inadequadas, jóias e 
adornos, não utilizavam equipamen-
tos de proteção individual, lavavam 
as mãos de forma e com frequência 
inadequada e apresentaram o seguinte 
perfil sócio-cultural: 36% possuíam 
o ensino fundamental incompleto; 
93% eram do sexo feminino; 86% 
tinham mais de 40 anos de idade; 
82% trabalhavam nesta atividade a 
mais de 10 anos e 68% não receberam 
treinamento em higiene alimentar no 
momento da contratação. Conclui-se 
que as cozinhas das escolas estaduais 
de São Luís – MA, encontravam-se 
sob condições físicas e estruturais 
inadequadas, com equipamentos e 
utensílios utilizados em condições 
deficientes de limpeza e sanitização 
e as merendeiras trabalhavam em 
condições inadequadas de higiene e 
não possuíam treinamento em boas 
práticas.

Palavras-Chave: Merendeiras. 
Qualidade. Estrutura. Boas Práticas de 
Fabricação. Higiene.

SUMMARY

Most kitchens of Brazilian pub-
lic schools have no structure for 
the hygienic handling of food, from 
the receipt of raw material until its 
distribution. Thus, the aim of this 
study was to assess the physical 
condition and operation of kitchens 
from 15 state schools of São Luís – 
Maranhão – Brazil,  in the period 
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of August to September 2005. Were 
applied a checklist to observe and 
evaluate the physical conditions of 
the cooking, cleaning and disinfec-
tion of equipment and utensils and 
the manipulator’s operating at work 
and their socio cultural profile. The 
results of qualitative variables were 
submitted to the Chi-square test. It 
was found that 100% of the schools 
had improper food storage; utensils 
(100%) as plates, cups and spoons 
were unfit for use. The pots (100%) 
were in a good state of repair and 
stored properly; the kitchens were 
washed with detergent and chemical 
water as bleach, foods were within the 
expiry date. The manipulators (100%) 
showed no lesions on the skin, al-
though they were wearing inadequate 
clothes, jewelry and ornaments; don’t 
used individual protection equipment; 
washed the hands in inadequate 
shape and frequency and had the 
following culture-social profile: 36% 
had incomplete elementary school, 
93% were female, 86% were over 40 
years old, 82% worked in this activity 
for more than 10 years and 68% did 
not receive training in food hygiene 
at the time of hiring. In conclusion, 
the kitchens of state schools from 
São Luís – Maranhão – Brazil were 
in inadequate physical and structural 
conditions, with used equipment and 
utensils in poor conditions of cleaning 
and chemical wash, and manipulators 
worked in inadequate hygiene and 
did not had training in good practice.

Keywords: Manipulators. Quality. 
Structure. Good Manufacturing Practices. 
Hygiene.

INTRODUÇÃO

s unidades de alimentação 
e nutrição (UAN) vêm se 
preocupando com a qua-
lidade da alimentação ser-

vida, tanto no aspecto nutricional 
como no higiênico-sanitário, devido 
à exigência e preocupação do consu-
midor com a qualidade dos alimentos 
e com os consequentes riscos à saúde. 
Nas escolas públicas, as merendas 
são preparadas sem atender às boas 
práticas de fabricação, favorecendo a 
exposição dos alunos a enfermidades 
transmitidas por alimentos.

Germano et al. (1993), constataram 
a inadequação da merenda escolar 
no aspecto higiênico-sanitário, este 
fato favorece a presença de bactérias 
patogênicas nas porções servidas que 
são preparadas por merendeiras sem 
treinamento em higiene e segurança 
alimentar (GERMANO, 2003). A 
maioria das cozinhas de escolas pú-
blicas brasileiras não possui estrutura 
adequada para a manipulação higiêni-
ca dos alimentos, desde a recepção da 
matéria-prima, até a sua distribuição, 
permitindo assim uma contaminação 
cruzada (SILVA JR; MARTINS, 1991; 
VIEIRA et al., 2005). As cozinhas 
devem ser bem estruturadas e plane-
jadas para a preparação adequada dos 
alimentos (ABERC, 1995).

De um modo geral, as crianças que 
se alimentam em escolas públicas vi-
vem em condições sócio-econômicas 
precárias e têm entre quatro a 14 anos, 
portanto, estão mais expostas às en-
fermidades transmitidas por alimen-
tos (ETA), necessitando assim a im-
plantação de boas práticas no preparo 
da merenda (FORTUNA, 2002). A 
maioria das ETAs é de origem micro-
biológica, atribuídas à manipulação 
e condições higiênicas inadequadas 
(FAÇANHA et al., 2003).

Vieira et al. (2005), ao analisa-
rem a qualidade microbiológica da 
merenda escolar servida nas escolas 
estaduais de Poços de Caldas – MG, 
constataram que todas as cozinhas 
visitadas não apresentaram condi-
ções ideais em sua estrutura física 
recomendada pela ABERC (1995) e 
Brasil (2002). O mesmo foi verificado 
por Façanha et al. (2002), durante a 

avaliação da garantia da qualidade 
higiênico-sanitária do programa de 
alimentação escolar em Sobral – CE. 
Diante destes fatores, objetivou-se 
avaliar as condições físicas e de fun-
cionamento das cozinhas de escolas 
que integram a Rede Estadual de 
Ensino da Cidade de São Luís – MA.

METODOLOGIA

Desenvolveu-se uma pesquisa de 
caráter descritivo baseada na obser-
vação e aplicação de checklist em 15 
escolas da rede estadual de ensino da 
cidade de São Luís – MA, no período 
de agosto a setembro de 2005, loca-
lizadas em diferentes bairros, para 
observação e avaliação das condições 
físicas da cozinha, limpeza e desin-
fecção dos equipamentos e utensílios 
e as condutas das merendeiras durante 
o trabalho. Foi aplicado também um 
questionário para traçar o perfil so-
ciocultural das merendeiras, que eram 
em média duas por escola.

O checlist seguiu as recomenda-
ções da Resolução no 275, de 21 de 
Outubro de 2002 (BRASIL 2002), 
da Portaria nº 368 de 04 de Setembro 
de 1997 (BRASIL, 1997) e da Asso-
ciação Brasileira das Empresas de 
Refeições Coletivas (ABERC, 1995).

Para efeitos estatísticos, as vari-
áveis qualitativas foram submetidas 
ao teste do Qui-Quadrado (c2) (SAM-
PAIO, 2002).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As cozinhas das escolas locali-
zadas nos centros urbanos apresen-
taram melhores estruturas do que as 
cozinhas das escolas das periferias. 
De um modo geral, estas cozinhas 
não foram projetadas para atender às 
exigências de boas práticas de fabri-
cação, e foram adaptadas conforme 
necessidades urgentes, sem projetos 
específicos. Em outras situações, as 
estruturas das cozinhas não passavam 
por manutenção há mais de dois anos.A
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Os resultados obtidos estão resu-
midos na Tabela 1. Pode-se observar 
que houve diferença entre os itens 
avaliados nas diferentes escolas pes-
quisadas.

De acordo com a legislação vi-
gente (BRASIL, 2002), as escolas 
encontram-se fora dos padrões para 
alguns itens avaliados (Tabela 1). 
Observou-se que 100% delas não 
possuíam locais adequados para ar-
mazenamento dos alimentos; todos 
os utensílios utilizados para servir 
a merenda como pratos, copos e 
talheres eram de plástico e mal hi-
gienizados, com resíduo de gordura 
e não passavam por nenhum processo 
de esterilização, sendo submetidos 
apenas a lavagem com água e sabão. 
As merendeiras (100 %) utilizavam 
vestimentas impróprias, jóias e ador-
nos, não utilizavam equipamentos 
de proteção individual e lavavam 
as mãos de forma e com frequência 
inadequada.

A constatação feita leva a perce-
ber que os itens observados também 
foram verificados por Vieira et al. 
(2005) e Façanha et al. (2002). Deste 
modo podemos afirmar que uma 
grande parcela das cozinhas de es-
colas públicas não possui estruturas 
adequadas para o funcionamento; fato 
este também confirmado por Silva Jr 
& Martins (1991), o que evidencia o 
descaso por parte dos órgãos públicos 
responsáveis pela manutenção das 
mesmas. 

As panelas utilizadas (100%) 
encontravam-se em bom estado de 
conservação e armazenadas adequa-
damente, o processo de limpeza e 
desinfecção das cozinhas baseava-se 
em lavagem com uso de detergentes 
e sanitizantes como a água sanitária 
em 100% das cozinhas analisadas. A 
validade dos alimentos encontrava-se 
dentro do prazo estabelecido pelos 
fabricantes, e 100% das merendeiras 
não apresentavam lesões na pele de 

acordo com as recomendações suge-
ridas por Brasil (2002).

As condições inadequadas de 
funcionamento das cozinhas das es-
colas públicas estaduais de São Luís 
– MA, podem se tornar uma fonte 
de contaminação física e biológica 
para os alimentos e assim causar 
possíveis intoxicações alimentares 
para os estudantes e funcionários 
como afirmam Façanha et al. (2003). 
Estes autores recomendam um treina-
mento em higiene alimentar para as 
merendeiras como uma das propostas 
mais eficazes para a produção de uma 
alimentação saudável e prevenção 
de enfermidades transmitidas por 
alimentos. Esta sugestão também foi 
citada por 53,57% das merendeiras 
avaliadas neste estudo.

As merendeiras, que eram em 
média duas por escolas, apresentaram 
o seguinte perfil sócio-cultural: 36% 
possuem o ensino fundamental in-
completo; 93% são do sexo feminino; 

Tabela 1 - Condições das estruturas físicas, dos equipamentos e utensílios utilizados e conduta das merendeiras durante seu trabalho nas escolas 
estaduais de São Luís, MA. 
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86% têm mais de 40 anos de idade; 
82% trabalham nesta atividade a mais 
de 10 anos e 68% não receberam 
treinamento em higiene alimentar no 
momento da contratação.

O cargo de merendeira foi extinto 
pelo governo do Estado do Maranhão, 
assumindo esta função, os operadores 
de serviços gerais que foram selecio-
nadas mediante concurso público a 
mais de dez anos e são responsáveis 
por todos os serviços gerais da es-
cola, que vão desde a limpeza das 
dependências como salas, banheiros, 
etc., e também o preparo da merenda 
escolar. Este fato pode se tornar um 
risco potencial para a contaminação 
dos alimentos, pois o manipulador de 
alimentos deve trabalhar somente nes-
ta função, não podendo desenvolver 
outras atividades.

CONCLUSÃO

As cozinhas das escolas estaduais 
de São Luís – MA avaliadas neste 
trabalho, encontravam-se funcionan-
do sob precárias condições físicas e 
estruturais.

Os equipamentos e utensílios 
utilizados para preparar e servir a 
merenda escolar encontravam-se em 
condições deficientes de limpeza e 
sanitização;

As merendeiras trabalhavam em 
condições inadequadas de higiene e 
não possuíam treinamento em boas 
práticas;

Deste modo, constatou-se a ne-
cessidade da intervenção dos órgãos 
públicos responsáveis pelas escolas 

que devem reestruturar o espaço 
físico das cozinhas de acordo com 
o estabelecido pela legislação e ofe-
recer treinamentos em boas práticas 
de fabricação e higiene pessoal para 
os manipuladores responsáveis pela 
merenda escolar.
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RESUMO

O pão é o alimento mais antigo do mundo, sendo conhecido no Brasil apenas 
no século XIX através dos imigrantes. Hoje no Brasil existem mais de 63 mil 
panificadoras, e estas vem buscando formas de garantir a qualidade de seus 
produtos. Este estudo teve como objetivo verificar a adequação físico-estrutural 
e de boas práticas de fabricação de alimentos de 12 panificadoras localizadas 
em grandes supermercados da cidade de Anápolis- GO, às normas básicas 
de vigilância sanitária. Utilizou-se lista de verificação baseada na RDC nº 
216/2004. Foram levantadas 10 características, denominadas de blocos, sendo 
que cada bloco recebeu uma nota, a qual foi comparada a um peso previamente 
estabelecido pelo autor, de acordo com o grau de risco sanitário apresentado 
pela característica. Cada bloco recebeu então uma nota, de acordo com o 

peso do bloco. As notas dos blocos 
foram somadas, estabelecendo-se a 
nota geral do estabelecimento. Os 
resultados das inspeções realizadas 
pela vigilância sanitária municipal 
apresentaram índices preocupantes, 
principalmente no que diz respeito 
à higienização dos manipuladores e 
dos locais de produção dos alimen-
tos. Dos estabelecimentos visitados, 
83,3% apresentaram resultados insa-
tisfatórios em relação a 10 critérios 
analisados e apenas 16,7% obtiveram 
resultados satisfatórios. Nenhuma das 
12 panificadoras vistoriadas atingiu a 
pontuação de excelência (100). Atra-
vés dos dados analisados podemos 
concluir que há uma grande deficiên-
cia nas condições higiênico-sanitárias 
nos estabelecimentos deste ramo de 
alimentação.

Palavras-chave: Boas práticas de 
fabricação. Manipuladores de alimentos. 
Qualidade.

SUMMARY

The bread is the food world’s 
oldest, being known in Brazil only in 
the nineteenth century by immigrants. 
Today in Brazil there are over 63 
thousand bakeries, and this has been 
seeking ways to ensure the quality 
of their products. This study aimed 
to verify the physical and structural 
adequacy and good manufacturing 
practices of food bakery located in 
large supermarkets in the city of Ana-
polis (GO), the basic standards of he-
alth monitoring. By using a checklist 
based on RDC n. 216/2004, were 
analyzed 12 bakeries located in large 
supermarkets in the city of Anapolis 
(GO). There were 10 features, called 
blocks, each block received a note, 
which was compared to a predetermi-
ned weight by the author, according 
to the degree of health risk presented 
by the feature. Each block was then 
given a note, according to the weight 
of the block. The notes of the blocks 
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were added, taking note of the plant. 
The results of inspections conducted 
by municipal sanitary surveillance 
showed alarming levels, especially 
as regards the hygiene of the handlers 
and local production of food. Of the 
plants visited, 83.3% had unsatisfac-
tory results in respect of 10 criteria 
examined, and only 16.7% achieved 
satisfactory results. None of the 12 
bakeries inspected reached scores 
of Excellence (100). Through data 
analysis we can conclude that there 
is a great deficiency in the sanitary 
conditions in establishments of this 
branch of power.                                                                                                   

Keywords: Good manufacturing 
practices. Food handlers. Quality.

INTRODUÇÃO

esde o início da humani-
dade, o homem consome o 
pão, não só para alimentar o 
corpo, mas também a alma. 

É o alimento mais antigo do mundo, 
sendo citado há mais de 6 milênios por 
alguns pesquisadores (ABIP, 2006).

O segmento de panificação e 
confeitaria no Brasil vem crescendo 
muito, apresentando mais de 63 mil 
panificadoras em todo o país, concen-
trando-se a maioria na região sudeste, 
principalmente em São Paulo, por 
influencia dos italianos. O setor de 
panificação classifica-se entre os 6 
maiores segmentos industriais do país 
(PROPAN, 2008).

Para atingir um padrão de quali-
dade aos produtos de panificadoras 
e confeitarias é preciso que as mes-
mas façam a implantação efetiva das 
Boas Práticas de Fabricação (BPFs), 
que são procedimentos adotados por 
serviços de alimentação a fim de ga-
rantir a qualidade higiênico-sanitária 
em conformidade com a legislação 
vigente (BRASIL, 2004; AKUTSU 
et al., 2005). 

As confeitarias e panificadoras 
apresentam ambiente propício ao 
crescimento de micro-organismos 
devido à temperatura aproximada de 
35°C, pH neutro da maioria dos ali-
mentos processados, ou pouco ácidos, 
água e oxigenação adequada e em 
abundância (GIARETTA et al., 2006). 
Para se evitar uma grande contami-
nação advinda dos manipuladores é 
necessário seguir as regras de mani-
pulação de alimentos estabelecidas 
pelos órgãos sanitários fiscalizadores 
e regulamentadores em toda linha de 
produção, desde a matéria-prima até a 
embalagem, e transporte dos produtos 
(NASCIMENTO NETO et al., 2005). 

Segundo a Organização Mundial 
de Saúde (OMS) as doenças transmi-
tidas por alimentos (DTAs) são um 
problema de saúde pública mundial, 
acarretando grandes custos aos cofres 
públicos (MENDES et al., 2003). É 
importante considerar o agravante de 
que as confeitarias utilizam em prepa-
ros de tortas, doces, bolos e em outros 
produtos matéria-prima in natura, 
sendo em grande parte, preparados 
sem nenhuma cocção, como no caso 
de claras de ovos para o preparo de 
glacês e outros.

Como estabelecido pelas legisla-
ções vigentes, para se evitar grandes 
problemas alimentares e garantir as 
condições higiênico-sanitárias dos 
produtos é importante a criação e 
principalmente, a implantação do 
Manual de Boas Práticas de Fabrica-
ção (BRASIL, 1997). O Manual de 
Boas Práticas é um documento que 
descreve as operações e requisitos 
básicos para garantir a qualidade do 
alimento (KRAEMER et al., 2007). É 
necessário observar a adequação das 
instalações físicas das panificadoras 
bem como condições dos equipamen-
tos, utensílios, móveis, manipulado-
res, embalagem, armazenamento e 
outros (BROMORSKI et al., 2004). 
Além disso, consideram-se as legis-
lações vigentes para o segmento de 
panificação como a RDC nº 216 de 

15 de setembro de 2004, da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária 
(BRASIL, 2004), que estabelece 
os procedimentos de boas práticas 
para serviços de alimentação a fim 
de garantir as condições higiênico-
-sanitárias do alimento preparado e 
pronto para o consumo.

Cada vez mais se tem aumentado 
o número de panificadoras dentro de 
grandes supermercados, o que facilita 
ao consumidor o acesso e a compra 
dos produtos necessários para seu 
consumo em um mesmo local. Porém, 
quando as panificadoras se encontram 
no mesmo espaço físico dos grandes 
supermercados, amplia-se o risco de 
contaminação cruzada. Isto porque, 
há possibilidade de se obter alimentos 
crus próximos aos cozidos, deficiên-
cia na manipulação e conservação em 
temperaturas inadequadas, promo-
vendo riscos à saúde do consumidor 
(GERMANO et al., 2009). 

Com base no exposto, o presente 
trabalho teve o objetivo de verificar 
a adequação físico-estrutural e de 
boas práticas de fabricação de ali-
mentos em panificadoras de grandes 
supermercados do município de Aná-
polis- GO em relação às legislações 
específicas de vigilância sanitária.

MATERIAL E MÉTODOS

Para a execução do presente traba-
lho foi solicitado formalmente, junto 
à Vigilância Sanitária Municipal (VI-
SAM) da cidade de Anápolis- GO a 
disponibilização dos dados referentes 
à presente pesquisa. Os dados foram 
coletados pela VISAM durante o 
período entre maio e agosto de 2009, 
sendo visitados um total de 12 gran-
des supermercados da cidade.                                                                                                      

A metodologia adotada neste tra-
balho foi desenvolvida pela divisão de 
alimentos da VISAM e representa a 
metodologia seguida por este órgão. 
Concomitantemente à visita fiscal, foi 
preenchida em cada estabelecimen-
to, uma lista de verificação de boas 

D
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práticas de fabricação (checklist), 
considerando os principais quesitos 
observados e exigidos nas visitas 
fiscais e elaborada pela divisão de 
alimentos da VISAM, com base na le-
gislação específica (BRASIL, 2004). 

Na composição do checklist con-
sideraram-se os itens básicos da 
legislação pertinente (BRASIL, 
2004), permanecendo a distribui-
ção original da resolução. Foram 
consideradas para a avaliação dos 
estabelecimentos 10 subdivisões ori-
ginais da legislação, chamadas neste 
trabalho de blocos, descritas em: 1. 
edificação, instalação, equipamento, 
móveis e utensílios; 2. higienização 
de instalações, equipamentos, móveis 
e utensílios; 3. controle integrado de 
vetores e pragas urbanas; 4. manejo 
de resíduos; 5. manipuladores; 6. 
matérias-primas, ingredientes e em-
balagens; 7. preparação do alimento; 
8. exposição ao consumo do alimento 
preparado; 9. documentação e regis-
tro; 10. responsabilidade técnica. 
Não foi considerado a subdivisão 
que dispõe sobre o armazenamento 
e transporte do alimento preparado, 
uma vez que os estabelecimentos não 
dispunham de consideráveis estoques 
de alimentos preparados, bem como 
não realizavam o transporte destes.

Para cada um dos 10 blocos ava-
liados, foi determinada uma nota, 
denominada de nota do bloco (NB), 
considerando o número de itens 
em conformidade (NC), o número 
máximo de itens avaliados para o 
bloco, denominado neste trabalho de 
constante do bloco (K) e número de 
itens que não se aplicavam ao esta-
belecimento (NA). Além disso, para 
cada bloco foi atribuído um peso, 
de cinco (5) a quinze (15), definido 
como peso do bloco (PB), cujas notas 
foram determinadas pelos autores 
deste trabalho considerando o risco 
higiênico-sanitário de cada bloco, 
conforme verificado na Tabela1.

A seguir observa-se a fórmula 
utilizada para determinação da nota 

de cada estabelecimento (Equação 1).
Equação 1.

                                     , onde:

NB= Pontuação do bloco / NC= n° de 
conformidades/ K= constante de cada 
bloco/ NA= somatório das notas não 
aplicáveis PB= peso de cada bloco 

Após a formulação das notas de 
cada bloco, estas foram somadas, 
obtendo-se a nota geral do estabele-
cimento (NE). Estes poderiam obter 
nota de 0 (zero) a 100 (cem).

Após a determinação da nota, os 
estabelecimentos foram divididos em 
3 grupos de acordo com a nota obtida 
(NE). Esta classificação foi baseada 
na RDC n° 275, de 21 de outubro de 
2002 (BRASIL, 2002), que dispõe 
sobre o regulamento técnico de pro-
cedimentos operacionais padroniza-
dos aplicados aos estabelecimentos 
produtores/ industrializadores de 
alimentos e a lista de verificação 
das boas práticas de fabricação em 
estabelecimentos produtores/ indus-
trializadores de alimentos, conforme 
observado na Tabela 2. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados foram obtidos atra-
vés do preenchimento do checklist 
pela fiscalização sanitária e posterior-
mente tabulada de, a fim de se obter 
os resultados que se seguem.

A partir do somatório total dos blo-
cos de cada estabelecimento, 83,3% 
dos estabelecimentos enquadraram-se 
no grupo 3 (0 a 50) enquanto que os 
16,7% restantes são do grupo 2 (51 
a 75) como verificado na tabela 3. 
Nenhum dos 12 estabelecimentos 
se aplicou ao grupo 1 (76 a 100) o 
que demonstrou à existência de uma 
grande deficiência na qualificação 
destas panificadoras e consequente-
mente a qualidade questionável de 
seus produtos.

Nestas panificadoras foram evi-
denciados manipuladores usando 
objetos de adorno pessoal bem como 
maquiagem. As roupas e os objetos 
pessoais não eram guardados em 
locais apropriados, seja por ausência 
destes locais, ou transgressão dos 
funcionários em não acondicioná-los 
em seus respectivos armários durante 
a manipulação. Em muitos casos os 
funcionários não recebem o treina-
mento adequado para manipulação 
destes alimentos, propiciando a con-
taminação do produto. Comparando 
com estudos de Cardoso et al. (2005), 
os manipuladores apresentavam os 
mesmos problemas em relação ao 
uso de objetos pessoais durante a 
manipulação dos alimentos. O mesmo 
ocorreu nos estudos de Xavier et al. 
(2008), em que foi observado que em 
todas as panificadoras de seu estudo, 
os funcionários faziam uso de ador-
nos, como: relógios, anéis, aliança, 
etc. e a ausência de uniformes. Costa 
(2004), realizou estudos em panifi-
cadora de Fortaleza (CE) e concluiu 
que a ausência de um treinamento 
adequado e a consolidação de hábitos 
higiênicos dos manipuladores, com-
promete diretamente a qualidade dos 
produtos de panificadoras.

Em relação à higienização, ne-
nhuma das 12 panificadoras deste 
estudo obteve pontuação acima de 
50% do total, sendo 10 panificadoras 
com 33,3% de conformidade e 2 com 
44,4% de conformidade.Avaliando o 
total de conformidade de cada panifi-
cadora, apenas uma (estabelecimento 
3) apresentou porcentagem acima de 
50% (66,7%).

Com relação às não conformi-
dades, dos 12 estabelecimentos, 7 
apresentaram índices acima de 50% 
de não conformidade, entre elas o 
estabelecimento 9, que apresentou 
uma porcentagem de 65,6% de não 
adequação aos critérios analisados. 
Em relação às não conformidades 
referentes às edificações, os 12 es-
tabelecimentos tiveram resultados 
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Tabela 1 - Peso dos blocos atribuídos conforme o risco higiênico sanitário de cada bloco, a partir dos critérios observados.

Tabela 2 - Classificação dos grupos em relação às notas obtidas.

Tabela 3 - Grupo de adequação de cada estabelecimento, com base nas notas obtidas.

Tabela 4 - Comparação entre os pesos e as médias de notas dos estabelecimentos, obtidas para cada bloco (critérios analisados).
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insatisfatórios, como: portas da área 
de preparação de alimentos sem fe-
chamento automático, ou até mesmo 
ausência de portas isolando a sala; 
aberturas externas desprovidas de 
telas milimetradas para impedir o 
acesso de vetores e pragas; grelhas 
ou ralos de escoamento de água sem 
dispositivo de fechamento escamo-
teável; caixas de gordura e de esgoto 
localizadas na área interna; presença, 
tanto na área interna quanto externa 
de objetos em desuso ou estranhos ao 
ambiente; e presença de coletores de 
resíduos sem tampa, ou com tampa 
de acionamento manual. Todos estes 
quesitos expressam riscos à saúde do 
consumidor, pois podem incentivar 
e abrigar a proliferação de pragas 
urbanas e vetores próximos à área 
de preparação dos alimentos, bem 
como a área de armazenamento dos 
produtos. Evidencia-se, portanto, a 
deficiência de ações eficazes para 
o controle de pragas e vetores. Os 
cuidados higiênicos para se evitar 
pragas e vetores são tão importantes 
quanto os que se deve ter com as 
pessoas que trabalham com todas as 
etapas na produção dos alimentos 
(MATIAS, 2007). Além disso, Xavier 
et al. (2008), em seus estudos verifi-
caram que 80% das panificadoras de 
Quixeré-CE apresentaram condições 
de edificação e instalações “ruim” e 
20% “péssima”. 

Na maioria dos estabelecimentos, 
durante a preparação do alimento era 
feito o descongelamento dos mesmos 
em temperatura ambiente e não exis-
tia um controle efetivo das sobras de 
alimento. Cardoso e Araújo (2001), 
em estudos feitos em panificadoras 
do Distrito Federal evidenciaram 
que apenas 4% das 68 panificadoras 
visitadas possuíam equipamentos de 
refrigeração providos com termôme-
tro para controle de temperatura.

Outro agravante é que, dentre as 
não conformidades, está o fato de 
algumas panificadoras não apresen-
tarem um responsável técnico (RT) 

capacitado que responda pelas ativi-
dades de manipulação. Em estabele-
cimentos que fabriquem, manipulem 
e embalem alimentos é importante 
que exista a figura de um profissional 
técnico responsável, com curso de 
capacitação, que possa atuar na or-
ganização, implantação e fiscalização 
dos critérios e condutas estabelecidos 
pelas legislações sanitárias cabíveis, 
propiciando um alimento seguro 
para o consumidor (BELLIZZI et 
al., 2005). A legislação federal não 
exige a presença de um profissional 
com curso superior, sem prejuízo 
dos casos onde há previsão legal 
para responsabilidade técnica, porém 
solicita que o RT tenha, comprova-
damente, capacitação abordando os 
temas: contaminantes alimentares, 
doenças transmitidas por alimentos, 
manipulação higiênica de alimentos 
e boas práticas (BRASIL, 2004). O 
município de Anápolis conta ainda 
com uma legislação municipal que 
exige a presença de um RT, nutricio-
nista, em estabelecimentos que mani-
pulem acima de 100 refeições diárias 
(ANÁPOLIS, 2003), correspondendo 
à realidade de 100% dos estabeleci-
mentos visitados. Porém, em nenhum 
deles foi comprovado a presença de 
um nutricionista como RT.

No trabalho realizado por Bra-
morski et al. (2004), em panificado-
ras e confeitarias do município de 
Joinville, SC, os resultados foram 
muito parecidos com os encontrados 
no município de Anápolis, GO. Em 
Joinville 86% foram consideradas 
insatisfatórias, 14% aptas para este 
ramo e nenhum estabelecimento foi 
classificado como excelente. Em 
Anápolis, 83,3% das panificadoras de 
supermercados visitadas não apresen-
taram condições higiênico-sanitárias 
mínimas para o seu funcionamento. 

Utilizando-se a equação 1 e o peso 
de cada bloco (PB), foi feita a média 
total usando-se as notas de cada es-
tabelecimento, demonstrada na tabela 
4, evidenciando-se a comparação 

entre os pesos dos blocos e as médias 
dos blocos obtidas pelos estabeleci-
mentos. Quanto maior o peso, maior 
o risco sanitário da operação e maior 
também a expectativa de verificar-se 
um controle de qualidade mais rigo-
roso. Porém, esta expectativa não foi 
superada, com base nos dados obtidos 
por este trabalho.

A partir dos dados analisados 
podemos verificar a grande defi-
ciência em alguns critérios, como 
preparação do alimento (critério n. 
7), em que a média total obtida dos 12 
estabelecimentos foi de 3,2 (21,3%). 
Considerando-se um PB de valor 15 
(Tabela 1) para o critério preparação 
do alimento, ressalta-se que este 
peso foi o maior dentre os pesos 
determinados, tendo em vista o risco 
sanitário da referida operação. Quanto 
à documentação e registro, a média 
foi de 0,3 (6%), o que demonstra que 
a maioria dos estabelecimentos não 
apresentou Manual de Boas Práticas 
e Procedimentos Operacionais Padro-
nizados (POPs). Os POPs exigidos 
pela legislação federal referem-se à 
higienização das instalações, móveis 
e utensílios, controle integrado de ve-
tores e pragas urbanas, higienização 
do reservatório de água, e higiene e 
saúde dos manipuladores (BRASIL, 
2004).

Outro critério analisado e com 
dados também preocupantes foi o da 
higienização, com uma média de 5,8 
(38,6%), também com um PB de 15. 
Os demais critérios também apresen-
taram médias muito baixas, porém os 
mencionados anteriormente foram os 
mais críticos.

CONCLUSÃO

Através dos dados expostos neste 
estudo, podemos avaliar a grande 
deficiência nas condições higiênicas 
neste ramo de alimentação. Em todos 
os critérios analisados e previstos na 
RDC n. 216 da ANVISA, as 12 pa-
nificadoras visitadas pela vigilância 
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sanitária de Anápolis apresentaram 
resultados insatisfatórios, principal-
mente quanto à higienização e prepa-
ro dos alimentos. Quanto à estrutura 
física, as panificadoras também apre-
sentaram dificuldades de efetuar um 
controle de pragas e vetores efetivo, 
uma vez que a estrutura física dos 
estabelecimentos não considerava as 
barreiras físicas necessárias a fim de 
realizar este controle,  propiciando 
perigos iminentes à saúde pública.

Observou-se a necessidade de 
investir em programas de capaci-
tação de manipuladores e realizar 
adequações físico-estruturais em 
todas as áreas dos estabelecimentos. 
Além disso, um responsável técnico 
capacitado para acompanhamento 
dos procedimentos e produção de 
manual de boas práticas e procedi-
mentos operacionais padronizados 
faz-se necessários e principalmente, 
favoreceriam o controle de qualidade 
durante a manipulação de alimentos.
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RESUMO

O presente trabalho teve como objetivo avaliar as condições higiênico-
-sanitárias em um entreposto de mel, bem como analisar microbiologicamente 
os produtos processados (mel), localizado em São João de Pirabas, situado 
na mesorregião do nordeste Paraense. Utilizou-se a Portaria nº 6, de 1985 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que regulamenta 
os Entrepostos de Mel, para aplicação do checklist e posteriormente foram 
realizadas análises de Salmonella, Coliformes a 45°C e Bolores e leveduras, 
além de palestras informativas com o auxílio de uma cartilha de Boas Práti-
cas Apícolas. Após a aplicação do checklist e palestra, foi observado que o 
estabelecimento obteve mudanças crescentes em alguns itens: 16,66% em 
Edificações e Instalações, 5% em Equipamentos, Móveis e Utensílios, 44,5% 
em Manipuladores, sendo que no total desse comparativo obteve-se uma média 
de 16,54% de melhorias no quadro final. Não houve mudanças nos itens de 
Produção e Transporte, pois manteve o mesmo padrão, o que mostra a eficácia 

do trabalho. Na análise microbiológi-
ca os méis estavam aptos para consu-
mo, pois se encontravam dentro dos 
padrões microbiológicos vigentes. 
Concluiu-se que estes resultados só 
foram possíveis devido ao interesse 
dos funcionários em se adequar às 
exigências do programa.

Palavras-chave: Boas práticas de 
fabricação. Mel. Microbiologia.

SUMMARY

This study aims to assess the 
sanitary conditions in a warehouse 
of honey and analyze the products 
processed microbiologically, located 
in São João de Pirabas in the middle 
region of northeastern, Pará state. 
We used the Ordinance n 6 of 1985 
the Ministry of Agriculture, Livestock 
and Supply, which regulates the fac-
tory for honey for implementation 
of the hecklist and after to perform 
analysis of Salmonella, Coliforms at 
45 ° C and yeast and molds as well as 
informative lectures with the aid of a 
primer of Good beekeeping Pratices. 
After applying the check list and infor-
mative presentation, it was observed 
that there were changes in some items 
increased: 16.66% for buildings and 
facilities, 5% in equipment, furniture 
and appliances, 44.5% in handlers, 
and the comparison of total gave an 
average of 16.54% improvement in 
the final frame. It is important to note 
that these results were only possible 
because the interest of employees to 
suit the requirements of the program. 
There was no change about produc-
tion and transportation, because it 
maintained the same pattern, which 
shows the effectiveness of the search. 
In the microbiological analysis, the 
honeys were fit for consumption be-
cause they were within the microbio-
logical standards applicable.

Keywords: Good manufacturing 
practices. Honey. Microbiology.

AVALIAÇÃO hIGIêNICO-
SANITáRIA DE UM 
ENTREPOSTO DE MEL EM 
SÃO JOÃO DE PIRAbAS, PA.
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INTRODUÇÃO

mel pode ser definido 
como alimento elaborado 
pelas abelhas melíferas a 
partir de néctar e/ou secre-

ções de partes vivas das plantas. Esse 
material é coletado, transformado e 
combinado com secreções próprias 
das abelhas, para ser posteriormente 
armazenado nos alvéolos dos favos e 
consumido por elas como alimento 
(GONÇALVES & SANTOS, 2006). 
O mel é composto essencialmente 
de diferentes açúcares, predominan-
temente glicose e frutose. Contém 
também proteínas, aminoácidos, en-
zimas, ácidos orgânicos, substâncias 
minerais, pólen e outras substâncias, 
como vestígios de fungos, algas e 
leveduras em consequência do pro-
cesso de obtenção do mel (SILVA, 
2006).

A qualidade do mel pode ser 
significativamente afetada pelo ma-
nejo durante a colheita. Essa etapa 
pode ser considerada a primeira fase 
crítica do processo de obtenção do 
produto, onde o mel ficará exposto 
às condições ambientais e de manu-
seio que poderão interferir em sua 
qualidade final. Deve-se lembrar 
que as abelhas produziram o mel e 
o armazenaram de forma a permitir 
sua conservação por um longo perí-
odo. Assim, o apicultor deve realizar 
procedimentos de Boas Práticas 
adequados desde o momento da re-
tirada do mel das colméias até o seu 
transporte à unidade de extração, de 
forma a interferir o mínimo possível 

na qualidade do mel e garantir a 
manutenção de suas características 
originais.

Este trabalho tem por objetivo ava-
liar as condições higiênico-sanitárias 
em um entreposto de mel em São 
João de Pirabas através dos requisitos 
gerais e essenciais das boas práticas 
apícolas bem como avaliar microbio-
logicamente o mel. 

MATERIAL E MÉTODOS

Durante a primeira visita foi apli-
cado o checklist baseado na Portaria 
nº 6 do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (BRASIL, 
1985), que regulamenta os Entrepos-
tos de Mel. Observou-se o estabeleci-
mento de maneira ampla e criteriosa, 
analisando-se as edificações e ins-
talações, equipamentos e utensílios, 
práticas de manipulação, vestuário 
dos manipuladores, armazenamento 
do produto final.

Após preenchimento do checklist, 
utilizou-se o cálculo através da fór-
mula abaixo demonstrada, para de-
finir o grau de atendimento dos itens 
do estabelecimento, em percentual 
(Quadro 1).

Posteriormente, elaborou-se uma 
cartilha de Boas Práticas Apícolas – 
Mel com Qualidade, com linguagem 
simples e objetiva, que auxiliasse na 
melhoria da qualidade desde a colhei-
ta da matéria-prima e beneficiamento 
do produto. 

Em seguida, foi realizada palestra 
informativa abordando Boas Práticas 
Apícolas e pontos sobre noções bási-
cas de microbiologia. Após duas se-
manas, foi aplicado um novo checklist 

para verificar se ocorreram mudanças 
no estabelecimento, e quais foram os 
benefícios obtidos pelo estabeleci-
mento com o trabalho realizado.

Por fim foram realizadas análises 
de Salmonella, Coliformes a 45ºC, 
Bolores e Leveduras de acordo 
com a metodologia de Vanderzant e 
Splittstoesser (1992), e os resultados 
analisados de acordo com os parâ-
metros microbiológicos exigidos 
pela Legislação vigente (BRASIL, 
2001). 

RESULTADOS E DISCUSSÂO

Os resultados do checklist do 
estabelecimento avaliado durante a 
primeira visita estão expressos em 
percentual na Tabela 1.

Como se pode observar na Tabela 
1, o entreposto avaliado encontrava-
-se dentro dos padrões, atendendo 
72,69% dos itens exigidos, segundo 
o MAPA através da Portaria nº 6 
(BRASIL, 1985).

No quesito de Edificações e Insta-
lações a média obtida foi de 66,67% 
de atendimentos dos itens. A cons-
trução e as estruturas possuíam um 
desenho (layout) que assegurava um 
fluxo de produção que não facilitava 
a contaminação cruzada (SEBRAE, 
2004). A área externa não estava livre 
de focos de insalubridade, pois pos-
sibilitava focos de poeira e água es-
tagnada, dentre outros. As utilizações 
dos pisos estavam em conformidades 
com padrões exigidos pela Portaria 
N° 6 de 1985, os quais devem ser 
de cores claras, lisos, impermeáveis, 
laváveis, de fácil higienização e resis-

O

Quadro 1 – Cálculo para definir o grau de atendimento dos itens
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tentes a substâncias corrosivas, não 
permitindo o acúmulo de resíduos, 
providos de ralos, para o escoamento 
da água e para facilitar a higienização 
do local, com uma inclinação mínima, 
em direção aos ralos, suficiente para 
que a água não estagne.

Tetos e forros foram construídos e 
acabados de forma a minimizar o acú-
mulo de sujeiras e de condensações 
de vapor, eram isolados por forros 
de PVC, sendo de fácil higienização 
e estavam em adequado estado de 
conservação, porém não era realizada 
higienização com certa periodicidade. 
As paredes eram revestidas de mate-
riais impermeáveis, laváveis, de cores 
claras, lisas e sem frestas, os ângulos 
entre as paredes e o piso e entre as 
paredes e o teto eram abaulados, 
porém, feito de gesso, que é um tipo 
de material inadequado, pois retém 
umidade e de difícil higienização.

As portas estavam ajustadas ao ba-
tente, de material liso e apresentavam 
proteção metálica na parte inferior, as 
janelas estavam em bom estado de 
conservação e limpeza, eram feitas 
de alumínio, ajustadas ao batente, 
sem falhas de revestimentos, eram 
estrategicamente protegidas e posi-
cionadas de modo que os alimentos 
e equipamentos não sofressem com a 
irradiação solar direta. A ventilação 
do entreposto não era realizada com 
ventiladores, porém garantia o bem 
estar térmico e evitava o calor exces-
sivo, pois a circulação ocorria com o 
ar que entrava e saia pelas janelas. A 
iluminação do entreposto era artificial 
e possibilitava a realização dos traba-
lhos e não comprometia a higiene dos 
alimentos. As instalações elétricas 
estavam embutidas, íntegras e presas 
a paredes e tetos.

Os banheiros eram separados por 
sexo, neles continha pia e vasos sani-
tários, em números proporcionais ao 
tamanho da empresa e do contingente 
de funcionários. Eram desenhados e 
construídos de forma que assegurasse 
a remoção de dejetos, os vasos sanitá-

rios continham tampa, mas as lixeiras 
não eram providas de sistema de 
acionamento por pedal e sem tampa. 
Encontravam-se mal higienizados e 
desorganizados, não possuíam produ-
tos para higienização das mãos como: 
sabonete ou sabão líquido nas pias, 
papel higiênico e toalhas de papel, 
além de não ter água. 

Não era aplicado um programa 
eficaz de controle de pragas, não 
tinham vistoria e inspeção todos os 
meses de uma empresa especializada, 
o que deveria ocorrer, mas se fazia o 
uso de agentes químicos contra for-
migas, sob a suspensão dos próprios 
funcionários.

Quanto ao controle de qualidade 
da água de processamento e na lim-
peza, o reservatório era limpo a cada 
seis meses, sempre tampado e se en-
contrava sem rachaduras, a higiene e 
desinfecção do reservatório de água 
seguiam todas as etapas exigidas pela 
Portaria n 6 de 1985 com comprova-
ção de execução desse serviço. 

O entreposto dispunha de reci-
pientes de lixo em todas as áreas do 
processo produtivo, porém não havia 
a retirada frequente dos resíduos da 
área de processamento, para evitar 
focos de contaminação. Havia fossas, 
esgoto conectado à rede pública, cai-
xas de gordura em adequado estado 
de conservação e funcionamento.  

Quanto ao item de Equipamentos, 
Móveis e Utensílios foram represen-
tados por 85% dos itens atendidos. 
A higienização dos equipamentos, 
móveis e utensílios se dava partir da 
pré-lavagem, lavagem com detergen-
tes, enxágue, sanitização, todos os 
equipamentos e utensílios utilizados 
no processamento de alimentos eram 
rigorosamente higienizados com água 
corrente e eram mantidos em perfeitas 
condições de higiene. 

No que se refere a Manipuladores, 
pode se observar que o atendimento 
aos itens foi razoavelmente satisfató-
rio, não estando em total acordo com 
a Portaria nº 6 de 1985, atingindo 

53,50% dos itens atendidos. Os mani-
puladores não faziam o uso adequado 
de uniforme de trabalho de cor clara, 
adequado à atividade e exclusivo 
para área de produção, faziam uso de 
adornos (anéis e bonés) e não usavam 
EPI’s, no entanto faziam a lavagem 
cuidadosa das mãos antes da mani-
pulação de alimentos, e até mesmo 
quando havia interrupção nos serviço 
e após o uso de sanitários. 

Produção e transporte atingiram 
um dos melhores resultados, sendo 
85,6% dos itens atendidos. Operações 
de recepção da matéria-prima, ingre-
dientes e embalagens eram realizadas 
em local protegido e isolado da área 
de processamento. O armazenamento 
era feito em local adequado e organi-
zado, mas não eram dispostos sobre 
estrados distantes do piso ou sobre pa-
letes, para que permitisse apropriada 
higienização, iluminação e circulação 
de ar e as embalagens a serem utiliza-
das no acondicionamento eram inade-
quadas. Inexistência de planilhas de 
controle na recepção (temperatura e 
características sensoriais, condições 
de transporte e outros). Havia locais 
para pré-preparo isolados da área de 
preparo por barreira física. Havia con-
trole da circulação e acesso do pessoal 
com o intuito de evitar contaminação 
cruzada e o desenho da indústria per-
mitia ter estrutura ordenada, linear e 
sem cruzamento.

O produto era transportado na 
temperatura especificada no rótulo. O 
veículo sempre mantido limpo, com 
cobertura para proteção de carga para 
manter a integridade do produto, sen-
do que não transportava outras cargas 
que comprometessem a segurança do 
produto.

O estabelecimento possuía o 
Manual de BPF, funcionando com 
parcialidade no que estava descrito 
nele, conforme a Resolução RDC nº 
275, (BRASIL, 2002), emitido pela 
ANVISA, pois não se fazia registros 
diários de algumas das atividades 
exercidas que contribuíam com a 
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Tabela 2 - Resultados do check-list aplicado após a palestra

Tabela 1 - Resultados do checklist aplicado antes da palestra

qualidade do alimento, como higieni-
zação das instalações, equipamentos 
e utensílios, controle de potabilidade 
da água, higiene e saúde dos ma-
nipuladores, manejo de resíduos, 
manutenção preventiva e calibração 
de equipamentos, controle integrado 
de pragas e vetores urbanos, seleção 
das matérias-primas, ingredientes e 
embalagens; deixando de cumprir 
com os Procedimentos Operacionais 
Padronizados - POP.

Para melhor comparação e um 
claro entendimento dos resultados, 
foi realizada a aplicação de uma se-
gunda lista de verificação, após duas 
semanas do treinamento.

Os resultados do checklist do esta-
belecimento avaliado estão expressos 
em percentual na Tabela 2.

Como se pode observar na Tabela 2, 
o entreposto avaliado permaneceu den-

tro dos padrões exigido pela Portaria nº 
6 (MAPA, 1985), atingindo um percen-
tual de 89,23% de conformidade.

Conforme demonstra a tabela an-
terior, se pode observar que a agroin-
dústria obteve melhores resultados 
praticamente em todos os itens após 
a palestra, apenas o resultado nos 
quesitos de Produção e Transporte 
que não foram alterados.

Ocorreram algumas mudanças no 
estabelecimento referentes ao item 
de Edificações e Instalações, no que 
se trata de coleta frequente do lixo, 
atentaram também para a adequada 
e frequente higienização das insta-
lações, atingindo assim o valor de 
83,33% dos itens atendidos.

No quesito de Equipamentos, Mó-
veis e Utensílios a mudança observada 
foi apenas no que se trata de armazena-
mento dos utensílios; foram colocados 

em local apropriado, de forma organiza-
da e protegidos contra a contaminação, 
tendo como média 90% dos itens.

Como os manipuladores do entre-
posto de mel já tinham capacitação 
e o fato do estabelecimento já ser 
certificado, poucos itens em não 
conformidade foram encontrados 
no quesito de Manipuladores, tendo 
como média 98%, 

O quesito que se refere à Produ-
ção e Transporte de Alimentos, teve 
resultado adequado ao programa de 
controle de qualidade BPF, apresen-
tando média elevada de 85,6%.

A diferença entre os resultados de-
monstram um quadro de melhorias de 
16,54% do total das conformidades.

Caracterização microbiológica
De acordo com os resultados das 

análises microbiológicas dos méis, 
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verificou-se que os mesmos estavam 
dentro dos padrões vigentes, BRASIL 
(2001). A atividade antibacteriana 
dos méis de Apis mellifera se deve 
a diversos fatores: alta concentração 
de açúcares e baixa porcentagem de 
água (efeito osmótico), acidez (pH 
relativamente baixo), presença de 
peróxido de hidrogênio em certos ní-
veis e fatores antibacterianos diversos 
(NOGUEIRA-NETO, 1997).

CONCLUSÃO

Após a aplicação do checklist e 
palestra ocorreram mudanças em 
alguns itens: 16,66% em Edificações 
e Instalações, 5% em Equipamentos, 
Móveis e Utensílios, 44,5% em Ma-
nipuladores, sendo que no total desse 
comparativo obteve-se uma média de 
16,54% de melhorias no quadro final. 
Não ocorreram mudanças nos itens 
de Produção e Transporte e Manual 
de BPF, pois mantiveram o mesmo 
padrão, o que mostrou a eficácia do 
trabalho. Na análise microbiológica 
os méis estavam aptos para consu-

mo, pois se encontravam dentro dos 
padrões microbiológicos vigentes.

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. Portaria nº 6 de 25 de julho 
de 1985. Aprova as Normas Higiênico-
-Sanitárias e Tecnologias para Mel, Cera de 
Abelhas e Derivados. Diário Oficial da 
União. Brasília, DF, 02 jul. 1985. Seção 
1, p 11.100.

BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. Resolução RDC nº 275, de 21 
de outubro de 2002. Regulamento Técnico de 
Procedimentos Operacionais Padronizados 
aplicados aos Estabelecimentos Produtores/
Industrializadores de Alimentos e a Lista de 
Verificação das Boas Práticas de Fabricação 
em Estabelecimentos Produtores/Industria-
lizadores de Alimentos. Diário Oficial 
[da] República Federativa do 
Brasil, ANVISA, Brasília, DF, 21 out 2002. 
Seção 1, p 126.

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária. Resolução RDC nº 12, 
de 2001. Aprova o regulamento técnico sobre 
padrões microbiológicos para alimentos. 

Diário Oficial da União, Brasília, DF, 
10 de jan. 2001.

GONÇALVES, D. E.; SANTOS, D. C. dos. In-
dustrialização do mel de abelha 
(Apis mellifera) no município de 
Pau D’arco. 2006. 56f. Trabalho de Con-
clusão de Curso (Graduação em Tecnologia 
Agroindstrial – Alimento). Universidade do 
Estado do Pará. Redenção, 2006.

NOGUEIRA-NETO, P. Vida e criação de 
abelhas indígenas sem ferrão. – 
São Paulo: Nogueirapis, 1997, 445p.

SEBRAE. Manual de Boas práticas 
Agrícolas e Sistema APPCC. 
Brasília-DF, (Série Qualidade e Segurança de 
Alimentos). Campo PAS-2004. 100p.

SILVA, E. V. C. Caracterização e pasteu-
rização de méis de abelha Meli-
pona fasciculata (Uruçu cinzenta) 
e Apis mellifera (Africanizadas). 
2006. 67f. Dissertação (Mestrado em Ciência 
e Tecnologia de Alimentos). Universidade 
Federal do Pará. Belém, 2006.

VANDERZANT, C.; SPLITTSTOESSER, D.F. 
Compendium of methods for 
microbiological examination of 
foods. 3. ed. Washigton, DC: American 
Public Health Association, 1992, 914p. v



56

ARTIGO

INTRODUÇÃO

omo parte integrante do 
SUS, a Vigilância Sanitária 
é responsabilidade compar-
tilhada entre três esferas de 

governo: União, Estados e Municípios. 
Os portos, aeroportos e fronteiras 
são de responsabilidade Federal, as 
indústrias e os processos de produção 
são de responsabilidade do Estado e 
o comércio de alimentos, produtos e 
serviços de saúde do nível Municipal. 

Atualmente, a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA) é uma 
autarquia sob regime especial, ou seja, 
uma agência reguladora caracterizada 
pela independência administrativa, 
estabilidade de seus dirigentes durante 
o período de mandato e autonomia fi-
nanceira, estando ligada ao Ministério 
da Saúde por um contrato de gestão. 
A finalidade institucional da Agência 
é promover a proteção da saúde da 
população por intermédio do controle 
sanitário da produção e da comerciali-
zação de produtos e serviços submeti-
dos à vigilância sanitária, inclusive dos 
ambientes, dos processos, dos insumos 
e das tecnologias a eles relacionadas 
(ANVISA, 2009).

Segundo Nascimento (2007), a 
Vigilância Sanitária trabalha diaria-
mente na fiscalização dos estabele-
cimentos comerciais, das indústrias, 
principalmente a de alimentos e 
das unidades de saúde (privadas e 
públicas). Realiza ações educativas 
e preventivas em creches e escolas 
públicas, analisando água e alimentos 
consumidos e capacitam profissionais 
para manuseá-los e acondicioná-los 
adequadamente. Quando é preciso, 
interdita estabelecimentos, que fun-
cionam de forma irregular ou que 
apresentem risco à saúde das pessoas.

Assim sendo, o objetivo do desen-
volvimento das ações de inspeções 
da Vigilância Sanitária vai mais além 
que garantir que os produtos, assim 
como serviços prestados, tenham um 

AÇõES DE INSPEÇõES 
SANITáRIAS NA áREA DE 
ALIMENTOS DA VIGILâNCIA 
SANITáRIA DO DISTRITO 
SANITáRIO V, RECIfE, PE.

Vívia Kerle Cruz Sousa 
Cristiane de Albuquerque Silva Ratis

Sandra Cristina da Silva Santana
Faculdade Maurício de Nassau / Secretaria de Saúde de Recife

 kerlinhasousa@hotmail.com
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RESUMO

A fim de verificar as ações de inspeções na área de alimentos da Vigilância 
Sanitária do Distrito Sanitário V da cidade de Recife, PE no ano de 2008 foi 
realizado este estudo transversal descritivo com base nos dados da Sede da 
Vigilância Sanitária do Distrito Sanitário V da Secretaria Municipal de Saúde. 
O Distrito Sanitário V compreende 16 bairros, distribuídos em 3 microrregi-
ões. As interpretações dos dados foram caracterizadas no comércio formal e 
informal na área de alimentos. Para o processamento e análise dos dados foi 
utilizado o banco de dados da Vigilância Sanitária do Distrito Sanitário V, atra-
vés de planilhas do Microsoft Excel e calculado as distribuições percentuais. 
O maior número de ações realizadas foi para licenciamento com 498 (44%). 
Nas três microrregiões do Distrito Sanitário V os estabelecimentos formais 
representaram mais que 99,5% das inspeções. Concluiu-se que há necessidade 
de ações educativas em padarias, supermercados, mercadinhos e restaurantes 
tendo em vista que foram os mais notificados e infracionados no ano de 2008.

Palavras-Chave: Vigilância Sanitária. Ações. Nutrição e Saúde Pública.
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nível de qualidade que elimine ou mi-
nimize a possibilidade de ocorrência 
de efeitos nocivos à saúde, provoca-
dos pelo consumo de bens e da pres-
tação de serviços impróprios. Diante 
disto, este estudo teve como objetivo 
verificar as ações de inspeções na área 
de alimentos da Vigilância Sanitária 
do Distrito Sanitário V da cidade do 
Recife, PE, em 2008.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi do tipo transversal 
descritivo, onde foram analisadas 
as variáveis utilizadas nas inspeções 
sanitárias na área de alimentos do 
Distrito Sanitário V da cidade do 
Recife – PE no ano de 2008. 

As ações de Vigilância Sanitária 
de Recife são divididas no Nível Cen-
tral e em seis Distritos Sanitários. A 
pesquisa foi desenvolvida no Distrito 
Sanitário V que compreende 16 bair-
ros distribuídos em 3 microrregiões.

CRITéRIOS ANALISADOS NAS 
AçõES

Para caracterizar o comércio 
formal e informal de alimentos do 
Distrito Sanitário V são utilizados 
parâmetros legais fundamentados nos 
critérios de risco à saúde. Os instru-
mentos utilizados pela fiscalização 
sanitária são os autos de infração, 
termos e relatórios de inspeção. É 
importante ressaltar que os estabeleci-
mentos considerados formais, através 
do cadastro, englobam aqueles que 
possuem licença sanitária.

PROCESSAMENTO DE ANÁLISE
DOS DADOS
Foi realizado um levantamento 

no banco de dados da Vigilância 
Sanitária do Distrito Sanitário V da 
Cidade do Recife através de planilhas 
do Microsoft Excel e calculadas as 
distribuições percentuais.

CONSIDERAçõES éTICAS
O projeto de pesquisa foi subme-

tido ao Comitê de Ética em Pesquisa 
com Seres humanos da Faculdade 
Maurício de Nassau, em conformida-
de com a resolução 196/96 do Conse-
lho Nacional de Saúde e aceito pela 
Diretoria Geral de Gestão de Trabalho 
da Cidade do Recife.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 mostra as ações de 
inspeções da Vigilância Sanitária 
realizadas pela equipe de fiscaliza-
ção do Distrito Sanitário V em 2008. 
Observa-se que na microrregião 5.1 o 
maior número de ações realizadas foi 
para licenciamento com 498 (44%), 
na microrregião 5.2 entre as ações 
realizadas o retorno/monitoramento 
obteve o maior número, 318 (33%), 
porém entre as três micro-regiões o 
retorno/monitoramento apresentou o 
maior número na microrregião 5.3, 
de 350 (33%). A microrregião 5.3 
teve maior número das ações, 479 
(42%), também para licenciar esta-
belecimentos.

Observou-se a escassez de tra-
balhos com foco no mesmo tipo de 
assunto. Por essa razão, foi realizada 
uma comparação com o trabalho rea-
lizado por Nascimento (2007), em sua 
pesquisa em bares e restaurantes junto 
à Vigilância Sanitária do Distrito Sa-
nitário I do município de Olinda-PE, 
onde se verificou que apenas 1,31% 
dos bares receberam inspeções para 
licenciamento. Quanto aos restauran-
tes 43% receberam inspeções, porém, 
apenas um restaurante solicitou ins-
peção para licença de funcionamento. 
Com base nesses dados é possível 
evidenciar uma maior eficiência nas 
ações da VISA estudada neste traba-
lho quanto às inspeções para licenciar 
os estabelecimentos, tendo em vista 
que as condições de estrutura de Re-
cife são superiores às de Olinda.

A atuação atual da Vigilância 
Sanitária do Distrito Sanitário V de 
Recife é superior à de Olinda devi-
do a alguns fatores como, esta sede 

funciona em tempo maior das 8 às 
17 horas de segunda à sexta-feira. 
A equipe é composta por 9 técnicos, 
onde há divisões específicas das equi-
pes responsáveis tanto pelo comércio 
de alimentos quanto dos serviços de 
interesse à saúde. Com relação aos 
veículos, dois estão disponíveis todos 
os dias da semana durante o horário 
de funcionamento desta sede.

Embora a escassez de dados im-
possibilite comparações, situações se-
melhantes podem estar ocorrendo de 
maneira não totalmente generalizada 
em muitas outras cidades do Brasil. 

A Tabela 2 mostra as ações de Vi-
gilância Sanitária realizadas segundo 
natureza do estabelecimento. Nas 
três microrregiões do Distrito Sani-
tário V, os estabelecimentos formais 
representaram mais que 99,5% das 
inspeções.

Observa-se que a maior quanti-
dade de inspeções foi realizada nas 
padarias das microrregiões 5.1 e 5.2 
com 201 (18%) e 136 (20%) respecti-
vamente. Quanto à micro-região 5.3 o 
maior número de inspeções realizadas 
foram no comércio atacadista de ali-
mentos com 17%, embora sabemos 
que nas microrregiões 5.1 e 5.2 o 
maior número se deva ao fato desta 
região possuir caracteristicamente 
esse tipo de estabelecimento, assim 
como o comércio atacadista da mi-
crorregião 5.3 onde está localizado o 
Centro de Abastecimento Alimentar 
de Pernambuco (CEASA/PE).

Cardoso (2005), avaliando as 
condições higiênico-sanitárias de 
panificadoras de São Paulo verificou 
que apenas uma padaria apresentou 
resultado muito bom. Em um trabalho 
realizado por Silva et al (2005), as 
panificadoras apresentaram adequa-
ção de 42% e 47% das condições 
higiênico-sanitárias. Sendo assim, 
trata-se de uma evidência que o fun-
cionamento desses estabelecimentos 
exige medidas de intervenção por 
parte dos órgãos de saúde pública, de 
maneira a reduzir os riscos associados 
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Tabela 1- Distribuição das ações de inspeções da Vigilância Sanitária segundo motivo das ações nas micro-regiões do Distrito Sanitário V, 
Recife – PE 2008.

Tabela 2 - Ações de Vigilância Sanitária segundo natureza do estabelecimento. Distrito Sanitário V - Recife, 2008.
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às deficiências dos estabelecimentos.
A Tabela 3 mostra os documentos 

emitidos através das ações de inspe-
ções da VISA na área de alimentos. 
Verificou-se um maior número de 
autuações em padarias com 50 autos 
emitidos na microrregião 5.1 bem 
como as notificações com 129 emis-
sões. Quanto ao termo de interdição 
cautelar foram emitidos 4 termos em 
maior número nos supermercados 
da microrregião 5.1. As padarias, 
supermercados, mercadinhos e res-
taurantes receberam pelo menos 1 
termo de apreensão cautelar das três 
microrregiões. O maior número de 
emissões do termo de inutilização 
foram para os supermercados da mi-
crorregião 5.1.

A análise dos dados possibilitou 
constatar que as condições higiênico-
-sanitárias das padarias inspecionadas 
do Distrito Sanitário V são precárias. 
Este fato pode estar relacionado com 
as regiões administrativas com baixos 
indicadores sociais. Deve ser ressalta-
do que as padarias realizam diferentes 
atividades, tais como manipulação, 
preparação, distribuição, exposição 
à venda entre outros, tais critérios 
podem estar parcialmente relacionado 
com resultados insatisfatórios, bem 
como a ausência do Manual de Boas 
Práticas. 

De acordo com Murmann (2004), 
ao verificar as condições higiênico-
-sanitárias em 154 estabelecimentos 
de diferente natureza que comercia-

lizam alimentos na cidade de Santa 
Maria, as padarias apresentaram 
maior deficiência, 84,6%, sendo que 
as inadequações ocorreram na área de 
manipulação, onde muitos alimentos 
ficam sobrepostos, como na área 
de vendas, onde são expostos sem 
proteção.

Os supermercados são estabeleci-
mentos que contêm uma diversidade 
de áreas, como padarias, açougues, 
depósitos, área de vendas, lanchone-
tes e geralmente também possuem 
refeitórios, os de grande porte. O 
fato dos supermercados do Distrito 
Sanitário V apresentarem inadequa-
ções, de acordo com o número de 
termos emitidos, principalmente na 
microrregião 5.1 onde foi o segun-
do tipo de estabelecimento mais 
infracionado, possivelmente pode 
estar relacionado com a ausência 
de responsável técnico, diferentes 
atividades realizadas e produtos 
comercializados, como também um 
baixo padrão de vida.  

Segundo Valente et al (2004), 
avaliando as condições higiênico-
-sanitárias dos supermercados de 
uma cidade do Sudoeste do Brasil, 
observou que 79,3% foram insatis-
fatórios. Verifica-se que a situação 
geral dos supermercados permanece 
preocupante.

Os resultados obtidos nesta pes-
quisa demonstram a necessidade da 
implementação de algumas medidas 
pelos estabelecimentos, principal-

mente, os supermercados, as pada-
rias, restaurantes, e os mercadinhos 
que obtiveram um maior número de 
termos emitidos como também im-
plantação de medidas por partes dos 
órgãos de fiscalização. 

Desta forma o papel da VISA 
não é apenas fiscalizar o comércio 
de alimentos, é também aplicar san-
ções nos casos de infrações graves e 
reincidências, assim como enfatizar 
a necessidade de atividades edu-
cativas permanentes dirigidas aos 
consumidores e manipuladores de 
alimentos, alertando do risco (VA-
LENTE, 2004).

CONCLUSÃO

O presente trabalho permitiu 
verificar as ações de inspeções da 
Vigilância Sanitária do Distrito Sani-
tário V. Diante disto conclui-se que é 
necessário que sejam feitas ações edu-
cativas em padarias, supermercados, 
mercadinhos e restaurantes tendo em 
vista que foram os mais notificados e 
infracionados no ano de 2008.
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RESUMO

A atividade turística no litoral do Brasil é intensa, sobretudo no verão. As 
praias são importantes para  gerar empregos, assim, os quiosques constituem 
uma opção de trabalho.  A comodidade do local e, talvez, o fato de se tratar 
de um estabelecimento com instalações semelhantes àquelas dos restauran-
tes (rede de abastecimento de água e energia), aliada à necessidade de uma 
alimentação rápida e de baixo custo, torna os quiosques uma opção para os 
usuários. A maior parte dos alimentos comercializados é perecível (pescado), 
devendo ser armazenados sob refrigeração (-15°C ou inferior) e, quando 
preparados, somente podem ser consumidos por um prazo de 24 horas, para 
evitar a  multiplicação microbiana. Com o objetivo de avaliar as condições 
higiênico-sanitárias dos quiosques, realizou-se um levantamento, com base na 
legislação abrangendo: edificações, equipamentos e utensílios, manipulação, 
matérias-primas e controle de qualidade. Os resultados permitiram identificar 
não-conformidades em todos os itens analisados, favorecendo a contaminação e 
colocando a segurança dos frequentadores em risco. Faz-se necessário capacitar 
os manipuladores para garantir a inocuidade dos alimentos servidos. Torna-
-se, ainda, necessário intensificar a fiscalização para evitar surtos de DTAs. 

Palavras-chave: Segurança alimentar. Condições higiênico-sanitárias. 
Manipuladores de alimentos.
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SUMMARY

Tourism activity in Brazilian 
coastline is intense especially during 
the summer. Beaches are important 
to create jobs, so beach kiosks are 
an excellent option of work. Place 
convenience and similar facilities 
with restaurants (water supply and 
electricity) allied to the need of fast 
food service at low cost, make beach 
bars a good option to beach tourist. 
Almost all food trade in this places 
is perishable (seafood) and must be 
storage under refrigeration (-15º C 
or less); and when ready to eat, must 
be consumed in 24 hours to avoid 
microbiological multiplication. The 
objective of the present study was 
to evaluate beach kiosks hygienic-
sanitary conditions in a city of São 
Paulo state south coastline. A survey 
was carried out, based on legisla-
tion, aiming at meeting the follow-
ing issues: beach kiosks edification, 
equipment and tools, food handler 
manipulation, raw material, and 
quality control measures. Results dis-
closed that severe non-compliances 
occur in all the analyzed issues, and 
they put tourist food safety at risk. 
Training food handlers is a priority 
to obtain food innocuity. It must be 
increase official oversight activities 
of public food services to avoid food 
born disease.

Keywords: Food safety. Hygienic-
sanitary conditions. Food handlers.

INTRODUÇÃO

atividade turística no lito-
ral do Brasil é intensa; em 
algumas regiões, o número 
de habitantes dobra ou 

triplica, no verão. Praia é um terri-
tório à beira mar de convivência e 
trabalho, no qual populações locais 
e turistas vão à busca de bem estar 

A
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e lazer, enquanto outras pessoas vão 
a trabalho para exercer práticas pro-
dutivas (SEBRAE, 2006). Devido 
a essas características, entre outros 
fatores, é que tem sido crescente a 
comercialização de alimentos nas vias 
públicas, principalmente nos países 
em desenvolvimento (GERMANO 
et al, 2000), sendo o quiosque de 
praia uma importante opção de renda 
alternativa.  

O termo “Quiosque” refere-se a 
um estabelecimento comercial fixo, 
normalmente instalado em avenidas 
à beira mar ou ao longo da faixa de 
areia, possuindo em sua edificação 
estrutura de madeira ou alvenaria fir-
mada ao solo, abastecido com energia 
elétrica, água corrente, equipamentos, 
janelas e portas (SEBRAE, 2008). 
Pesquisa realizada na cidade do Rio 
de Janeiro constatou que 55,3% dos 
frequentadores de praia, viam com 
“bons olhos” os quiosques, pois 
proporcionavam mais conforto no 
período de permanência na praia. 
Quando questionados a respeito da 
situação de limpeza e higiene 35,0% 
avaliaram-na como positiva (bom e 
muito bom) (SEBRAE, 2008).

A produção, preparação, distri-
buição, armazenamento e comercia-
lização de alimentos, em condições 
de segurança, necessitam a adoção de 
cuidados com o ambiente de trabalho, 
os equipamentos, os utensílios, os 
alimentos, os manipuladores, as insta-
lações sanitárias, e com o controle de 
pragas, entre outros (SOUZA, 2006). 
Em relação aos quiosques, o cardápio 
oferece uma imensa variedade de ali-
mentos provenientes do mar, os quais 
podem veicular micro-organismos 
patogênicos para o homem.  Por outro 
lado, estes alimentos são extremamente 
perecíveis por natureza e são, ainda 
mais, suscetíveis aos efeitos do am-
biente, sobretudo, em um país tropical 
(TORRES, 2006), devendo ser arma-
zenados em temperaturas adequadas 
(refrigeração a -15°C ou inferior) e, 
quando preparados, somente podem ser 

consumidos por um prazo de 24 horas, 
no máximo (GERMANO e GERMA-
NO, 20011), para evitar a rápida mul-
tiplicação microbiana, garantindo que 
suas características microbiológicas, 
sensórias, físico-químicas e nutricio-
nais, permaneçam dentro do prazo de 
validade (SILVA, 2006). 

Deve-se considerar que a maioria 
dos micro-organismos, patogênicos 
ou deteriorantes, responsáveis pela 
contaminação de pescado está rela-
cionada com a qualidade da água,  
contaminada por despejos de esgoto, 
pela origem do gelo utilizado na 
conservação e/ou com os procedimen-
tos pós-captura. Dentre os agentes 
bacterianos destacam-se: o Vibrio 
parahaemolyticus e o V. cholera; em 
seguida, as salmonelas, tanto as de 
origem humana, Salmonella typhi e 
S. paratyphi, quanto as de origem 
animal, bem como as Shigella spp. 
Outros agentes: Escherichia coli, 
Pseudomonas spp., Yersinia enteroco-
lítica, Proteus morgagnii, Aeromonas 
spp., Bacillus cereus, Clostrídios 
sulfito redutores, enterococos e co-
liformes fecais, os quais podem ser 
encontrados tanto nos produtos fres-
cos, congelados e nos industrializados 
(GERMANO e GERMANO, 2011). 

Outro fator importante, diz respei-
to à procedência do pescado, muitas 
vezes proveniente de águas costeiras, 
contaminadas por esgotos, domici-
liares ou industriais, adquiridos  no 
comércio informal de pescadores 
não credenciados. No ano de 2002, 
avaliação do pescado comercializa-
do na região da Baixada Santista-
-SP, revelou que 4,6% do pescado 
estava contaminado por coliformes 
de origem fecal (CUNHA, 2003). A 
manipulação requer atenção especial, 
pois está associada à contaminação 
microbiológica, quer pela contami-
nação cruzada entre alimentos crus 
e cozidos, quer pelas mãos dos ma-
nipuladores e utensílios de cozinha 
(GERMANO e GERMANO, 2008), 
sobretudo por: Staphylococcus aureus 

e Streptococcus sp,  ou o vírus da 
hepatite infecciosa. 

Sabe-se que 60,0% das doenças 
transmitidas por alimentos (DTAs) 
ocorrem devido às práticas inade-
quadas dos manipuladores ou são 
causadas pelo consumo de alimentos 
contaminados, servidos no comércio 
de alimentos. Além disso, diversos 
fatores podem contribuir para a ocor-
rência de DTAs: a exposição prolon-
gada do alimento durante o processo 
de manipulação; a dificuldade da 
manutenção do tempo e temperatura 
de distribuição; os hábitos inadequa-
dos dos próprios consumidores; entre 
outros. Dados do Centro de Vigilância 
Epidemiológica de São Paulo (CVS-
-SP), entre 1996 e 1997, em relação a 
92 surtos de diarréia, revelaram que 
51,0% foram causados por alimentos, 
dentre os quais 60,8% ocorreram em 
“comunidade aberta”, ou seja, em 
estabelecimentos, onde os quiosques 
poderiam ser incluídos (QUEIROZ, 
2000). As Boas Práticas de Fabricação 
(BPFs) e os Procedimentos Opera-
cionais Padronizados (POPs) consti-
tuem instrumentos para garantia da 
qualidade e segurança do alimento, 
promovendo práticas saudáveis, sem 
comprometer o acesso às diversidades 
culturais, sociais, regionais e econômi-
cas das populações. Ressalta-se que 
o Ministério da Saúde (MS), através 
da Resolução RDC nº. 216/2004, 
da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), instituiu que 
todo responsável pela manipulação 
de alimentos deve ser capacitado, 
através de cursos relacionados à área 
de alimentos (SEBRAE, 2005).

O presente estudo teve por obje-
tivo analisar as condições higiênico-
-sanitárias de quiosques situados em 
um município do litoral sul de São 
Paulo, cujo funcionamento ocorre 
no período de sexta-feira a domingo, 
sendo que, durante o período de férias 
e feriados prolongados, o expediente 
aumenta devido ao movimento de 
turistas que procuram a região. 
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MATERIAL E MÉTODOS

Realizou-se um levantamento uti-
lizando-se uma ficha de inspeção, ba-
seada na Resolução RDC nº 216/2004 
(BRASIL, 2004) e na Portaria CVS-
6/99 (SÃO PAULO, 1999), contendo 
perguntas relacionadas às seguintes 
variáveis: edificações, equipamentos 
e utensílios, manipulação, matérias-
-primas e controle de qualidade, 
seguindo o critério de conformidade 
e não conformidade. O levantamento 
visual dos estabelecimentos obedeceu 
aos critérios éticos, foi realizado em 
três bairros distintos, totalizando 20 
quiosques. Os quiosques eram licen-
ciados pela prefeitura municipal e 
estavam localizados em uma avenida 
pavimentada, com grande fluxo de 
veículos e pedestres.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO

EDIFICAçõES
As não conformidades foram mais 

frequentes nos mais novos, pois sua 
estrutura era de madeira e sua área de 
produção era reduzida a um cômodo, 
sem separação de áreas, o que preju-
dicava a preparação dos alimentos. 
As não conformidades observadas 
referiam-se à ausência de lixeira; e, 
à presença de objetos em desuso e de 
caixas de papelão na área interna dos 
quiosques, assim como, à presença 
de animais, inclusive roedores, na 
área externa. Os quiosques novos 
possuíam uma área de armazenagem 
em temperatura ambiente separada da 
área de manipulação, enquanto os de 
construção antiga não possuíam este 
tipo de separação, sendo os produtos 
armazenados em armários e prateleiras 
e os excedentes ficavam “provisoria-
mente” na área de produção, prejudi-
cando a limpeza do local, favorecendo 
a presença de caixas de papelão e 
contribuindo para que o lixo dividisse 
espaço com alimentos e embalagens.

Quanto à área externa, observou-
-se ausência de lixo e objetos em 

desuso devido à limpeza diária, reali-
zada pelos funcionários da prefeitura 
municipal; contudo em 90,0% dos 
quiosques havia presença de animais 
(cães e pombos) na área externa das 
instalações, atraídos pelo cheiro de 
comida; bem como, em 35,0% das 
instalações, moscas rodeavam os res-
tos deixados nos pratos pelos clientes, 
enquanto estes não eram higieniza-
dos. Estudo realizado pelo SEBRAE 
(2008) apontou a presença de animais 
na proximidade da faixa de areia 
como aspecto negativo. O único item 
que obteve 100,0% de conformidade, 
dizia respeito ao acesso independente. 

Em relação ao piso as maiores não 
conformidades observadas referiam-
-se à limpeza e à ausência de ralos 
sifonados ou grelhas que permitissem 
seu fechamento. A limpeza precária, 
em 75,0% dos estabelecimentos, pode 
ser explicada pela utilização da faixa 
de areia para a instalação de cadeiras 
de praia, pertencentes aos quiosques. 
Ao servir o cliente, o funcionário 
trazia resíduos de areia nos pés que, 
posteriormente, acumulavam-se no 
piso. No que concerne às paredes 
e divisórias, na área de produção, 
notou-se que as construções antigas 
possuíam paredes e divisórias de al-
venaria, sendo as divisórias revestidas 
de azulejos de cores claras e em bom 
estado de conservação, entretanto 
algumas continham “salitre” (aspecto 
molhado provenientes da proximi-
dade do local com o mar) e bolores 
em sua superfície. Nos quiosques de 
madeira, o material não era recomen-
dado por não ser liso, impermeável e 
favorecer a multiplicação microbiana, 
dificultando a higienização. Entretan-
to, verificou-se que alguns proprietá-
rios tinham a cautela de revestir as 
paredes internas com material liso e 
impermeável. 

Em relação aos forros e tetos 
da área de produção, encontraram-
-se não conformidades devidas à 
ausência de forro, nos quiosques de 
madeira, e teto de telhas, que não 

ofereciam nenhuma proteção contra 
goteiras e vazamentos, além de não 
propiciarem condições de limpeza 
adequada e bom estado de conserva-
ção. No que diz respeito a janelas e 
portas, os quiosques novos possuíam 
uma porta e três janelas, enquanto os 
antigos continham dimensão panorâ-
mica que possibilitava a instalação de 
uma quarta janela. Por outro lado, os 
quiosques antigos possuíam quatro 
portas (uma na área de atendimento, 
outra na área de produção, e duas nos 
sanitários) e quatro janelas uma em 
cada área discriminada. A ventilação 
do ambiente era garantida propician-
do a renovação do ar e a retirada do 
ar viciado, mantendo o local livre de 
fungos, gases, fumaças, gordura e 
condensação de vapores. Todavia, em 
100,0% dos quiosques, não se encon-
trou nenhuma tela de proteção a fim 
de impedir a entrada de vetores e pra-
gas, conforme preconiza a legislação. 
A iluminação carecia de um sistema 
de proteção contra explosão e quedas 
acidentais, podendo constituir perigo 
físico de contaminação dos alimentos. 

Embora seja primordial a exis-
tência de sanitários, em locais que 
forneçam algum tipo de refeição, 
as instalações sanitárias estavam 
presentes apenas nos quiosques an-
tigos (35,0%). Quando presente, o 
sanitário não possuía acesso direto 
à cozinha, sendo separado por sexo 
e de uso comum para clientes e fun-
cionários, o que constitui uma não 
conformidade. Sua higiene estava 
em desacordo, pois não possuíam 
produtos destinados à higiene pes-
soal, tais como: papel higiênico, 
sabonete antiséptico e papel toalha 
ou algum outro mecanismo de se-
cagem para as mãos; não possuíam 
ralos para o escoamento de água e, 
inclusive, chegava a faltar água para 
descarga. A rede de esgoto estava 
presente somente nas instalações 
que continham banheiro, enquanto 
a água corrente estava presente em 
todos os quiosques. 
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ARMAzENAMENTO
As matérias-primas armazenadas 

em temperatura ambiente estavam 
acondicionadas em prateleiras, ge-
ralmente abertas ou, guardadas em 
armários confeccionados de madei-
ra. Somente 35,0% tinham alguma 
mercadoria separada por grupo e, em 
30,0% os alimentos não eram arma-
zenados de forma correta, estando no 
chão ou em alguma outra condição 
precária. Em 75,0% dos estoques a 
limpeza encontrava-se não confor-
me.  Formigas e pequenos insetos 
transitavam por potes e sacarias, pois 
encontravam ambiente desorganizado 
e sujo. 

Observou-se, também, ausência de 
lavatórios exclusivos para a higiene 
das mãos na área de manipulação, 
como Baltazar et al (2006), que 
observaram que a pia exclusiva para 
lavagem das mãos era um dos itens 
menos atendidos pelos comerciantes 
de fast-food. 

EqUIPAMENTOS E UTENSíLIOS
Pôde-se observar que nem todos 

os utensílios e equipamentos dispu-
nham de lugar apropriado para ar-
mazenamento, alguns utensílios eram 
guardados em cima das bancadas, 
geladeiras e freezers ou, até mesmo, 
embaixo das pias. Os copos eram la-
vados e depositados no balcão sobre 
bandejas, sem nenhuma proteção. 
Notou-se que 55,0% dos utensílios 
eram de materiais impróprios, con-
tribuindo para a contaminação dos 
alimentos. 

A área de desinfecção não era 
exclusiva, embora os quiosques an-
tigos possuíssem separação de áreas, 
a limpeza dos utensílios era realizada 
no mesmo local de preparo das refei-
ções. Estudo realizado com talheres 
de restaurantes self-sevice indicou 
que 52,3% apresentavam contami-
nação microbiana (LELES, PINTO, 
TÓRTORA, 2005). 

Observou-se a presença de freezers 
e geladeiras em 100,0% dos quios-

ques, todavia 75,0% não continham 
nenhum equipamento de proteção para 
alimentos quentes. Embora 25,0% dos 
estabelecimentos utilizassem estufas, 
não havia termômetro, no exterior do 
equipamento. Estudo com estufas de 
bares e lanchonetes, em Minas Gerais, 
encontrou temperaturas inadequa-
das em 91,7% dos estabelecimentos 
(CHESCA et al, 2000).

MANIPULADORES DE ALIMENTOS
Os manipuladores podem contami-

nar os alimentos através de: mãos, feri-
mentos, boca, nariz, pele, cabelo, entre 
outros (SOUZA, 2006). A ausência de 
uniforme (95,0%), de sapato fechado 
(75,0%), sujeira nas mãos e vestimentas 
(60,0% e 85,0%, respectivamente), o 
uso de adornos (85,0%) e a falta de 
touca ou rede para proteção do cabelo 
(70,0%), foram os itens de maior não 
conformidade encontrados. No pre-
sente estudo, os homens utilizavam 
bonés ao invés de touca, gorro ou rede 
de proteção para os cabelos. Estudo 
similar relatou porcentagens seme-
lhantes às mencionadas (SEBRAE, 
2008). Lembra-se que, o pescado é 
perecível e os cuidados de manipula-
ção e preparo devem ser maiores, para 
garantir a saúde dos consumidores e 
minimizar o desperdício com a dete-
rioração dos produtos.

MATéRIA-PRIMA/PRODUTO
ExPOSTO à vENDA
As matérias-primas (90,0%) não 

apresentavam suas embalagens pri-
márias, sendo depois de abertas, 
acondicionadas em potes tampados 
sem nenhum cuidado em especifi-
car data e validade. Alimentos, tais 
como, batata palha, temperos, molhos 
(ketchup, mostarda e maionese) e 
paçocas, eram utilizados sem que o 
consumidor soubesse sua real proce-
dência. A temperatura dos alimentos 
expostos à venda era precária, pois os 
alimentos não eram armazenados em 
locais apropriados, particularmente, 
ovos e molhos de pimenta (75,0). 

FLUxO DE PRODUçãO/MANIPU-
LAçãO/

vENDA E CONTROLE DE qUALI-
DADE

As maiores não conformidades 
foram o fluxo, o armazenamento de 
substâncias químicas e a utilização 
de vassoura na área de produção. Os 
quiosques tinham espaço reduzido no 
qual eram realizadas diversas tarefas, 
concomitantemente, o que impedia 
um fluxo adequado. Observou-se 
detergente em cima de bancada, pró-
ximo a alimentos, possibilitando a 
ocorrência de contaminação química, 
durante a preparação.

A utilização de vassouras, em 
95,0% dos estabelecimentos, deveu-
-se ao fato de não haver ralos. To-
davia, varrer a seco é proibido pela 
Portaria CVS-6, pois esta prática 
contribui para a disseminação do pó e 
a possível contaminação dos alimen-
tos.  Verificou-se que em 65,0% dos 
locais, os alimentos não continham 
nenhuma proteção contra pó, insetos 
e roedores. A utilização de pano de 
prato ocorreu em 100,0% dos locais.

No que diz respeito à manipulação 
de alimentos, 75,0% não realiza-
vam uma manipulação higiênica; e, 
100,0% dos vendedores manipulavam 
dinheiro e alimento (OLIVEIRA et 
al, 2003). 

Os dados do presente estudo fo-
ram semelhantes aos de Vello et al 
(2005), Nascimento, Barbosa, Chira-
dia (2007) e Gonçalves et al (2008).

CONCLUSÃO

A “economia de praia” constitui 
uma atividade em alta, pois este tipo 
de comércio gera emprego e renda 
para uma parcela da população. Ape-
sar de ser uma alternativa positiva e 
constituir importante ponto de atra-
ção turística, os quiosques “pecam” 
pela insegurança alimentar. Embora 
classificados como estabelecimentos 
“formais”, sendo credenciados e au-
torizados para funcionamento regular, 
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os quiosques possuem um aspecto 
de “ambulante”, pois não oferecem 
condições mínimas de higiene aos 
seus usuários.

Verificaram-se deficiências em 
quase todas as etapas do processo de 
produção e comercialização dos ali-
mentos, favorecendo a contaminação 
e colocando a saúde dos frequenta-
dores em risco. Como a rotatividade 
de mão-de-obra é alta, é comum a 
contratação de trabalhadores tem-
porários, durante a alta temporada e 
feriados. Entretanto, a maioria destes 
funcionários não possui capacitação 
para manipular alimentos. Faz-se ne-
cessário capacitar esses manipulado-
res, mediante intervenções educativas 
específicas para este segmento, que 
atendam às práticas de manipulação 
segura e garantam a inocuidade dos 
alimentos servidos.

Torna-se, ainda, necessário inten-
sificar a fiscalização dos alimentos 
comercializados nas praias para evitar 
surtos de DTAs.

Recomendações 
Recomenda-se que a Vigilância 

Sanitária e a Prefeitura, além de 
exercerem o papel rotineiro de fisca-
lização, trabalhem em conjunto para 
a criação de planos de parceria com 
outros departamentos municipais 
(engenharia e obras, por exemplo), 
para que os quiosques tenham infra-
-estrutura adequada e não compro-
metam as etapas de preparação dos 
alimentos.

Sugere-se a implantação de pro-
grama de capacitação, direcionado 
aos permissionários e seus colabo-
radores, com reciclagens periódicas, 
visando garantir o comprometimento 
com a saúde dos usuários dos quios-
ques de praia. 

Ao consumidor, aconselha-se ob-
servar a limpeza do local, o manuseio 
do alimento e a qualidade do produto 
exposto à venda. Os manipuladores 
de alimentos, também, devem ser 
avaliados, assim, os usuários devem 

dar preferência aos locais onde os 
funcionários apresentem mãos limpas 
com unhas curtas, cabelos protegidos 
e roupas limpas, indicadores de que 
existe preocupação com a higiene 
naquele local.
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SUMMARY

Modified Atmosphere Package 
(MAP) is recognized as one of the 
most effective methods for extension 
of foods shelf life. The development 
of an ideal combination of gases 
(O

2
, CO

2
 e N

2
) for each kind of food, 

aiming the inhibition of the spoilage 
flora’s growth and the conservation 
of the sensorial quality of the product 
are the main goal of the MAP’s study. 
The aim of this study is to show the 
effects of the use of MAP on the flora 
present in meat, poultry, pork, fish 
and dairy products. 

Keywords: Modified Atmosphere 
Package. Meat. Dairy. Bacteria. Fungus.

INTRODUÇÃO

produção de alimentos se-
guros e a deterioração de 
alimentos são consideradas 
fundamentais na obtenção 

de produtos de origem animal. A 
microbiota patógena e os metabóli-
tos tóxicos são os principais fatores 
relacionados com a produção de 
alimentos inócuos. A deterioração é 
ocasionada pela degradação micro-
biana, atividade enzimática e/ou rea-
ções químicas, resultando em perdas 
sensoriais, físicas e nutricionais do 
produto, variando em dependência 
da composição centesimal e do 
processamento, embalagem e esto-
cagem dos alimentos. A utilização 
da tecnologia da EAM é considerada 
um método para estender a validade 
comercial dos alimentos, devido à 
redução da deterioração, mantendo o 
alimento inócuo e com características 
sensoriais e tecnológicas próprias. A 
fim de mostrar os efeitos da utilização 
da embalagem em atmosfera modi-
ficada sobre a microbiota presente 
em alimentos de origem animal foi 
realizado este estudo.

RESUMO

A Embalagem em Atmosfera Modificada (EAM) é reconhecida como um 
dos métodos mais eficazes para estender a validade comercial de alimentos e 
tem como finalidade estudar o desenvolvimento de uma combinação ideal dos 
gases utilizados (O

2
, CO

2
 e N

2
) para cada tipo de alimento, visando a inibição 

do crescimento de micro-organismos deteriorantes e conservação da qualidade 
sensorial do produto. O objetivo do presente estudo foi mostrar os efeitos da 
utilização da embalagem em atmosfera modificada sobre a microbiota presente 
em alimentos de origem animal.

Palavras-chave: Embalagem. Carnes. Queijo. Bactéria. Fungo.

INfLUêNCIA DA ATMOSfERA 
MODIfICADA SObRE A 
MICRObIOTA PRESENTE 
EM PRODUTOS DE ORIGEM 
ANIMAL: UMA REVISÃO.

Rafael Soares Nascimento 
Programa de Pós-Graduação em Higiene Veterinária e Processamento

Tecnológico de Produtos de Origem Animal - Universidade Federal Fluminense

Robson Maia Franco
Departamento de Tecnologia de Alimentos - Faculdade de Veterinária - UFF

 rafaelsnas@gmail.com

A



67

Higiene Alimentar – Vol. 26 – nº 204/205 – janeiro/fevereiro de 2012

EMBALAGEM
Uma das formas de interação entre 

a indústria de alimentos e o consumi-
dor é o desenvolvimento e utilização 
de novos métodos de embalagem. Os 
principais propósitos da tecnologia de 
embalagem são: estender a validade 
comercial; melhorar a aparência e 
apresentação; reduzir o uso de conser-
vantes artificiais e minimizar perdas 
(KOUTSOUMANIS et al., 2008).

O prazo comercial dos alimentos 
perecíveis conservados em atmos-
fera normal é limitado principal-
mente devido ao efeito do oxigênio 
atmosférico e ao crescimento de 
microrganismos aeróbios produtores 
de alterações, mudanças sensoriais 
e perda da qualidade (TEODORO; 
ANDRADE; MANO, 2007). A EAM 
é um método que tem o potencial de 
conter o crescimento microbiano e 
estender a validade comercial dos 
alimentos (TANIWAKI et al., 2009), 
facilitando o transporte de produtos 
frescos para mercados distantes ou em 
outros continentes (WILKINSON, 
2006). É uma técnica bem sucedida 
de preservação, que atende a demanda 
por uma larga variedade de produtos, 
incluindo carnes e pescados crus e 
cozidos, massas, frutas e vegetais 
(GEYSEN et al., 2005a). Consiste 
na embalagem hermética de um ali-
mento, em material plástico de alta 
barreira, substituindo-se a atmosfera 
que rodeia o produto no momento da 
embalagem por um gás ou mistura 
otimizada de gases, especialmente 
preparada para cada tipo de alimento, 
permitindo controlar melhor as rea-
ções químicas, enzimáticas e micro-
biológicas, evitando ou minimizando 
as principais degradações produzidas 
durante o período de armazenamento 
(MANO; PEREDA; FERNANDO, 
2002; TEODORO; ANDRADE; 
MANO, 2007).

A EAM é muito efetiva em esten-
der o prazo comercial de produtos 
frescos e resfriados (DEVLIEGHE-
RE; DEBEVERE; VAN IMPE, 1998), 

podendo chegar a ser de três a quatro 
vezes maior que o conferido pela 
refrigeração (TEODORO; ANDRA-
DE; MANO, 2007). Nas últimas 
décadas, tem adquirido considerável 
popularidade, como um método não-
-térmico de preservação de alimentos 
(PATSIAS et al., 2008). As vantagens 
adicionais incluem a redução do uso 
de conservantes químicos e controle 
integrado de crescimento microbiano 
e infestação por insetos (TANIWAKI 
et al., 2009). Apesar dos efeitos po-
sitivos, alimentos em EAM podem 
implicar em potencial risco à saúde, 
por favorecer o crescimento de alguns 
patógenos devido à eliminação de 
competidores naturais e prolonga-
mento do prazo comercial associado. 
Os patógenos que podem sobreviver 
a baixas temperaturas e situações de 
anóxia são de interesse particular 
(GEYSEN et al., 2005b). 

GASES UTILIzADOS
As pesquisas relacionadas à EAM 

têm se concentrado na otimização das 
misturas gasosas para produtos espe-
cíficos e na segurança dos produtos 
embalados (DEVLIEGHERE; DE-
BEVERE; VAN IMPE, 1998). Oxi-
gênio (O

2
), nitrogênio (N

2
) e dióxido 

de carbono (CO
2
) são os gases mais 

utilizados (ARASHISAR et al., 2004; 
GEYSEN et al., 2005b; KOSTAKI et 
al., 2009). A combinação apropriada 
desses no preenchimento das embala-
gens de alimentos resulta na inibição 
de microrganismos deteriorantes de 
alimentos perecíveis, como carne, 
pescado e produtos relacionados 
(PATSIAS et al., 2008).

As EAM podem ser classifica-
das em duas categorias principais: 
atmosfera modificada com baixa 
concentração de oxigênio (incluindo 
embalagem a vácuo, injeção de CO

2
, 

injeção de N
2
) e atmosfera modificada 

com alta concentração de oxigênio 
(SEYDIM et al., 2006). 

O O
2
 tem vários efeitos nos ali-

mentos. Baixos níveis são empre-

gados tipicamente para reduzir a 
respiração e a perda de qualidade 
associada de vegetais e frutas. Siste-
mas de EAM com altos níveis de O

2
 

tem sido conhecidos na indústria de 
carne por muitas décadas, por agir 
estabilizando a cor vermelho cereja 
da carne devido à manutenção da 
mioglobina em sua forma oxigena-
da, oximioglobina (GEYSEN et al., 
2005b). No curto prazo, o O

2
, residual 

na embalagem ou na mistura de gases 
da EAM é efetivo na manutenção da 
cor atrativa em carnes vermelhas. 
Porém, a exposição prolongada à 
baixa pressão parcial de O

2
, resulta 

em descoloração e formação irrever-
sível de metamioglogina a partir da 
oximioglobina, e uma devastação da 
capacidade de redução da mioglobina, 
impedindo, desta forma, a oxigenação 
necessária para uma cor atrativa da 
carne no comércio. A inclusão de 
altas concentrações de O

2
 (70–80%) 

é comum nas embalagens de carne, 
mas o O

2
 estimula o crescimento 

de bactérias deteriorantes e o prazo 
comercial do produto passa a ser de 
somente sete dias (WILKINSON et 
al., 2006), pois geralmente estimula 
o crescimento de bactérias aeróbicas, 
porém, pode inibir o crescimento de 
bactérias estritamente anaeróbicas 
(ARASHISAR et al., 2004; KOS-
TAKI et al., 2009). 

Altas concentrações de O
2
 se-

riam particularmente efetivas em 
inibir descolorações enzimáticas, 
prevenindo a reação de fermentação 
anaeróbica e inibindo o crescimento 
de microrganismos aeróbicos e ana-
eróbicos. Logo, esse tipo de EAM 
poderia superar algumas desvanta-
gens relacionadas à EAM com baixas 
concentrações de O

2
. Além disso, 

altas concentrações de O
2
 possuem 

um efeito inibitório ao crescimento de 
leveduras. A inibição de crescimento 
microbiano mais forte e consistente 
é obtida quando altas concentrações 
de O

2
 são combinadas com elevadas 

concentrações de CO
2
, por isso tem 
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sido proposta como um novo modelo 
de EAM (GEYSEN et al., 2005a).

A principal causa da toxicidade 
do O

2
 é a formação de compostos 

reativos do oxigênio, “Reactive Oxy-
gen Species” (ROS), como o ânion 
radical superóxido (O

2
-), o peróxido 

de hidrogênio (H
2
O

2
) e o radical 

hidroxil (HO-), que destroem vários 
componentes celulares, por meio de 
reações (foto)químicas no ambiente 
celular ou por enzimas celulares en-
dógenas. Os microrganismos dispõem 
de vários sistemas de defesa para 
conter o estresse oxidativo, como 
as enzimas que decompõem H

2
O

2
, 

como as peroxidases e catalases, en-
zimas que decompõem o O

2
-, como 

as superóxido dismutases, ou as lim-
padoras de radicais. A variabilidade 
da supressão pela alta concentração 
de O

2
 entre microrganismos pode ser 

explicada pela diferença na produção 
de ROS endógenas e pela presença e 
eficiência dos diferentes sistemas de 
defesa (GEYSEN et al., 2005a).

O N
2
 é utilizado para evitar o 

colapso da embalagem e para subs-
tituir o O

2 
com o objetivo de evitar a 

rancidez oxidativa da carne e inibir 
o crescimento de microrganismos 
aeróbicos (ARASHISAR et al., 2004; 
GEYSEN et al., 2005b; KOSTAKI et 
al., 2009). 

A presença do CO
2
 no preen-

chimento das embalagens de carne 
leva à inibição do crescimento mi-
crobiano bem como à mudança da 
microbiota dominante para grupos 
bacterianos com menor potencial de 
deterioração (KOUTSOUMANIS et 
al., 2008). Sendo o mais importante 
fator antimicrobiano da EAM (GEY-
SEN et al., 2005b), possui proprieda-
des bacteriostáticas e fungistáticas, 
estendendo a fase de latência, ou 
fase lag e inibindo o crescimento 
de microrganismos durante a fase 
de duplicação, ou fase logarítmica 
(log) (ARASHISAR et al., 2004; 
KOSTAKI et al., 2009). Quando o 
CO

2
 é introduzido na embalagem, é 

parcialmente dissolvido na água e na 
gordura do produto. Após equilíbrio, 
o resultado é certa concentração 
dissolvida na água do produto. A 
solubilidade do CO

2 
nos alimentos 

embalados em atmosfera modificada 
guarda relação com algumas carac-
terísticas físico-químicas, Atividade 
de água (Aa) e potencial Hidrogeniô-
nico (pH) e composição do alimento 
(umidade e conteúdo de gordura e 
proteína) (DEVLIEGHERE; DEBE-
VERE; VAN IMPE, 1998). 

A temperatura tem uma função 
crítica na atividade antimicrobiana do 
CO

2
. Com o aumento da temperatura, 

a solubilidade diminui e consequen-
temente, o efeito antimicrobiano é 
menos pronunciado. O mecanismo 
preciso de sua atividade antimicrobia-
na do CO

2
 não é conhecido. Os me-

canismos sugeridos são interferência 
no metabolismo celular bacteriano, 
devido às alterações das propriedades 
físico-químicas de enzimas, mudança 
nas taxas de solução protéica, inibição 
por feedback a reações de descar-
boxilação e diminuição do pH do 
substrato, devido à hidratação do CO

2 

dissolvido a ácido carbônico (H
2
CO

3
) 

(KING; FERENCI; SZABO, 2003). 
As bactérias deteriorantes podem 
ser ordenadas em ordem crescente 
de sensibilidade a elevadas concen-
trações de CO

2 
da forma seguinte: 

bactérias láticas, enterobactérias e 
Pseudomonas spp. (GEYSEN et al., 
2005a). As bactérias Gram-negativas 
são tidas como mais sensíveis à ini-
bição por CO

2
 que as Gram-positivas 

(JAY, 2005).
A adição de monóxido de carbono 

(CO) à mistura de gases, em substitui-
ção ou juntamente com o O

2
 resulta 

na formação de carboximioglobina 
(MbCO), que é mais estável à oxi-
dação que a oximioglobina (OMb) e 
dá uma cor atrativa, vermelho cereja, 
à carne, mesmo em baixos níveis de 
incorporação (< 1.0%). Sob essas 
condições, o O

2
 residual não é proble-

mático para a cor da carne, visto que a 

afinidade da mioglobina pelo CO é 30 
a 50 vezes maior que a afinidade pelo 
O

2
 e porque o CO é capaz de aumen-

tar a redução da mioglobina mesmo 
em presença de O

2
 (FERNÁNDEZ-

-LÓPEZ et al., 2008; WILKINSON 
et al., 2006).

CloStridiuM botulinuM
A habilidade do CO

2
 em inibir 

microrganismos deteriorantes com-
petitivos, enquanto estimula a ger-
minação de esporos do C. botulinum 
aumenta a preocupação em relação 
à segurança microbiológica dos ali-
mentos. Entretanto, o CO

2 
diminui 

o crescimento de C. botulinum em 
temperatura de resfriamento, mas a 
prevenção do crescimento também 
depende da concentração de NaCl e 
pH do meio (GIBSON et al., 2000). 

liSteriA MonoCytogeneS
Quanto maior a concentração de 

CO
2
 e menor a temperatura e pH, 

maior é a inibição do crescimento da 
L. monocytogenes (FARBER; CAI, 
ROSS, 1996; GARCIA DE FER-
NANDO et al., 1995).Assim sendo, 
a combinação de conservação a 4ºC, 
enriquecimento de CO

2
 e pH 6,0 con-

trola seu crescimento adequadamen-
te, por longos períodos (SZABOA; 
CAHILLA, 1998). Entretanto, as 
embalagens a vácuo e com 100% de 
nitrogênio podem favorecer seu cres-
cimento (GARCIA DE FERNANDO 
et al., 1995).

Altas concentrações de O
2
, mais 

de 20%, não têm influência signi-
ficante no crescimento, mas altas 
concentrações de CO

2
 prolongam a 

fase lag e diminuem o crescimento 
na fase log da L. innocua, utilizada 
como modelo para o patógeno L. mo-
nocytogenes (GEYSEN et al., 2005b).

eSCheriChiA Coli O157:H7
O crescimento da E. coli O157:H7 

é inibido com a elevação na concen-
tração de CO

2
 na embalagem (BAR-

RERA et al., 2007). 
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CAMpylobACter jejuni
O C. jejuni é sensível a concentra-

ções de O
2
 acima de 10% (BOYSEN; 

KNØCHEL; ROSENQUIST, 2007).

pSeudoMonAS SPP.
Quanto mais alta a concentra-

ção de CO
2
, maior a inibição do 

crescimento de Pseudomonas spp. 
(MANO; PEREDA; FERNANDO, 
2002; PATSIAS et al., 2006; KOS-
TAKI et al., 2009), prolongando 
a fase de latência e reduzindo a 
velocidade de crescimento, as at-
mosferas enriquecidas com CO

2
 são 

mais eficazes que as de nitrogênio, e 
quanto menor a temperatura, maior a 
fase de latência e menor a velocidade 
de crescimento (MANO; PEREDA; 
FERNANDO, 2002).

Altas concentrações de O
2
 e CO

2
 

prolongam a fase lag da P. fluores-
cens e diminuem a velocidade máxi-
ma de crescimento específico, tendo 
maior efeito quando combinados 
(GEYSEN et al., 2005a).

O crescimento de Pseudomonas 
spp., em filés de robalo (Dicentrar-
chus labrax), foi diminuído devido 
à utilização de óleo de tomilho, 
principalmente conjugado com at-
mosfera com alta concentração de 
CO

2
 (KOSTAKI et al., 2009), e teve 

o crescimento parcialmente inibido 
em amostras de espadarte (Xiphias 
gladius) embaladas a vácuo e em 
E.A.M. (40%/30%/30%, CO

2
/N

2
/O

2
) 

(PANTAZI et al., 2008).
Quanto maior a concentração de 

CO
2
 e de óleo de orégano, maior a 

inibição do crescimento de Pseu-
domonas spp., em filés de peito 
de frango, reduzindo em até 5 log 
UFC/g seu crescimento em nove 
dias de estocagem (CHOULIARA 
et al., 2007).

Os níveis de putrescina e cada-
verina, produzidas devido à descar-
boxilação dos aminoácidos lisina 
e ornitina, respectivamente, foram 
maiores nas amostras de carne de 
frango resfriada conservadas em ar 

que as em EAM (30% CO
2
/ 70%N

2
), 

podendo o fato ser atribuído ao me-
nor crescimento de Pseudomonas 
spp., responsáveis por sua produção, 
em EAM (BALAMATSIA et al., 
2006).

AeroMonAS SPP.
Embalagens a vácuo e sob 100% 

de nitrogênio podem facilmente 
estimular o crescimento de A. hydro-
phila (GARCIA DE FERNANDO 
et al., 1995).  O crescimento não é 
completamente interrompido pelo 
CO

2
, mas é fortemente inibido. Em 

geral as fases lag e log são prolonga-
das quando embaladas em atmosfera 
enriquecida com CO

2 
em compa-

ração com embalagem aeróbica 
(MANO; ORDOÑEZ; GARCIA DE 
FERNANDO, 2000). Além disso, a 
proliferação pode ser prevenida pelo 
uso de CO

2
 em combinação com um 

decréscimo na atividade de água 
(< 0,985) (DEVLIEGHERE et al., 
2000a). O crescimento da A. hydro-
phila é inibido pelo enriquecimento 
da atmosfera com CO

2
 e, quanto 

maior a concentração de CO
2
 e mais 

baixa a temperatura e o pH, maior 
a inibição do crescimento, sendo, 
paralisado em pH 5,5, temperatura 
1°C e 40% de CO

2
 (GARCIA DE 

FERNANDO et al., 1995). 

bACiluS CereuS
É sugerido que o CO

2
 iniba a 

germinação dos esporos de B. cereus 
pelo aumento da fluidez da membra-
na, através da interrupção da ativida-
de das enzimas ligadas à membrana, 
essenciais para a germinação do es-
poro. O crescimento vegetativo seria 
inibido através da penetração do CO

2
 

na membrana bacteriana resultando 
na acidificação do pH interno e inter-
ferência com processos metabólicos 
e certos sistemas enzimáticos. O 
B. weihenstephanensis é sensível 
a EAM contendo CO

2
, este inibe o 

crescimento e produção de cereulida, 
mas o O

2
 favorece o seu crescimento 

e produção de cereulida, sendo ne-
cessário que a atmosfera tenha 0% 
O

2
 e que a embalagem não permita 

a penetração do O
2
 do ar atmosférico 

(THORSEN et al., 2009).

yerSiniA SPP.
Embalagens a vácuo e sob 100% 

de nitrogênio são atmosferas que 
podem facilmente estimular o cres-
cimento de Y. enterocolitica. Sendo 
este, todavia, inibido pelo enrique-
cimento da atmosfera com CO

2
 e, 

em termos gerais, quanto maior a 
concentração de CO

2
 e mais baixa a 

temperatura e o pH, maior a inibição 
do crescimento (GARCIA DE FER-
NANDO et al., 1995).

ENTEROBACTéRIAS
O crescimento das enterobacté-

rias é progressivamente suprimido 
pelo aumento nas concentrações de 
CO

2
. (ARASHISAR et al., 2004; 

KOSTAKI et al., 2009). Essas podem 
desenvolver-se com certa facilidade 
em ambientes com baixas pressões 
de O

2
 (vácuo e 100% de N

2
), mas 

são muito sensíveis ao CO
2
, sempre 

e quando o armazenamento ocorre 
em temperatura de refrigeração baixa 
(MANO; PEREDA; FERNANDO, 
2002). O uso do óleo de orégano a 
1% inibiu em mais de 6 log UFC/g 
seu crescimento, em filés de peito de 
frango, em nove dias de estocagem, 
resultados também obtidos quando 
em associação com EAM (CHOU-
LIARA et al., 2007).

broChothrix therMoSphACtA
A B. thermosphacta se multiplica 

em presença de O
2
, inclusive, em 

pequenas concentrações (inferiores 
a 5%), mas seu desenvolvimento é 
inibido, ainda que não impedido, 
pela presença de elevadas concen-
trações de CO

2 
(MANO; PEREDA; 

FERNANDO, 2002). Sendo assim, 
não houve crescimento desta bactéria 
em amostras de frango pré-cozido, 
embalados em atmosferas de 60% 
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CO
2
/ 40% N

2
 e 90% CO

2
/10% N

2
 

(PATSIAS et al., 2006). O O
2 

esti-
mula seu crescimento e a produção 
de componentes químicos respon-
sáveis pela deterioração (BOYSEN; 
KNØCHEL; ROSENQUIST, 2007). 
A utilização de 1% de óleo de oréga-
no e EAM reduziu o crescimento de 
B. thermsophacta, em filés de peito 
de frango, em mais de 5 log UFC/g 
(CHOULIARA et al., 2007).

ShewAnellA putrefACienS 
A S. putrefaciens, é geralmente 

sensível ao CO
2
 (KOSTAKI et al., 

2009). Teve crescimento parcialmente 
inibido em amostras de espadarte 
(Xiphias gladius) embaladas a vácuo 
e em EAM (40%/30%/30%, CO

2
/N

2
/

O
2
) (PANTAZI et al., 2008).

photobACteriuM phoSpho-
reuM e

MorgAnellA MorgAnii 
P. phosphoreum pode produzir 

mais de 1000 ppm de histamina 
em peixes-agulha (Belone belone) 
resfriados, conservados em ar e 
EAM (40% CO

2
/ 60% N

2
), mas o 

congelamento a inativa, diminuiun-
do significativamente a produção de 
histamina durante a estocagem a 5ºC 
(DALGAARD et al., 2006).A emba-
lagem de atum em 40% CO

2
/ 60% 

O
2 
inibiu fortemente o crescimento e 

formação de histamina pelo  P. phos-
phoreum e pela bactéria semelhante a 
M. morganii (EMBORG; LAURSEN; 
DALGAARD, 2005)

BACTéRIAS LÁTICAS
As bactérias láticas são bastante 

resistentes a CO
2, 

devido a sua habili-
dade, como anaeróbicas facultativas, 
de crescer em ambientes microae-
rófilos. Não são consideravelmente 
afetadas, crescendo relativamente 
bem em atmosfera modificada, e 
quando prevalecem na carne, podem 
cooperar no prolongamento do pra-
zo de validade a mercê de diversos 
mecanismos (MANO; ORDOÑEZ; 

GARCIA DE FERNANDO, 2000; 
MANO; PEREDA; FERNANDO, 
2002; KOSTAKI et al., 2009), além 
de serem importantes na segurança 
do alimento devido ao fato de sua 
presença exercer um forte efeito 
inibitório no potencial de desenvolvi-
mento de microrganismos patógenos 
(BALAMATSIA et al., 2006). 

As bactérias láticas foram os 
microrganismos de deterioração 
dominantes em carne de frango 
marinado em EAM (BJÖRKROTH 
et al., 2005). Lactobacillus sakei, 
L. curvatus, L. curvatus spp./L. fu-
chuensis e Lactococcus spp. foram 
as espécies encontradas em maior 
quantidade em produtos de pescado 
deteriorados estocados em ar ou 
EAM (LYHS; BJÖRKROTH, 2008). 
Leuconostoc gasicomitatum foi a 
espécie dominante em produto de 
carne de frango em EAM. Além desta 
espécie, Carnobacterium divergens, 
Lactobacillus sakei subsp. Sakei e 
L. curvatus subsp. Curvatus foram 
as mais detectadas. (SUSILUOTO; 
KORKEALA; BJÖRKROTH, 2003). 
Cepas de Leuconostoc gasicomitatum 
e L. gelidum podem causar rápida 
deterioração em produtos de carne 
bovina embalados em EAM com 
elevada concentração de O

2 
(70% 

O
2
; 30% CO

2
) (VIHAVAINEN; 

BJÖRKROTH, 2007). Com relação 
ao Lactobacillus sake subsp. Carno-
sum, houve um significante aumento 
no prazo comercial, por efeito da 
adição de lactato de sódio, que é mais 
pronunciado a baixas temperaturas de 
refrigeração, observando-se um efeito 
sinérgico entre esse e o CO

2
, que pode 

ser explicado em parte, pelo efeito 
de diminuição do pH produzido pelo 
CO

2 
(DEVLIEGHERE et al., 2000b).

A utilização de altas concentra-
ções de CO

2
 favoreceu o domínio 

de bactérias láticas nas amostras de 
frango pré-cozido (PATSIAS et al., 
2006). 

A população bacteriana final em 
um tipo artesanal de presunto belga 

em EAM consistia em bactérias 
lácticas, como Leuconostoc spp., 
Carnobacterium spp. e B. thermos-
phacta. (VASILOPOULUS et al., 
2009). No mesmo tipo de produto, 
as espécies Leuconostoc carnosum, 
C. divergens foram dominantes em 
todas as temperaturas de estocagem 
(4, 7, 12 e 26 ºC). (VASILOPOULUS 
et al., 2008). 

Em filés de peito de frango, o óleo 
de orégano a 1% inibiu completa-
mente o crescimento das bactérias 
lácticas até o 12º dia de estocagem 
enquanto utilizado com as EAM, 
reduzindo o crescimento em 6 log 
UFC, no nono dia de estocagem 
(CHOULIARA et al., 2007).

FUNGOS
O aumento nos níveis de CO

2 
não 

é totalmente efetivo para prevenção 
ao crescimento de fungos em pro-
dutos panificados. A total inibição 
só é possível se o nível de O

2
 na 

embalagem for reduzido e mantido 
em níveis abaixo de 0,4%. EAM 
com 20% ou 40% de CO

2 
e menos 

de 0.5% O
2
 inibiram o crescimento 

da maioria dos fungos no queijo por 
30 dias a 25ºC. Byssochlamys nivea 
foi a única espécie que conseguiu 
crescer, apesar dessa espécie ser 
raramente encontrada em queijos e 
não ser motivo de preocupação nesse 
produto (TANIWAKI et al., 2001).

Entre nove espécies de fungos, 
foram diferenciados três grupos 
quanto à resposta de crescimento sob 
atmosfera modificada: (1) espécies 
que não cresceram em atmosfera de 
20% CO

2
 ou mais com <0.5% O

2
 

(Penicillium commune, Eurotium 
chevalieri e Xeromyces bisporus); 
(2) espécies que cresceram em at-
mosfera com 20% CO

2
, mas não em 

maiores concentrações (Penicillium 
roqueforti e Aspergillus flavus); (3) 
espécies que cresceram em concen-
trações de até 60% CO

2
, embora com 

reduzida taxa de crescimento (Mucor 
plumbeus, Fusarium oxysporum, 
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Byssochlamys fulva, Byssochlamys 
nivea). Comportamento facultati-
vamente anaeróbico foi observado 
nestas quatro últimas espécies, que 
cresceram sob as mesmas condições 
que o anaeróbico estrito, Clostri-
dium sporogenes. A produção de 
aflatoxina, patulina, e roquefortina 
C foi altamente reduzida sob todas 
as atmosferas testadas (TANIWAKI 
et al.,2009).

Em filés de peito de frango, o óleo 
de orégano a 1% inibiu o crescimen-
to das leveduras em mais de 2,5 log 
UFC/g em nove dias de estocagem, 
resultados também obtidos quando 
em associação com EAM (CHOU-
LIARA et al., 2007).

O uso de embalagem a vácuo e 
EAM reduziu a contagem de fungos 
e leveduras em 2 a 3 log/UFC em 
amostras de bacalhau dessalgado 
(FERNÁNDEZ-SEGOVIA et al., 
2007).

CONCLUSÃO

Os cientistas de alimentos devem 
se dedicar ao desenvolvimento de 
técnicas de embalagem modificada, 
tendo como base dados científicos 
sólidos para a obtenção de alimentos 
de qualidade, seguros e embalados 
convenientemente.
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INTRODUÇÃO

s ovos correspondem a 
uma importante fonte de 
nutrientes e por apresen-
tarem preços acessíveis, 

são utilizados com muita frequência 
pela população brasileira, fazendo 
parte de seu hábito alimentar. Em sua 
composição encontram-se proteínas, 
glicídios, lipídios, minerais e ácidos 
graxos essenciais para o homem. 
Seu teor de proteínas de alto valor 
biológico assim como de vitamina 
A são pontos atrativos, entretanto a 
alta concentração de colesterol limita 
seu consumo diário em determinadas 
situações (MANO et al., 2001).

Apesar de tantos benefícios, os 
ovos podem ser veiculadores de pa-
tógenos para seus consumidores em 
determinadas situações. Seu conteúdo 
rico em nutrientes necessários para o 
desenvolvimento do embrião é extre-
mamente atrativo para uma série de 
micro-organismos. Para minimizar 
as contaminações existem algumas 
barreiras naturais na composição es-
trutural do ovo, tais como a cutícula, 
a casca, as membranas da casa, as 
calazas e a constituição do albúmen. 
Entretanto, alguns micro-organismos 
podem ser transmitidos por via ver-
tical, contaminando os ovos antes de 
sua postura, ou ainda, podem pene-
trar nos ovos caso seja removida ou 
alterada alguma das barreiras naturais 
(lavagem dos ovos, quebra ou trinca-
mento da casca) (EVANGELISTA, 
2005; SOUZA-SOARES; SIEWER-
DT, 2005).

Muitos surtos de doenças veicula-
das por alimentos têm como origem o 
consumo de ovos contaminados por 
micro-organismos patogênicos. Den-
tre os possíveis agentes etiológicos, 
os mais referenciados são as bactérias 
do gênero Salmonella que podem 
contaminar os ovos antes ou após 
sua postura pelas aves (ANDRADE 
et al., 2004).

RESUMO

Os ovos são amplamente utilizados na culinária nacional, principalmente 
por seu baixo custo e elevado valor nutricional. Entretanto, muitos surtos de 
doenças veiculadas por alimentos têm como origem os ovos e seus derivados 
contaminados por micro-organismos patogênicos antes ou após sua postura 
pelas aves. Tendo em vista a importância dos ovos na alimentação humana o 
presente trabalho teve por objetivos realizar um estudo sobre os aspectos mi-
crobiológicos dos ovos de consumo abordando os principais micro-organismos 
envolvidos e sua importância para o ser humano. Foi observada uma grande 
variedade de micro-organismos sendo a Salmonella enteritidis a de maior 
relevância. Concluindo que apesar das barreiras naturais do ovo a contamina-
ção pode ocorrer; portanto, é importante garantir um manejo adequado deste 
produto a fim de evitar a sua contaminação e possível transmissão de doenças.

Palavras-chaves: Contaminação. Patógenos. Manejo. Segurança dos alimentos.

SUMMARY

The eggs are widely used in national culinary, mainly for its low cost and 
raised nutritional value. However, many poisoning or infection outbreaks 
are originated from eggs and its derivatives contaminated with pathogenic 
microorganisms, before or after the eggs posture. Knowing the importance of 
eggs in humans nutrition the present study aimed to conduct a research on the 
microbiological aspects of consumption eggs approaching the main micro-
organisms involved and their importance to humans. There was a variety of 
micro-organisms involved, the Salmonella Enteritidis were the most relevant. 
Concluding that despite the natural barriers the egg contamination can occur, 
so it is important to ensure a proper handling of this product in order to avoid 
contamination and possible transmission of diseases.

Keywords: Contamination. Pathogens. Handling. Food safety.

ASPECTOS MICRObIOLÓGICOS 
DE OVOS PARA CONSUMO.

Natália Ferreira Simão
Programa de Especialização em Segurança Alimentar – UNIGRANRIO, RJ

Alfredo Tavares Fernandez
 UNIGRANRIO, RJ

O



74

ARTIGO

Tendo em vista a importância 
dos ovos na alimentação humana e 
seu potencial papel na veiculação de 
patógenos para seus consumidores o 
presente trabalho teve por objetivos 
fazer um levantamento bibliográfico 
sobre os aspectos microbiológicos 
dos ovos de consumo abordando os 
principais micro-organismos envol-
vidos e sua importância para o ser 
humano.

ESTRUTURAS DE PROTEçãO
DOS OvOS
Como uma estrutura de reprodu-

ção de uma espécie, o ovo necessita 
de elementos que o protejam contra 
fatores adversos do meio ambiente, 
especialmente contra os micro-
-organismos (SOUZA-SOARES; 
SIEWERDT, 2005).

A maioria dos ovos logo após a 
postura está isenta de contaminação 
interna. Para a manutenção do ovo no 
meio ambiente, o mesmo apresenta 
mecanismos de defesa de natureza fí-
sica como a cutícula, a casca, as mem-
branas da casca e as calazas, assim 
como mecanismos de defesa química, 
desempenhados por componentes do 
albúmen com ação antimicrobiana 
(BOURGEOIS et al., 1994; SOUZA-
-SOARES; SIEWERDT, 2005). 

A cutícula é uma cobertura externa 
composta por mucina a qual é uma 
importante barreira mecânica que im-
pede a penetração de hifas de fungos e 
outros elementos microbianos através 
dos poros da casca dos ovos (SOUZA-
-SOARES; SIEWERDT, 2005).

A casca é uma estrutura rígida 
que confere proteção mecânica ao 
embrião. Apresenta em sua compo-
sição uma matriz orgânica, conjunto 
de proteínas colagênicas, onde se 
depositam os materiais da matriz mi-
neral compostos principalmente por 
carbonato de cálcio além de fosfatos 
de cálcio e magnésio e carbonato de 
magnésio (MANO et al. 2001).

Cada ovo pode apresentar algo 
em torno de 17 mil poros por onde 

ocorre a difusão de gases e a pas-
sagem de micro-organismos caso a 
cobertura pela cutícula do ovo tenha 
sido removida. A espessura da casca 
depende de fatores genéticos e zoo-
técnicos, tais como alimentação da 
ave, idade, etc. (MANO et al., 2001; 
SOUZA-SOARES; SIEWERDT, 
2005).

Existem duas membranas testá-
ceas (uma interna e outra externa), 
compostas por queratina e que se en-
contram aderidas em toda a extensão 
da casca e em íntimo contato uma 
com a outra, exceto na região polar 
maior do ovo. Neste local ocorre a 
formação da câmara de ar devido à 
retração do conteúdo interno do ovo 
no momento da postura em virtude 
da diferença de temperatura (mais 
baixa fora da ave). Quanto mais ve-
lho for o ovo, maior a câmara de ar 
formada (BOURGEOIS et al., 1994; 
SEIDLER, 2003; SOUZA-SOARES; 
SIEWERDT, 2005).

O albúmem contribui para a 
proteção do embrião de forma física 
e química. A viscosidade de suas 
camadas dificulta a movimentação 
de micro-organismos e as calazas 
mantêm a gema, rica em nutrientes 
para crescimento microbiano, cen-
tralizada e mais distante da superfície 
das membranas testáceas. Quanto 
mais novo o ovo, mais centralizada 
encontra-se a gema (SOUZA-SOA-
RES; SIEWERDT, 2005).

A composição química do albú-
mem também é um importante fator 
de defesa contra a multiplicação de 
micro-organismos. A lisozima é uma 
proteína que impede a síntese de pare-
de celular em bactérias Gram positivas. 
A conalbumina (ou ovotransferrina) 
quela íons de ferro, zinco, cobre e man-
ganês reduzindo sua disponibilidade 
para os micro-organismos invasores. 
A avidina forma complexos com a 
biotina tornando-a indisponível para o 
metabolismo microbiano (JAY, 2005; 
RICKE, 2001; SOUZA-SOARES; 
SIEWERDT, 2005).

O pH do albúmen é alcalino (em 
torno de 9,3) devido à hidrólise alcalina 
do ácido carbônico constitui um fator 
hostil ao desenvolvimento de micro-
-organismos e acentua a quelação do 
ferro pela conalbumina (MANO et 
al., 2001).

PRINCIPAIS MICRO-ORGANISMOS
ENCONTRADOS EM OvOS
Segundo Souza-Soares e Siewerdt 

(2005), a microbiota dos ovos compõe-
-se em 38% de bactérias que não for-
mam esporos, dentre elas Proteus sp 
e Pseudomona spp.; 30% de bactérias 
que formam esporos, 25% de cocos, 
4% de leveduras e 3% de actinomice-
tos sendo raro o achado de bactérias 
patogênicas como Salmonella (0,6%). 
Dentre os mofos, os mais encontrados 
são Penicillium, Cladosporium, Spo-
rotricum, Thamnidium e Mucor spp.

A transmissão por via vertical pode 
ocorrer através do ovário ou oviduto. 
Dentre os micro-organismos difundi-
dos de forma transovariana encontram-
-se: o vírus da bronquite infecciosa, 
o vírus da encefalomielite aviária, 
bactérias como Staphylococcus aureus, 
Pasteurella haemolytica, Mycoplasma 
spp, Salmonella pullorum, Clostridium 
perfringens e Mycobacterium spp. A 
maioria destes afeta a postura das aves, 
de forma que não são encontrados de 
forma muito significativa nos ovos 
comercializados. Entretanto, a Salmo-
nella enteritidis apresenta transmissão 
transovariana (localizando-se na gema 
do ovo) sem necessariamente provocar 
doença na ave poedeira (EVANGELIS-
TA, 2005; OLIVEIRA; SILVA, 2000).

Por meio do estudo de Wit et al. 
(2006), foi possível observar manuten-
ção da capacidade infectante do Vírus 
da Influenza Aviária no interior dos 
ovos por um período prolongado (su-
perior a 17 dias dependendo da forma 
de estocagem dos ovos).

Conforme os órgãos de saúde cole-
tiva americanos até o momento, ainda 
é difícil estimar com certa precisão a 
probabilidade de risco de ovos infec-
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tados com o vírus da Influenza Aviária 
serem mandados para o processamento 
e consumo (USA, 2008).

Alguns trabalhos foram realizados 
tentando identificar a possibilidade de 
transmissão vertical de Campylobacter 
sp em aves de postura, entretanto seus 
achados ainda são pouco conclusivos e 
controversos (PEARSON et al., 1996; 
FONSECA, 2006; FONSECA et al., 
2006).

Além da presença dos micro-
-organismos, o produto de seu meta-
bolismo pode ser encontrado também 
nos alimentos. Um grave exemplo é 
a presença de micotoxinas (produto 
do metabolismo natural de alguns 
fungos) em alimentos. A contamina-
ção da ração destinada aos animais 
de produção com micotoxinas é um 
fato comum. Estes elementos podem 
causar sérios danos à saúde das aves 
de produção, e podem ser encontrados 
em seus produtos, tais como carne e 
ovos. Tal fato é bastante relevante, 
pois algumas micotoxinas são termo-
estáveis, não sendo inativadas pelo 
tratamento térmico e mesmo em bai-
xas dosagens podem causar danos à 
saúde animal e humana (BENNETT; 
KLICH, 2003)

Recentemente, um estudo realiza-
do por Herzallah (2009), na Jordânia 
mostrou a presença de aflatoxinas 
B1 , B2 , G1, G2, M1 e M2 em ovos, 
leite, carnes e derivados. Embora as 
dosagens encontradas fossem baixas, 
algumas ultrapassaram o nível máximo 
aceitável pela Comunidade Européia 
e Codex Alimentarius (como o caso 
do leite).

CONTAMINAçãO DOS OvOS
APóS A POSTURA
Na postura, quando o ovo entra 

em contato com o meio externo, onde 
a temperatura é menor que a da ave, 
ocorre a retração do conteúdo interno, 
havendo o deslocamento da membrana 
interna formando a câmara de ar. Nes-
te momento, se o ovo estiver em um 
ambiente sujo e contaminado, micro-

-organismos podem ser sugados para 
o interior do ovo a partir dos poros da 
casca (MEIJERHOF, 1998).

A contaminação do ovo após a sua 
postura se deve ao contato com fezes, 
poeira, solo, água de limpeza do ovo, 
ao material de confecção do ninho, 
ambiente não estéril, embalagens e 
manipulação inadequada (EVANGE-
LISTA, 2005; STADELMAN; COT-
TERILL, 1995).

Segundo Evangelista (2005), a 
destruição da cutícula facilita a entrada 
de micro-organismos através dos poros 
da casca.

A destruição da cutícula pode 
ocorrer por lavagem do ovo e, se a 
temperatura da água for menor que a 
do ovo, as bactérias podem ser sugadas 
para o seu interior principalmente se a 
água estiver contaminada. Outra forma 
de destruição da cutícula é devido ao 
crescimento de fungos ou enterobac-
térias (bactérias proteolíticas) na casca 
facilitando assim a penetração de ou-
tros micro-organismos (RICKE, 2001; 
BEZERRA, 1995; EVANGELISTA, 
2005; JAY, 2005). 

A presença de rachaduras na casca, 
mesmo que microscópicas, favorecem 
a penetração de micro-organismos 
(TODD, 1996). Segundo Jay (1994), 
as principais bactérias encontradas 
na casca do ovo são as dos gêneros: 
Pseudomonas, Acinetobacter, Proteus, 
Aeromonas, Alcaligenes, Escherichia, 
Micrococcus, Salmonella, Serratia, 
Enterobacter, Flavobacterium e Sta-
phylococcus. Em relação aos fungos, 
os mais encontrados são os gêneros 
Mucor, Penicillium, Hormodendron, 
Cladosporium e a levedura Tolura.

As bactérias Gram positivas domi-
nam a microbiota da casca, por serem 
tolerantes a ambientes secos, mas são 
as bactérias Gram negativas as prin-
cipais causadoras de putrefação do 
ovo (RICKE, 2001; STADELMAN; 
COTTERILL, 1995).

O tempo, umidade e a temperatura 
de armazenagem são fatores funda-
mentais para que as bactérias, princi-

palmente a Salmonella, migrem para 
o interior do ovo (JAY, 2005; SILVA, 
1995). Jay (2005), descreveu que a 
umidade alta favorece a multiplicação 
de micro-organismos e promove a 
dilatação dos poros da casca.

Oliveira e Silva (2000), ao realiza-
rem um estudo para avaliar o tempo 
e a temperatura em que a bactéria 
Salmonella enteritidis se desloca da 
casca para a gema, verificaram que 
em ovos refrigerados a bactéria atin-
giu a gema em 24 horas, já em ovos 
mantidos à temperatura de 25°C essas 
atingiram a gema em 48 horas, mas 
em maior número e com maior taxa 
de multiplicação.

Hara-Kudo et al. (2001), avaliaram 
o crescimento da bactéria Salmonella 
enteritidis em ovos armazenados em 
diversas temperaturas (10°C, 20°C e 
30°C), sendo que um grupo os ovos 
foram armazenado a 10°C e posterior-
mente tiveram suas cascas trincadas e 
armazenados a 30°C. Durante o arma-
zenamento os ovos eram quebrados e 
a S. enteritidis foi inoculada na clara, o 
crescimento desta bactéria foi avaliado 
por três dias a 18°C em diversas datas 
de armazenamento. Os pesquisadores 
verificaram que nos ovos armazenados 
a 30°C houve maior crescimento da 
S. enteritidis do que os armazenados 
a 10°C e a bactéria teve maior cresci-
mento na clara dos ovos trincados do 
que nos ovos inteiros.

Durante o armazenamento ocorrem 
trocas gasosas entre o ovo e o ambiente, 
com isso a clara perde água e dióxido 
de carbono alterando o seu pH de 7,6 
até 9,7. Tal fato promove a descentra-
lização da gema e esta pode entrar em 
contato direto com a casca, facilitando 
a penetração de micro-organismos 
(JAY, 2005).

As mudanças físicas e químicas na 
viscosidade da clara e na permeabilida-
de da membrana vitelina, exacerbadas 
pelo envelhecimento do ovo, permitem 
a migração de bactérias. Em ovos con-
taminados experimentalmente, a pene-
tração na gema é menor a 15°C, mas 
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ocorre após 24 horas a 25°C (GAST; 
HOLT, 2001).

O número de bactérias no ovo líqui-
do, antes da pasteurização, depende da 
condição e qualidade da casca, do mé-
todo de lavagem e sanitização da casca, 
da sanitização dos equipamentos e do 
binômio tempo/temperatura de produ-
ção. As bactérias Gram negativas são 
as mais encontradas em ovos líquidos 
antes da pasteurização (RICKE, 2001).

ALTERAçõES DOS OvOS
Evangelista (2005), descreveu as 

alterações bacterianas por modificação 
da cor normal do ovo, por apareci-
mento de manchas produzidas por 
processos putrefativos e por alterações 
de odor. Já as alterações fúngicas são 
descritas como mudança da coloração, 
transformação estrutural do ovo e apo-
drecimento.

De acordo com Evangelista (2005), 
Franco e Landgraf (1996), Frazier e 
Westhoff (1993) e Jay (2005), as altera-
ções de coloração do ovo por ação das 
bactérias podem ser descritas como:

a. Putrefação verde: causada princi-
palmente pela espécie Pseudomo-
nas fluorescens e alguns coliformes. 
A alteração se dá pela mudança 
da cor da clara para verde com 
posterior degradação da gema. Em 
estado adiantado fluorescem sob luz 
ultravioleta.

b. Putrefação incolor: provocada 
principalmente pelos gêneros Pseu-
domonas, Enterobacter e Acineto-
bacter. Ocorre alteração na gema, 
onde essa se desfaz e liberando um 
odor frutado. 

c. Putrefação negra: ocasionada prin-
cipalmente pelos gêneros Proteus 
(espécie P. melanovofenes), Pseu-
domonas e Aeromonas. A gema 
fica enegrecida e se desintegra, o 
ovo adquire um aspecto de lodo e 
apresenta cheiro pútrido devido à 
formação de gás sulfídrico.

d. Putrefação rosa e vermelha: cau-
sada pelos gêneros Pseudomonas 

e Serratia respectivamente. Pro-
movem alteração da gema e da 
clara para rosa ou vermelho. São 
alterações pouco frequentes.

Algumas bactérias causam altera-
ções de odor sem causar alterações de 
cor como: Pseudomonas mucidolens; 
Pseudomonas graveolens; Achro-
mobacter; Escherichia coli (odor de 
peixe), Enterobacter cloacae (odor de 
feno) e o gênero Streptomyces (odor 
de lodo), presente nas fezes das aves. 
Quando o ovo entra em contato com 
estas fezes contaminadas o odor de 
lodo é absorvido por ele (EVANGE-
LISTA, 2005).

As alterações por fungos são ca-
racterizadas por machas puntifor-
mes de coloração variada na parte 
externa e interna da casca. A cor é 
determinada pelo gênero colonizador: 
Cladosporium (manchas negras ou 
verdes escuras); Penicillium (manchas 
internas vermelhas, amarelas e azuis); 
Sporotrichum com manchas rosadas 
à vermelhas (EVANGELISTA, 2005; 
FRANCO; LANDGRAF, 1996; FRA-
ZIER; WESTHOFF, 1993).

Segundo Evangelista (2005), há 
uma segunda fase da alteração caracte-
rizada pelo aparecimento de pequenas 
penugens envolvendo toda a casca 
externa.

Na fase da alteração mais avan-
çada o fungo penetra no interior do 
ovo causando a geleificação da clara 
e decomposição da gema, levando ao 
apodrecimento do produto (EVAN-
GELISTA, 2005; FRAZIER; WES-
THOFF, 1993).

IMPORTâNCIA DA qUALIDADE DO OvO
Segundo Peresi et al. (2004), as 

doenças causadas por bactérias em ali-
mentos são prevalentes no Brasil e no 
mundo, podendo ocorrer sob a forma 
de surto ou individualmente. Franco 
e Langraf (1996), afirmaram que tais 
surtos constituem preocupação para 
indústrias alimentícias e para órgãos 
de Saúde Coletiva.

A contaminação de alimentos por 
bactérias representa um sério problema 
de segurança dos alimentos, onde ape-
nas pequeno percentual das ocorrências 
chega ao conhecimento das instituições 
que investigam estas doenças, o que 
prejudica a qualidade da informação 
epidemiológica (PERESI et al., 2004).

Os ovos têm sido apontados como 
veiculadores de diversas bactérias, 
principalmente do gênero Salmonella, 
causando surtos de infecções e/ou into-
xicações alimentares de maior ou menor 
gravidade (ANDRADE et al., 2004).

Kaku et al. (1995), descreveram 
os sintomas prevalentes de um surto 
alimentar causado por ovos, sem lava-
gem prévia, utilizados na fabricação 
de maionese caseira como: diarréia, 
calafrios e cefaléia.

De acordo com Alterkruse et al. 
(1997), as investigações epidemioló-
gicas têm indicado o consumo direto 
de ovos crus ou de produtos contendo 
ovos crus, como responsáveis por 
toxinfecções alimentares em várias 
partes do mundo. Langoni et al. (1995), 
acrescentaram dizendo que no Brasil 
são poucos os levantamentos sobre 
a presença de Salmonella em ovos 
comerciais.

CONCLUSÕES

Conclui-se que o ovo é um exce-
lente alimento cuja composição de 
nutrientes variada o torna passível de 
contaminação por micro-organismos, 
principalmente por fungos e bactérias. 
Tal contaminação pode ocorrer tanto 
de forma intrínseca quanto extrínseca, 
mesmo o ovo possuindo barreiras natu-
rais que o proteja contra estes agentes.

Pode-se observar a importância da 
correta manipulação dos ovos, pois este 
alimento quando contaminado e inge-
rido de forma inadequada pode causar 
transtornos à saúde coletiva, visto que 
os micro-organismos nele presentes, 
principalmente a bactéria do gênero 
Salmonella, são capazes de causar 
doenças nos seres humanos.
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RESUMO

Este trabalho é uma revisão da literatura que descreve passo a passo as 
etapas de produção do suco de laranja industrializado, bem como os equipa-
mentos utilizados e os cuidados higiênicos e sanitários. Para isso inicia com 
um breve histórico econômico da laranja e do suco de laranja; identifica os 
padrões físicos, químicos e microbiológicos do suco de laranja industrializado 
segundo a legislação; diferencia os principais tipos de suco de laranja indus-
trializados e os principais fatores relacionados à qualidade do produto final.

Palavras-chave: Processo. Equipamentos. Higiene. Regulamento.
 
SUMMARY

This paper is a review of the literature that describes step by step the stages 
of production of orange juice industrialized as well as the equipment used and 
the hygienic health care. For this describes a brief economic history of orange 
and orange juice; identifies the patterns physical, chemical and microbiological 
testing of industrial orange juice under the law; differentiates the major types of 
industrial orange juice, and the main factors affecting the quality of final product.  

KEywORDS: PROCESS. EQUIPMENT. HYGIENE. LEGISLATION.

INTRODUÇÃO

suco de laranja é um produto muito consumido no mercado interna-
cional e nacional, e o Brasil é o maior produtor mundial de laranja 
sendo que o estado de São Paulo é responsável por 72% da produção 
nacional. O principal destino da laranja in natura do Brasil é abaste-

cer as indústrias que produzem suco 
de laranja concentrado congelado, o 
qual é direcionado primordialmente 
ao mercado externo para a Europa 
Ocidental e a América do Norte 
(IBGE, 2007; FAO, 2001). As em-
presas Citrosuco, Citrovita (grupo Vo-
torantim), Cutrale, e Louis Dreyfuss 
(multinacional) dominam a produção 
e exportação brasileira de suco de 
laranja (PEREIRA, 2008).  

O elevado consumo no mercado 
externo do suco industrializado con-
centrado congelado de laranja se deve 
ao avanço tecnológico de produção 
e reconstituição do suco, aos preços 
razoáveis do produto, ao alto nível 
de renda da população consumidora, 
ao marketing e à atual preocupação 
dos indivíduos em ingerir bebidas 
naturais e saudáveis (SILVA, 1990). 

Segundo a legislação vigente o 
suco de laranja é uma bebida não 
fermentada e não diluída, obtida da 
parte comestível da laranja, através de 
processo tecnológico adequado. Deve 
apresentar características físicas, quí-
micas e microbiológicas que visam 
garantir a qualidade, a padronização, 
a idoneidade e a segurança do produto 
final. Deve possuir coloração amarela, 
sabor e aroma próprios (Lei 8.918, 
1994). O teor de sólidos solúveis em 
ºBrix deve ser de no mínimo 10,5; a 
relação de sólidos solúveis em ºBrix 
com a acidez em g/100g de ácido 
cítrico anidro deve ser mínima de 7; 
o teor de ácido ascórbico mínimo de 
25mg% e de óleo essencial 0,035% 
(Lei 8.918, 1994). O suco pasteuri-
zado não deve apresentar Coliformes 
fecais e no máximo 20 UFC/mL de 
bolores e leveduras (Portaria 451, 
1997).

O suco de laranja é um produto ex-
tremamente saboroso e nutritivo, sendo 
rico em água (90g/ 100g), vitaminas 
e minerais, tais como, vitamina A 
(40mg/100g), vitamina C (53mg/100g) 
e potássio (OLIVEIRA, et al., 1982). 
O teor de ácido ascórbico é utilizado 
para avaliar a qualidade nutricional do 
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suco de laranja industrializado, visto 
que este é o nutriente mais sensível 
ao processamento e armazenamento 
(ÖZKAN, M.; AYSEGUL, K.; CE-
MEROGLU, B., 2004).

Este produto pode ser encontrado 
disponível no mercado interno e ex-
terno principalmente na forma natural 
fresco, natural pasteurizado, natural 
concentrado e reconstituído (SUGAI 
et al., 2002). O suco natural fresco é 
extraído e consumido logo em seguida 
sem passar por nenhum processo tec-
nológico, geralmente é envasado em 
garrafas de polietileno de alta densida-
de, deve ser mantido refrigerado e con-
sumido em 2 dias. O suco pasteurizado 
passa por tratamento térmico visando 
reduzir a carga microbiana e inativar 
enzimas para garantir a saúde dos 
consumidores e aumentar a vida útil 
do produto. O suco concentrado passa 
pelo processo de evaporação através da 
combinação de tempo e temperatura 
visando reduzir a quantidade de água 
disponível, o que aumenta a vida útil 
do produto e facilita o armazenamento, 
o transporte e a distribuição. Já o suco 
reconstituído é preparado através da 
mistura de suco concentrado com água 
potável de forma a reduzir o teor de só-
lidos solúveis de 65ºBrix para 11ºBrix, 
tornando-o pronto para o consumo 
(MORRIS, 1996). 

Os sucos de laranja pasteurizado 
e concentrado são rejeitados pela 
maioria dos consumidores brasileiros 
que preferem o suco fresco; os sucos 
industrializados apresentam perdas na 
qualidade sensorial e o suco fresco uma 
vida de prateleira reduzida (GARCIA, 
2000). Os brasileiros têm o consumo 
per capita anual de 1,8L de suco de la-
ranja industrializado, enquanto os con-
sumidores norte americanos e alemães 
consomem 22 e 10L per capita por ano, 
respectivamente (ABECITRUS, 2001).

Considerando o consumo, aceita-
ção e valor nutricional do suco de laran-
ja industrializado torna-se necessário 
conhecer o processo produtivo do suco 
de laranja para garantir que a população 

escolha produtos de qualidade. 

ETAPAS DE PRODUçãO DO SUCO 
DE LARANjA INDUSTRIALIzADO
As etapas de produção de suco de 

laranja industrializado incluem recebi-
mento, armazenamento, higienização, 
seleção, extração, finishing, centrifu-
gação, pasteurização ou concentração, 
resfriamento, enchimento, recravação 
e estocagem.

Utiliza-se cerca de 1200 kg de 
laranja para produzir 750L de suco 
de laranja pasteurizado, ou seja, uma 
relação de 1,6 kg de laranja para 1L de 
suco (SUGAI et al., 2002). As laranjas 
colhidas na entressafra possuem quali-
dades inferiores o que pode prejudicar 
o sabor do suco, assim é importante 
utilizar estoques de laranja colhidos na 
safra e devidamente conservados para 
evitar essas intercorrências (NEVES; 
VAL, 2003). 

As laranjas utilizadas no processo 
produtivo são colhidas manualmente 
quando estão frescas e em completo 
grau de maturação e são transportadas 
até a indústria em caminhões. Durante 
o amadurecimento ocorre a diminuição 
do teor de ácidos orgânicos e aumento 
de açúcares simples o que promove o 
aumento do sabor doce da fruta (GON-
ÇALVES, 2009). Quando o caminhão 
chega até a indústria é retirada uma 
amostra de cada lote de laranjas para 
que sejam feitas análises que irão deter-
minar as características, a qualidade e o 
rendimento (LD CITRUS, 2001), tais 
como, ºBrix, acidez total e índice de 
maturidade (TOCCHINI et al., 1995).

Os frutos de boa qualidade trazi-
dos pelos caminhões são recebidos e 
descarregados diretamente no proces-
samento ou armazenados em silos. As 
laranjas são separadas de acordo com a 
semelhança nas características e ficam 
acondicionadas até o momento do 
processamento (LD CITRUS, 2001), 
sendo que o ideal é que não ultrapasse 
36 horas até chegar à linha de produção 
(TOCCHINI et al., 1995). Durante o 
processo de armazenamento pode ser 

utilizada a radiação gama que promove 
a inativação de micro-organismos e a 
desinfestação, e retarda a maturação, 
porém este procedimento pode inter-
ferir na composição química e valor 
nutritivo das laranjas (IEMMA et al., 
1999).

Quando retiradas dos silos, as 
laranjas são higienizadas para retirar 
resíduos de cera e as sujidades macros-
cópicas, reduzir a carga microbiana da 
casca, e facilitar o transporte, para isso 
utiliza-se água quente clorada. Neste 
momento as frutas impróprias para o 
processamento, como as rompidas e 
deterioradas, são retiradas manualmen-
te através de um processo chamado 
seleção (LD CITRUS, 2001).

O processo de extração é feito por 
uma máquina extratora através de com-
pressão do fruto integral. A extração 
da fase líquida é feita por prensagem, 
neste processo são separados o suco, a 
casca e o bagaço (LD CITRUS, 2001). 
No processo de extração devem-se evi-
tar extrair taninos, compostos fenólicos 
adstringentes, compostos com carac-
terísticas amargas, como naranginas, 
limoninas, hesperidinas, óleos essen-
ciais e celulose (GONÇALVES, 2009). 

Após a extração, o suco é penei-
rado para remover a polpa e grandes 
partículas suspensas na etapa chamada 
finishing, posteriormente pequenos 
fragmentos de casca, semente e pol-
pa são removidas por centrifugação 
evitando a formação de aglomerados 
gelatinosos (LD CITRUS, 2001; ROU-
SE, ATKINS, 1952).

O suco extraído e centrifugado é 
analisado com relação às característi-
cas físicas e químicas e são feitos blen-
ds em que são misturados sucos com 
diferentes características para chegar 
ao padrão de identidade e qualidade 
recomendado pela legislação e para 
atingir as expectativas dos clientes. As 
características dependem da qualidade 
da fruta como cor, equilíbrio entre 
açúcares e ácidos, rentabilidade, etc.

Para que o suco possa ser conser-
vado por mais tempo passa por um 
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tratamento térmico denominado pas-
teurização (LD CITRUS, 2001), em 
que é utilizado o vácuo para que o suco 
possa ser pasteurizado a temperaturas 
mais baixas, conservando ao máximo 
as características do produto. Este pro-
cesso através da combinação de tempo 
e temperatura visa eliminar micro-
-organismos prejudiciais ao homem 
(patogênicos) e a integridade do produ-
to (deterioradores), garantindo a saúde 
dos consumidores e aumentando a vida 
útil do produto final. O processo pode 
ser feito em equipamento composto por 
um sistema de aquecimento com água 
quente e um sistema de resfriamento, 
primeiramente o suco passa pelo tubo 
de aquecimento, no qual a combinação 
de temperatura e tempo de retenção 
irá destruir os micro-organismos in-
desejáveis e posteriormente passa pelo 
tubo de resfriamento para interromper 
o tratamento térmico e impedir que o 
produto fique na faixa de temperatura 
de risco de crescimento microbiano 
(SUGAI et al., 2002). O tempo e tem-
peratura de pasteurização devem ser 
controlados para garantir a eliminação 
de micro-organismos vegetativos pa-
togênicos e deterioradores e manter as 
características sensoriais do produto. 

A pasteurização pode ser realizada 
em dois tipos de trocadores de calor o 
de placas e os tubulares. O trocador de 
calor a placas consiste de um conjunto 
de placas de metal corrugadas com 
aberturas para a passagem de dois flui-
dos (suco e água aquecida ou vapor), 
entre os quais ocorrerá a transferência 
de calor. No outro tipo de trocador, o 
alimento líquido passa através de um 
tubo a outro e água aquecida é recir-
culada através das paredes do tubo 
(FELLOWS, 1988). Os trocadores 
tubulares são utilizados com fluidos 
viscosos e quando se necessita de altas 
pressões, também são eficientes com 
fluidos que tenham elevado teor de 
polpa e que iriam provocar problemas 
de entupimento nos trocadores a placas 
(LENIGER; BEVERLOO, 1975).

No processo de pasteurização 

também são inativadas enzimas como 
a pectinesterase, geralmente em tem-
peratura em torno de 87ºC e tempo de 
retenção que varia de acordo com o pH 
e a peroxidase, as quais interferem nas 
características sensoriais e na vida útil 
do produto final (BADOLATO, 2000).

Atualmente a pasteurização pode 
ser feita em UHT (ultra hight tempe-
rature), em que o suco é aquecido a 
temperaturas de 150ºC por um curto 
tempo inativando micro-organismos 
e a pectinesterase, assim o suco é 
resfriado a 20ºC e embalado em emba-
lagens cartonadas, sendo armazenado 
à temperatura ambiente, obtendo uma 
elevada vida útil. Este produto não tem 
boa aceitação, pois as altas temperatu-
ras alteram as características sensoriais 
do produto. Outro processo de pasteu-
rização é o HTST (hight temperature 
short time) com temperatura de 95ºC 
por 20 segundos. Neste processo o suco 
também é resfriado a 20ºC e então é 
envasado em embalagens cartonadas, 
de vidro ou de polietileno de alta densi-
dade, deve ser mantido em refrigeração 
e consumido em cerca de 35 dias (LC 
CITRUS, 2001).

Temperaturas próximas a 90ºC 
podem não ser suficientes para destruir 
fungos que são termoresistentes, porém 
temperaturas superiores podem afetar 
as características físicas e químicas 
do produto. Neste caso uma alterna-
tiva para se utilizar temperaturas mais 
baixas de pasteurização seria adotar 
e implementar de maneira efetiva, as 
boas práticas de fabricação com um 
controle higiênico sanitário efetivo 
(SCHIMIDT, 1995; VITALI; RAO, 
1984).

Na etapa de concentração há uma 
elevada demanda de energia para 
evaporar cerca de 60% do conteúdo 
de água do suco de laranja até atingir 
65º Brix, combinando temperatura (de 
85ºC no primeiro estágio até 40ºC no 
último) e vácuo (TOCCHINI et al., 
1995). A perda de água facilita o enva-
se, o armazenamento e o transporte do 
produto diminuindo os custos relacio-

nados a estes procedimentos e também 
aumenta a vida útil do produto, pois 
destrói micro-organismos e desnatura 
enzimas. Durante a concentração, com-
ponentes aromáticos são carregados 
pela água evaporada e perdidos, pois 
são substâncias químicas de baixo pon-
to de ebulição (ésteres, éteres). Assim 
deve-se ter também uma unidade para 
recuperar os aromas perdidos (TOC-
CHINI et al., 1995).

O suco de laranja concentrado é uti-
lizado para o preparo de bebidas como 
refrigerantes, sucos em pó, e também 
pode ser reconstituído com água potá-
vel de 65º Brix para 11,5º Brix. Após 
a reconstituição o suco é pasteurizado 
e embalado (NEVES, LOPES, 2005). 

Atualmente, também são utilizados 
outros processos de concentração, tais 
como, osmose reversa e ultrafiltração, 
já que a evaporação pode alterar o 
aroma e sabor característico do suco 
fresco. A osmose reversa é o processo 
no qual um fluído sob pressão, por 
exemplo, de 20 bar, passa através de 
uma membrana havendo retenção dos 
solutos. Este procedimento baseia-se 
na propriedade da parede celular de 
vegetais, apresentarem permeabilidade 
à água e não a solutos nela dissolvidos 
(GOODAL, 1971). A utilização da 
pré-concentração por osmose reversa 
antes de passar pelo processo de eva-
poração diminui os gastos com energia 
e melhora a qualidade sensorial do 
produto final (CROSS, 1989).

Na ultrafiltração o suco passa por 
membranas muito finas nas quais são 
retidos os solutos. Em um estudo a 
análise do conteúdo retido na mem-
brana após a etapa de ultrafiltração 
não detectou a presença da enzima 
pectinesterase e de bolores ou levedu-
ras, ou seja, o processo de ultrafiltração 
pode reter enzimas e micro-organismos 
gerando um suco concentrado sem 
atividade enzimática e estéril (SILVA, 
JARDINE, MATTA, 1998). Após o 
processo de concentração o produto é 
resfriado (-5ºC) e homogeneizado (LD 
CITRUS, 2001).
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O suco é então envasado em em-
balagens através de equipamentos 
denominados enchedeiras que são 
calibradas para colocar um volume 
pré-definido de suco nas embalagens 
de forma automática e são imediata-
mente fechados. Existem embalagens 
de sucos prontos para beber de vidro, 
material plástico como polietileno de 
alta densidade e cartonado Tetra Pak. 
As embalagens de vidro possibilitam 
a maior retenção de ácido ascórbico 
quando comparada às outras embala-
gens em função de menor permeabili-
dade ao oxigênio (BISSETT; BERRY, 
1975). A embalagem plástica é cons-
tituída na maioria dos casos de polie-
tileno de alta densidade o que reduz a 
vida útil do produto, já que tem uma 
elevada permeabilidade a gases. Nas 
embalagens cartonadas o suco de laran-
ja pode ser armazenado à temperatura 
ambiente (ALVES, GARCIA, 1993). 
Atualmente tem se utilizado também 
como embalagem as latas de alumínio 
revestidas com verniz protetor que 
apresentam boa resistência à corro-
são, alta condutividade térmica, baixa 
toxidez ao organismo, praticidade de 
manuseio e transporte, e proteção ao 
meio ambiente, já que são recicláveis 
(SHIGEOKA, 1999; TADINI et al., 
1996; LATASA, 1999a).

A embalagem tem como função ar-
mazenar e facilitar o manuseio do suco 
de laranja sendo um dos responsáveis 
pelo aumento do shelf life. Para que o 
suco produzido seja de qualidade a em-
balagem deve ser estéril, ou seja, isenta 
de micro-organismos patogênicos e 
deteriorantes que podem se multiplicar 
até a dose infectante; não deve apresen-
tar problemas de migração como de 
metais pesados; nem ser permeável a 
odores estranhos que possam modificar 
as características sensoriais do suco 
de laranja. Deve ainda ter resistência 
mecânica para permitir a integridade 
do produto até o consumidor final. 
O fechamento deve ter eficiente para 
evitar a recontaminação do produto 
e deve ter baixa permeabilidade ao 

oxigênio para evitar a oxidação de 
nutrientes (GRAUMLICH; MARCY; 
ADAMS, 1986). 

Finalmente o suco deve ser ar-
mazenado sob refrigeração (4ºC) ou 
congelamento (-10ºC a -25ºC) para 
aumentar a retenção do ácido ascórbico 
durante o tempo de armazenamento e 
conservar suas características senso-
riais e microbiológicas adequadas. As 
embalagens de vidro em temperatura 
de refrigeração são as que conservam 
mais as características nutricionais do 
produto (BISSETT; BERRY, 1975). 
Após a abertura da embalagem, em 
decorrência da entrada de ar e da con-
taminação microbiana o suco deve ser 
consumido em no máximo três dias 
(GONÇALVES, 2009). 

Em estudo que analisou o teor de 
ácido ascórbico em sucos de laranja 
industrializados prontos para o con-
sumo foi observado de 17,25mg% a 
62,40 mg% (SILVA, et al., 2005), ou 
seja, nem todas as marcas atingiram o 
teor mínimo de 50mg% recomendado 
pela legislação (BRASIL, 2000). Para 
se atingir o valor da ingestão dietética 
de referência para homens adultos 
(DRI, 2001) seria necessário consumir 
de 144mL a 522mL. O teor de ácido 
ascórbico encontrado permaneceu 
estável ao longo do período de arma-
zenamento, ou seja, os sucos de laranja 
industrializados prontos para o consu-
mo podem ser considerados fontes de 
vitamina C (SILVA, et al., 2005).

qUALIDADE FINAL DO SUCO DE
LARANjA INDUSTRIALIzADO
Alguns fatores interferem na qua-

lidade final do suco de laranja indus-
trializado dentre eles podem-se citar 
os microbiológicos, os enzimáticos, os 
químicos e os físicos que interferem na 
vida de prateleira, na qualidade senso-
rial e nutricional.

A deterioração microbiológica do 
suco de laranja ocorre pela presença 
de micro-organismos resistentes ao pH 
ácido como bactérias láticas, leveduras 
e fungos. As bactérias láticas não são 

resistentes ao calor sendo destruídas 
pelo processo adequado de pasteuri-
zação. O produto de degradação destes 
micro-organismos produz odor e sabor 
desagradável. A deterioração de suco 
de frutas por leveduras é muito comum 
por serem um grupo resistente ao pH 
ácido, anaeróbios e mais resistentes aos 
tratamentos térmicos do que os outros 
micro-organismos. Produzem gases 
como o CO

2
, películas e floculação 

(SALZBERG; PEREIRA, 1985; TOC-
CHINI; NISIDA; MARTIN, 1995; 
VITALI; RAO, 1984). Já os fungos 
que são encontrados naturalmente nas 
frutas não são seletivos com relação ao 
pH, a atividade de água e aos nutrien-
tes, são aeróbios e tem baixa resistência 
a tratamentos térmicos. Eles produzem 
CO

2
 estufando as embalagens em que 

são acondicionados. A presença destes 
micro-organismos se deve ao subpro-
cessamento (temperatura e tempo de 
pasteurização inadequados) e à recon-
taminação (LEITÃO, 1973; VITALI; 
RAO, 1984).

O suco de laranja possui em sua 
composição enzimas uma delas é cha-
mada de pectinesterase, a qual hidrolisa 
a pectina a ácido péctico, o que causa 
perda de opacidade e geleificação no 
suco de laranja. Uma das hipóteses 
é que pectinesterase age formando 
complexos insolúveis de ácido péc-
tico que precipitam. Se houver um 
conteúdo de pectina baixo no suco, os 
ácidos pécticos precipitam carregando 
consigo outras substâncias suspensas 
responsáveis pela turbidez, ao contrário 
se o conteúdo de pectina no suco for 
elevado há formação de um gel semi-
-rígido (UBOLDI EIROA, 1989).

A turbidez do suco é uma caracte-
rística importante para sua aceitação e 
é definida como o aspecto homogêneo 
constituído pela mistura de partículas 
em suspensão (lipídeos, proteínas, 
pectina, celulose e hemicelulose) 
(KLAVONS; BENNETT; VANNIER, 
1994). A pectina mantém e estabiliza a 
turbidez de sucos cítricos mantendo a 
suspensão. Quando a turbidez é perdida 
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há formação de duas fases no suco de 
laranja, a parte superior clarificada e a 
inferior precipita. Para que a turbidez 
não seja perdida a pectinesterase deve 
ser inativada através de tratamento 
térmico adequado que não prejudique 
a aceitação do suco (AMSTALDEN, 
1992).

Outra enzima encontrada no suco 
de laranja é a peroxidase que deve ser 
inativada pela pasteurização, pois é 
responsável por alterações sensoriais 
no produto final como na textura, cor, 
além disso, acelera a deterioração e 
diminui a qualidade nutricional do 
produto (MOULDING et al., 1987). É 
sabido que a peroxidase é resistente aos 
tratamentos térmicos (BURNETTE, 
1977; CLEMENTE, 1996) e que sob 
certas condições de tratamento térmi-
co sua atividade pode ser regenerada 
podendo levar à perda de sabor ou ao 
desenvolvimento de sabores desagra-
dáveis em decorrência a reações de 
oxidação (WHITAKER, 1985; CLE-
MENTE, PASTORE, 1998). Porém, 
se a temperatura de pasteurização 
fosse mais elevada talvez a peroxida-
se pudesse ser inativada, mas haveria 
maior comprometimento da qualidade 
sensorial e nutricional do produto final 
(BERBICZ, CLEMENTE, 2001).

O suco também pode ter suas carac-
terísticas alteradas por processos oxida-
tivos, com a oxidação da vitamina C e 
de substâncias responsáveis pelo aroma 
e sabor, ou seja, há perdas nutricionais 
e sensoriais. Os compostos voláteis 
como álcoois, aldeídos, cetonas, és-
teres e terpenos são responsáveis pelo 
aroma de alimentos (GONÇALVES, 
2009). Para que o processo oxidativo 
ocorra são necessárias condições ideais 
como temperatura elevada, presença de 
oxigênio e luminosidade, embalagem 
permeável ao oxigênio e à lumino-
sidade (ALVES; GARCIA, 1993; 
GRAUMLICH; MARCY; ADAMS, 
1986; TRAMELL; DALSIS; MALO-
NE, 1986). Estudos mostram que sucos 
de laranja envasados à quente ou em 
sistema hot fill tem maior degradação 

de vitamina C, maior escurecimento 
e perda de sabor, além disso, em tem-
peraturas de refrigeração (4ºC) ocorre 
menor perda de ácido ascórbico e me-
nor incidência de escurecimento não 
enzimático (MANNHEIM; HAVKIN, 
1981).

O oxigênio pode estar dissolvido 
no suco, presente no espaço livre e pe-
netrar através da embalagem (GRAU-
MLICH; MARCY; ADAMS, 1986). A 
perda de vitamina C e o escurecimento 
do suco estão diretamente relacionados 
à quantidade de oxigênio no produto 
(VERSTEEG; ROMBOUTS; SPA-
ANSEN; PILNIK, 1980). A oxidação 
de vitamina C produz compostos com 
radical carbonila que reagem produ-
zindo pigmentos escuros responsáveis 
pelo escurecimento do suco industria-
lizado (SHAW; MOSHONAS, 1991). 
De forma que 1L de suco de laranja 
com quantidade de oxigênio controlada 
terá seus teores de vitamina C preser-
vados por seis meses a 20ºC (SIZER; 
WAUGH; EDSTAM; ACKERMANN, 
1988).

A luminosidade também pode ter 
efeito na oxidação de vitamina C, ou 
seja, tem efeito catalítico sobre a oxida-
ção aeróbia do ácido ascórbico (MAR-
TIN; SOLANES; BOTA; SANCHO, 
1995). A degradação de vitamina C 
produz furfural que sofre polimeração e 
produz coloração escura (SOLOMON; 
SVANBERG; SAHLSTRÖM, 1995).

CONCLUSÕES

Os sucos industrializados de laranja 
devem obedecer a padrões de iden-
tidade e qualidade de acordo com a 
legislação vigente, e serem fabricados 
com tecnologia adequada que permita 
aumentar a vida útil do produto, através 
de tratamentos térmicos e redução de 
atividade de água, além de conservar 
as características sensoriais e nutricio-
nais, através do adequado controle de 
tempo e temperatura, fornecendo ao 
consumidor uma alternativa de fonte 
de vitaminas e minerais e de prazer.
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RESUMO

A polpa de fruta, por apresentar características de praticidade, vem ga-
nhando grande popularidade, não só entre as donas de casa, mas também em 
restaurantes, hotéis, lanchonetes, hospitais, etc., onde é utilizada, principal-
mente, na elaboração de sucos. Na região Tocantina é comum a produção e 
comercialização de polpas congeladas feitas a partir de frutas produzidas por 
pequenos agricultores da região. Já que nas cidades circunvizinhas de Impera-
triz - MA é grande a quantidade de frutas desperdiçadas devido à sazonalidade 
destas. Como estes produtos são altamente perecíveis, o melhor aproveita-
mento das safras só será possível através da introdução do beneficiamento 
de polpas, possibilitando o consumo de frutas durante todo o ano e evitando 
assim o desperdício. A acidez é um importante parâmetro na apreciação do 

estado de conservação de um produto 
alimentício. O pH dos alimentos é um 
fator importante para o crescimento 
e sobrevida dos micro-organismos 
durante o processamento, armazena-
mento e distribuição dos mesmos. O 
presente trabalho teve como objetivo 
avaliar o teor de acidez dos sucos 
de polpas regionais consumidos em 
Imperatriz. Em todos os tipos de 
amostras foram feitas as análises 
pelos métodos de acidez titulável 
e pelo pHmetro ambos com e sem 
adição de açúcar, além de compara-
das por dois dias consecutivos para a 
verificação de quaisquer alterações. 
Os resultados obtidos mostraram 
que os sucos de todas as frutas apre-
sentaram valores de pH inferiores a 
5,59 os que permite classificá-las 
como ácidas. Os altos valores de 
acidez detectados nas polpas, aqui 
estudadas, poderiam ser atribuídos 
a fatores como: baixa qualidade da 
matéria-prima ou a acidez natural 
característica dos frutos. Aconselha-
-se a limitação da quantidade de 
suco ingerido, diluição do mesmo, 
redução de frequência de ingestão ou 
consumi-lo como parte da refeição 
e não tomá-los em lanches isolados. 
Portanto, é importante que pesquisas 
sejam realizadas com os diversos 
sucos de frutas que apresentam pH 
baixo ou não, ou mesmo com outros 
componentes que entram na dieta de 
rotina das pessoas como temperos, 
molhos ou bebidas.

Palavras-chave: Acidez. Polpas de 
Frutas. pH.

SUMMARY

The fruit pulp, for presenting prac-
tice characteristics, comes winning 
great popularity, not only among the 
housewives, but also in restaurants, 
hotels, snack bars, hospitals, etc., 
where it is used, mainly, in the ela-
boration of juices. In the Tocantins 
area is common to production and 
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commercialization of frozen pulps 
done starting from fruits produced 
by small farmers of the area. Since 
in Empress’s surrounding cities - MA 
is big the amount of fruits wasted 
due to sazoneidade of these. As these 
products are highly perishable, the 
best use of the crops will only be pos-
sible through the introduction of the 
beneficiamento of pulps, facilitating 
the consumption of fruits during the 
whole year and avoiding like this the 
waste. The acidity is an important 
parameter in the appreciation of the 
state of conservation of a nutritious 
product. The pH of the victuals is an 
important factor for the growth and 
sobrevida of the microorganisms 
during the processing, storage and 
distribution of the same ones. The 
present work has as objective to eva-
luate the text of acidity of the juices of 
regional pulps consumed in Empress. 
In all the types of samples they were 
made the analyses by the methods of 
acidity titulável and for the pHmetro 
both with and without addition of 
sugar, besides having compared for 
two serial days for the verification of 
any alterations. The obtained results 
showed that the juices of all the fruits 
presented values of inferior pH for 
5,59 what it allows to classify them 
as acid. The high detected values of 
acidity, in the pulps here studied, they 
could be attributed to factors, such as: 
low quality of the matter excels or the 
acidity natural characteristic of the 
fruits. He/she seeks advice the limi-
tation of the amount of ingested juice, 
dilution of the same, reduction of its 
ingestion frequency or to consume it 
as part of the meal and not to take 
them in isolated snacks. Therefore, 
it is important that research they are 
accomplished with the several juices 
of fruits that present low pH or not, or 
even with other components that enter 
in the diet of the people’s routine as 
seasonings, sauces or drunk. 

Keywords: Acidity. pulps fruits. pH.

INTRODUÇÃO

egundo a definição do Co-
dex Alimentarius (FAO), 
alimento é “qualquer subs-
tância processada, semipro-

cessada ou in natura, consumida pelo 
homem, incluindo líquidos, gomas 
de mascar e qualquer substância que 
tenha sido empregada na preparação, 
fabricação ou usada para tratar o 
alimento, não incluíndo cosméticos, 
tabaco ou substâncias usadas como 
remédios” (BOBBIO, 2001).

Não é possível alcançar uma boa 
qualidade de vida sem a ingestão 
regular e diária de vitaminas e sais 
minerais. As frutas são indicadas 
como principal fonte de nutrição para 
crianças, pessoas que necessitam de 
regime especial para emagrecer ou 
controlar seu peso e particularmente 
para as pessoas mais idosas (MANI-
CA, 1997).

As frutas desempenham um papel 
muito importante em nossa alimenta-
ção, são fonte natural de nutrientes, 
vitaminas e sais, além de fornecer 
fibras que contribuem com o funcio-
namento do intestino e combatem 
o câncer de cólon. Recomenda-se a 
ingestão de 3 a 4 porções de frutas 
ao dia (MUNDO VERDE, on line, 
2004).

As frutas destacam-se principal-
mente como fornecedoras de Vita-
mina B1 ou Tiamina, Vitamina B2 ou 
Riboflavina, Vitamina B3 ou Niacina, 
além do seu conteúdo em Provitamina 
A, Vitamina C ou Ácido Ascórbico. 
As frutas também são muito impor-
tantes como fornecedoras de celulose 
(nas fibras), cálcio, ferro, fósforo e de 
potássio (MANICA, 1997).

Há muitos anos as frutas partici-
pam na dieta do ser humano na sua 
forma natural, sendo um complemen-
to de vitaminas e minerais, além de 
outros fatores funcionais. Durante 
séculos, pouca atenção foi dada à 
qualidade destas matérias-primas e 

muito menos ao seu processamento, 
quando efetivado, a não ser no sentido 
de evitar seu estrago e/ou deterioração 
(FRUTAS, on line, 2004).

Atualmente esta situação mudou. 
As populações dos grandes centros 
urbanos, cada vez mais cientes da im-
portância das frutas na dieta humana 
para a manutenção da saúde, estão 
exigindo produtos de conveniência à 
base de frutas, prontos para consumo, 
devido à correria da vida moderna, 
mas mantendo não somente a cor e 
sabor natural da fruta, como também 
seu complemento original de fatores 
nutricionais e funcionais. Portanto a 
produção de sucos, néctares e polpas 
de frutas se tornaram muito interes-
santes, por apresentar produtos pron-
tos para uso, numa forma conveniente 
para venda e estocagem (FRUTAS, on 
line, 2004).

As frutas não são os alimentos 
mais importantes para um indivíduo 
considerando-se apenas a quantida-
de total de comida ingerida e como 
supridoras de proteínas, gorduras e 
de carboidratos. Mas elas são muito 
importantes no seu conteúdo pela sua 
riqueza como fornecedoras de vitami-
nas, sais minerais e celulose (fibras), 
sendo indispensáveis no organismo 
para realizar uma série de reações 
básicas como eliminar os resíduos, os 
radicais livres e evitar o aparecimento 
de muitas moléstias que podem ser 
causadas pela sua deficiência no cor-
po humano (MANICA, 1997).

Com a mudança da demanda do 
consumidor, registra-se o processo 
tecnológico da indústria processadora 
de alimentos, bem como o aumento 
do comércio de produtos alimentícios. 
Há, portanto, como consequência uma 
variedade cada vez maior de alimentos 
disponíveis no comércio. Dentre esses 
alimentos estão as polpas de frutas que 
são utilizadas para consumo direto ou 
como matéria-prima em indústrias de 
sucos, refrescos, geléias, néctares, sor-
vetes, iogurtes, produtos de confeitaria, 
entre outros (POLPAS, on line, 2004).

S
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O Brasil tem uma condição pri-
vilegiada para a produção de frutas 
de todas as espécies. Devido à sua 
extensão territorial e aos diferentes 
microclimas, o país ocupa uma posi-
ção privilegiada onde as frutas podem 
ser cultivadas, colhidas e com plena 
disponibilidade durante todos os me-
ses do ano, com a produção de frutas 
de clima tropical, subtropical e de 
clima temperado (MANICA, 1997).

A polpa de fruta é hoje um grande 
filão da conservação de frutas, prática 
e com preço baixo permite oferecer 
todo tipo de fruta o ano inteiro, além 
de manter o melhor padrão nutricional.

A possibilidade de armazenar as 
frutas na forma de polpa permite a 
sua utilização em qualquer época do 
ano. Durante a entressafra através 
do uso de polpa congelada existe a 
oportunidade de consumir suco de 
todas as frutas conhecidas. A polpa 
congelada pode ser retirada do con-
gelador, colocada no liquidificador, 
juntando-se água ou leite, com ou 
sem açúcar e rapidamente já está 
pronto um excelente suco para o seu 
consumo imediato onde estão con-
tidos todos os ingredientes naturais 
presentes nos frutos no momento da 
sua colheita, principalmente o con-
teúdo em vitaminas e sais minerais 
(MANICA, 1997).

Alguns trabalhos de pesquisa têm 
provado que o congelamento das 
frutas na forma de polpa mantêm o 
seu valor nutritivo em vitaminas e 
sais minerais durante muitos meses. 
Um exemplo dessa afirmação foi ob-
servado como resultado da pesquisa 
realizada com acerola em pomar lo-
calizado no município de Viamão/RS, 
onde as frutas congeladas mantiveram 
os seus elevados teores de vitamina C 
após o seu armazenamento durante 
três meses, quando então a polpa foi 
retirada do congelador, analisados os 
seus teores, preparado o suco e con-
sumido imediatamente com o apro-
veitamento de todos os componentes 
nutritivos naturais (MANICA, 1997).

Em análise de alimento, é de 
suma importância a determinação 
de informações sobre a composição 
físico-química de um alimento. Pode 
ter diferentes finalidades, como: 
avaliação nutricional de um produto; 
controle de qualidade do alimento; 
desenvolvimento de novos produtos 
e a monitoração da legislação. Desta 
forma, esta pesquisa teve como obje-
tivo caracterizar físico-quimicamente, 
de acordo com o pH e acidez, os sucos 
feitos a partir de polpas congeladas 
de frutas.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi desenvolvida no 
Laboratório de Química do Centro 
de Estudos Superiores de Imperatriz-
-MA. Procedeu-se a seleção das 
amostras de polpas das seguintes fru-
tas: açaí, acerola, cajá, caju, cupuaçu, 
goiaba e maracujá. Em seguida fez-se 
a coleta das polpas diretamente nas 
indústrias produtoras ou no comércio 
local, onde foram coletadas ao acaso, 
na quantidade de 500 gramas para 
cada sabor. Durante as coletas foram 
observados alguns aspectos da emba-
lagem, tais como: data de fabricação, 
prazo de validade e armazenamento.

As amostras foram transportadas 
ao laboratório para análise, sob refri-
geração em caixas de isopor. Para a 
determinação da acidez as polpas de 
frutas foram descongeladas, homoge-
neizadas e deixadas equilibrar à tem-
peratura ambiente. Determinaram-se 
os teores de acidez titulável e pH, se-
guindo os Métodos Físico-Químicos 
para Análise de Alimentos do Institu-
to Adolfo Lutz (2005).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos das análises 
estão dispostos nas Tabelas de 1 a 3, 
conforme a seguir:

De acordo com a Tabela 1, pode-
-se observar que a acidez titulável do 
suco de Açaí apresentou 0,55% de 

teor de ácido, destacando-se como o 
de menor teor. A amostra com maior 
teor de acidez foi a amostra de Mara-
cujá com 10,30% de ácidos orgânicos, 
isto quer dizer que a cada 100g da 
amostra 10,3g são de ácidos orgânicos 
totais, que podem ser: ácido cítrico, 
ácido málico ou ácido oxálico, que 
são os principais ácidos encontrados 
nos alimentos.

Nas amostras sem adição de 
açúcar, o teor de acidez aumentou 
havendo pouca alteração nos valores, 
ficando o suco de Açaí com 0,59% e 
o suco de Maracujá com um teor de 
ácido de 10,60%. Esta alteração pode 
ser devido ao açúcar, que quando 
adicionado influencia no comporta-
mento da acidez, por ser um produto 
industrializado e acidificante. 

Os teores de acidez das amostras 
com açúcar que foram reservadas 
na geladeira, segundo as técnicas de 
amostragem, por um período de 24 
horas. Obtivemos então o Açaí com 
0,69% de teor de ácido, sendo o me-
nor valor entre as amostras e o suco 
de Maracujá ficou com 10,80% sendo 
a amostra com maior teor de ácidos. 
Nas amostras reservadas por 24 horas 
sem adição de açúcar, percebe-se que 
as alterações foram pequenas, compa-
rando os resultados com a Tabela 2, 
ficando o suco de Açaí com o mesmo 
valor da tabela anterior de 0,69%, o 
suco de Maracujá também apresentou 
o mesmo valor da tabela anterior com 
10,80% de teor de ácidos orgânicos. 
As amostras que sofreram alterações 
foram as de Acerola que aumentou de 
6,73% para 7,15%, Cupuaçu passou 
de 7,17% para 7,67%, o suco de Cajá 
passou de 3,23% para 3,28%.

Na Tabela 2, estão representados 
os valores de acidez analisados pelo 
método potenciométrico onde foi 
adicionado açúcar na necessidade 
proporcional que exigia o suco pre-
parado, por isso foi diferenciada a 
quantidade de açúcar colocada em 
cada amostra. O pH do suco de Açaí 
foi de 4,97 sendo o de maior pH, 



88

ARTIGO

Tabela 1 - Teores de acidez pelo Método Titulável com açúcar, sem açúcar, há 0 hora e há 24 horas.

Tabela 2 - Níveis de Acidez pelo Método Potenciométrico com açúcar, sem açúcar, há 0 hora e há 24 horas.

Tabela 3 - Comparação dos valores de pH.



89

Higiene Alimentar – Vol. 26 – nº 204/205 – janeiro/fevereiro de 2012

portanto menor acidez. O suco de 
Cajá apresentou pH de 2,86 classifi-
cando-se como o mais ácido entre as 
amostras. Nas amostras sem adição 
de açúcar, o suco de Açaí apresentou 
maior potencial hidrogeniônico, com 
pH igual a 5,02, ficando o suco de 
Cajá com menor acidez (2,84) e em 
seguida o suco de Acerola com um pH 
de 3,23. O suco de Cajá em relação à 
tabela anterior aumentou a sua acidez, 
passando de 2,86 para 2,84. 

De acordo com a Tabela 2, o 
suco de Cupuaçu apresentou menor 
pH com 3,97, ou seja mais ácido, 
ficando o suco de Acerola com um 
pH de 5,31, destacando-se como a 
amostra de maior pH. A amostra de 
Cajá passou de 2,84 para 4,68 dimi-
nuindo sua acidez. Nas amostras sem 
adição de açúcar e analisadas pós 24 
horas, quem apresentou maior pH foi 
novamente a amostra de Acerola com 
5,59 de pH. Caracterizando-se como 
o mais ácido ficou novamente o suco 
de Cupuaçu com 3,46 de pH. 

As polpas de frutas são definidas 
pela Instrução Normativa nº 01 de 07 
de janeiro de 2000, em que estabelece o 
regulamento técnico geral para fixação 
dos padrões de identidade e qualidade 
para polpas de frutas. Em obediência 
à normativa apresentada, montou-se a 
Tabela 3 com os valores de pH estabe-
lecido pelas normas, para cada tipo de 
polpa e comparou-se com os valores 
máximo e mínimo encontrados.

Verificou-se que, somente as 
polpas de Caju e Maracujá, não se 
enquadraram no padrão da normativa, 
pois se encontram com pH maior que 
o valor máximo exigido.

Para a polpa de Cajá os valores 
encontrados, estão acima dos valores 
mínimos indicados. Os resultados 
obtidos para a polpa de cupuaçu mos-
tram que a polpa estava dentro dos 
padrões de identidade e qualidade, 
pois os valores mínimos estabeleci-
dos foram mantidos. Para a polpa de 
goiaba, Gonzaga Neto (1990), relata 
que para fins industriais, devem con-

ter um pH de 3,80 a 4,30 verifica-se, 
portanto, que o pH encontrado está no 
limite definido pelo autor.

CONCLUSÃO

O presente estudo permite avaliar 
que as análises físico-químicas indi-
caram que, dentre as polpas analisada 
pelo método da titulometria, a que 
apresentou menor concentração de 
acidez foi a polpa de açaí com açúcar 
(0,55%) e maior concentração foi de 
maracujá com e sem adição de açúcar, 
pós 24 horas (10,80%), percebe-se 
que variaram consideravelmente os 
teores de acidez. Segundo Nascimen-
to et al. (1998), uma acidez elevada 
é importante para o processamento, 
pois diminui a adição de acidificantes 
artificiais. Para Paiva et al. (1997), 
os baixos teores em ácidos, como 
obtidos em algumas amostras, são 
uma característica desejável somente 
quando o objetivo é o consumo in 
natura, indicando a necessidade de 
acrescentar acidificante visando à 
conservação, garantindo assim, uma 
melhor qualidade do produto final.

Para polpas analisadas pelo mé-
todo potenciométrico o suco de cajá 
sem açúcar apresentou menor pH com 
2,84 e a polpa com adição de açúcar 
um pH de 2,86 respectivamente. Já 
o de maior pH foi a de acerola com 
açúcar, pós 24 horas (5,31) e sem açú-
car (5,59) caracterizando como o de 
menor acidez, com relação ao pH. Os 
resultados obtidos mostraram que os 
sucos de todas as frutas apresentaram 
valores de pH inferiores a 5,59 o que 
permite classificá-las como ácidas. 
Os altos valores de acidez detectados, 
nas polpas aqui estudadas, poderiam 
ser atribuídos a fatores, tais como: 
baixa qualidade da matéria prima ou 
a acidez natural característica dos 
frutos, ou ainda, a procedência dos 
frutos (solo, sistema de produção, 
maturação) e ao manuseio (transporte, 
acondicionamento, processamento e 
armazenamento). De acordo com os 

dados obtidos e discutidos na tabela 
3, pode-se concluir que os valores 
de acidez dos sucos de maneira ge-
ral, atenderam a legislação vigente, 
excetuando-se os valores de pH do 
caju e maracujá.
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RESUMO

Este trabalho teve como objetivo avaliar a acidez do leite fermentado pelos 
grãos de kefir em quatro diferentes períodos de incubação. O experimento foi 
realizado no laboratório de análises físico-químicas de uma fábrica de lati-
cínios no município de Lavras (MG). Foram efetuadas incubações dos grãos 
de kefir em leite integral, provenientes de três tratamentos térmicos: esterili-
zação Ultra Alta Temperatura (UHT), pasteurização Alta Temperatura Curto 
Tempo (HTST) e termização (fervura), nos períodos de 6, 12, 18 e 24 horas. 
No leite in natura termizado (fervido) observou-se uma coagulação completa 
e homogênea, sem produção de soro ou bolhas de gás nos períodos de 18 e 
24 horas de incubação dos grãos de kefir, com variação da acidez e alteração 
no sabor. Com 12 horas observou-se o início de coagulação com variação da 
acidez e uma leve alteração no sabor. Com seis horas de incubação não foi 
detectado nenhum estágio de coagulação. A acidez variou não o suficiente para 
alterar o sabor. A variação da acidez ocorreu entre 15°D e 60°D. A acidez foi 

fator determinante das propriedades 
organolépticas do filtrado de kefir. 
O período de incubação de 24 horas 
proporcionou acidez mais elevada, de 
60°D, o que conferiu características 
sensoriais próprias do produto.

Palavras-chave: Alimentos 
funcionais. Tratamento térmico. 
Probiótico. Características sensoriais.

SUMMARY

The objective of this study was to 
evaluate the acidity of kefir grains 
fermented milk in four different incu-
bation periods. The experiment was 
performed at the physico-chemical 
analyses laboratory of a dairy in-
dustry at the Municipality of Lavras 
(MG). There were made kefir grains 
incubations into whole milk, from 
three heat treatments: Ultra High 
Temperature sterilization (UHT), 
High Temperature Short Time pas-
teurization (HTST) and thermization 
(boiling), at six, 12, 18 and 24 hours 
periods. The “in natura” thermised 
(boiled) milk showed a complete and 
homogeneous coagulation, without 
sera or gas bubbles production for 
18 and 24 hours incubation period of 
kefir grains, but with variation of aci-
dity and flavor alteration. Within 12 
hours it was observed the beginning 
of coagulation with acidity variation 
and slight flavor alteration. In six 
hours of incubation no coagulation 
stage was detected. The acidity va-
ried, although not enough to alter 
flavor.  Acidity variation occurred 
between 15°D and 60°D. The acidity 
was the determinant for organoleptic 
properties of kefir filtrate. Twenty four 
hours incubation period allowed hi-
gher acidity, 60°D, which conferred 
proper sensorial characteristics to 
the product.

Keywords: Functional food. 
Heat treatments. Probiotic. Sensorial 
characteristics.

DETERMINAÇÃO DA ACIDEz 
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INTRODUÇÃO

limentos que contém com-
ponentes com capacidade 
de influenciar em atividades 
fisiológicas ou metabólicas, 

ou que sejam enriquecidos com subs-
tâncias isoladas, são chamados de 
funcionais. Entretanto, nas últimas 
décadas, o termo funcional está sendo 
aplicado a alimentos com uma carac-
terística diferente, a de proporcionar 
um benefício fisiológico adicional, 
além das qualidades nutricionais 
básicas encontradas (OLIVEIRA, 
BATISTA; 2002).

Dentre os alimentos conside-
rados como funcionais, o kefir, 
é uma associação de numerosos 
micro-organismos vivos que vivem 
em simbiose como: Lactobacillus 
lacticus, Streptococcus lactis, Lac-
tobacillus caucasicus, Sacharomyces 
kefir e outros, que são utilizados na 
fabricação de um probiótico a partir 
de leite fermentado e no caso do kefir 
com dupla fermentação: alcoólica e 
ácida ao mesmo tempo (OLIVEIRA 
et al., 2002). É um alimento rico em 
vitaminas do complexo B, vitamina 
K, magnésio, fósforo, aminoácidos 
essenciais, enzimas lacto intolerantes, 
entre outros (GIACOMELI, 2004).

Frengovva et al. (2002), ao  re-
latarem que o Kefir é o iogurte do 
século XXI, este pode ser definido 
como um material viscoso em que 
a levedura e as bactérias estão fir-
memente encaixadas. Pertence ao 
grupo de probióticos que segundo a 
definição da União Européia: “são 
micro-organismos vivos, que quando 
ingeridos em quantidade suficientes, 
têm efeitos benéficos sobre a saúde, 
maiores do que os dos seus efeitos 
nutricionais” (DIAS, 2004).

Para que este produto venha ocu-
par espaço entre os consumidores, é 
necessário que ele contenha conco-
mitantemente às suas propriedades 
funcionais as suas propriedades orga-

nolépticas, principalmente no quesito 
sabor. A acidez é fator determinante 
para caracterizar o sabor dos alimen-
tos. Para elaborar a maioria dos leites 
fermentados, é necessário um fermen-
to com micro-organismos específicos, 
que devem ser incubados até que se 
alcance a acidez desejada (FRAZIER, 
1993). O acidificado ocorre em con-
sequência da fermentação láctica 
que caracteriza o sabor, assim como 
outras substâncias produzidas em 
menores escalas (VALE, 2004). 

A acidez do leite pode ser avaliada 
por meio da determinação de seu pH, 
em aparelhos apropriados, ou por 
métodos de titulação. Neste caso a 
acidez é expressa em graus Dornic 
(SILVA et al.,1997). A legislação 
brasileira considera normal o leite que 
apresenta acidez titulável entre 15° e 
18° D (BRASIL, 2000).

Desta forma, o objetivo deste tra-
balho foi avaliar a acidez do leite fer-
mentado pelos grãos de kefir em quatro 
diferentes períodos de incubação.

MATERIAL E MÉTODOS

O experimento foi efetuado no 
laboratório de físico-química de uma 
fábrica de laticínios no município de 
Lavras, MG. Foi utilizado leite inte-
gral proveniente de três processos: 
UHT, leite pasteurizado tipo B e leite 
termizado, coletado em uma fazenda 
no município de Lavras. 

Foram pesados 30 gramas de grãos 
de kefir em uma balança de precisão, 
para incubação em 500 mL de leite 
para cada período: 6, 12, 18 e 24 
horas. Foram utilizadas espátula de 
plástico, becker de 500 mL, placa de 
Petri e peneira de plástico.

As três amostras de leite foram 
aquecidas em banho-maria a 20° C 
(temperatura de incubação). Foram 
realizadas análises físico-químicas 
do leite in natura, para posterior ter-
mização e observada sua viabilidade.

A incubação ocorreu em potes 
de vidro previamente esterilizados e 

cobertos com um tecido que permitiu 
aeração em temperatura ambiente.

A acidez das amostras de leite foi 
determinada antes da inoculação dos 
grãos de kefir, assim como o filtra-
do do mesmo após cada período de 
incubação. O método utilizado foi o 
de titulação de 10 mL de leite, por 
uma solução alcalina de concentração 
conhecida (hidróxido de sódio 0,111 
mol/litro) utilizando como indicador, 
quatro gotas de fenolftaleina, e o re-
sultado expresso em graus dornic (°D).

Foi estruturada no refeitório da 
fábrica uma bancada para degustação 
e selecionados 15 provadores entre 
diretoria, gerência, escritório, pro-
dução e serviços gerais da fábrica de 
laticínios. Estes provaram as amostras 
nos seus quatro períodos de incubação 
e responderam a um questionário de 
preferência e opiniões. Denomina-
ram-se quatro letras para identificar 
as amostras quanto aos períodos de 
incubação, omitindo aos provadores a 
correlação: A= 18 horas; B= 24 horas; 
C= 6 horas e D=12 horas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na incubação dos grãos de kefir no 
leite UHT, não ocorreu coagulação e 
a acidez não variou o suficiente para 
alterar as propriedades organolépti-
cas. A amostra inicial apresentava-se 
com 13°D e com 24 horas, que foi o 
período máximo de incubação, atin-
giu 19°D (Tabela 1). 

No leite pasteurizado tipo B in-
tegral, não foi observado nenhum 
estágio de coagulação nos períodos 
de 6, 12 e 18 horas de incubação. A 
acidez não variou suficientemente 
para alterar o sabor do leite. Com 24 
horas de incubação, observou-se uma 
coagulação não homogênea, com pro-
dução de soro e bolhas de gás. Houve 
um aumento da acidez com alteração 
no sabor, não agradável ao paladar, 
variando de 17°D a 42°D (Tabela 1).

No leite in natura termizado 
(fervido) observou-se uma coagu-

A
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lação completa e homogênea, sem 
produção de soro ou bolhas de gás 
nos períodos de 18 e 24 horas de 
incubação dos grãos de kefir, com 
variação da acidez e alteração no 
sabor. Com 12 horas observou-se o 
início de coagulação com variação 
da acidez e uma leve alteração no 
sabor. Com seis horas de incubação 
não foi detectado nenhum estágio 
de coagulação. A acidez variou não 
o suficiente para alterar o sabor. A 
variação da acidez ocorreu entre 
15°D e 60°D (Tabela 1).

Pelo fato de somente a amostra 
do leite termizado ter apresentado 
estágio de coagulação completo e 
acidez significativa, as avaliações em 
relação à aceitação do produto pelos 
provadores foram conduzidas somen-
te com esta amostra. Acredita-se que 
os métodos UHT e pasteurização, de 
alguma forma, possam ter influen-
ciado no processo de coagulação e 
acidez destas amostras. 

Dos quinze provadores, apenas 
uma pessoa já havia provado anterior-
mente o kefir. Mesmo apresentando 
propriedades benéficas à saúde, este 
alimento ainda é pouco difundido e 
serão necessárias muitas pesquisas 
para validar a eficiência deste ali-
mento, principalmente em termos de 
palatabilidade (TIETZE, 1996).

Quanto à preferência pelo produ-
to, 20% dos provadores acharam as 
amostras razoáveis, 60% disseram 
que o filtrado era bom e 20% classi-

ficaram o kefir como ótimo. A prefe-
rência pelo gosto do alimento varia 
muito com os hábitos alimentares de 
cada pessoa. O fato de a maioria dos 
provadores considerar a bebida boa, 
provavelmente deva-se a estas pes-
soas já estarem consumindo bebida 
fermentada por outros meios.

A aceitação pela bebida fermen-
tada proveniente da incubação de 24 
horas liderou a pesquisa com 66% dos 
provadores, 20% preferiram a amostra 
que correspondeu a 18 horas e 14% 
preferiram a amostra incubada por 12 
horas. Isto demonstrou que a preferên-
cia aumentou à medida em que houve 
elevação na acidez do produto.

Com relação à acidez, foi unâ-
nime a escolha pela amostra B, a 
qual correspondeu à incubação de 
24 horas, cuja acidez atingiu 60°D, 
o que difere de Souza et al. (1984), 
que referem uma acidez de 80°D no 
final da incubação. 

Nos parâmetros consistência e 
cheiro, houve 100% de aceitação na 
escolha da amostra B como a melhor 
consistência e cheiro mais acentuado. 
Já a amostra C foi eleita a menos 
consistente e a que apresentou cheiro 
menos acentuado.

Quanto ao gosto ou cheiro de ál-
cool, nenhum dos provadores detectou 
estas propriedades na bebida, o que 
difere de Botazzi et al (1994), onde é 
referido que na fabricação do kefir são 
produzidos CO2

 e etanol, o que confere 
ao produto o sabor de bebida alcóolica.

A adoção do produto pelos pro-
vadores foi dividida em três grupos: 
no primeiro a não aceitação, somente 
uma pessoa não adotaria o kefir como 
parte da sua dieta por não ter agradado 
ao seu paladar. Outro provador disse 
que adotaria a bebida na sua dieta por 
ela se assemelhar ao iogurte natural, 
o qual já fazia parte da sua dieta. E os 
outros 86% adotariam o kefir na sua 
dieta por este apresentar proprieda-
des benéficas à saúde, auxiliando no 
combate de doenças como: colesterol, 
gastrite, entre outras, melhorando 
desta forma a qualidade de vida. 
Acredita-se também que a inclusão 
de outros ingredientes no kefir, como 
polpas de frutas, além de melhorar 
suas propriedades nutricionais, pode 
também contribuir para o aumento da 
aceitabilidade do produto junto aos 
potenciais consumidores (SANTOS, 
et al.; 2008). 

CONCLUSÃO

Somente a amostra do leite termi-
zado apresentou coagulação completa 
e acidez significativa, e as avaliações 
em relação à aceitação do produto 
foram conduzidas somente com esta 
amostra. Os métodos UHT e pasteu-
rização de alguma forma podem ter 
influenciado no processo de coagu-
lação e acidez.     

A acidez foi fator determinante 
das propriedades organolépticas do 
filtrado de kefir. O período de incuba-

Tabela 1 - Acidez em graus Dornic (°D) do leite fermentado por grãos de kefir em quatro diferentes períodos de incubação
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ção de 24 horas proporcionou acidez 
mais elevada, de 60°D, o que conferiu 
características sensoriais próprias do 
produto.
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Palavras-chave: Diabetes Mellitus. 
Epidemiologia. Saúde Pública.

SUMMARY
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INTRODUÇÃO

Diabetes Mellitus (DM) é 
uma síndrome de etiologia 
múltipla, decorrente da 
falta de insulina e/ou da 

incapacidade desta exercer adequa-
damente seus efeitos. Caracteriza-se 
com distúrbios do metabolismo dos 
carboidratos, proteínas e lipídios 
(BRASIL, 2001). Sua classificação 
segrega-se em Tipo 1, Tipo 2, Intole-
rância à glicose (IG) e DM Gestacio-
nal (SHILS et al., 2003).

Existem hoje 150 milhões de dia-
béticos no mundo. No Brasil, acomete 
cerca de 7,6% da população brasileira 
entre 30 e 69 anos de idade. Segundo 
a Secretaria de Município de Saú-
de de Santa Maria- RS, existem 
10.000 diabéticos cadastrados pelo 
Hiperdia, sistema informatizado 
de cadastramento do Plano de Re-
organização da Atenção HAS e ao 
DM, do Ministério da Saúde1 Cerca 
de 50% dos pacientes desconhecem o 
diagnóstico e 24% não fazem trata-
mento (BRASIL, 2004). 

O tratamento inclui terapia nu-
tricional, medicamentos, exercícios 
físicos, monitoração da glicose 
sanguínea e autocuidado a partir do 
autotratamento. Por isso, ressalta-se 
ao portador a importância de hábitos 
saudáveis e seus benefícios à saúde. 
A adesão ao tratamento é o maior 
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O

RESUMO

O conhecimento das características da população portadora de Diabetes 
Mellitus (DM) pode ter grande valor na prevenção e tratamento desta doença. 
O objetivo deste trabalho foi descrever características de portadores de DM 
da Associação dos Diabéticos de Santa Maria, RS. Foram entrevistados 150 
diabéticos por meio de um questionário. A maioria dos entrevistados era do 
sexo feminino (57,3%), com renda familiar de 3 salários mínimos (34,6%) 
e com idade média de 51 anos. Aproximadamente 93% tinham problema de 
visão devido ao DM e 66% não sabiam o tipo de diabetes. Em relação à dieta 
87,3% receberam dieta por escrito, dos quais 86,7% não seguiam. Observou-se 
pouco conhecimento em relação à doença e ao tratamento adequado utilizado 
pelos portadores de DM. Nesse sentido, o exercício físico e o seguimento de 
um plano alimentar individualizado, oportunizam uma melhor orientação e 
educação nutricional, resultando em uma melhor qualidade de vida.

1 Informação obtida no site do Ministério da Saúde pelo 
HIPERDIA (Sistema de cadastro e acompanhamento de 
hipertensos e diabéticos), junho/2004.
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desafio para os profissionais da saúde 
e o auto cuidado nutricional requer 
uma abordagem apropriada ao estilo 
de vida e aos objetivos em relação ao 
controle da doença.    

O objetivo deste trabalho foi des-
crever características de portadores 
de Diabetes Mellitus da Associação 
de Diabéticos de Santa Maria, RS. 

MATERIAL E MÉTODOS

A amostra foi não aleatória con-
secutiva de conveniência, constituiu-
-se de 150 portadores de DM que 
comparecerem para o atendimento 
na Associação de Diabéticos de Santa 
Maria- RS, no período de 15 de agosto 
de 2004 a 16 de setembro de 2004, nas 
terças, quartas e quintas-feiras pelo 
turno da manhã.

Os dados foram coletados por 
meio de entrevistas, com perguntas 
sobre características sociodemográ-
ficas (sexo, idade, renda familiar, 
escolaridade em anos completos com 
aprovação, inserção no mercado de 
trabalho, cor da pele); características 
quanto à doença (local do diagnósti-
co, tempo de duração da doença, diag-
nóstico de hipertensão, complicação 
cardíaca e/ou de visão, amputação por 
causa do DM e descrição quanto à 
história familiar); sobre o tratamento 
(uso de medicamentos, realização de 
teste de glicemia capilar, prática de 
exercícios físicos, cuidado com os 
pés, tabagismo, consumo de álcool) 
e a respeito da dieta (conhecimento 
sobre o que pode e o que não pode 
comer, sobre o número de refeições 
diárias, a quantidade adequada de 
adoçante, sobre o que é hipoglicemia 
e como tratá-la, e se recebeu dieta e o 
seguimento adequado).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os entrevistados eram predomi-
nantemente do sexo feminino (57,3%) 
e de cor branca (86%), com média 
de 51 anos de idade. Cerca de 34,6% 

dos entrevistados com renda familiar 
de até três salários mínimos mensais. 
Quanto à escolaridade 52 (34,7%) 
estudaram até 8 anos completos e 34 
(22,7%) informaram não saber ler 
(Tabela 1).

Quanto às características da do-
ença 67,4% relataram como local 
do diagnóstico unidades básicas de 
saúde e 20% em consultório privado. 
O diagnóstico de HA foi observado 
em 62,7% e problemas de visão por 
92,9%. Constatou-se 72,7% sem 
complicações cardíacas e 96,7% não 
fizeram amputação por causa do DM 
(Tabela 2).

Com relação à história familiar 
observou-se que 85,6% tinham pais 
portadores de Diabetes Mellitus e 
72,4% a mãe. Quanto a história fami-
liar de hipertensão 7,2% não tinham 
pais hipertensos e 6,9% as mães.

Quanto ao tipo de medicação, 
54% eram usuários de hipoglicemi-
nante oral, 39% utilizavam somente 
insulina e 30% hipogliceminante oral 
associado à insulina. A prática da ati-
vidade física foi relatada por 34,7%. 
Sessenta e dois (62%) não eram taba-
gistas e 14,7% não consumiam bebida 
alcoólica (Tabela 3).

Considerando os alimentos que 
podem e que não podem comer, 78% 
dos entrevistados sabiam. No que diz 
respeito à hipoglicemia 62,7%  não 
sabiam o que é e 81,3% não sabiam 
tratar. Oitenta e sete (87,3%) recebe-
ram dieta por escrito, mas somente 
13,7% a seguem (Tabela 4).

Araújo et al. (1999), em pesquisa 
para descrever características de por-
tadores de diabetes em uma Unidade 
de Atenção Primária à Saúde, em 
Pelotas (RS), encontraram 76% de 
usuários do sexo feminino e 64% com 
renda familiar inferior a 3 salários mí-
nimos (SM). Neste estudo prevaleceu 
o sexo feminino com o maior índice 
da doença. Pelo impacto social e 
econômico que tem ocasionado o DM 
vem sendo reconhecido como um dos 
maiores problemas de saúde pública.

Lindemann (2004), em estudo 
que avaliou o normativamento do 
atendimento prestado pelo programa 
municipal de atendimento a portado-
res de Diabetes Mellitus de Santa Ma-
ria- RS, observaram a idade média de 
58,3 anos e que trabalhavam, 20,6%. 
No estudo, em relação a inserção ao 
mercado de trabalho, prevaleceu os 
que não trabalhavam com 64%. 

Guimarães & Takayanagui (2002), 
em um estudo para o levantamento das 
principais orientações recebidas por 
um grupo de diabéticos, no momento 
do diagnóstico, em Ribeirão Preto, ob-
servaram 6,9% de analfabetos e 10,3% 
com primeiro grau completo. Quanto 
ao tempo de diagnóstico, observaram 
que 86,2% conviviam com a doença 
havia menos de 20 anos.

Lindemann (2004), encontrou em 
seu estudo relato de diagnóstico de 
HA em 67% em 30,5% da amostra 
com problema cardíaco. Complica-
ção de visão devido ao diabetes foi 
relatado por 53,7% e amputações por 
3,9%. Verificou-se que grande parte 
dos pacientes tinha diagnóstico de 
HA e problema de visão devido ao 
diabetes, assim como encontrado em 
estudos anteriores.

Ortiz & Zanetti (2001), encontrou 
em estudo, 20,2% de portadores de 
diabetes com familiares de primeiro 
e segundo grau portadores da doen-
ça. Familiares de primeiro grau de 
diabéticos tipo 2 apresentam maior 
chance de desenvolver a doença e o 
componente genético é forte. Neste 
estudo, também foi constatado que a 
hereditariedade é um forte determi-
nante para o desenvolvimento do DM. 
Reis & Velho (2002), em seu estudo, 
constataram que a hereditariedade é 
um forte determinante no desenvol-
vimento de DM, onde familiares de 
pessoas portadoras de diabetes do 
tipo 2 têm mais chances de virem a 
desenvolver diabetes, do que pessoas 
sem casos de diabetes na família. 

Araújo et al. (1999), descreveram 
58,2% em uso de hipogliceminantes e 
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Tabela 1 - Descrição de características sociodemográficas de uma amostra (n = 150) de Portadores de Diabetes Mellitus, 
Cadastrados no ADSM¹, Santa Maria (RS), 2004.

Tabela 2 - Descrição das características quanto à doença de uma amostra (n= 150) de portadores de Diabetes Mellitus, 
cadastrados na ADSM¹, Santa Maria (RS), 2004. 
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Tabela 4 - Descrição dos conhecimentos em relação à dieta de uma amostra (n = 150) de portadores de Diabetes Mellitus, 
cadastrados na ADSM¹, Santa Maria (RS), 2004.

Tabela 3 - Descrição das características quanto ao tratamento de uma amostra (n=150) de portadores de Diabetes Mellitus, 
cadastrados na ADSM¹, Santa Maria (RS), 2004.
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20,9% de portadores de diabetes que 
referiram a prática da atividade física. 
Assunção et al. (2002), relataram que 
75% receberam orientação para ativi-
dade física e apenas 25% realizaram 
algum tipo de atividade, assim como 
no grupo em estudo a grande maioria 
não praticavam exercícios físicos. A 
realização de atividades físicas con-
tribui para queimar o açúcar, melhorar 
a circulação cardíaca e periférica no 
organismo, fortalecer e nutrir os teci-
dos, melhorar a disposição e sensação 
de bem estar do paciente, os programa 
de exercícios devem ser feito sob 
orientação.

Assunção et al. (2002), encon-
traram 14% usando insulina e 86% 
hipogliceminantes orais e 17,7% 
de fumantes. Araújo et al. (1999), 
apontaram 16% tabagistas e 19,4% 
ex-fumantes, relato de consumo 
de bebida alcoólica por 6,6% dos 
entrevistados. Milman et al. (2001), 
encontraram 26% de etilistas. No 
grupo estudado, foi observado que 
a 54% utilizavam hipogliceminan-
tes orais e 14% eram fumantes. A 
terapêutica medicamentosa reco-
mendada para o Diabetes Mellitus é 
de certa forma segura, no entanto, a 
doença em questão causa sofrimento 
e danos consideráveis. Sendo assim, 
o tratamento adequado do diabetes é 
uma medida essencial para atenuar o 
impacto da doença.

Lindemann (2004), descreveu 
que na população estudada 69,3% 
receberam recomendação para au-
tocuidado com os pés, dos quais se-
guem a recomendação 97,8%. Entre 
os que não seguiam, todos afirmaram 
não desejar sua realização. O risco 
de diabetes desenvolverem o “pé 
diabético”, caracterizado por lesões 
que ocorrem como consequência 
de neuropatia, em 90% dos casos, 
lesões produzidas por trauma que, 
complicam-se com infecção. Neste 
estudo a grande maioria recebeu 
orientações sobre o tratamento, mas 
poucos faziam.

Lindemann (2004), constatou 
que do total de entrevistados, 97,2% 
referiram o recebimento de orienta-
ções sobre a dieta e 86,7% sobre o 
número adequado de refeições diá-
rias. Cerca de 73% foram orientados 
sobre a quantidade adequada de ado-
çante e 54,9% sobre o que é e 48,5% 
sobre com tratar a hipoglicemia. 
Assunção et al. (2002), descreveram 
que 76% receberam orientação de 
dieta e apenas a metade a seguiu. 
Observou-se que grande parte dos 
portadores não segue uma dieta 
adequada, e a orientação deveria 
ser a primeira conduta a ser tomada, 
visando o tratamento adequado do 
diabetes. 

CONCLUSÃO

Com base nos resultados obtidos 
nesta investigação, observou-se que 
há pouca orientação e informação 
em relação à doença e ao tratamen-
to para os portadores de Diabetes 
Mellitus. A recomendação que se 
sugere refere-se ao modelo de for-
mação e à educação continuada dos 
profissionais de saúde de forma que 
a efetividade do processo possa ser 
aprimorada.

Portanto, evidencia-se a impor-
tância da inserção do profissional 
nutricionista nos grupos de por-
tadores de DM para um melhor 
acompanhamento das orientações 
nutricionais, promovendo assim uma 
melhor adesão destes, ao tratamento 
proposto pela equipe multiprofis-
sional. 
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Material para Atualização Profissional
TÍTULO AUTOR R$

Ácidos Graxos em óleos e Gorduras: identificação e Quantificação .......................................................................Visentainer/franco ................................................................................................38,00
administração simPlificada (Para PeQuenos e mÉdios restaurantes), 1ª .ed.2005...................................................magnée .................................................................................................................38,00
ÁGuas e ÁGuas ....................................................................................................................................................................................Jorge a. Barros macedo ......................................................................................175,00
ÁlBum fotoGrÁfico de Porções alimentares .......................................................................................................................loPez & Botelho .............................................................................................55,00
alimentando sua saúde, 1ª. ed. 2006 ............................................................................................................................................Vasconcelos/rodrigues .........................................................................................48,00
aliment’arte: uma noVa Visão soBre o alimento (1a ed. 2001) ............................................................................................souza ....................................................................................................................22,00
alimentos do milÊnio .......................................................................................................................................................................elizabeth a.e.s.torres ......................................................................................... 28,00
alimentos em Questão ....................................................................................................................................................................elizabeth ap. f.s. torres e flávia mori s. machado .............................................20,00
alimentos orGÂnicos (Produção, tecnoloGia e certificação) .....................................................................................stringheta/muniz ...................................................................................................60,00
alimentos transGÊnicos ...............................................................................................................................................................silvia Panetta nascimento ......................................................................................8,00
anais do seminÁrio soBre o controle de Qualidade na indústria de Pescado.......................................................Kai, m., ruivo, u.e. ...............................................................................................40,00
anÁlise de alimentos: uma Visão Química da nutrição, ed. 2006 ......................................................................................andrade .................................................................................................................60,00
anÁlise de PeriGos e Pontos críticos de controle ..........................................................................................................sBcta ...................................................................................................................25,00
aPPcc - anÁlise de PeriGos e Pontos críticos de controle  -  série manuais técnicos ...............................................sBcta .................................................................................................................. 25,00
armadilhas de uma cozinha ..........................................................................................................................................................roberto martins figueiredo ...................................................................................32,00
aroma e saBor de alimentos (temas atuais) 1ª ed. 2004 .......................................................................................................franco ...................................................................................................................75,00
arte e tÉcnica na cozinha: GlossÁrio multilínGue, mÉtodos e receitas, ed. 2004 .................................................................................................................................................................................69,00
atlas de microBioloGia de alimentos .......................................................................................................................................Judith regina hajdenwurcel  ................................................................................59,00
atlas de microscoPia alimentar (VeGetais), 1ª ed. 1997........................................................................................................Beaux ....................................................................................................................40,00
atualidades em ciÊncia e tecnoloGia de carnes, 1ª. ed 2006 ............................................................................................shimoKomaKi/col ............................................................................................82,00
atualização em oBesidade na infÂncia e adolescÊncia .....................................................................................................fisberg ..................................................................................................................45,00
aValiação antroPomÉtrica nos ciclos da Vida .....................................................................................................................nacif & Viebig ........................................................................................................40,00
aValiação da Qualidade de carnes: fundamentos e metodoloGias .............................................................................ramos/Gomide ...................................................................................................110,00
aVanços em anÁlise sensorial, 1ªed. 1999 .................................................................................................................................almeida/hough/damásio/silva ..............................................................................63,00
aVeia: comPosição Química, Valor nutricional e Processamento, 1a. ed. 2000 .......................................................................................................................................................................................69,00
BioÉtica x Biorrisco (aBordaGem transdisciPlinar soBre os transGÊnicos) ........................................................Valle/telles ............................................................................................................45,00
BioQuímica exPerimental em alimentos 1ª ed.2005................................................................................................................................................................................................................................................56,00
Brincando com os alimentos  ......................................................................................................................................................Bonato-Parra  ........................................................................................................59,00
Brincando da nutrição ..................................................................................................................................................................eliane mergulhão/sonia Pinheiro ..........................................................................30,00
Boas PrÁticas de faBricação Para emPresas de alimentos - ProfiQua ......................................................................sBcta ...................................................................................................................14,00
Boas PrÁticas Para laBoratório/seGurança - ProfiQua ..................................................................................................sBcta ...................................................................................................................19,00
camPiloBacterioses: o aGente, a doença e a transmissão Por alimentos ...............................................................calil, scarcelli, modelli, calil .................................................................30,00
carne e seus deriVados - tÉcnicas de controle de Qualidade .....................................................................................terra/Brum ......................................................................................................35,00
carnes e cortes ...............................................................................................................................................................................seBrae ................................................................................................................35,00
catÁloGo aBerc de fornecedores Para serViços de refeições (9ª edição, 2004) .....................................................aBerc ..................................................................................................................15,00
cd rom com os títulos das matÉrias PuBlicadas Pela reVista hiGiene alimentar,
 no Período de 1982 a 2002 ..........................................................................................................................................................................................................................................................................................15,00
ciÊncia  e  a  arte dos alimentos, a -1ª ed. 2005 .......................................................................................................................................................................................................................................................60,00 
códiGo de defesa do consumidor (direcionado ao seGmento alimentício) .............................................................aBea .....................................................................................................................17,00
coGumelo do sol (medicinal) ......................................................................................................................................................................................................................................................................................10,00
colesterol: da mesa ao corPo, ed. 2006 ..................................................................................................................................souza/Visentainer .................................................................................................32,00
comer sem riscos, Volume 1 ........................................................................................................................................................reY/silVestre ................................................................................................. 85,00
comer sem riscos, Volume 2 ........................................................................................................................................................reY/silVestre ................................................................................................. 95,00
controle de Qualidade em sistemas de alimentação coletiVa,1ªed 2002 ....................................................................ferreira ..................................................................................................................49,00
controle inteGrado de PraGas  -  série manuais técnicos sBcta ........................................................................................................................................................................................................................28,00
defeitos nos Produtos cÁrneos: oriGens e soluções, 1ª ed. 2004 ...............................................................................nelcindo n.terra & col. ........................................................................................ 39,00
desinfecção & esterilização Química .......................................................................................................................................macedo ............................................................................................................130,00
dicionÁrio de termos laticinistas Vols.: 1, 2 e 3 ................................................................................................................... inst. lat. cândido tostes .....................................................................................100,00
dietas hosPitalares (aBordaGem clínica) ...............................................................................................................................caruso/col. ............................................................................................................40,00
222 PerGuntas e resPostas Para emaGrecer e manter o Peso
 de uma forma eQuiliBrada ......................................................................................................................................................... isabel do carmo ....................................................................................................35,00
educação nutricional (alGumas ferramentas de ensino) ..............................................................................................linden ...................................................................................................................50,00
encicloPÉdia de serViços de alimentação, 1ªed. 1999 .........................................................................................................Kinton, ceserani e foskett ..................................................................................125,00
fiBra dietÉca en iBeroamericana: tecnoloGia e salud (1a ed. 2001) ...............................................................................lajolo/menezes ...................................................................................................135,00
fundamentos teóricos e PrÁticos em anÁlise de alimentos .........................................................................................cechi ...................................................................................................................55,00
Gestão de unidades de alimentação e nutrição: um modo de fazer ...........................................................................aBre/sPinelli/Pinto ........................................................................................58,00
Guia aBerc de controle inteGrado de PraGas em uans ...................................................................................................................................................................................................................................28,00
Guia aBerc Para treinamento de colaBoradores de uans .............................................................................................................................................................................................................................25,00
Guia aBerc P/trein. de colaBoradores (1a ed. 2000) ..............................................................................................................aBerc ..................................................................................................................25,00
Guia de alimentação da criança com cÂncer ........................................................................................................................Genaro ...............................................................................................................49,00
Guia de Procedimentos Para imPlantação do mÉtodo aPPcc .........................................................................................f.Bryan ..................................................................................................................26,00
Guia PrÁtico Para eVitar dVas ......................................................................................................................................................roberto martins figueiredo ...................................................................................40,00
herBicidas em alimentos, 2ª. ed. 1997 ..........................................................................................................................................mídio .....................................................................................................................39,00
hiGiene e sanitização na indústria de carnes e deriVados,1ªed. 2003 ...........................................................................contreras ..............................................................................................................55,00
hiGiene e sanitização Para as emPresas de alimentos - ProfiQua ................................................................................sBcta ...................................................................................................................19,00
hiGiene na indústria de alimentos, 1ªed. 2008 .........................................................................................................................nélio José de andrade ........................................................................................110,00
hiGiene Pessoal - hÁBitos hiGiÊnicos e inteGridade física (módulo ii) ........................................................................friuli .................................................................................................................. 25,00
indústria da manteiGa .....................................................................................................................................................................J.l. mulvany ..........................................................................................................35,00
iniBidores e controle de Qualidade do leite .......................................................................................................................faGundes ..........................................................................................................32,00
incentiVo À alimentação infantil de maneira saudÁVel e diVertida .............................................................................riVera .................................................................................................................49,00
insetos de Grãos armazenados:asPectos BiolóGicos (2a.ed.2000) ................................................................................athiê ....................................................................................................................102,00
insPeção e hiGiene de carnes ......................................................................................................................................................Paulo sÉrGio de arruda Pinto ..................................................................95,00
insPetor saúde: hiGiene dos alimentos Para o seu dia-a-dia ...........................................................................................clÁudio lima .....................................................................................................10,00
instalação e administração de restaurantes .....................................................................................................................luiz carlos zanella ......................................................................................48,00
introdução À hiGiene dos alimentos (cartilha) ...................................................................................................................sprenger. ...............................................................................................................15,00
introdução À Química amBiental .................................................................................................................................................Jorge B.de macedo .............................................................................................165,00
lista de aValiação Para Boas PrÁticas em serViços de alimentação - rdc 216 .........................................................saccol/col. .............................................................................................................29,00

Vive-se uma época de rápidas transformações tecnológicas, na qual a qualidade é componente vital.
e o treinamento é fator decisivo para se alcançar qualidade. hiGiene alimentar oferece aos seus leitores 

alguns instrumentos para auxiliarem os profissionais nos treinamentos.
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manual aBerc de PrÁticas de elaBoração e serViço de refeições Para
 coletiVidades (incluindo PoPs/PPho (8ª edição, 2003) ........................................................................................................aBerc ..................................................................................................................60,00
manual de Boas PrÁticas - Volume i - hotÉis e restaurante  ..........................................................................................arruda ...................................................................................................................70,00
manual de BoVinocultura leiteira – alimentos: Produção e fornecimento ............................................................ ivan luz ledic .......................................................................................................51,00
manual de controle hiGiÊnico-sanitÁrio e asPectos orGanizacionais
 Para suPermercados de PeQueno e mÉdio Porte ...........................................................................................................seBrae ................................................................................................................45,00
manual de controle hiGiÊnico-sanitÁrio em serViços de alimentação, 7a..ed.2007 ................................................silva.Jr. ................................................................................................................150,00
manual de estrutura e orGanização do restaurante comercial ...............................................................................alexandre lobo .....................................................................................................45,00
manual de hiGiene Para maniPuladores de alimentos, 1ª ed. 1994 2ª reimp.1998 ...........................................................hazelwood & mclean ...........................................................................................50,00
manual de laBoratório de Química de alimentos,2ª ed. 2003 .............................................................................................Bobbio/Bobbio .......................................................................................................36,00
manual de mÉtodos de anÁlise microBiolóGica de ÁGua -1a.ed. 2005 ..........................................................................................................................................................................................................60,00
manual de mÉtodos de anÁlise microBiolóGica de alimentos , 3.ª ed. 2007 ................................................................silVa/col. .........................................................................................................155,00
manual de Pesca (ciÊncia e tecnol.do Pescado) ..................................................................................................................ogawa/maia ..........................................................................................................77,00
manual Para funcionÁrios na Área de alimentação e treinamento Para coPeiras hosPitalares  .................ana maria f. ramos ..............................................................................................27,00
manual Para serViços de alimentação.....................................................................................................................................manzalli .................................................................................................................58,00
manual PrÁtico de controle de Qualidade em suPermercados, 1ªed. 2001 ...............................................................lima ......................................................................................................................35,00
manual PrÁtico de PlaneJamento e ProJeto de restaurantes cozinhas, 2ª. 2008 ..................................................   .......................................................................................................................... a sair
manual soBre nutrição, conserVação de alimentos e maniPulação de carnes ....................................................seBrae ................................................................................................................30,00
marKetinG e Qualidade total (setor laticinista) .................................................................................................................fernando a. carvalho e luiza c. albuquerque .....................................................48,00
mercado mundial de carnes - 2008 ............................................................................................................................................................................................................................................................................50,00
mÉtodos laBoratoriais e anÁlises físico-Químicas e microBiolóGicas (água e alimentos) ..................................................Jorge antonio Barros macedo ...............................................................................95,00
microBioloGia da seGurança alimentar ..................................................................................................................................forsythe ................................................................................................................88,00
microBioloGia dos alimentos ......................................................................................................................................................franco/landgraf ....................................................................................................59,00
microBioloGia dos Processos alimentares, 1ª. ed. 2006 ....................................................................................................massaguer ..........................................................................................................105,00
microBioloGia, hiGiene e Qualidade do Pescado, 1ª ed. 2004 .............................................................................................regine helena s. f. Vieira ....................................................................................91,00
noções BÁsicas de microBioloGia e ParasitoloGia Para maniPuladores de alimentos (módulo i) .................friuli .................................................................................................................. 12,00
noVa casa de carnes (rede açoucia) .........................................................................................................................................fcesP-ccesP-seBrae .....................................................................................15,00
noVa leGislação comentada soBre lÁcteos e alimentos Para fins
 esPeciais  (Padrões de identidade e Qualidade)..............................................................................................................................................................................................................................................39,00
nutrição e administração nos serViços de alimentação escolar ..............................................................................ricardo callil e Jeanice aguiar .............................................................................25,00
nutrição Para Quem não conhece nutrição, 1ªed. 1998 ......................................................................................................Porto ......................................................................................................................33,00
nutricionista: o seu PróPrio emPreendedor .......................................................................................................................conde/conde ........................................................................................................25,00
o leite em suas mãos .......................................................................................................................................................................luiza carvalhaes de albuquerque ........................................................................30,00
o mundo das carnes ........................................................................................................................................................................olivo ......................................................................................................................45,00
o mundo do franGo .........................................................................................................................................................................olivo ....................................................................................................................255,00
o Que einstein disse a seu cozinheiro (Vol. 2) .......................................................................................................................Wolke ....................................................................................................................63,00
os QueiJos no mundo (Vol. 1 e 2) ..................................................................................................................................................luiza c. albuquerque ............................................................................................70,00
os seGredos das salsichas alemãs ..........................................................................................................................................schmelzer-nagel ...................................................................................................22,00
Particularidades na faBricação de salame, 1ª ed. 2004 .....................................................................................................terra/fries/terra ....................................................................................................39,00 
Piscinas (água & tratamento & química) ...............................................................................................................................................Jorge a.B.macêdo ................................................................................................ 40,00
PersPectiVas e aVanços em laticínios ......................................................................................................................................maria cristina d.castro e José alberto Bastos Portugal .......................................40,00
Por dentro das Panelas-1a ed. 2005 .........................................................................................................................................................................................................................................................................38,00
PrinciPais ProBlemas do QueiJo: causas e PreVenção......................................................................................................múrcio m. furtado .................................................................................................35,00
Processamento e anÁlisede Biscoitos (1a ed. 1999) ..............................................................................................................moretto ..................................................................................................................38,00
PrP-ssoPs – ProGrama de redução de PatóGenos ..............................................................................................................roberto martins figueiredo ...................................................................................32,00
Qualidade da carne (2006) ..............................................................................................................................................................castillo ..................................................................................................................66,00
Qualidade em nutrição ...................................................................................................................................................................magali schilling .....................................................................................................55,00
Qualidade em nutriçãomÉtodos melhorias continuas P/indiVíduos/coletiVidad 3ª./08 ......................................................................................................................................................................70,00
Qualidade em Quadrinhos (coleção soBre assuntos relatiVos À Qualidade
 e seGurança de Produtos e serViços) ................................................................................................................................Preço unitário .........................................................................................................5,00
Qualidade nutricional e sensorial na Produção de refeições ...................................................................................Proença/col ...........................................................................................................43,00
QueiJos finos: oriGem e tecnoloGia .........................................................................................................................................luiza c. de albuquerque e maria cristina d. e castro .........................................35,00
QueiJos no mundo- o leite em suas mãos (Volume iV) .........................................................................................................luiza c. alBuQuerQue ...................................................................................45,00
QueiJos no mundo - o mundo italiano dos QueiJos (Volume iii) .......................................................................................luiza c. alBuQuerQue ...................................................................................45,00
QueiJos no mundo - oriGem e tecnoloGia  (Volumes i e ii) .................................................................................................luiza c. alBuQuerQue ...................................................................................90,00
QueiJos no mundo - sistema inteGrado de Qualidade - marKetinG, uma ferramenta comPetitiVa
 (Volume V) ........................................................................................................................................................................................luiza c. alBuQuerQue ...................................................................................45,00
Quem estÁ na minha cozinha? - 1ª  ed.2006.................................................................................................................................lima ..................................................................................................................... 80,00
Química do Processamento de alimentos, 3 ªed. 2000 ..........................................................................................................Bobbio ...................................................................................................................45,00
receitas Para serViços de alimentação em  fornos de conVecção - 1ª ed. 1999 .....................................................agnelli/tiburcio ......................................................................................................35,00
relação de medidas caseiras, comPosição Química de alimentos niPo-Brasileiros ..........................................................tomitta, cardoso ...................................................................................................23,00
restaurante Por Quilo: uma Área a ser aBordada..............................................................................................................donato ...............................................................................................................48,00
sanidade de orGanismos aQuÁticos .........................................................................................................................................ranzani-Paiva/col .................................................................................................86,00
seGurança alimentar aPlicada aos maniPuladores de alimentos /
 fluxoGramas cromÁticos Para PreParação de refeições ........................................................................................magali schilling .....................................................................................................18,00
sistema de Pontos Para controle de colesterol e Gordura no sanGue ................................................................aBreu/nacif/torres ..................................................................................... 20,00
socioloGias da alimentação ........................................................................................................................................................Poulain ..................................................................................................................60,00
sorVetes -classificação, inGredientes, Processamento (edição 2001) .....................................................................centro de inf.em alimentos ...................................................................................28,00
suBProdutos do Processo de desinfecção de ÁGua Pelo uso de deriVados clorados .................................................Jorge a. Barros macedo ........................................................................................25,00
tóPicos da tecnoloGia de alimentos ........................................................................................................................................João andrade silva ...............................................................................................35,00
toxicoloGia de alimentos (1a ed. 2000) .......................................................................................................................................mídio/martins .........................................................................................................86,00
transGÊnicos (Bases científicas da sua seGurança) ........................................................................................................lajolo/nutti ............................................................................................................33,00
treinando maniPuladores de alimentos .................................................................................................................................santos ...................................................................................................................32,00
treinamento de maniPuladores de alimentos: fator de seGurança alimentar
e Promoção da saúde,  1ª ed. 2003 ...............................................................................................................................................Germano ...............................................................................................................50,00
Vídeo tÉcnico: controle inteGrado de PraGas ...................................................................................................................schuller ...............................................................................................................100,00
Vídeo tÉcnico (em Vhs ou dVd): Qualidade e seGurança do leite:
 da ordenha ao Processamento ..............................................................................................................................................Pollonio/santos .....................................................................................................55,00
Vídeo tÉcnico (aPenas em dVd): Qualidade da carne in natura (do aBate ao consumo) .......................................higiene alimentar  .................................................................................................55,00

TÍTULO AUTOR R$

Pedidos à redação
rua das Gardênias, 36 – 04047-010 – são Paulo - sP – tel.: (011) 5589-5732

fax: (011) 5583-1016 – e-mail: redacao@higienealimentar.com.br
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PESQUISA

peça à redação (redacao@higienealimentar.com.br) o
ARQuIVo dE TÍTuLoS dA REVISTA HIGIENE ALIMENTAR, 
puBLICAdoS A pARTIR dE 1982 ATÉ HoJE. 

VoCÊ TERÁ uM ÓTIMo INSTRuMENTo pARA REVISÃo dE 
ASSuNToS E ELABoRAÇÃo dE TRABALHoS ACAdÊMICoS, CoMo 
TRABALHoS dE CoNCLuSÃo dE CuRSo (tcc), monografias, 
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RESUMO

O hábito de consumir alimentos 
fritos pela população está aumentando 
a cada dia, pois o processo de fritura 
fornece uma alternativa de preparo 
rápido e confere aos alimentos carac-
terísticas organolépticas agradáveis. Os 
consumidores têm dúvidas sobre qual 
tipo de óleo é o mais adequado, quan-
do submetidos ao processo de fritura. 
Sendo assim, o objetivo do presente 
estudo foi avaliar o efeito de diferentes 
tipos de óleos sobre a aceitabilidade 
de batatas fritas tipo chips, analisar a 
quantidade de gordura absorvida pelas 
batatas fritas e observar a coloração das 
batatas fritas. O teste foi conduzido 
no laboratório de Técnica Dietética da 
UNIFRA e contou com a participação 
de 50 provadores não-treinados, sele-
cionados em função de consumirem 
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batata frita. A absorção de gordura 
pelas batatas foi verificada por meio 
da fórmula citada por Philippi (2003). 
A coloração das batatas foi analisada 
utilizando-se um colorímetro Minolta 
modelo CR 310. As batatas fritas no 
óleo de girassol e milho foram as 
preferidas entre as amostras. O tipo de 
óleo não teve influência na absorção de 
gordura e coloração das batatas chips, 
pois não houve diferença estatística 
significativa entre as amostras. Os 
consumidores preferem batatas menos 
gordurosas e mais crocantes.

Palavras-chave: Fritura. Gordura. 
Absorção. Coloração.  

SUMMARY

The habit to consume frying food 
is increasing each day, besides frying 

process supplies an alternative of fast 
preparation and pleasant sensorial 
characteristic foods. The consum-
ers have doubts which type of oil is 
the best one, especially when they 
are going to submit food to a frying  
process. The objective of this study 
was to evaluate the effect of different 
types of oils on the acceptability of 
potato chips, to analyze the amount 
of fat absorbed by potatoes and to 
observe the color of potatoes after 
frying. The test was lead in Técnica 
Dietética laboratory of UNIFRA and 
participated of this test 50 not-trained 
people. The absorption of fat was 
verified by Philippi formulation. The 
potatoes color was analyzed using a 
Minolta colorimeter model CR 310. 
The potatoes fried with sunflower 
oil and maize were the best among 
the samples. The type of oil did not 
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influence in the fat absorption and 
coloration of the chips potatoes.

Keywords: Frying. Fat.Absorption. 
Coloration.

INTRODUÇÃO

consumo de alimentos pré-
-fritos e fritos tem aumen-
tado nos últimos anos, den-
tre estes, um dos principais 

é a batata frita. O hábito de ingerir 
batata frita está muito disseminado 
atualmente, o que acarreta em uma 
maior ingestão de óleos e gorduras 
pela população.

Este aumento no consumo de 
alimentos fritos pode ser influencia-
do por razões sociais, econômicas e 
práticas, pois o processo de fritura 
fornece uma alternativa de preparo 
rápido e confere aos alimentos carac-
terísticas organolépticas agradáveis.

Segundo Jorge e Lunardi (2005), 
no processo de fritura o óleo é in-
troduzido no alimento, ocupando o 
espaço deixado pela água, sendo que 
o mesmo apresenta dupla função, atua 
como um meio de transmissão de 
calor e ingrediente do produto frito.

 A principal razão que leva o 
processo de fritura a ser destacado é 
o fato de ser um método de cocção, 
muito mais eficiente que o fornea-
mento e mais rápido que o cozimento 
em água, pois o óleo age como meio 
de transferência de calor. Assim, as 
altas temperaturas que se utilizam, ao 
redor de 180ºC, produzem uma ace-
lerada penetração de calor, levando a 
uma rápida elaboração dos alimentos, 
algo extremamente necessário nestes 
tempos modernos (JORGE, 1996).

O óleo é um dos componentes 
mais críticos em um sistema de fri-
tura, pois vários óleos podem ser uti-
lizados e a escolha por determinado 
tipo relaciona-se com seu preço, dis-
ponibilidade e funcionalidade. Além 

disso, muitos consumidores ainda têm 
dúvidas sobre qual tipo de óleo é o 
mais adequado, quanto aos aspectos 
nutricionais e sensoriais, quando 
submetidos ao processo de fritura. 
Desta forma, a análise dos diferentes 
tipos de óleos utilizados em frituras é 
importante para a escolha do óleo que 
melhor se adapta nutricionalmente e 
organolepticamente ao padrão dos 
consumidores. 

Sendo assim, o objetivo do pre-
sente estudo foi avaliar o efeito de 
diferentes tipos de óleos sobre a acei-
tabilidade de batatas fritas tipo chips, 
analisar a quantidade de gordura ab-
sorvida pelas batatas fritas e observar 
a coloração das batatas fritas.

MATERIAL E MÉTODOS

Para as análises da aceitabilidade, 
quantidade de gordura absorvida e 
coloração das batatas fritas tipo chips, 
foram utilizadas batatas e óleos adqui-
ridos em um estabelecimento comer-
cial da cidade de Santa Maria-RS. Os 
óleos utilizados para o processo de 
fritura foram: soja, milho, girassol, 
canola, arroz e algodão.

As batatas foram descascadas ma-
nualmente e cortadas em fatias finas 
de 2-3mm de espessura, utilizando-se 
um multiprocessador da marca Walita 
Mega Máster, e em seguida submersas 
em água até o momento da fritura. 
Para o cálculo da quantidade de óleo 
utilizado no processo de fritura foi cal-
culado o triplo do peso da batata crua 
conforme a metodologia descrita por 
Silva et al (2003). Para realização das 
análises de absorção de gordura e co-
loração, foram utilizados 50g de batata 
para cada 150 mL de óleo (soja, milho, 
girassol, canola, arroz e algodão). A 
média de temperatura de fritura variou 
de 210 a 223 °C e o processo durou 3 
minutos, tempo suficiente para dourar 
as batatas. Os experimentos foram re-
alizados em triplicata.  A temperatura 
de fritura em todos os experimentos foi 
controlada com auxilio de um termô-

metro. Para o teste de aceitabilidade, 
foram utilizados 500g de batata e 1,5 
litro de óleo, o tempo de fritura foi de 
15 minutos e a temperatura de fritura 
variou de 133 a 139 °C. A diferença de 
tempo e temperatura entre as análises 
pode ter ocorrido devido ao fato de as 
quantidades de batata e de óleo terem 
sido diferentes. O processo de fritura 
das batatas foi realizado sob a mesma 
intensidade de chama em fogão con-
vencional. Cada amostra de batata foi 
submetida à fritura em imersão em 
utensílio convencional de inox.

O processo de fritura foi realizado 
no laboratório de Técnica Dietética 
do Centro Universitário Franciscano 
– UNIFRA.

ANÁLISE DE ACEITABILIDADE 
A aceitação da amostra foi avalia-

da por meio do teste de ordenação, o 
qual é utilizado pela sua simplicidade, 
facilidade de interpretação e aplicação 
(GULARTE, 2002). Este método é 
indicado quando se deseja avaliar vá-
rias amostras em relação a um único 
atributo sensorial ou em relação à pre-
ferência. É particularmente útil quando 
se deseja avaliar de três a seis amostras 
(FARIA; YOTSUYANAGI, 2002).

O teste foi conduzido minutos 
após o processo de fritura das batatas, 
no laboratório de Técnica Dietética da 
UNIFRA e contou com a participação 
de 50 provadores não-treinados sele-
cionados em função de consumirem 
batata frita, disponibilidade e inte-
resse em participar do teste, os quais 
foram recrutados entre acadêmicos e 
funcionários do Centro Universitário 
Franciscano - UNIFRA. 

Foram apresentadas aos julga-
dores as 6 amostras de batatas fritas 
tipo chips, em pratos de fundo branco 
codificados com números de 3 dígi-
tos aleatórios, iluminados com luz 
branca. Cada amostra continha de 2 
a 3 unidades de batata frita.  Os pro-
vadores foram orientados a examinar 
cada amostra e fazer uma ordenação 
crescente de acordo com a preferên-

O



105

Higiene Alimentar – Vol. 26 – nº 204/205 – janeiro/fevereiro de 2012

cia, conforme o teste de ordenação de 
6 pontos ancorados em seus extremos 
“amostra mais preferida (1) e amostra 
menos preferida (6)” (Figura 1). Fo-
ram disponibilizados aos provadores, 
maçã e água, as quais foram utilizados 
entre as amostras, para a limpeza das 
papilas gustativas.

Para a realização do teste de acei-
tabilidade com a participação de seres 
humanos, o projeto de pesquisa foi 
submetido, avaliado e aprovado pelo 
Comitê de Ética do Centro Universitário 
Franciscano – UNIFRA, de acordo com 
a Resolução n° 196/96 do Conselho 
Nacional de Saúde.

ABSORçãO DE GORDURA 
A absorção de gordura pelas batatas 

foi verificada por meio das seguintes 
fórmulas citadas por Philippi (2003):

Quantidade de óleo absorvido= (peso ini-
cial do óleo em g) – (peso final do óleo em g) 
+ (peso do óleo absorvido pelo papel em g);

COLORAçãO DAS BATATAS TIPO
ChipS
A coloração das batatas foi analisada 

utilizando-se um colorímetro Minolta 
modelo CR 310. O fator L (Lumino-
sidade) foi utilizado para classificar 
as batatas quanto à coloração, o qual é 
indicado em porcentagem, sendo 100% 
= claro e 0% = escuro. Cada amostra de 
batatas foi submetida à ação do colorí-
metro em triplicata para a obtenção da 
média entre os valores obtidos. A análise 
da coloração das batatas foi realizada no 
Departamento de Tecnologia e Ciências 
dos Alimentos da Universidade Federal 
de Santa Maria.

ANÁLISE ESTATíSTICA
As classificações de preferência da-

das pelos provadores foram analisadas 
aplicando o teste de Friedman e um teste 
de comparações múltiplas a ele asso-
ciado (CAMPOS, 1983). Para análise 
dos dados de coloração e de absorção 

de gordura nas batatas foi aplicado a 
análise de variância (ANOVA) e teste de 
Tukey para comparar as médias, em que 
foi adotado o nível de significância α = 
0,05. O programa de estatística SPSS foi 
utilizado para a realização das análises 
estatísticas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

ACEITABILIDADE
O teste de aceitabilidade demonstrou 

que houve diferença significativa na 
classificação feita pelos julgadores. De 
acordo com a Tabela 1, as batatas fritas 
no óleo de girassol e milho foram as pre-
feridas entre as amostras ficando com 
médias 2,14 e 2,68, respectivamente, 
conforme o teste de ordenação. As bata-
tas fritas nos óleos de soja (4,64), arroz 
(4,28), algodão (3,64) e canola (3,62) 
foram as amostras de menor preferência, 
não diferindo significantemente entre si.

Conforme os comentários de alguns 
avaliadores, os principais critérios 
observados na aceitabilidade foram a 
crocância e o residual de gordura das 
batatas. Sendo classificadas como as 
mais preferidas as batatas que se apre-
sentavam menos gordurosas e mais 
crocantes, neste caso, as batatas fritas 
nos óleos de girassol e milho foram 
as preferidas. Este fato está de acordo 
com o estudo de Pinto et al. (2003), 
em que avaliaram as características das 
batatas fritas nos óleos de milho, giras-
sol e gordura vegetal hidrogenada, os 
resultados da análise sensorial mostram 
que os óleos de milho e de girassol pro-
porcionaram características adequadas 
às batatas fritas, que apresentaram alta 
crocância e baixo residual de gordura. 

Golubowska (2004), relatou que a 
textura da batata frita é muito dependen-
te da qualidade da matéria-prima, como 
por exemplo, as pectinas e celuloses, as 
quais o autor refere ser as substâncias de 
maior influência na textura das batatas 
fritas, embora parâmetros tecnológicos 
também são muito importantes. 

No estudo de Silva et al  (2003), a 
batata palha absorveu cerca de cinco 

vezes mais gordura do que as batatas 
palito congelada e convencional; no 
entanto, apresentou aspecto seco e cro-
cante, sendo a mais aceita. Os autores 
ainda relatam que a textura provavel-
mente influencia no resultado da análise 
sensorial, uma vez que alimentos fritos 
com aspecto e textura crocantes são 
mais aceitos.

Warner e Mounts (1993 apud SA-
NIBAL e MANCINI-FILHO, 2006), 
avaliaram comparativamente, através 
do processo de fritura, o óleo de milho 
geneticamente modificado com alto 
teor de ácido oléico (65%), com o óleo 
de milho normal, óleo de milho hidro-
genado e com óleo de girassol com alta 
concentração de ácido oléico (80,90%). 
O aroma e o sabor das batatas fritas nos 
diferentes óleos foram avaliados por 
julgadores treinados os quais classifi-
caram o óleo de milho geneticamente 
modificado como o melhor em relação 
ao aroma e o sabor. 

O estudo de Xu et al. (1999), mostra 
que o óleo de canola com baixa con-
centração de ácido linolênico e o óleo 
de girassol foram os melhores dos seis 
óleos testados na avaliação sensorial, 
sendo que os óleos estudados foram 
óleo de canola com alta concentração 
de oléico, óleo de canola com diferen-
tes níveis de ácido linolênico, óleo de 
girassol com alta e média concentração 
de ácido oléico, óleo a base de oleína de 
palma e um óleo de canola hidrogenado. 

Vergara et al. (2006), após realiza-
ção de análise sensorial de batatas tipo 
palito fritas nos óleos de arroz e soja, 
verificaram que o sabor da batata frita 
praticamente não se alterou, em ambos 
os óleos, até quatro períodos de fritura. 
Observou-se, então, aumento gradual de 
sabor indesejável, caracterizado como 
amargo à queimado para as batatas fritas 
em óleo de soja. O sabor das batatas 
fritas em óleo de arroz também sofreu 
negativa influência a partir da 8ª reuti-
lização; no entanto, as amostras foram 
caracterizadas apenas como oleosas. 

No presente estudo, foi observado 
que a batata frita no óleo de soja foi uma 
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Tabela 1 - Médias das preferências atribuídas pelos julgadores às batatas chips – Santa Maria, RS – 2006.

Tabela 1

Tabela 2 - Média dos valores do teor de absorção de gordura pelas batatas - Santa Maria, RS - 2006.

Tabela 3 - Média dos valores da coloração das batatas chips conforme o colorímetro – Santa Maria, RS – 2006.
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das menos aceitas pelos avaliadores; 
no entanto muitos consumidores ainda 
utilizam óleo de soja.  Segundo Ans et 
al. (1999), a maior utilização do óleo de 
soja em frituras ocorre não só no setor 
de restaurantes, lanchonetes, bares e 
cozinhas industriais, como também nos 
lares brasileiros pelas donas de casa. 
Este fato pode estar relacionado à maior 
disponibilidade da matéria-prima do 
óleo, a soja, favorecendo o menor preço 
do produto no mercado.

ABSORçãO DE GORDURA 
As médias dos teores de absorção de 

gordura são apresentadas na tabela 2, a 
qual mostra que, pelo teste de Tukey 
(p=0,05), não houve diferença significa-
tiva nos teores de absorção de gordura 
entre as amostras.

Este resultado difere de estudos de 
Jorge e Lunardi (2005), os quais avalia-
ram a influência dos óleos de girassol, 
milho e soja na absorção de gordura 
de batatas fritas, em que o óleo de soja 
apresentou significativamente menor 
absorção de gorduras pelas batatas, com 
o valor de 23,00 %, enquanto que os 
óleos de girassol e milho apresentaram, 
respectivamente, valores de absorção de 
gordura de 31,06 % e 31,58 %. Apesar de 
não haver diferença significativa na absor-
ção de gordura das batatas, neste estudo, 
o óleo de soja foi o que apresentou maior 
percentual de absorção comparado com 
os outros óleos. Jorge e Lunardi (2005), 
também concluíram que, dentre os fatores 
estudados, o tipo de óleo foi o que mais 
influenciou sobre a perda de umidade e 
absorção de gordura em batatas fritas sob 
a temperatura de 175°C.

Silva, et al (2003), avaliaram a absor-
ção de batatas fritas tipo palha em óleo 
de soja, gordura vegetal hidrogenada 
e banha de porco e constataram que a 
batata palha frita na banha de porco, 
obteve o maior percentual de absorção 
de gordura, diferindo das outras gordu-
ras analisadas. O teor de absorção de 
gordura das batatas fritas em óleo de 
soja e gordura vegetal hidrogenada não 
diferiu significativamente entre si. Isto 

demonstra que a saturação da gordura 
pode influenciar na absorção de gordura 
pelo produto. 

No entanto, no estudo de Damy e 
Jorge (2003), houve diferença signifi-
cativa na absorção em batatas fritas em 
óleo de soja refinado e gordura vegetal 
hidrogenada, sendo que aquelas que ab-
sorveram menor quantidade de gordura 
foram as batatas fritas no óleo de soja 
refinado. Da mesma forma, na pesquisa 
de Pinto et al. (2003), a maior incorpo-
ração de gordura na batata ocorreu no 
processo de fritura com gordura vegetal 
hidrogenada quando comparado com os 
óleos de girassol e milho. Conforme tais 
estudos nota-se que há diferença no teor 
de absorção de gordura pelo produto 
de acordo com o grau de saturação e a 
composição em ácidos graxos. 

Rossel (1998), relata que as batatas 
chips tradicionais absorvem maior 
quantidade de óleo. Cerca de 35 a 40 % 
do alimento final é constituído pelo óleo 
da fritura, o qual passa a fazer parte do 
alimento. Alguns métodos podem ser 
utilizados para diminuir esta absorção, 
conforme um estudo de Pedreschi et al. 
(2006), em que avaliaram propriedades 
físicas de chips de batata pré-tratadas, 
foi descrito que embeber chips de batata 
na solução do NaCl diminui ligeiramen-
te a absorção do óleo pela batata em 7%.

Alguns autores relatam que cada 
óleo tem uma diferente cinética de 
absorção como mostra um estudo com 
batatas fritas em óleos de oliva e soja 
em idênticas condições, em que foi 
comprovado que a penetração de óleo 
no alimento é maior para o óleo de soja 
atribuindo uma maior porcentagem 
de ácidos graxos insaturados de seus 
triacilgliceróis livres (VARELA, 1989).

O teor de absorção de gordura pode 
não ter sido similar ao relatado em 
outros estudos devido às diferenças 
experimentais existentes no tempo e 
na temperatura de fritura, a cultivar da 
batata, o peso das batatas e o utensílio 
utilizado para a fritura. Estes são fatores 
importantes que influenciam na absor-
ção de gordura pelos chips.

COLORAçãO DAS BATATAS TIPO 
ChipS
O tipo de óleo não teve influência 

na coloração das batatas chips, pois não 
houve diferença estatística significativa 
na cor das mesmas, após terem sido 
submetidas à análise no colorímetro 
conforme o fator L (luminosidade), 
como mostram as médias de valores 
na tabela 3. 

Segundo Marquez e Anón (1986 
apud PEDRESCHI et al., 2006), a cor 
da batata frita é o resultado da reação 
de Maillard que depende do índice de 
açúcares redutores e aminoácidos ou 
proteínas na superfície, e a temperatura 
e o tempo de fritura. Pedreschi et al. 
(2006), analisaram a cor da batata chips 
fritas nas seguintes temperaturas de 
fritura 120, 140, 160 e 180°C em colo-
rímetro da marca Minolta, e observaram 
que, após embeber as fatias na solução 
de NaCl, os valores de coloração das 
chips diminuíram, respectivamente, 6 
%, 16%, 9% e 23 % conforme as tem-
peraturas de fritura.

Zorzella et al. (2003), caracterizaram 
física, química e sensorialmente chips 
de diferentes genótipos de batata, e 
constataram que a cor da chips de batata 
foi correlacionada positivamente com o 
teor de açucares redutores.

O tipo de armazenamento após a 
colheita da batata também pode influen-
ciar sua coloração. As batatas podem ser 
armazenadas em baixas temperaturas, 
pois este tipo de armazenamento au-
menta a vida útil dos tubérculos, porém 
aumenta os níveis de açúcares redutores, 
o que implica no escurecimento dos pro-
dutos processados, principalmente na 
forma de “chips”. Coelho et al. (1999), 
avaliaram a qualidade de batata para 
fritura em função dos níveis de açúcares 
redutores e amido durante diferentes 
tipos de armazenamento, concluíram 
que a cor das batatas armazenadas em 
temperatura ambiente foi aceitável 
enquanto a cor das armazenadas em 
câmara fria foi inaceitável. 

Vergara et al. (2006), avaliaram os 
parâmetros de qualidade para os óleos 
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de arroz e soja após sucessivas frituras, 
e verificaram que o aumento na colo-
ração do óleo de soja foi detectado a 
partir do quarto período de fritura, que 
se intensificou progressivamente até o 
12º período. A equipe de julgadores do 
estudo observou para o óleo de arroz, 
apenas pequenas alterações na cor em 
relação ao óleo original, mesmo após o 
12º período de fritura. Sensorialmente, 
o óleo de soja apresentou alterações 
significativas na cor e no odor a partir 
do quarto período de fritura e o óleo de 
arroz a partir do oitavo período. A cor 
mais intensa adquirida pelo óleo de soja 
coincidiu com os índices de peróxido e 
de acidez mais elevados do meio.  

Segundo Lima e Gonçalves (1994 
apud VERGARA et al., 2006), outros 
fatores podem contribuir para a altera-
ção da coloração dos óleos de fritura, 
como a isomerização das duplas liga-
ções induz a migração e formação de 
duplas conjugadas, as quais absorvem 
maiores quantidades de luz e intensifi-
cam as cores laranja e marrom no óleo. 
Além disso, pode ocorrer a absorção ou 
passagem dos pigmentos escuros dos 
alimentos para o óleo e também o es-
curecimento do alimento pelas reações 
de Maillard, influindo na perda de qua-
lidade do óleo (CELLA, REGITANO-
-D’ARCE e STOPO, 2002).

CONCLUSÕES

No teste de aceitabilidade, os prin-
cipais critérios observados pelos julga-
dores nas batatas foram a crocância e o 
residual de gordura. Os consumidores 
preferem batatas menos gordurosas e 
mais crocantes. As batatas fritas nos 
óleos de girassol e milho foram as pre-
feridas entre as amostras, enquanto as 
batatas fritas nos óleos de soja, arroz, 
algodão e canola foram as amostras de 
menor preferência. 

A coloração dos óleos é influenciada 
pelas sucessivas reutilizações do óleo 
e passagem dos pigmentos escuros 
do alimento para o óleo. A coloração 
das batatas pode ser influenciada pela 

quantidade de açúcares redutores, tem-
po e temperatura de fritura das batatas, 
reutilização do óleo, genótipo e tipo de 
armazenamento pós-colheita. Verifica-
mos nesta pesquisa que o tipo de óleo 
utilizado nos diferentes processos de 
fritura não influenciou na absorção de 
gordura e coloração das batatas fritas 
tipo chips. 

A diferença de absorção de gordura 
está relacionada com o grau de satura-
ção e composição dos ácidos graxos. 
O teor de absorção de gordura não foi 
similar a outros estudos devido às dife-
renças experimentais existentes.
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DESENVOLVIMENTO DE ALMôNDEGA E QUIbE 
DE PESCADO, COMO ALTERNATIVA PARA 
MERENDA ESCOLAR EM ITAIPULâNDIA, PR.

RESUMO

Este estudo teve por objetivo 
desenvolver almôndega e quibe de 
pescado de pacu (Piaractus mesopo-
tamicus) para utilização na merenda 
escolar e realizar a avaliação quanto 
aos parâmetros microbiológicos, 
composicionais e sensoriais. Os 
produtos foram elaborados numa 
escola no município Itaipulândia-PR 
e foram oferecidos a alunos de 2ª, 3ª 
e 4ª séries do ensino fundamental, 
que constituíram o painel sensorial. 
As carnes mecanicamente separadas 
de pacu, almôndega e quibe, apresen-
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taram, respectivamente 66,7; 59,7 e 
64,5% de umidade; 1,6; 2,5 e 2,5% 
de resíduo mineral fixo; 15,4; 11,7 
e 7,4% de lipídeos e 14,5; 15,9 e 
12% de proteínas totais. As análises 
microbiológicas para matéria-prima, 
almôndega e quibe apresentaram 
ausência de Salmonella sp., Sta-
phylococcus coagulase positiva <10 
UFC/g e coliformes termotolerantes 
<3 NMP/g, respectivamente. Para o 
teste de aceitação das almôndegas, 
observou-se 87 e 84 % de aceitação 
para 2ª, 3ª e 4ª séries, respectiva-
mente. Para o quibe observou-se 
aceitação de 53,6 e 58% para 2ª, 

3ª e 4ª séries, respectivamente, não 
havendo diferença (P>0,05) entre 
séries. Concluiu-se que a melhor 
aceitação foi obtida para almôndega 
na 3ª série com frequência de con-
sumo estabelecida em duas vezes 
por semana.

Palavras-chave: Nutrição. Pescado.  
Pacu. Aceitação.

SUMMARY

This study aimed at developing 
some meatball and kibbe, made with 
pacu fish (Piaractus mesopotamicus), 
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to be served in schools as meals so 
that an assessment could be carried 
out with regard to microbiological 
compositional and sensorial param-
eters. The products were prepared 
in a school from Itaipulândia city, 
Paraná. They were offered to students 
in 2nd, 3rd and 4th grades of elementary 
school that formed this sensorial pan-
el. The meat of pacu, meatball and 
kibbe were mechanically separated 
with 66.7, 59.7 and 64.5% moisture, 
respectively; 1.6, 2.5 and 2.5% of 
fixed mineral residue, plus 15.4, 11, 
7 and 7.4% lipids and 14.5, 15.9 and 
12% of total protein, respectively. 
Microbiological analyses for raw 
materials, meatball and kibbe did not 
show any presence of Salmonella sp., 
positive coagulase Staphylococcus 
< 10 CFU/g and thermo-tolerant 
coliforms < 3 MPN/g, respectively. 
In relation to the test of meatballs 
acceptance, it was observed that there 
were 87 and 84% of acceptance for 
2nd, 3rd and 4th grades, respectively. 
For the kibbe, it was observed an ac-
ceptance of 53.6 and 58% for 2nd, 3rd 
and 4th grades respectively, with no 
difference (P> 0.05) among them. At 
last, it was concluded that the best 
acceptance was obtained for meatball 
in the 3rd series, whose consumption 
frequency was twice a week.

Keywords: Nutrition. Fish. Pacu fish. 
Acceptance.

INTRODUÇÃO

o Brasil, o pescado de água 
doce é comercializado pre-
dominantemente in natura, 
eviscerado e na forma de 

filé e, portanto, pouco industrializado 
(VALENTI et al., 2000). A carne de 
pescado pode atender às necessidades 
do consumidor em aspectos: nutri-
cionais (rico em proteínas e ácidos 
graxos poliinsaturados); sensoriais 

(sabor agradável, suave e caracterís-
tico); conveniência (fácil preparo ou 
pré-pronto) e aspectos econômicos 
(com preços acessíveis) (FERREIRA 
et al., 2002). 

As perspectivas atuais apontam 
para um aumento na comercialização 
de pescado in natura na forma de filé 
resfriado ou congelado e, também, 
no consumo de produtos industriali-
zados, pois atualmente a sociedade 
dispõe de pouco tempo destinado ao 
preparo de refeições (FERREIRA et 
al., 2002); por isto, há necessidade de 
desenvolvimento de novos produtos de 
fácil preparo. Devido a esta demanda 
por produtos de maior conveniência, 
indústrias têm despertado interesse em 
desenvolver novos produtos, tendo por 
base a carne mecanicamente separada 
- CMS de pescado.        

O Piaractus mesopotamicus é 
um caracídeo originário da Bacia do 
Prata, onde é conhecido como pacu, 
pacu-caranha ou caranha. É um peixe 
de grande porte, com o corpo robusto 
e arredondado e apresenta o dorso 
cinza-escuro e o ventre amarelo-
-dourado (VAZ et al., 2000). Esta 
espécie apresenta carne saborosa, 
crescimento rápido, boa aceitação de 
rações e aceitabilidade para a pesca 
esportiva (BICUDO, 2008). Um 
entrave para expansão do cultivo de 
pacu é o fato de apresentar espinhos 
em “Y” em sua musculatura, não 
sendo apropriado para a indústria de 
filetagem. A retirada dos espinhos in-
tramusculares, por meio do processo 
de despolpagem, para elaboração de 
produtos específicos, tais como boli-
nhos, empanados e fishburgers, pode 
ser uma boa alternativa. 

A aplicação do processo de ex-
tração de CMS por meio do uso de 
máquinas separadoras de carne e 
ossos destaca-se como um processo 
atraente pela possibilidade de maior 
recuperação de carne em relação à 
obtida pelos métodos tradicionais de 
filetagem e uma boa opção de utili-
zação dos peixes que estão abaixo 

do peso comercial (KIRSCHNIK, 
2007).

A CMS é obtida por processo 
de separação mecanizada da parte 
comestível, gerando partículas de 
músculo esquelético isenta de ossos 
e pele, podendo ser utilizada para 
a elaboração de diversos produtos 
(FAO/WHO, 1994). As principais 
vantagens de utilizar a CMS de pes-
cado em relação ao filetado são as 
reduções dos custos pelo maior ren-
dimento em carne, a possibilidade de 
aproveitamento de diversas espécies e 
uma grande linha de produtos que po-
dem ser comercializados, tais como: 
“fishburger”, salsichas, empanados 
e enlatados, tirinhas de peixe, “nug-
gets”, entre outras (MARCHI, 1997).

A merenda escolar é um bem-estar 
proporcionado aos alunos durante sua 
permanência na escola e tem como 
principal objetivo suprir, parcial-
mente, as necessidades nutricionais 
dos alunos, melhorar a capacidade de 
aprendizagem, formar bons hábitos 
alimentares e manter o aluno na es-
cola. (MASCARENHAS e SANTOS, 
2006). É um grande atrativo para uma 
porcentagem de alunos matriculados 
nas escolas públicas (OLIVEIRA, 
1997), pois muitas crianças vão para 
escola em jejum, onde a merenda 
escolar às vezes torna-se a sua única 
refeição diária.

O Programa Nacional de Alimen-
tação Escolar (PNAE) é o nome ofi-
cial do programa de merenda escolar 
do Governo Federal, responsável pela 
alimentação dos alunos do sistema 
público de ensino. Tem o objetivo de 
suprir no mínimo 15% das necessida-
des nutricionais diárias dos alunos do 
sistema público de ensino, contribuir 
para uma melhor aprendizagem e 
favorecer a formação de bons hábitos 
alimentares em crianças e adolescen-
tes (PNAE, 2008). 

O objetivo desse trabalho foi de-
senvolver almôndega e quibe a base 
de pacu (P. mesopotamicus) e avaliar 
os seus parâmetros microbiológicos e 

N
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composicionais, realizando também 
análise sensorial incluindo esses ali-
mentos na merenda escolar de alunos 
de uma escola municipal de Itaipulân-
dia-PR, visando a melhoria dos hábitos 
alimentares.

MATERIAL E MÉTODOS

Os produtos destinados à análise 
sensorial (almôndega e quibe) foram 
elaborados na cozinha da Escola Mu-
nicipal Carlos Gomes, no município 
de Itaipulândia-PR, com o auxilio das 
merendeiras e da nutricionista do esta-
belecimento, para familiarização com 
o processamento dos alimentos. As 
análises físico-químicas e microbioló-
gicas foram realizadas no Laboratório 
de Tecnologia de Pescado da Univer-
sidade Estadual do Oeste do Paraná, 
Campus de Toledo-PR.

Para realização deste trabalho 
utilizou-se CMS (carne mecanicamente 
separada) de pacu adquirido do Centro 
de Desenvolvimento de Tecnologias 
para Piscicultura em Tanques-rede, 
localizado no Refúgio Biológico do 
município de Santa Helena–PR, cedida 
pela ITAIPU Binacional. Os peixes fo-
ram capturados, decapitados, posterior-
mente foi realizada a sangria, lavagem 
em água clorada, evisceração, retirada 
de nadadeiras, couro e lavagem nova-
mente com água clorada. O tronco lim-
po obtido foi encaminhado ao processo 
de despolpagem no Refugio Biológico, 
utilizando uma despolpadeira marca 
High Tech®, resultando em matéria-
-prima moída isenta de espinhas.

As formulações de almôndega e 
quibe de CMS de pacu foram desenvol-
vidas no Laboratório de Tecnologia do 
Pescado. Os produtos foram analisados 
para verificar adequação aos padrões 
de identidade, conforme parâmetros da 
legislação (BRASIL, 1997).

Para a formulação de almôndegas e 
quibes foram utilizados os ingredientes 
em valores percentuais (Tabela 1).

Após o preparo obtido por mistura 
manual dos ingredientes, as almônde-

gas foram imersas em molho de tomate 
e levadas à cocção por 40 minutos. 
Para a elaboração do quibe foi também 
realizada a mistura manual, sendo o 
produto acondicionado em embalagens 
laminadas e levados ao forno em tem-
peratura (180-200 ºC) por 25 minutos.

ANÁLISES COMPOSICIONAIS
As análises realizadas nos produtos 

elaborados foram de umidade, pro-
teínas totais, lipídeos totais e resíduo 
mineral fixo, de acordo com metodo-
logia descrita por AOAC (2000) nas 
formulações finais antes do processa-
mento térmico, sendo três repetições 
para cada amostra, além de análises da 
CMS de pacu e também dos produtos 
finais in natura.

ANÁLISES MICROBIOLóGICAS
Para verificar as condições de higie-

ne e manipulação do pescado, a CMS 
de pacu e as formulações desenvolvi-
das foram caracterizadas microbiolo-
gicamente de acordo com as análises 
preconizadas pela legislação vigente 
para pescados da ANVISA (BRASIL, 
2001), utilizando metodologia preconi-
zada por SILVA et al. (2001), antes de 
serem submetidas a análise sensorial.

ANÁLISE SENSORIAL
A análise sensorial foi realizada 

com 50 estudantes, com idade entre 8 
a 12 anos de ambos os sexos, de cada 
uma das seguintes séries: 2ª, 3ª e 4ª do 
Ensino Fundamental da Escola Muni-
cipal Carlos Gomes, no município de 
Itaipulândia-PR. O teste foi realizado 
no horário normal da merenda da 
escola (10:00h), sem alterar a rotina 
alimentar das crianças. 

As almôndegas foram cozidas e ser-
vidas com molho de tomate e os quibes 
foram assados e servidos diretamente 
aos provadores. Foram preparados os 
pratos com os dois produtos e servidos 
aos estudantes, conforme cada série, 
acompanhando a ficha sensorial.

Os dois produtos foram avaliados 
quanto ao teste de aceitação utilizando 

escala hedônica estruturada mista de 
cinco pontos (5 - excelente, 4 - muito 
bom, 3- bom, 2- regular e 1- péssimo) 
e o teste de frequência, mediante escala 
hedônica estruturada de quatro pontos 
(4- pelo menos duas vezes por semana, 
3 - pelo menos uma vez por semana, 
2 - pelos menos uma vez a cada quinze 
dias e 1- pelo menos 1 vez por mês) 
(DUTCOSKY, 1996).  

ANÁLISES ESTATíSTICAS
Os resultados obtidos após as aná-

lises sensoriais foram submetidos à 
análise de variância (ANOVA) com 5% 
de significância, através do programa 
estatístico SAS - Statistical Analysis 
System (2003).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados para a composição 
centesimal em umidade, resíduo mine-
ral fixo, lipídeos totais e proteínas totais 
da matéria-prima e das formulações 
estão apresentados na Tabela 2.

Os resultados das análises centesi-
mais para a CMS de pacu (P. mesopo-
tamicus) diferiram dos observados por 
Ramos Filho et al. (2008), (59,8; 0,9; 
19,8 e 18,9% para umidade, resíduo 
mineral fixo, lipídeos totais e proteí-
nas totais, respectivamente). A maior 
diferença foi observada para o resíduo 
mineral fixo. Os teores de cinzas 
nos peixes de água doce apresentam 
variações que vão desde 0,1 a 3,3% 
(KIRSCHNIK, 2007 apud CONTRE-
RAS-GUZMÁN, 2002). Esta diferença 
no conteúdo de minerais se dá devido 
ao estado em que o peixe é analisado, 
ou seja, se é analisado inteiro, com ou 
sem as “espinhas” ou ainda com ou 
sem pele (KIRSCHNIK, 2007 apud 
BORGSTRON, 1962).

O teor de proteína encontrado para 
a almôndega foi de 15,9% e do quibe 
assado 12%. A legislação preconiza 
para almôndega 12% de proteínas 
totais (mínimo) e 18% de lipídeos 
totais (máximo) e para o quibe 11% 
de proteínas totais (mínimo). Portanto, 
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Tabela 1 - Porcentagem de ingredientes para as formulações de almôndegas e quibe de polpa de pacu.

Tabela 2 - Composição da matéria-prima, das almôndegas e quibe de CMS de pacu.

Tabela 3 - Análise microbiológica da CMS e das formulações de almôndega e quibe de pacu.  
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as formulações estão de acordo com os 
padrões da legislação (BRASIL, 1997).

Os teores de lipídeos totais encon-
trados para a almôndega e quibe foram 
de 11,7 e 7,4%, respectivamente. Os 
teores de lipídios no pescado são mui-
to variáveis, dependendo da espécie, 
idade, região do corpo, ciclo sexual e 
alimentação. Em geral o pescado tem 
um conteúdo de gordura que varia en-
tre 0,1 e 7%, sendo grande parte desta 
gordura composta por ácidos graxos 
monoinsaturados e polinsaturados, 
entre eles destacando-se os da série 
ômega-3 (KIRSCHNIK, 2007). 

Os resultados da análise microbio-
lógica da matéria-prima e das formu-
lações finais (almôndega e quibe) estão 
demonstrados na Tabela 3. 

O pescado pode ser veiculador de 
uma grande variedade de micro-orga-
nismos patogênicos para o homem, 
sendo grande parte proveniente da 
contaminação ambiental. Outra fonte 
de contaminação é o manejo, desde a 
captura, ainda nos barcos pesqueiros, 
até seu destino final, incluindo as fases 
de processamento e transporte (HUSS 
et al., 2000; BASTI et al., 2006). 

A avaliação da qualidade higiênico-
-sanitária de alimentos deve ser rea-
lizada, segundo a Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
comparando os resultados de análises 
microbiológicas realizadas com os 
valores estabelecidos pela legislação 
brasileira. A Resolução RDC n°12, 
de 02 de janeiro de 2001 da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, esta-
belece que os padrões microbiológicos 
para os produtos cárneos são: ausência 
de Salmonella sp. em 25 g, presença 
de coliformes termotolerantes até o 
limite de 5 x 103 NPM/g e presença de 
Staphylococcus coagulase positiva até 
o limite de 5,0 x 102 UFC/g. 

As amostras de matéria-prima e 
produto final analisadas neste trabalho 
encontravam-se dentro dos padrões 
higiênico-sanitários estabelecidos pela 
legislação vigente. A ocorrência de 
Salmonella sp. em alimentos de origem 

animal pode significar risco sanitário 
ao consumidor. Segundo Zhao et al. 
(2003) e Basti et al. (2006), em estudos 
com peixe indicaram que a presença 
de Salmonella sp. se deve à falta de 
controle e higiene no processo de ma-
nipulação, pois não foi identificada a 
presença de Salmonella sp. em 25g na 
microbiota do pescado. Neste estudo 
foi observada ausência de Salmonella 
sp. em 25 g na matéria-prima e nos 
produtos finais, indicando condições 
sanitárias satisfatórias destes.

As bactérias Staphylococcus coa-
gulase positiva são habitantes usuais 
da pele, das membranas mucosas, do 
trato respiratório superior e do intestino 
do homem e animais. Dessa maneira, 
todos os alimentos ficam sujeitos à 
contaminação e, se os mesmos apre-
sentarem boas condições para o cres-
cimento do patógeno, serão uma fonte 
de intoxicação (FORSYTHE, 2002; 
FRANCO e LANDGRAF, 2003). Por-
tanto, a presença deste micro-organis-
mo em alimentos é indicativa de falha 
higiênico-sanitária, além de oferecer 
risco à saúde por ser potencialmente 
patogênico e produtor de toxinas. Os 
valores encontrados para esta análise 
foram menores que 10 UFC/g neste 
trabalho, indicando que as operações 
de processamento foram realizadas em 
boas condições de higiene.

A pesquisa do grupo coliforme 
termotolerantes é empregada em 
saúde pública, como indicadora das 
condições higiênico-sanitárias de uma 
amostra. A presença de coliformes 
termotolerantes em alimentos é um 
indicativo de contaminação fecal du-
rante alguma etapa de sua produção 
(FRANCO e LANDGRAF 2003; 
WEBSTER et al., 2004) ou também 
pode ser devido à captura do pescado 
realizado em ambientes com poluição 
fecal (FARIAS e FREITAS, 2008).  
Nos resultados obtidos para este estudo 
foram encontrados coliformes termo-
tolerantes abaixo do preconizado pela 
legislação, demonstrando que o pro-
cedimento de fabricação foi realizado 

dentro das normas estabelecidas para 
manipulação de alimentos. Os resulta-
dos deste trabalho foram inferiores aos 
encontrados por Merline et al. (2006), 
que realizaram avaliação microbio-
lógica de amostras de almôndegas 
adicionadas de fibra de soja.

AvALIAçãO SENSORIAL
Os resultados obtidos para análise 

sensorial de aceitação dos produtos 
avaliados indicaram para a almôndega 
aceitação de 86, 96 e 84% para 2ª, 3ª e 
4ª série, respectivamente. Para o quibe 
assado observou-se 53, 60 e 58% para 
2ª, 3ª e 4ª série, respectivamente, não 
havendo diferença (P>0,05) entre as 
séries para cada produto avaliado.

O percentual médio de aceitação 
das almôndegas foi de 96%, enquanto 
que o de quibe foi de 60%. Isso indicou 
que formulação das almôndegas foi 
mais preferida que a de quibe. 

Segundo Merlini et al. (2006), os 
resultados obtidos na análise sensorial 
de almôndegas bovina adicionadas de 
fibra de soja realizada com adultos foi 
de 72% para formulação padrão (sem 
adição de fibra), onde os provadores 
atribuíram ao produto o nota 7 (gostei 
moderadamente), 8 (gostei muito) e 
9 (gostei extremamente), sendo que 
21% das notas avaliadas com nota 7, 
45% com nota 8 e 6% com nota 9. 
Para os resultados de análise sensorial 
obtidos com crianças, a nota atribuída 
foi igual a 5 (não gostei nem desgostei) 
respectivamente para 75, 69 e 93% dos 
provadores que provaras as formula-
ções I (com adição de 25,0 g de fibra), 
II (com adição de 50,0 g de fibra) e III 
(com adição de 65,0 g de fibra).

Para a análise sensorial de ham-
búrguer de acém bovino a amostra 
II (com 93,7% de carne e 6,2% de 
farinha de aveia) foi à preferida, pois 
obteve 86,7% das notas entre 6 (gostei 
ligeiramente) a 9 (gostei muitíssimo); 
seguida da amostra III (87,5% de car-
ne e 12,5% de farinha de aveia) com 
80% das notas obtidas entre desgostei 
ligeiramente e amostra I (100% de 
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carne e 0% de farinha de aveia) com 
46,7% como sendo a menos preferida 
pelos julgadores nos testes sensoriais 
realizados (MARQUES, 2007).

CONCLUSÃO

De acordo com os resultados ob-
tidos neste trabalho, pode-se concluir 
que o peixe Pacú obteve maior aceita-
ção na forma de almôndegas quando 
introduzido na merenda escolar, sendo 
a terceira série aquela em que se obser-
vou maior disposição para frequência 
de consumo, ou seja, em duas vezes 
por semana.
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RESUMO

Nas últimas duas décadas, houve 
um aumento na produção e no consu-
mo mundial de peixes. É estimado que 
a produção mundial de pescado seja 
em torno de 100 milhões de tonelada/
ano, sendo 70 delas destinada exclu-
sivamente à alimentação humana. O 
pescado e seus derivados têm uma 
grande importância na dieta de todo o 
mundo, contribuindo com ¼ da oferta 
mundial de proteína de origem animal. 
Pela RDC n°12, a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA, 2001) 
definiu que pescado, ovas de peixes, 
crustáceos e moluscos cefalópodes in 
natura resfriados ou congelados, não 
consumidos crus devem apresentar 
o seguinte padrão microbiológicos: 
ausência de Salmonella em 25g e 
tolerância de até 103 NMP de Es-
tafilococos coagulase positiva/g de 
alimento. Baseado nisto, este trabalho 
teve como objetivo verificar se peixes e 
frutos do mar comercializados frescos 
ou congelados, em supermercados e 
peixarias do município de Botucatu 

SUMMARY

In the last two decades, there was an 
increase in the production consumption 
of in whole world. The world produc-
tion of fish is around 100 million tons/
year and 70% of them are destined 
exclusively to the human feeding. Fish 
have a great importance in the human 
diet, contributing with ¼ of offer of 
protein of animal origin. According to 
the microbiological parameters, the 
Brazilian Food Sanitation Standard 
(Decree No. 12, 2001) defined that fish, 
roes of fish, crustaceans and mollusks in 
natura cooled or frozen, no consumed 
raw should present up to 103 MPN of 
coagulase positive Staphylococcus 
in the absence of Salmonella in 25g. 
Based on this, this work verified the 
microbiological quality of fish and 
seafood retailed in supermarkets and 
fish store in Botucatu city. A hundred 
samples were analyzed, being 65 fro-
zen (65%) and 35 cooled (35%). The 
samples included various kinds of fish 
and seafood. Among the frozen samples, 
31 were fish and 34 were seafood. 

QUALIDADE MICRObIOLÓGICA DE PEIxES E 
fRUTOS DO MAR COMERCIALIzADOS EM
bOTUCATU, SP.

Luanne Gianjoppe Luciano 
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atendiam aos padrões estabelecidos 
pela legislação brasileira, através da 
RDC n°12. Foram analisadas 100 
amostras, sendo 65 congeladas (65%) 
e 35 frescas (35%). Entre as amostras 
congeladas, foram 31 peixes e 34 
frutos do mar e entre as resfriadas, 28 
peixes e 7 frutos do mar. Os métodos 
utilizados para análise estão de acor-
do com o APHA (2001). Dentre as 
100 amostras analisadas, nenhuma 
apresentou contagem para presença 
de Estafilococos coagulase positiva 
e 2 foram positivas para Salmonella 
(2%). A partir dos resultados obtidos 
foi possível concluir que, apesar de 
aparecer em uma pequena porcen-
tagem, a presença de Salmonella é 
um fator de risco para a saúde dos 
consumidores. Esses alimentos não 
devem ser consumidos crus. Apesar 
de o congelamento ser uma boa ma-
neira de conservação, este processo 
não elimina totalmente os patógenos 
do alimento.

Palavras-chave: Pescado. 
Contaminação. Risco. Legislação.
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N

About the cooled ones, 28 were fish 
and 7, seafood. The methods used for 
analysis are in agreement with APHA 
(2001). The samples were acquired in 
4 establishments (3 supermarkets and 
a fish store). Ina total of 100 samples, 
all were negative to coagulase positive 
Staphylococcus and 2 were positive 
for Salmonella (2%). According to the 
results, we conclude that the presence 
of Salmonella is a risk factor for the 
consumers’ health and these foods 
should not be consumed raw. In spite 
of the freezing to be a good conserva-
tion way, this process doesn’t totally 
eliminate the pathogens of the food.

Keywords: Fish. Contamination. Risk. 
Legislation.

INTRODUÇÃO

as última duas décadas, 
houve um aumento na 
produção e no consumo 
mundial de peixe (FEL-

DHUSEN, 2000). É estimado que 
a produção mundial de pescado 
esteja em torno de 100 milhões de 
toneladas/ano, sendo 70 delas desti-
nada exclusivamente à alimentação 
humana (HUSS et al., 2000). Em 
2003, a produção mundial de pesca-
do foi de 132 milhões de toneladas 
e a aquicultura contribuiu com 48,4 
milhões de toneladas, de acordo com 
a Food and Agriculture, FAO (2003). 
Segundo a Secretaria de Aquicultura e 
Pesca SEAP (2006), a produção vem 
crescendo rapidamente no mundo, 
contribuindo de forma cada vez mais 
efetiva com o suprimento mundial 
de pescado. Hoje, 43% do pescado 
consumido no planeta já vêm do cul-
tivo de peixes, camarões, moluscos 
ou outros organismos aquáticos (no 
Brasil, o setor é responsável por 27% 
da produção pesqueira).

A média mundial anual do con-
sumo de peixe é de 15 kg/pessoa, 

enquanto que a recomendada pela 
World Health Organization (WHO) 
é de 12 kg/habitante. Seguindo uma 
tendência mundial, o consumo médio 
brasileiro de peixe, que era de 6,8 kg 
em 2003 atingiu 8 kg por habitante 
em 2005 (SEAP, 2006). O pescado 
e seus derivados têm uma grande 
importância na dieta de todo o mun-
do (Feldhusen, 2000), contribuindo 
com ¼ da oferta mundial de proteína 
de origem animal (KENT, 1997; 
JOSUPEIT, 2004). Na Europa e na 
Ásia, o pescado é a principal fonte de 
proteína animal (HUSS et al., 2000). 

Segundo a WHO (2007), as do-
enças transmitidas por alimentos 
(DTAs) são causadas por agentes 
patogênicos ou por toxinas presentes 
no alimento. Qualquer pessoa corre 
o risco de adquirir uma DTA, sendo 
os indivíduos mal nutridos, imuno-
deficientes, crianças e idosos os mais 
suscetíveis (SCHLUNDT, 2002).

As intoxicações alimentares, em 
sua maioria, não são notificadas, pois 
poucos países possuem um sistema 
de notificação de DTAs eficiente ou 
não notificam aos órgãos de inspeção 
ou agência de saúde porque seus 
sintomas são geralmente brandos e 
o doente não busca auxílio médico 
(FORSYTHE, 2002). Segundo os 
dados do Centro de Vigilância Epide-
miológica (CVE), foram notificados 
até agosto de 2008, 35 surtos de ori-
gem alimentar e hídrica, envolvendo 
1.433 pessoas, no estado de São Pau-
lo. Só na capital, foram notificados 7 
somente surtos de origem alimentar 
e hídrica, todos no primeiro semestre 
de 2008. Os alimentos contaminados 
eram de diferentes origens, ocorrendo 
um caso com carne de siri, onde o 
patógeno responsável pelos sintomas 
não foi identificado. 

A incidência mundial de surtos de 
origem alimentar é de difícil estimati-
va, mas cerca 1,8 milhões de pessoas 
morreram de diarréia em 2005. A 
maioria desses casos foi atribuída à 
contaminação de alimentos e água. 

Nos países industrializados, as doen-
ças de origem alimentar afetam acima 
de 30% da população. Nos EUA, 76 
milhões de casos de DOAs, 325 mil 
hospitalizados e 5 mil mortes são 
estimados por ano. (WHO, 2007).

Segundo Feldhusen (2000), as 
bactérias patogênicas podem ser 
encontradas na pele, guelras e no 
intestino dos peixes, com Vibrio 
cholerae, V. parahemolyticus, V. 
vulnificus, Listeria monocytogenes, 
Clostridium botulinium, Aeromonas 
hydrophila; Salmonella, Escherichia 
coli, Shigella sp, Campylobacter 
sp, Yersinia enterocolitica, Bacillus 
cereus, Staphylococcus aureus e 
Clostridium perfringens.

Visando a saúde da população, 
a Resolução da Diretoria Colegiada 
(RDC) Nº12 (2001) definiu que pesca-
do, ovas de peixes, crustáceos e molus-
cos cefalópodes in natura, resfriados 
ou congelados, não consumidos cru 
podem apresentar até 103 NMP/g de 
estafilococos coagulase positiva/g, na 
ausência de Salmonella em 25 g.

A Salmonella é uma das mais im-
portantes causas de DOAs no mundo 
(THEYS, 2008). As espécies de sal-
monelas são distribuídas amplamente 
pelo ambiente, sendo encontradas, 
principalmente, no trato gastrintes-
tinal de aves, insetos, mamíferos e 
répteis. Apesar do meio aquático não 
ser um reservatório natural, ela pode 
estar presente devido à contaminação 
fecal, podendo ser detectada em pei-
xes e produtos derivados.

Staphylococcus aureus são cocos 
Gram-positivos, anaeróbios faculta-
tivos, responsáveis por, aproximada-
mente, 45% das toxinfecções do mun-
do, sendo que uma dose menor que 
1μg de enterotoxina é suficiente para 
produzir os sintomas da intoxicação 
por Staphylococcus aureus. Esta dose 
de enterotoxina é alcançada quando a 
população atinge mais que 105 UFC/g 
de alimento Até 60% da população 
podem ser portadores saudáveis, com 
uma média de 25 a 30% da população, 
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que é portadora de estirpes produtoras 
de enterotoxinas (FDA, 2006). No 
estado de São Paulo foram notificados 
somente 25 surtos por S. aureus, envol-
vendo quase 200 pessoas, nos anos de 
2001 e 2002 (CVE, 2003).

Como o S. aureus também é um 
indicador das condições higiênicas, 
sua presença indica má condição 
higiênica durante o processamento 
e/ou armazenamento dos alimentos. 
A contaminação do produto pode 
ser resultado da combinação de ma-
nipulação indevida, armazenamento 
inadequado e contaminação cruzada. 
(SIMON, 2007). 

Assim, este trabalho teve por obje-
tivo verificar se peixes e frutos do mar 
comercializados frescos ou congela-
dos, em supermercados e peixarias 
no município de Botucatu, estavam 
dentro dos padrões estabelecidos pela 
legislação brasileira, através da RDC 
nº12, com a realização da pesquisa 
da presença de Salmonella e a enu-
meração de Estafilococos coagulase 
positiva (ECP).

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas 100 amostras de 
peixes e frutos do mar, coletadas em 
supermercados e peixarias, no muni-
cípio de Botucatu, SP. As amostras 
foram mantidas dentro das próprias 
embalagens e armazenadas dentro de 
bolsas térmicas até serem transporta-
das para o laboratório. 

Identificação de Estafilococos 
Coagulase Positiva (ECP). Para a 
enumeração dos estafilococos, 0,1mL 
das diversas diluições da amostra 
foram depositados em Agar Baird-
-Parker (Oxoid), suplementado com 
telurito de potássio e solução de gema 
de ovo, espraiando-se o inóculo com o 
auxílio de um bastão de vidro em “L”. 
Após 35ºC/48h, as colônias suspeitas 
apresentavam cor negra, com halo e 
até 5 foram repicadas para ágar Tripti-
case Soja (TSA - Oxoid) e submetidos 
aos testes bioquímicos de catalase e 

coagulase em tubo (LANCETTE & 
BENNETT, 2001).

Detecção da presença de Salmo-
nella: 25 gramas de amostra foram 
homogeneizados em 225 mL de 
água peptonada 1%, em Stomacher 
por 30s, incubado a 35ºC/24h. Em 
seguida, foi transferido 1 mL para 10 
mL de caldo tetrationato com iodeto 
de potássio, incubado a 35ºC/24hs. 
Outra alíquota, de 0,1 mL, foi transfe-
rida para 10 mL de caldo Rapapport, 
incubado a 42ºC/24hs. Após este 
período, uma alçada de cada tubo foi 
semeada em ágar XLD (Oxoid) e ágar 
SS (Oxoid), com incubação a 35ºC/24 
h. As colônias características foram 
submetidas a testes preliminares com 
o ágar Tríplice Açúcar Ferro (TSI - 
Oxoid) e ágar Fenilalanina. As cepas 
que apresentaram leitura caracterís-
tica de Salmonella foram submetidas 
ao kit API 20 E (Biomérieux, França) 
e testadas sorologicamente, com soro 
somático e flagelar (Probac), para 
confirmação de Salmonella sp (AN-
DREWS et al., 2001).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram analisadas 100 amostras 
de peixes e frutos do mar, sendo 65 
congeladas (65%) e 35 frescas (35%). 
Entre as amostras haviam peixes, 
como sardinha, pescada do sul, tilá-
pia, bacalhau, peixe-serra, abrotea, 
namorado, merluza, abadejo, Saint 
Peter, manjuba, curimbatá, pintado, 
cavalinha, pescada branca, cação, 
filhote, salmão, cascudo, podendo ser 
inteiros, em filé ou em postas, além de 
camarões, mexilhões, mariscos, lula 
(em tubo e anéis), polvo (inteiro e 
tentáculos), vieira e vongoli. Entre as 
amostras resfriadas, 28 eram peixes e 
7 frutos do mar e entre as congeladas, 
31 eram peixes e 34, frutos do mar. 

Em nenhuma amostra ocorreu a 
enumeração de Estafilococos coagu-
lase positiva (ECP) e duas amostras 
(2%) foram positivas para Salmonella. 

De acordo com a RDC Nº12 

(2001), para esse tipo de alimento 
é permitido até 103 NMP de ECP/g, 
na ausência de Salmonella em 25 g. 
Assim, por estes parâmetros, somen-
te 2% das amostras encontravam-
-se impróprias ao consumo. Esse 
microrganismo foi isolado de filé 
de sardinha fresco e de vongoli já 
limpo congelado. Esta porcentagem, 
apesar de baixa, é preocupante pois 
Salmonella é um patógeno que cau-
sa doenças graves, além do fato de 
vários peixes e frutos do mar serem 
consumidos crus. Também deve ser 
observado que o filé de sardinha fres-
co estava acondicionado diretamente 
no gelo, sem embalagem podendo 
causar contaminação cruzada com 
outros produtos ou até mesmo ser 
consequência dessa contaminação. 
Segundo Bean (1997), aproximada-
mente 7% dos surtos de salmonelose 
foram ligados a pescados e frutos do 
mar. De acordo com D’auost (1994), 
a incidência de Salmonella é variável 
entre os diferentes países, sendo me-
nor em países desenvolvidos, como 
por exemplo o EUA, onde o índice 
varia de 3-5%. Em países menos 
desenvolvidos, como a África do 
Sul, essa porcentagem pode chegar 
aos 54%.

Entre as amostras positivas para 
Salmonella, uma se encontrava con-
gelada e uma era fresca. A presença 
do patógeno em uma amostra conge-
lada indica que a Salmonella conse-
gue sobreviver em baixas tempera-
turas, como já havia sido observado 
por Escartín (2000), que demonstrou 
que embora haja queda no número 
populacional, esse micro-organismo 
pode se manter por semanas em tem-
peratura de congelamento. 

As placas de Baird Parker apre-
sentaram alta contaminação por 
estafilococos coagulase negativa, 
ainda abundantes na diluição 10-4, 
indicando a qualidade higiênica ruim 
do produto. De acordo com Peterson 
(1962a e1962b), o crescimento do S. 
aureus é reprimido pela presença de 
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outras populações de bactérias encon-
tradas naturalmente nos alimentos, 
devido à competição por nutrientes 
e pela modificação do ambiente para 
condições menos favoráveis para o 
seu crescimento. Devido a isso, po-
demos sugerir que a ausência de ECP 
ocorreu devido à alta contaminação 
das amostras por outras bactérias não 
identificadas neste estudo. A ausência 
de Estafilococos Coagulase Positiva 
difere do estudo de Simon (2007), 
que pesquisou pescados e frutos do 
mar, na Índia, e detectou a presença 
de S.aureus em 17% de suas amostras. 
No Brasil, resultados similares aos 
de Simon (2007), foram encontrados 
por Ayulo et al. (1994) e na Índia, por 
Rodma et al. (1991).

Foi encontrada uma maior pro-
porção de peixes e frutos do mar 
congelados à disposição para os con-
sumidores na cidade de Botucatu,SP, 
provavelmente pela distância a ser 
percorrida até Botucatu,que fica 
a 250 Km de São Paulo. Também 
pode indicar uma preferência pelos 
produtos congelados, pela maior 
sensação de segurança que transmite 
aos consumidores. Alimentos con-
gelados são uma excelente maneira 
para a conservação dos alimentos 
em segurança e doenças associadas 
a alimentos congelados são raras. 
Entretanto, além de presevar a quali-
dade dos alimentos, o congelamento 
também pode permitir a viabilidade 
de alguns micro-organismos patogê-
nicos. A resistência e sobrevivência 
dos micro-organismos quando sub-
metidos ao congelamento é de uma 
ampla variedade. Variando entre 
bactérias gram-positivas e gram-
-negativas e entre seus diversos 
gêneros (ARCHER, 2000). Como 
foi comprovado por Lund (2000), 
bactérias gram-negativas são mais 
susceptíveis ao congelamento do que 
as gram-positivas, porém algumas 
espécies podem sobreviver bem em 
alimentos congelados, dependendo 
da matriz do alimento e de outros 

fatores. Como já foi observado por 
Archer (2000), apesar da Salmonella 
ser uma bactéria Gram-negativa, sua 
resistência à baixas temperaturas é 
bastante conhecida. 

Apesar de apenas 2% das amostras 
analisadas estarem em desacordo com 
a RDC n°12 (2001), isto pode indi-
car risco à saúde dos consumidores, 
pois Salmonella é um dos principais 
patógenos responsáveis por doenças 
ocasionadas por alimentos. Deve ser 
observada a possibilidade de conta-
minação cruzada pelo fato de uma 
das amostras positivas estar no gelo, 
junto com outros produtos, além do 
fato de vários peixes e frutos do mar 
serem consumidos crus.

A presença de Salmonella em uma 
amostra congelada permite concluir 
que, apesar do congelamento ser uma 
ótima maneira para conservação, este 
processo não elimina totalmente os 
patógenos do alimento. 

A população deve estar ciente dos 
perigos que esses alimentos podem 
representar, adquirindo somente pro-
dutos de boa qualidade, mantendo-os 
sob refrigeração até o momento do 
consumo, com o processo térmico 
adequado.
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ÁGUA SANITÁRIA MATA A LARvA DO AEDES AEGYPT EM ATé 24 HORAS.

Estudo encomendado pela Abiclor (Associação Brasileira das Indústrias de Álcalis, Cloro e Derivados), com objetivo 

de avaliar o efeito do cloro sobre as larvas do mosquito da dengue revelou que o uso de hipoclorito de sódio a 

2,5% (derivado do cloro, conhecido popularmente como água sanitária) é 100% eficaz na eliminação de larvas do 

mosquito aedes aegypt, transmissor da dengue. 

De acordo com os resultados da pesquisa da Abiclor, 10 ml de água sanitária em concentração de 2,5%, 

(comumente encontrada no mercado), adicionadas a cada litro de água tratada são suficientes para matar em até 24 

horas a larva do mosquito. Conduzido pela Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (ESALQ), da Universidade 

de São Paulo (USP), o estudo mostra, ainda, que a mesma solução, aplicada nos focos de criação do mosquito, 

como vasos de plantas, mantém-se ativa por 20 dias. Isso é possível devido ao alto poder residual do cloro que 

permanece ativo, mantendo a desinfecção da água durante esse período. 

Além de verificar caixas d’água, garrafas, pneus e todo local que venha a se transformar num eventual depósito de 

água, os pesquisadores alertam para os cuidados que a população deve ter com plantas e flores. Bromélias, por 

exemplo, tendem a acumular água entre suas folhas tornando-se potenciais focos para o mosquito depositar os seus 

ovos. Os riscos podem ser eliminados, no entanto, utilizando-se a água sanitária diluída à água usada para regar as 

plantas. A proporção é a mesma: 10 ml para cada litro de água. Seguindo essas recomendações, os pesquisadores 

garantem que a mistura não fará mal às plantas e evitará o desenvolvimento da dengue. (Cecília Nascimento, SP4 

Comunicação, 11-3873.4374.) 
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RESUMO

Nas feiras livres, onde geralmente 
não há inspeção rigorosa pela vi-
gilância sanitária, os alimentos de 
origem animal bem como seus sub-
produtos são sujeitos à ação direta 
de micro-organismos patogênicos 
ou não, provenientes de precárias 
condições higiênico-sanitárias nos 
locais de comercialização. Diante 
disto, o objetivo deste trabalho foi 
avaliar a qualidade microbiológica 
de carnes bovinas in natura co-
mercializadas em 27 feiras livres. 
A presença de Escherichia coli em 
46% das amostras evidenciou as 
más condições higiênico-sanitárias 
de comercialização do produto. A 
presença de Staphylococcus aureus 

coagulase positivo e Salmonella spp. 
foi detectada em 15,4% e 9,6% das 
amostras analisadas, respectivamen-
te. O diagnóstico microbiológico 
das carnes bovinas comercializadas 
nas feiras livres demonstrou que 
o produto estava impróprio para 
comercialização, devido à possibili-
dade de ocasionar riscos à saúde do 
consumidor.

Palavras-chave: Contaminação. 
Alimentos. Coliformes. Salmonela.

SUMMARY

In free markets, where rigorous 
sanitary inspections are not com-
monly conducted, food of animal 
origin and its by-products are subject 

to the direct action of pathogens or 
not, from poor sanitary conditions in 
local markets. The objective of this 
study was evaluate the microbiologi-
cal quality of bovine meat sold in 27 
street markets. The presence of Esch-
erichia coli in 46% of the samples 
showed the poor sanitary conditions 
of the products sold. The presence 
of coagulase-positive Staphylococ-
cus aureus and Salmonella sp. was 
detected in 15.4% and 9.6% of the 
samples analyzed, respectively. The 
microbiological diagnosis of the bo-
vine meat sold in the street markets 
showed that the product was unfit 
to be sold.

Keywords: Contamination. Food. 
Coliforms. Salmonella.
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INTRODUÇÃO

carne, por suas caracte-
rísticas intrínsecas, como 
composição química, ele-
vada atividade de água e 

pH próximo à neutralidade, é um 
ótimo meio para o desenvolvimento 
de micro-organismos. A carga mi-
crobiana presente em carnes frescas 
é consequência das etapas de corte e 
manipulação, cujas principais rotas de 
contaminação são: a faca de sangria, 
pele do animal, trato intestinal (contém 
aproximadamente 1010 bactérias.g-1), 
nódulos linfáticos, mãos de mani-
puladores, recipientes, ambientes de 
manuseio e armazenamento, tais como 
açougues, feiras livres e supermerca-
dos. Entre as bactérias presentes em 
carnes frescas destacam-se os gêneros 
Acinetobacter, Aeromonas, Enterococ-
cus, Lactobacillus, Moraxella, Pseu-
domonas, Psychrobacter, Salmonella, 
Escherichia, Listeria, Bacillus e Clos-
tridium. Alguns bolores dos gêneros 
Penicillium, Mucor e Cladosporium 
e leveduras dos gêneros Candida e 
Rhodotorula podem ser encontrados 
em carnes decorrentes das condições 
de processamento, tais como: limpeza 
dos utensílios, equipamentos e locais 
de corte (JAY, 2005). 

Nas feiras livres, onde geralmen-
te não há inspeção rigorosa pela 
vigilância sanitária, os alimentos 
de origem animal bem como seus 
subprodutos são submetidos a con-
dições desfavoráveis, sujeitos à ação 
direta de micro-organismos tais como 
Staphylococcus aureus, Salmonella 
spp. e Escherichia coli, os quais 
estão relacionados às condições 
higiênico-sanitárias de manipula-
ção, e os micro-organismos Bacillus 
cereus e Clostridium perfringens os 
quais estão relacionados à origem da 
carne comercializada (GERMANO; 
GERMANO, 2001). 

A Resolução RDC nº 12 de 02 
de janeiro de 2001 estabelece para 

carnes cruas bovinas resfriadas ou 
congeladas, temperadas, padrões 
microbiológicos somente para coli-
formes termotolerantes com valores 
máximos de 104 NMP.g-1 e ausência 
de Salmonella spp. por 25 g de amos-
tra. Para carnes bovinas resfriadas 
ou congeladas, in natura e carne 
moída é estabelecido ausência de 
Salmonella spp. em 25g de amostra 
analisada (BRASIL, 2001). Tendo em 
vista a possibilidade de ocorrência 
de vários tipos de microrganismos 
patogênicos, causadores de infecção 
ou intoxicação alimentar, o objetivo 
deste trabalho foi avaliar a qualidade 
microbiológica de carnes bovinas in 
natura comercializadas em 27 feiras 
livres da cidade de Aracaju- SE. 

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas 52 amostras 
de carne bovina in natura (100g), 
no período de novembro/2008 a ju-
lho/2009, provenientes de 27 feiras 
livres da cidade de Aracaju-Sergipe. 
As amostras foram adequadamente 
acondicionadas em vasos estéreis e 
mantidas em recipientes isotérmicos 
(isopor) contendo gelo reciclável, e 
conduzidas até o Laboratório para 
análise imediata. 

ANÁLISES MICROBIOLóGICAS
DAS AMOSTRAS
As análises foram realizadas em 

duplicata, de acordo com as metodo-
logias descritas na Instrução Norma-
tiva nº62, de 26 de agosto de 2003 
(BRASIL, 2003). 

Determinação Número Mais Pro-
vável (NMP) de coliformes totais, 
termotolerantes e Escherichia coli

O número mais provável de co-
liformes totais e termotolerantes foi 
determinado através da técnica NMP 
utilizando 3 séries de 3 tubos. O teste 
presuntivo foi realizado com caldo 
lauril sulfato de sódio, incubação à 
36°C por 24-48h. Para o teste confir-
mativo de coliformes totais utilizou-se 

tubos contendo caldo verde brilhante, 
incubados à 35ºC durante 24-48h e 
tubos contendo caldo EC mantendo-
-se em banho-maria a 45°C por 24-
48h para coliformes termotolerantes. 
A presença de Escherichia coli foi 
confirmada em placas contendo o 
meio ágar eosina azul de metileno 
(EMB), as quais foram incubadas a 
35°C durante 24-48 h. As colônias 
típicas de Escherichia coli foram 
submetidas ao teste de coloração 
Gram e provas bioquímicas de indol, 
vermelho de metila, voges-proskauer 
e citrato (IMVC).

DETERMINAçãO DE
StAphyloCoCCuS AureuS
O procedimento consistiu em se-

mear alíquotas de 0,1mL da diluição 
inicial (10-1) em placas em placas 
de Petri contendo ágar baird parker. 
As placas foram incubadas a 36°C 
por 24-48 horas. Colônias suspeitas 
foram submetidas à coloração Gram 
e às provas bioquímicas coagulase, 
catalase e termonuclease.

DETERMINAçãO DE
bACilluS CereuS
Alíquotas de 0,1mL da diluição 

inicial (10-1) foram semeadas em 
placas em placas de Petri contendo 
Ágar base Bacillus cereus. As placas 
foram incubadas a 36°C por 48 horas. 
As colônias suspeitas foram semeadas 
em ágar infusão de cérebro e coração 
(BHI) e incubadas a 36 ± 1ºC durante 
24 h. A confirmação foi realizada atra-
vés de provas bioquímicas: motilida-
de e redução de nitrito, â-hemólise em 
ágar sangue de carneiro, decomposi-
ção de tirosina, crescimento rizóide e 
presença de corpúsculos. 

DETERMINAçãO DE
CloStridiuM perfringenS
Alíquotas de 1mL da diluição ini-

cial (10-1) foram semeadas em placas 
de Petri contendo ágar sahid ferguson 
perfringens (SFP), com adição de 
sobrecamada, incubadas em jarra de 

A
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anaerobiose à 36°C durante 24 h. As 
colônias típicas foram repicadas em 
tubos contendo ágar BHI e incubadas 
à 36 ± 1ºC durante no mínimo 24 h. 
As provas bioquímicas para confirma-
ção foram: coloração de Gram, teste 
de fermentação tempestuosa (storm 
test), prova de motilidade, prova de 
redução de nitrito, fermentação da 
lactose, liquefação da gelatina e fer-
mentação de rafinose.

PESqUISA DE SAlMonellA SPP.
O pré-enriquecimento foi reali-

zado em caldo tetrationato seguido 
por incubação em banho-maria com 
agitação a 41°C durante 24 h. Após 
esta etapa, coletou-se uma alçada da 
amostra e fez-se estrias em placas 
contendo os meios seletivos ágar ver-
de brilhante vermelho de fenol lactose 
sacarose (BPLS) e ágar xilose lisina 
desoxicolato (XLD). As placas foram 
incubadas a 36°C durante 24 h. As 
colônias suspeitas foram submetidas 
às provas bioquímicas: reação em 
ágar tríplice açúcar ferro (TSI), meio 
SIM (produção de Indol, produção 
de H

2
S) e reação de voges-proskauer. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
As amostras de carne bovina in 

natura foram avaliadas quanto à 
contaminação por coliformes totais 
(à 35ºC) e termotolerantes (à 45ºC). 
Os resultados estão apresentados na 
Tabela 1. 

Os resultados obtidos revelaram 
que 100% das amostras apresentaram 
contaminação por coliformes totais e 
termotolerantes. Do total de amostras 
analisadas 27 (52%) apresentaram 
números de coliformes totais entre 
3,5 x 10 e 2,4 x 102 NMP.g-1, colifor-
mes termotolerantes da ordem de 10 
NMP.g-1 e presença confirmada de Es-
cherichia coli em 13 amostras. Em 13 
(25%) do total de amostras analisadas 
foi obtido número de coliformes totais 
entre 2,9 x 102 e 4,6 x 102 NMP.g-1, e 
coliformes termotolerantes entre 1,5 
x 102 e 4,6 x 102 NMP.g-1 , sendo con-

firmada a presença de Escherichia coli 
em 3 amostras. O total de 12 (23%) 
amostras apresentaram valores de co-
liformes totais e termotolerantes entre 
1,1 x 103 NMP.g-1 e >1,1 x 103 NMP.g-1, 
confirmando-se a presença de Escheri-
chia coli em 8 amostras. A Legislação 
Brasileira, RDC n° 12/2001 não esta-
belece padrões microbiológicos para 
coliformes totais, termotolerantes e 
Escherichia coli em carnes bovinas in 
natura (BRASIL, 2001). 

Os resultados foram similares aos 
obtidos por Oliveira et al. (2008), os 
quais avaliaram carnes bovinas inteiras 
provenientes de 5 estabelecimentos 
comerciais e detectaram número 
de coliformes totais entre 10 e 102 
NMP.g-1 e coliformes termotolerantes 
em torno de 10 NMP.g-1. Kasnowski 
(2004), analisou 30 amostras de 
carne bovina inteira (alcatra) de su-
permercados e açougues da cidade 
de Niterói, RJ, obteve número de 
coliformes totais e termotolerantes da 
ordem de 103 NMP.g-1 e confirmação 
de 110 colônias de Escherichia coli 
nas amostras analisadas. Lundgren 
et al (2009), analisaram 10 amostras 
de carne bovina comercializadas em 
feiras livres e mercados públicos da 
cidade de João Pessoa-PB e obtiveram 
valores médios para coliformes totais 
e termotolerantes de 1,8 x 103 NMP.g-1 
e 1,5x103 NMP.g-1, respectivamente. 
Sigarini, 2004 analisou 80 amostras 
de carnes bovinas desossadas em 02 
estabelecimentos comerciais da cidade 
de Cuiabá, MG e obtiveram número de 
coliformes termotolerantes superior a 
102 NMP.cm2-1. 

Neste trabalho apesar da maioria 
das amostras de carnes das feiras 
livres de Aracaju-SE ter apresen-
tado número de coliformes totais e 
termotolerantes menores do que os 
encontrados por outros pesquisadores 
que realizaram este diagnóstico em 
várias cidades do Brasil, a presença 
confirmada de Escherichia coli em 
46% das amostras analisadas indicou 
que as condições higiênico-sanitárias 

de comercialização do produto estão 
fora do padrão de qualidade ideal, 
podendo acarretar riscos a saúde do 
consumidor. Vale registrar que nas 
feiras livres pesquisadas as carnes 
estavam expostas à temperatura am-
biente, em cima de bancas de ferro 
não higienizadas e os manipuladores 
efetuavam os cortes das carnes com 
a mesma faca e sem a utilização de 
luvas.

IDENTIFICAçãO DE
MICRO-ORGANISMOS 
PATOGêNICOS NAS AMOSTRAS DE
CARNE BOvINA
As amostras de carne bovina in 

natura foram analisadas microbiolo-
gicamente quanto à presença ou au-
sência de possíveis micro-organismos 
patogênicos tais como: Staphylococ-
cus aureus, Bacillus cereus, Clostri-
dium perfringens e Salmonella spp. 
Os resultados estão apresentados na 
Tabela 2. 

Em relação à contaminação pelo 
micro-organismo Staphylococcus 
aureus coagulase positiva verificou-
-se que do total de 52 amostras ana-
lisadas, somente em 08 (15,4%) foi 
confirmada a presença do patógeno. 
Em comparação com trabalhos da 
literatura, verificou-se que Oliveira et 
al (2008), analisaram 10 amostras de 
carne bovina e em todas foi detectada 
a presença de Staphylococcus aureus 
coagulase positiva. 

A Legislação Brasileira, RDC 
n° 12/2001 não estabelece padrões 
microbiológicos para Staphylococcus 
aureus coagulase positiva em carnes 
bovina in natura (BRASIL, 2001). 
O micro-organismo Staphylococcus 
aureus está presente naturalmente na 
pele, mãos, braços e cavidade oro-na-
sofaríngea, portanto a contaminação 
em alimentos pode ocorrer através de 
ferimentos, vias nasais ou saliva de 
feirantes portadores deste microrga-
nismo. A intoxicação alimentar está 
relacionada à ingestão de alimentos 
que possuem toxinas pré-formadas 
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Tabela 1 - Número mais provável de coliformes totais (CT) e termotolerantes (CTT) nas 52 amostras de carnes bovinas in natura.

Tabela 2 - Detecção de micro-organismos patogênicos nas 52 amostras de carnes bovinas in natura provenientes de feiras livres.

produzidas pelo micro-organismo, 
ocasionando náuseas, vômitos e dores 
abdominais nos indivíduos contami-
nados. Diante deste fato, vale salientar 
a importância da utilização de luvas e 
máscaras durante a manipulação das 
carnes, bem como, o estabelecimento 
de limites microbiológicos, por par-
te da Legislação Brasileira, para a 
presença deste micro-organismo em 
carnes in natura. 

Em relação à contaminação por 
Salmonella spp, verificou-se que das 
52 amostras analisadas apenas 05 
(9,6%) apresentaram colônias suspei-
tas deste microrganismo (confirmadas 
por provas bioquímicas). Sigarini 
(2004), verificou em 80 amostras de 
carne bovina que 17,5% apresentaram 
presença de Salmonella spp. Ferreira 
et al (2006), detectaram contamina-
ção por Salmonella spp. em 52% do 
total de 150 amostras de carne moída 
comercializadas em açougues. Dias et 
al (2008), verificaram em 67 amostras 
de carne moída que 8,9% apresenta-

ram contaminação por Salmonella 
spp. Por outro lado, Lundgren et al 
(2009) e Oliveira et al (2008), não 
detectaram a presença deste patógeno 
em nenhuma das amostras de carnes 
analisadas.

Segundo a resolução RDC nº 12 
de 2001, carnes resfriadas ou conge-
ladas, in natura, carne moída, miúdos 
e carnes preparadas cruas devem apre-
sentar ausência de Salmonella spp em 
25g de amostra analisada (BRASIL, 
2001). Portanto as 5 amostras de car-
ne bovina onde foi detectada a presen-
ça do micro-organismo encontram-se 
fora dos padrões estabelecidos pela 
Legislação Brasileira, sendo impró-
pria para a comercialização. 

Em nenhuma das amostras ana-
lisadas foi detectada a presença dos 
patógenos Bacillus cereus e Clostri-
dium perfringens. Entretanto, estas 
bactérias esporuladas provenientes 
do solo e de animais podem estar 
presentes em carnes cruas bovinas, 
como investigado por Rodriguez et al. 

(2002), os quais isolaram o patógeno 
Clostridium perfringens de 75% do 
total de 20 amostras de carnes co-
mercializadas em supermercados da 
Costa Rica.

CONCLUSÃO

O diagnóstico microbiológico das 
carnes bovinas in natura comercia-
lizadas nas feiras livres demonstrou 
que o produto estava impróprio para 
comercialização, devido à ocorrência 
de contaminação por micro-organis-
mos patogênicos que podem acarretar 
riscos à saúde do consumidor. 
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aureus, and fungi; survey for Sal-
monella spp and Pseudomonas spp. 
Our results showed contamination 
of faecal origin ranging from 0.31 
to 655 MPN/g, therefore within the 
standards established by current law. 
The presence of Salmonella spp was 
negative in all samples. In general, 
our results showed microorganism 
counts lower than those established 
by current law, which attests to the 
good sanitary quality of the chicken 
meat sold in the city.

Keywords: Chicken meat. Quality. 
Legislation.

INTRODUÇÃO

carne de frango vem assu-
mindo um papel importante 
na alimentação humana, 
principalmente por ser um 

RESUMO

O objetivo do presente trabalho 
foi avaliar as condições higiênico-
-sanitárias de cortes de frangos res-
friados, comercializados em cinco 
pontos de venda, no município de 
Ponta Grossa, PR. Foram analisadas 
50 amostras de 10 lotes no período 
de março a maio de 2008. As análises 
microbiológicas realizadas foram: 
determinação do número mais prová-
vel de coliformes totais, coliformes 
a 45ºC/g, Escherichia coli e Ente-
rococcus spp, contagem em placas 
de aeróbios mesófilos, Staphylo-
coccus aureus e fungos; pesquisa 
de Salmonella spp e Pseudomonas 
spp. Nossos resultados mostraram 
contaminação de origem fecal va-
riando de 0,31 - 655 NMP/g, dentro, 
portanto, dos padrões estabelecidos 
pela legislação atual. A presença 
de Salmonella spp foi negativa em 
todas as amostras. No geral, nossos 

Fernanda Rogenski Penteado
Curso de Farmácia (UEPG)

Luís Antônio Esmerino 
Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG)

 esmerino@uepg.br

resultados mostraram contagens de 
micro-organismos inferiores àquelas 
estabelecida na legislação vigente 
o que atesta uma boa qualidade 
higiênico-sanitária para a carne de 
frango comercializada na cidade.

Palavras-chave: Carne de frango. 
Qualidade. Legislação.

SUMMARY

This study aimed to evaluate the 
sanitary conditions of refrigerated 
chicken cuts sold at five points of 
sale in the city of Ponta Grossa – 
PR. Fifty samples from 10 lots were 
analyzed in the period from March 
to May 2008. The following micro-
biological analyses were conducted: 
determination of the most probable 
number of total coliforms, coliforms 
at 45°C/g, Escherichia coli, and 
Enterococcus spp, plate counts of 
aerobic mesophiles, Staphylococcus 

QUALIDADE MICRObIOLÓGICA DA CARNE DE 
fRANGO COMERCIALIzADA NO MUNICíPIO DE 
PONTA GROSSA, PR.

A
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produto saudável e de baixo custo. 
Dessa forma, sua qualidade micro-
biológica e o estudo da incidência de 
micro-organismos potencialmente 
patogênicos têm importância para 
a saúde pública. A carne de frango 
deve apresentar uma carga bacteriana 
baixa e a pesquisa de bactérias e/ou 
indicadores de condições higiênico-
-sanitárias auxilia na verificação da 
qualidade (SILVA, 2002).

A ave chega ao abatedouro com 
uma contaminação microbiana pró-
pria, que pode ser modificada ou 
aumentada durante as diferentes 
etapas do processamento e obtenção 
da carne. A biota contaminante se 
restringe principalmente à superfície 
e à pele, pois as mesmas são contami-
nadas pela água, pelo processamento 
e pelo manuseio das aves. Em geral, a 
biota reflete os micro-organismos do 
abate e de etapas do processamento, 
com uma predominância de bactérias 
Gram-negativas (JAY, 2005). 

Na carne de frango são frequen-
temente isoladas Salmonella spp, 
Staphylococcus aureus e Escherichia 
coli, possíveis causadores de danos à 
saúde e de toxinfecções alimentares, 
além de micro-organismos associados 
à deterioração da carne, tais como 
Pseudomonas (SPOTO et al., 1999 ; 
MIYAGUSKU et al., 2003).

Salmonella spp representa o mais 
importante micro-organismo envol-
vido em contaminações de alimentos 
a base de frango (RUCKERT et al., 
2006). Estudos mostram que a ocor-
rência desta bactéria em carcaças de 
frangos pode variar de 0.24% a 85.0% 
(KIMURA et al., 2004). Nogueira et 
al. (2005), consideram as salmonelo-
ses como uma das principais doenças 
transmitidas por alimentos, devido ao 
seu caráter endêmico, alta morbidade 
e difícil controle. Além dos ovos e 
produtos processados com eles, perus 
e frangos são identificados como veí-
culo de surtos (DICKEL et al., 2005). 

A presença de bactérias do grupo 
coliformes fecais ou termotolerantes 

em alimentos é interpretada como 
indicador de contaminação fecal, 
ou seja, de condições higiênico-
-sanitárias insatisfatórias, indicando 
uma possível ocorrência de patóge-
nos entéricos (DELÚ et al., 2006; 
CARDOSO et al., 2005). De acordo 
com a RDC ANVISA nº 12/2001 
(BRASIL, 2001), para carnes de aves 
resfriadas ou congeladas in natura 
(carcaças inteiras, fracionadas ou 
cortes), devem-se pesquisar obriga-
toriamente coliformes a 45ºC/g e a 
tolerância para amostra indicativa é de 
104 UFC/g (se obtidos por contagem 
em placa) ou 104 NMP/g (se obtido 
por metodologia do número mais 
provável) (BRASIL, 2001). 

A presença de coliformes totais em 
alimentos, embora menos significativa 
do que de coliformes termotolerantes, 
é considerada uma indicação útil de 
contaminação pós-sanitização ou pós-
-processo, evidenciando práticas de hi-
giene e sanitização aquém dos padrões 
requeridos para o processamento de 
alimento (SILVA et al., 2007).

Bactérias aeróbias mesófilas são 
também usadas como indicadores de 
qualidade microbiológica e de acordo 
com Cardoso et al. (2005), sua presen-
ça em grande número indica matéria-
-prima excessivamente contaminada, 
limpeza e desinfecção das superfícies 
inadequadas, higiene insuficiente e 
condições inapropriadas de tempo 
e temperatura durante a produção e 
conservação dos alimentos. 

Os enterococos são bactérias ge-
ralmente isoladas do intestino grosso 
do homem e dos animais e, portanto, 
são consideradas agentes comensais. 
A presença dessas bactérias no trato 
gastrointestinal da ave pode levar 
a contaminação da carne durante o 
abate. As espécies de Enterococcus 
faecalis e Enterococcus faecium ge-
ralmente são predominantes (FOUL-
QUIÉ-MORENO et al., 2006). Outros 
micro-organismos, como os fungos 
podem ser encontrados juntamente 
com as leveduras do gênero Candida 

e Rhodoturola nas diferentes etapas 
do processamento (JAY, 2005).

Portanto, vários grupos ou espécies 
de micro-organismos podem ser utili-
zados na avaliação da qualidade dos 
alimentos. Conhecidos como micro-
-organismos indicadores, quando pre-
sentes, podem fornecer informações 
sobre a ocorrência de contaminação 
de origem fecal, presença de patógenos 
ou deterioração potencial do alimento, 
além de indicarem condições sanitárias 
inadequadas durante o processamento, 
produção ou armazenamento (FRAN-
CO; LANDGRAF, 2003).

Sendo assim, o presente trabalho, 
teve como objetivo verificar a qualida-
de microbiológica da carne de frango 
comercializada no município de Pon-
ta Grossa, PR através da pesquisa de 
micro-organismos indicadores. 

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras de cortes comerciais 
de carcaças de frangos (coxa, sobre-
coxa, frango a passarinho e asas) 
foram obtidas de cinco pontos de 
venda, localizados no município de 
Ponta Grossa, PR. Foram coletados 
cinco lotes de marcas diferentes e 
após cinco semanas as mesmas mar-
cas foram novamente coletadas nos 
respectivos pontos. No total, 10 lotes 
foram analisados, sendo que cada lote 
deveria estar refrigerado e embalado 
em bandejas de isopor, com no mí-
nimo cinco unidades do produto. As 
unidades foram analisadas individu-
almente e no total foram efetuadas 50 
análises em duplicata. A coleta seguiu 
as orientações estabelecidas na Re-
solução RDC ANVISA nº 12, de 02 
de janeiro de 2001 (BRASIL, 2001).

A técnica utilizada foi a da la-
vagem superficial com 300 mL do 
diluente (água peptonada tamponada 
estéril). O caldo de lavagem ou caldo 
de enxaguadura, foi utilizado para as 
análises microbiológicas e foi con-
siderado como sendo sem diluição 
(100). Na sequência diluições decimais 
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foram realizadas em água peptonada 
tamponada estéril até a diluição 10-5 
e as análises microbiológicas foram 
realizadas segundo Silva et al.(2007). 

A técnica de semeadura em pro-
fundidade foi utilizada para determi-
nação de micro-organismos aeróbios 
mesófilos, fungos e leveduras e 
Staphylococcus aureus (confirmados 
depois pela prova da coagulase). Os 
resultados foram expressos em Uni-
dades Formadoras de Colônias por 
grama (UFC/g). 

Para a determinação de coliformes 
totais, coliformes fecais ou termoto-
lerantes (45ºC) e Enterococcus spp 
utilizou-se o método do Número Mais 
Provável (NMP). Para esses micro-
-organismos foram realizados os testes 
presuntivo e confirmatório. Os resulta-
dos positivos geraram um código que 
foi consultado em uma tabela com 
limite de confiança de 95% para a 
enumeração do Número Mais Provável 
por grama da amostra (NMP/g).

Na contagem de Escherichia coli 
os caldos EC (incubados a 45ºC) 
positivos foram repicados em Ágar 
Eosina Azul de Metileno (EMB) e 
a identificação foi realizada através 
de provas bioquímicas com a utili-
zação do Manual de Identificação de 
Enterobactérias NEWPROV®. Para 
identificação trabalhamos com uma 
probabilidade de 90%.

Para a pesquisa de Salmonella spp 
o caldo de enxaguadura foi incubado 
em estufa a 35ºC por 24 horas para o 
pré-enriquecimento (MACHADO et 
al., 1988). Após a incubação, alíquo-
tas de 5,0 mL, em duplicata, foram 
transferidas para 45 mL de Caldo 
Tetrationato e as misturas obtidas 
foram incubadas a 35ºC por 18-24 
horas, para enriquecimento seletivo. 
Após incubação as culturas foram 
semeadas com alça, por esgotamen-
to em duplicata, nos meios de Ágar 
Salmonella-Shigella (SS) e Ágar 
Xilose Lisina Desoxicolato (XLD).  
Colônias suspeitas foram inoculadas 
em uma série bioquímica para entero-

bactérias NEWPROV® e no Ágar Trí-
plice Açúcar Ferro (TSI). Cepas com 
reações sugestivas foram submetidas 
à confirmação através de prova de 
soro-aglutinação com soro polivalen-
te somático PROBAC® (CARAMORI 
JÚNIOR et al, 2005). Como controle 
de qualidade utilizou-se uma cepa de 
referência: Salmonella typhimurium 
ATCC 14028.

Na pesquisa de Enterococcus spp 
seguiu-se o método dos tubos múlti-
plos ou NMP.  Amostras positivas no 
teste presuntivo foram submetidas ao 
teste confirmatório. Assim, cada tubo 
positivo em Caldo Dextrose Azida 
foi semeado em placa contendo Ágar 
Bile Esculina e em caldo com 6,5% 
de NaCl. As placas e tubos foram 
incubados a 35ºC durante 24 horas. 
O crescimento indica resistência à 
bile e o escurecimento do ágar indica 
hidrólise da esculina. Os enterococos 
crescem na presença de bile, NaCl 
6,5% e hidrolisam a esculina (SILVA 
et al., 2007). Para identificação de 
Enterococcus faecalis foram realiza-
das provas bioquímicas específicas 
(OPLUSTIL et al., 2004).

Na pesquisa de Pseudomonas spp 
utilizou-se o Ágar Cetrimida. As co-
lônias características de Pseudomonas 
aeruginosa (verde azulada e fluores-
cente) e de Pseudomonas fluorescens 
(amarelas, esverdeadas, fluorescentes) 
foram consideradas como prova posi-
tiva presuntiva da presença.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Inicialmente calculou-se o NMP 
ou UFC por mililitro de água de la-
vagem (enxaguadura), em função das 
diluições inoculadas. Considerou-se 
a água originária da lavagem, com 
a concentração inicial de micro-
-organismos recolhida da amostra 
sem diluição (100). Os resultados 
foram calculados e expressos em 
UFC/g, para contagens em placas e 
em (NMP/g) para a enumeração em 
tubos. A Tabela 1 mostra os resultados 

obtidos para os parâmetros micro-
biológicos e corresponde a média 
de cinco amostras em duplicata de 
cada lote.  

Considerando a Resolução 
nº12/2001 da ANVISA, que exige a 
determinação de coliformes a 45ºC 
(coliformes termotolerantes ou co-
liformes de origem fecal) em carnes 
de aves resfriadas in natura (carcaças 
inteiras, fracionadas ou cortes), os 
lotes apresentaram contaminação 
de origem fecal variando de 0,31 a 
655 NMP/g e a legislação estabelece 
o máximo de 104 NMP/g. Assim, 
todos os lotes analisados foram con-
siderados aceitáveis para o consumo 
(Tabela 1).

Comparando nossos resultados 
com outros trabalhos observa-se que 
Delú et al. (2006), em suas análises 
de cortes de frango não encontraram 
amostras fora dos parâmetros legais. 
Cardoso (2005), entretanto, relatou 
que 20,7% das amostras se apresen-
tavam em condições insatisfatórias ou 
impróprias para o consumo.

A legislação em vigor não estabe-
lece parâmetros microbiológicos para 
coliformes totais. Nossas amostras 
foram submetidas a esta análise para 
se conhecer a carga microbiana e 
assim avaliar as condições higiênico-
-sanitárias dos cortes de frango, uma 
vez que esses parâmetros refletem na 
qualidade da matéria-prima, na higiene 
do ambiente e no cuidado com que os 
manipuladores manuseiam os alimen-
tos. Nossos resultados para coliformes 
totais variaram entre 8,0 e 4,1x102 
NMP/g (Tabela 1). Esses resultados 
foram inferiores aos relatados por 
Cardoso et al. (2005), que observaram 
valores entre 3,0 e 3,4x103 NMP/g, 
por Delú et al. (2006), com valores de 
3,0x101 e 2,6x103 NMP/g e por Silva 
et al. (2002), que relatou contagem de 
4,33x102 e 2,4x104 NMP/g. 

Para bactérias aeróbias mesó-
filas a legislação atual (Resolução 
nº12/2001 da ANVISA) também 
não estabelece parâmetros, entre-
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tanto vários autores ainda citam os 
parâmetros da CNNPA (1978) e do 
Código Sanitário do Estado de São 
Paulo (1992). A contagem observada 
para aeróbios mesófilos variou entre 
5,3x102 e 6,0x104 UFC/g, dentro dos 
parâmetros exigidos pela CNNPA 
(1978) e pelo Código Sanitário do 
Estado de São Paulo (1992), ou seja, 
até 3,0x106 UFC/g. Cardoso (2005), 
observou contagens menores entre 
3x102 e 7,4x103 UFC/g. A contagem 
deste grupo tem sido usada como 
indicador de qualidade higiênica, 
indicando se a limpeza, a desinfecção 
e o controle da temperatura durante 
os processos de tratamento industrial, 
transporte e armazenamento foram 
realizados de forma adequada. Esse 
parâmetro permite ainda obter in-
formação sobre a provável vida-útil 
do produto (CARDOSO et al., 2005; 
SILVA, 2002).

A análise de bolores e leveduras 
apresentou contagens médias varian-
do entre 101 a 103 UFC/g. Hoffmann 
(1997), relatou variações maiores, 
entre 7,0x102 e 5,0x103 UFC/g. Para 
contagens de bolores e leveduras em 
carne de frango os parâmetros micro-
biológicos não estão estabelecidos. 
A presença de fungos possui uma 
importância menor na deterioração 
de aves, exceto quando os antibió-
ticos são utilizados para suprimir o 
crescimento bacteriano. Quando esses 
são usados, os bolores se tornam os 
principais agentes da deterioração.

Nossos resultados detectaram a 
presença de Staphylococcus aureus 
em 40% das amostras analisadas, 
com contagens variando entre 11 e 47 
UFC/g (Tabela 1). A CNNPA (1978) 
considera aceitável até 103 UFC/g do 
alimento. Dessa forma todos os lotes 
analisados estavam adequados para o 

consumo. Freitas (2001), encontrou 
também contagens baixas de 101 a 
102 UFC/g em carcaças de frango 
resfriadas. Machado et al. (1988), 
relataram 40% de amostras fora dos 
padrões estabelecidos pela CNNPA. 
Silva et al. (2002), relatou resulta-
dos semelhantes aos nossos sendo 
43% das amostras contaminadas. A 
contagem de Staphylococcus aureus 
em alimentos é interpretada como 
indicativo de contaminação a partir 
dos manipuladores, bem como da 
limpeza e sanitização inadequada dos 
materiais e equipamentos, refletindo 
condições higiênico-sanitárias inade-
quadas (SIQUEIRA, 1995; FRANCO; 
LANDGRAF, 2003). Além disso, a 
presença de S. aureus é uma indicação 
de perigo potencial devido à entero-
toxina estafilocócica, pois esta sendo 
termorresistente, não é destruída ou 
inativada durante o tratamento térmi-

Tabela 1 - Parâmetros microbiológicos para a média das amostras nos diferentes lotes analisados.
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S.M.O.; SENA, M.J. BEZERRA, R. Cepas 
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co (CARMO et al., 2002; FRANCO; 
LANDGRAF, 2003). 

Para Pseudomonas spp nossos 
resultados mostraram a presença 
desse micro-organismo em 70% das 
50 amostras analisadas e em todos 
os lotes pelo menos uma das amos-
tras estava contaminada (Tabela 1).  
O estabelecimento E3 apresentou a 
maior contaminação e o E5 a menor 
(Tabela 1). Pseudomonas spp estão 
entre as bactérias que geralmente 
causam a deterioração da carne de 
aves (MIYAGUSKU et al., 2003) e 
dessa forma sua presença deve ser 
vista com atenção.

As contagens de Enterococcus 
spp variaram entre 0,3 a 16,6 NMP/g 
e foram detectadas em 60% dos lotes 
analisados (Tabela 1). Esses micro-or-
ganismos foram pesquisados através 
da técnica do número mais provável, 
por tubos múltiplos, que detecta 
bactérias na ordem de 0,3 NMP/g. 
Dessa forma, nos 40% que não fo-
ram detectados Enterococcus spp, a 
contagem foi de < 0,3 NMP/g o que 
equivale ao código 0-0-0. A pesquisa 
de Enterococcus spp não é obrigató-
ria segundo a legislação em vigor e 
poucos trabalhos pesquisaram esses 
micro-organismos. Gomes (2007), 
relatou contagens de 3,8 UFC/g de 
Enterococcus spp em peitos de fran-
go, resultado semelhante aos nossos. 

O interesse no uso de Ente-
rococcus spp como indicador de 
higiene e contaminação fecal pode 
ser justificado pelo fato de que esse 
gênero é geralmente mais tolerante à 
refrigeração quando comparado com 
Escherichia coli e outros coliformes 
e, parece sobreviver por mais tempo 
durante a estocagem refrigerada 
de carcaças de carnes (INGHAM; 
SCHMIDT, 2000). Entretanto, ao 
contrário do grupo dos coliformes 
totais e fecais, não há um nível esta-
belecido para relacionar a presença 
de Enterococcus spp e a qualidade 
higiênica de um determinado pro-
duto (GOMES, 2007). 

Nas análises não detectamos con-
taminação por Salmonella (Tabela 
1). Nossos resultados foram seme-
lhantes aos relatados por Cardoso 
et al. (2000) e Delú et al. (2006). 
Nogueira et al. (2005), encontraram 
4,5% das carcaças resfriadas conta-
minadas por bactérias desse gênero.  
Carvalho et al. (2005), detectaram em 
13,5% e Silva et al. (2004), relataram 
contaminação em 43% das carcaças 
analisadas.  A Salmonella é uma 
bactéria que pode atingir o homem 
e os animais. Os alimentos são os 
principais veículos de transmissão, 
principalmente os de origem animal, 
como ovos, aves, carnes e produtos 
lácteos (SILVA et al., 2007). 

CONCLUSÃO

Com base nos resultados obtidos 
e comparando-os com os parâmetros 
estabelecidos na Legislação Brasileira 
observamos que todas as amostras es-
tavam em conformidade com a RDC 
ANVISA 12/2001 para coliformes a 
45ºC (coliformes termotolerantes ou 
coliformes de origem fecal) e para 
Salmonella spp. 

Nossos resultados mostraram con-
tagens dos micro-organismos indica-
dores da qualidade higiênico-sanitária 
inferiores àquelas estabelecidas na 
legislação Brasileira atualmente em 
vigor o que atesta uma boa qualidade 
para a carne de frango comercializada 
na cidade de Ponta Grossa, PR.
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GRAvIDEz E ALIMENTAçãO.
 
A gravidez chega e traz também inúmeras incertezas, principalmente para mães de primeira viagem. Uma das 

dúvidas mais frequentes diz respeito à alimentação da gestante. O que muda a partir de agora? Quais os alimentos 

que causarão mais enjôo? O que devo comer para manter a saúde do bebê em bom estado? A resposta para essas 

perguntas aparecem muitas vezes carregadas de mito, o que confunde ainda mais a cabeça da futura mamãe.

Mas, afinal, o que é verdade e o que é mito quando se fala em alimentação durante a gestação? A médica nutróloga 

e ortomolecular Liliane Opperman relacionou algumas das principais dúvidas de mulheres grávidas e apresenta  

respostas certas para cada uma delas. Acesse: www.doutoraliliane.com.br
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RESUMO

O presente estudo teve por objeti-
vos isolar e identificar Salmonella sp 
em cortes de frango e avaliar o perfil 
de sensibilidade aos antimicrobianos 
mais utilizados na terapia humana. 
Foram analisadas 60 amostras de 
cortes de frango, obtidas em abate-
douro local. As técnicas de preparo 
das amostras para pesquisa de Sal-

monella sp seguiram a padronização 
do Food and Drug Administration / 
Bacteriological Analytical Manual. 
A metodologia empregada no iso-
lamento das cepas de Salmonella sp 
e os testes de sensibilidade foram 
realizados conforme as metodologias 
oficiais. Foram identificadas cinco 
cepas de Salmonella sp de acordo 
com a identificação bioquímica e 
sorológica. Das cinco cepas de Sal-

monella sp isoladas, 33,33% destas 
apresentaram 100% de resistência 
aos antimicrobianos: tetraciclina, 
amicacina, cloranfenicol, sulfazotrim 
e cefoxicitina e 8,33% das bactérias 
apresentaram sensibilidade aos an-
tibióticos tobramicina e ampicilina. 
Conforme a RDC Anvisa 12/2001, 
8% dos cortes de frango analisados 
apresentaram-se contaminados por 
Salmonella sp e, portanto, foram con-
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A

siderados impróprios para o consumo 
humano. Apesar do pequeno percen-
tual de ocorrência de Salmonella sp, 
faz-se necessária à adoção de medidas 
higiênico-sanitárias mais criteriosas 
no abate e conservação, uma vez que, 
uma única ave contendo Salmonella 
sp é suficiente para contaminar outras 
durante o processamento.

Palavras chaves: Carne de frango. 
Antibióticos. Resistência.

SUMMARY

The present study aimed to iso-
late and identify Salmonella sp is 
stocked into chicken parts, and to 
evaluate the sensibility profile to the 
most used anti-microbial in human 
therapy. Analyses were made from 
60 chicken parts samples, obtained 
at the local slaughter-house. The 
sample preparation techniques for 
the research of Salmonella sp, fol-
lowed the Food and Drug Adminis-
tration / Bacteriological Analytical 
Manual patterns. The methodology 
used for isolating the Salmonella sp 
stock as well as the sensibility tests 
were done according to the official 
methodologies. They were identified 
12 bacterium Gram negative stocks 
according to with an identifica-
tion biochemistry is sorologycal. 
From the five Salmonella stock 
isolated, 33,33% presented 100% 
resistance to anti-microbial such 
as tetracycline, penicillin, amica-
cine, chloranfenicol, sulphazotrim 
and cefoxitin, and 8,33% presented 
sensibility to antibiotics such as to-
bramicin and ampicilin. According 
to the RDC Anvisa 12/2001, 8% of 
the chicken parts which presented 
Salmonella sp were improper for 
human consumption. Despite a 
less occurrence of Salmonella sp it 
becomes necessary the adoption of 
more judicious hygienic-sanitary 
measures in this slaughter-house, 
because one single bird containing 

Salmonella sp, is enough to contam-
inate others during the processing. 

Keywords: Chicken. Antibiotic. 
Resistance.

INTRODUÇÃO

s salmoneloses ocupam 
uma das posições mais des-
tacadas no campo da saúde 
pública em todo o mundo, 

pelas suas características de endemi-
cidade, morbidade e, em particular, 
pela dificuldade de controle (PAVIA; 
BORGES; PANETTA, 2000).

Mundialmente, não existem medi-
das efetivas de controle na produção 
primária que possam garantir a elimi-
nação da Samonella sp em carnes de 
aves cruas, sendo estes produtos um 
dos principais transmissores do patóge-
no ao homem, por preparo inadequado 
ou contaminação cruzada com outros 
alimentos (KOTTWITZ et al., 2008).

A dose infectante da Salmonella 
sp varia de 105 a 108 células em hu-
manos, porém em pacientes imuno-
comprometidos têm sido observadas 
doses inferiores a 103 células para al-
guns sorovares envolvidos em surtos 
de Doenças Transmitidas por Alimen-
tos (DTA). A manifestação clínica 
inclui quadro variável, que vai desde 
uma diarréia leve até a septicemia 
grave e dependem de muitos fatores 
como a dose infectante, virulência da 
cepa, condições que permitam a mul-
tiplicação da bactéria no intestino e 
o estado imunológico do hospedeiro. 
Mas, em qualquer um dos quadros, os 
prejuízos para a sociedade podem ser 
elevados (FONSECA et al., 2006).

Evidências têm sugerido que 
genes de resistência de patógenos 
humanos estão sendo selecionados 
como consequência direta do uso 
de antibióticos em animais e tem-se 
verificado o aumento significativo 
de incidência de patógenos mul-

tiresistentes de origem animal em 
humanos (SOUZA, 1998). O espec-
tro de resistência dessas bactérias é 
amplo e, além de serem resistentes 
aos antibióticos promotores de cres-
cimento, também são resistentes aos 
antibióticos usados na quimioterapia 
humana, invalidando o tratamento. 
Outro problema é que bactérias não 
patogênicas podem ser fontes de ge-
nes de resistência a antibióticos para 
micro-organismos patogênicos, cons-
tituindo, possivelmente, sério risco de 
saúde para a população (BARROS; 
PAVIA; PANETTA, 2002).

O estudo objetivou verificar o 
percentual de ocorrência de Salmo-
nella sp em cortes de frango e avaliar 
suscetibilidade das cepas isoladas em 
relação aos antimicrobianos rotineira-
mente utilizados na terapia humana.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas 60 amostras de 
cortes de frango (asas), colhidas num 
abatedouro submetido a controle 
higiênico-sanitário permanente em 
Alfenas-MG. Os cortes foram colhidos 
na linha de produção, em dias normais 
de abate, no momento da embalagem 
para o consumo, sendo os mesmos 
transportados ao laboratório em caixas 
isotérmicas, contendo blocos de gelo.

No laboratório, utilizou-se da 
técnica da “enxaguadura” para o 
preparo das amostras, obtendo assim, 
a uma suspensão microbiana, a partir 
da qual, foi realizada a pesquisa de 
Salmonella sp (DA SILVA et al, 2007)

A solução de “enxaguadura” foi 
vertida para um Erlenmeyer estéril e 
o mesmo foi incubado a 37ºC por 18 
horas (DA SILVA et al, 2007).

Após a fase de pré-enriqueci-
mento, alíquotas de 1mL foram 
transferidas, em triplicata, para os 
caldos: selenito-cistina, tetrationato 
e Rapapport Vassiliadis; em seguida, 
os caldos seletivos foram incubados 
a 42ºC por 24 horas em banho-maria 
(DA SILVA et al, 2007). 
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Cada uma das culturas do enri-
quecimento seletivo foi repicada, 
de forma asséptica, para três placas, 
contendo meios apropriados, ágar 
Rambach, Salmonella-Shigela e ágar 
Hecktoen. Estas foram incubadas a 
37ºC por um período de 24 horas (DA 
SILVA et al, 2007).

Das culturas obtidas no plaque-
amento seletivo, tomaram-se, com 
o auxílio de uma agulha de platina, 
previamente flambada, de cada uma 
das placas semeadas, 3 a 5 colônias 
com características sugestivas do gê-
nero Salmonella sp, inoculando-se em 
estrias, na parte inclinada e também, 
em profundidade, nos meios Triply 
Sugar Iron Agar e ágar lisina ferro. 
Os tubos inoculados foram incubados 
a 37ºC por 24 horas.

Após a incubação, a leitura foi 
realizada, sendo consideradas como 
presumíveis de Salmonela as culturas 
que se apresentaram móveis, com 
resultados positivos nas provas da 
lisina, glicose, gás e H

2
S e negativas 

para sacarose, uréia, oxidase e indol.
A confirmação do gênero foi rea-

lizada por meio de testes sorológicos 
com soros polivalentes anti-salmonela 
somáticos e flagelares. Para tal, os 
cultivos que a partir da identificação 
presuntiva apresentaram reações con-
dizentes com o gênero foram transfe-
ridos, com alça de níquel-cromo, para 
lâmina de vidro contendo gotas de 
solução fisiológica. Após a homoge-
neização de cada cultura, foi acrescen-
tada uma gota de soro anti-salmonela 
polivalente somático “O”, realizou-se 
a homogeneização da cultura seguida 
de uma movimentação da placa e lei-
tura. Ocorrendo aglutinação na mistura 
a prova foi considerada positiva. O 
mesmo procedimento foi realizado 
para o teste com o soro polivalente 
flagelar “H”. Foi considerada como 
do gênero Salmonella, os cultivos que 
apresentaram positividade em ambas 
as provas. Deve-se ressaltar que para 
todos os ensaios foram feitas provas 
controles com soros ou culturas, ofi-

cialmente reconhecidos, positivos e 
negativos (COSTA, 1996).

Foram verificados os compor-
tamentos das cepas isoladas, Sal-
monella sp frente à ação de anti-
microbianos, por meio de testes de 
sensibilidade (COSTA, 1996).

Cada uma das cepas foi inoculada, 
com o auxílio de uma alça de níquel-
-cromo, em Agar Brain Heart Infusion 
(BHI) e incubada a 37ºC por um perí-
odo de 20 horas. Posteriormente, com 
uma pipeta Pasteur, cada cultura foi 
diluída em solução salina a 0,85% até 
a obtenção de 105 a 106 UFC (Unidade 
Formadora de Colônia)/mL, corres-
pondendo à turvação equivalente ao 
tubo nº1 da escala de Mac Farland 
(COSTA, 1996).

A partir de cada uma das suspen-
sões foram promovidas semeaduras, 
de modo uniforme, em placas conten-
do ágar Mueller Hinton, utilizando-se 
de swabs esterilizados, que foram mer-
gulhados nas mesmas e drenados por 
pressão na parede interna do tubo, para 
descarregar o material em excesso.

Após a semeadura, as placas fo-
ram deixadas, durante 5 minutos, à 
temperatura ambiente e na sequência, 
foram colocados os polidiscos de 
antibióticos, de forma asséptica, com 
o auxílio de uma pinça flambada. As 
placas foram então, incubadas a 37ºC 
por 24 horas (COSTA, 1996).

Os antimicrobianos utilizados 
para as cepas de Salmonella sp foram 
os seguintes: tetraciclina (30 mcg), 
tobramicina (10mcg), amicacina 
(30 mcg), ampicilina (10mcg), cef-
tazidina (30mcg), cloranfenicol (30 
mcg), sulfazotrim [Sulfametoxazol 
+ Trimetropim] (25 mcg), Cefotaxina 
(30 mcg), gentamicina (10 mcg) e 
ciprofloxacina (10 mcg) (Polidisco 
1), cefepime (30 mcg), ceftriaxona 
(30mcg), amoxicilina + ácido clavu-
lâmico (30 mcg), aztreonam (30 mcg) 
e cefoxitina (30mcg).

A leitura dos halos de inibição foi 
feita com a utilização de uma régua 
milimetrada, comparando os valores 

obtidos com uma tabela disponibiliza-
da pelo Centro de Controle e Produtos 
para Diagnósticos LTDA (CECON).

Todos os ensaios foram validados 
utilizando-se de cepas padrões ATCC 
do microrganismo estudado.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foram isoladas e identificadas 

sorologicamente 12 cepas de bacté-
rias Gram negativas (Figura 1). Dos 
quatro gêneros identificados, três per-
tencem à família Enterobacteriaceae 
(Salmonella, Proteus e Providencia); 
um pertence à família Pseudomona-
daceae (Pseudomonas). 

O gênero de maior frequência das 
bactérias Gram negativas foi Sal-
monella sp 42% (5/12), seguido por 
Proteus mirabilis 33% (4/12), Provi-
dencia sp 17% (2/12) e Pseudomonas 
sp 8% (1/12). Considerando a amos-
tragem de 60 cortes de frango, 8% (5) 
apresentaram-se contaminados com 
Salmonella sp. O resultado do presen-
te estudo, apesar de representar um 
percentual relativamente baixo dentro 
do número amostral analisado, pode 
ser justificado pelas boas práticas de 
criação e processamento das aves e 
também pela presença de bactérias 
competidoras.

Confrontando os resultados relati-
vos às amostras de cortes de frango, 
com dados existentes na literatura, 
podemos verificar que estes foram 
semelhantes aos obtidos por Abou-
zeed et al. (2000), que ao analisarem 
o mesmo tipo de amostra no estado 
da Geórgia-EUA, obtiveram 10% de 
positividade para Salmonella sp em 
seus resultados. 

Tessari et al. (2008), analisando 
a ocorrência de Salmonella sp em 
carcaças de frango industrialmente 
processadas, procedentes de expor-
tações industriais do Estado de São 
Paulo, Brasil, encontraram de um 
total de 116 amostras analisadas, 
1,7% apresentaram contaminação 
por Salmonella sp. Resultados infe-
riores também foram observados por 
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Santos Filho (2008), sendo analisado 
200 amostras de carcaça de frango e 
apenas 3% estavam contaminadas por 
Salmonella sp.

A ocorrência de Salmonella sp 
em carne de aves tem sido consta-
tada por diferentes pesquisadores. 
Reiter et al. (2007), observaram a 
presença de Salmonella em 33 das 
615 amostras analisadas por meio do 
método de ELISA (Enzyme-Linked 
Immunosorbent Assay) e 12 amos-
tras positivas em 47 analisadas por 
meio da metodologia de cultura tra-
dicional. Carvalho e Cortez (2005), 
relataram a presença de Salmonella 
sp em 33 amostras de um total de 165 
pesquisadas e Resende et al. (2005), 
observaram uma frequência de acha-
dos positivos para Salmonella em 19 
de 96 amostras de carcaças de frango 
analisadas, sendo que das amostras 
positivas 12 foram identificadas 
como sorovar Enterides. Já Tessari 
et al. (2003), relataram a presença 
deste micro-organismo em 13 das 68 
amostras analisadas. Fuzihara et al. 
(2000), obtiveram positividade para 
Salmonella em 42% das amostras 
de carcaças de frango processadas 
industrialmente.

Acredita-se que os contrastes 
observados entre os resultados do 
presente trabalho e os descritos na 
literatura devam-se às diferenças 
geográficas, aos métodos analíticos, 
bem como às condições higiênicas 
dos estabelecimentos de abate.

De acordo com a Resolução 12 da 
Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária (2001), os resultados alcançados 
no presente estudo, cinco amostras 
analisadas mostraram-se impróprias 
ao consumo por albergarem Salmo-
nella sp, um importante patógeno 
alimentar, responsável por injúrias 
diversas à saúde humana.

Faz-se necessária a adoção de 
medidas efetivas por parte das in-
dústrias e autoridades competentes, 
visando à diminuição da prevalência 
de Salmonella sp em aves, pois esta 
bactéria representa risco à integrida-
de da saúde da população. Segundo 
Almeida et al. (2000) e Tessari et 
al. (2008), estas medidas englobam 
a educação sanitária e treinamento 
dos funcionários das indústrias e dos 
estabelecimentos comerciais, bem 
como a implantação de rigorosos 
programas de controle de qualidade, 
como a aplicação de Procedimentos 

Padrões de Higiene Operacional 
(PPHO), programa de Boas Práticas 
de Fabricação (BPF), e Análises de 
Perigos e Pontos Críticos de Contro-
le (APPCC).

Das cinco cepas de Salmonella 
isoladas dos cortes de frango, todas 
apresentaram 100% de resistência 
aos antimicrobianos tetraciclina, 
amicacina, cloranfenicol, sulfazotrim 
e cefoxicitina. Foi observado sensibi-
lidade aos antibióticos tobramicina 
e ampicilina, entretanto, por apenas 
8,33% das amostras estudadas. Ob-
servou-se que apesar da ocorrência 
de Samonella sp no presente estudo 
ter sido baixa (8%), a resistência aos 
antimicrobianos testados foi elevada 
quando comparada com os dados da 
literatura pesquisada.

Uma grande similaridade foi ob-
servada quando se comparou com os 
resultados obtidos por Souza (1998), 
pesquisa que também evidenciou 
uma múltipla resistência das cepas 
estudadas. Costa (1996), isolou ce-
pas de Salmonella sp em carcaças de 
frango e observou pouca resistência 
das mesmas aos beta-lactâmicos de 
primeira geração como cefadroxil e 
cefalexina; e cefaclor de segunda.

Figura 1 - Distribuição dos isolados de Gram negativos dos cortes de frango amostrados, oriundo de um 
abatedouro da cidade de Alfenas-MG.
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Levy (1987), demonstrou que 
o uso de somente um antibiótico, 
a tetraciclina, conduz à seleção de 
bactérias resistentes a vários anti-
microbianos diferentes. Esse autor 
sugeriu que o uso de ração suple-
mentada com antibióticos aumenta o 
pool de genes de resistência. Algumas 
drogas, como espectinimicina, ne-
omicina, apramicina, furazolidona, 
nitrofurantoína e espiramicina são 
usadas também como promotoras 
de crescimento sendo algumas mais 
indutoras de resistência microbiana 
do que outras. Os resultados que 
apresentaram maior similaridade ao 
presente estudo, foram dos autores 
Cortez et al. (2006), onde verificaram 
que 86,2% (25/29) das amostras de 
Salmonella sp isoladas de aves de 
abatedouros com Serviço de Inspeção 
Federal (SIF) localizados no estado de 
São Paulo, apresentaram resistência 
ao aztreonam e à ampicilina, 72, 4% 
(21/29) à tetraciclina, 55,2% (16/29) 
à amoxicilina / ácido clavulâmico e 
sulfazotrim e 6,9% (2/29) resistentes 
a amicacina.

Castro et al. (2002), estudando 
a questão da resistência, avaliaram 
1138 cepas de Salmonella de origem 
humana coletadas entre 1985 e 1999 
em Ribeirão Preto-SP e relataram 
que a resistência do micro-organismo 
aos antimicrobianos usualmente em-
pregados no tratamento da diarréia 
infecciosa foi baixa, exceção da tetra-
ciclina, droga para a qual foi observa-
da o maior percentual de resistência. 
Já Fernandes et al. (2003), avaliaram 
105 cepas de S. enteridis de origem 
humana (fezes, sangue e urina) e 
não humana (carne de frango, ovos 
e de dejetos) evidenciando que cepas 
resistentes prevalecem de material 
humano e as cepas multirresistentes 
em pacientes hospitalizados. 

Vários autores citados na literatura 
comparada têm associado o aumento 
da resistência bacteriana aos antimi-
crobianos com administração exces-
siva a animais criados para produção 

de alimentos. Observaram, ainda, 
que os maiores índices de resistência 
ocorriam contra antimicrobianos dis-
poníveis há mais tempo no mercado 
e que comumente utilizados na tera-
pêutica. Dessa forma, o alto número 
de amostras resistentes a tetraciclina, 
amicacina, cloranfenicol, sulfazotrim 
e cefoxicitina, encontrados no presen-
te estudo, pode ser explicado pelo uso 
frequente, principalmente a tetracicli-
na há vários anos. Além do mais, as 
cepas de Salmonella apresentam um 
perfil similar de resistência indicando 
pertencer a uma mesma linhagem.

CONCLUSÕES

Detectou-se a presença de Sal-
monella sp em 8% (5) de 60 cortes 
de frango (asas), sendo estes consi-
derados impróprios para o consumo 
humano, conforme RDC Anvisa 
nº12/2001.

Constatou-se que 100% das cepas 
de Salmonella sp isoladas apresenta-
ram resistência aos antimicrobianos 
tetraciclina, amicacina, cloranfenicol, 
sulfazotrim e cefoxicitina e 8,3 % 
mostraram sensibilidade a tobrami-
cina e ampicilina. 
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SELO DA AGRICULTURA FAMILIAR vALORIzA A PRODUçãO. 

O Selo da Agricultura Familiar (Sipaf) tem sido um importante aliado de agricultores familiares que desejam 

potencializar a comercialização de seus produtos. Em todo o Brasil, já foram concedidas 345 permissões de uso 

do selo – beneficiando 122 cooperativas e associações, além de 20 empresas, que, juntas, representam 74 mil 

trabalhadores rurais. 

A fim de agregar valor à produção, a 

agricultora Emília Lopes da 

Silva, 32 anos, certificou os 

alimentos que produz com 

o Sipaf. Desde 2009, toda a 

colheita de cenoura, beterraba, 

batata-doce, chuchu e repolho 

feita na Chácara Cenouras, em 

Padre Bernardo (GO), onde mora, 

chega devidamente certificada 

aos pontos de distribuição. “Com o selo, ficou muito mais fácil escoar os produtos, inclusive no momento que 

apresentei a proposta para participar do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)”, explicou. (Assessoria 
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RESUMO

No intuito de realizar uma inves-
tigação sorológica da toxoplasmose 
natural em ovinos, amostras de 350 
soros de ovinos foram submetidas 
à reação de hemaglutinação indireta 
(HAI) para detecção de anticorpos 
anti-Toxoplasma gondii. Desta forma, 

objetivou-se nesta pesquisa realizar 
uma investigação sorológica inicial 
sobre a ocorrência da infecção pelo 
T.gondii em ovinos de dois municí-
pios do Estado do Pará e a correlação 
da enfermidade em humanos por 
consumo de produto e subprodutos 
dessa espécie. Foram reagentes ao 
teste 42,57% das amostras de soros 

ovinos, adotando-se como ponto de 
corte a diluição 1:64 como positivo ao 
T. gondii. Ovinos com idade superior 
a dois anos apresentaram maior frequ-
ência de positividade; no entanto, fo-
ram observadas diferenças estatísticas 
significantes em relação ao sexo nas 
duas regiões estudadas. Não foram 
encontradas associações significativas 
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à soropositividade para T. gondii com 
a presença de gatos domiciliados e/ou 
errantes, uma vez que foi constatada a 
permanência desses animais em todas 
as propriedades. Através dos levanta-
mentos epidemiológicos realizados, 
conclui-se que a toxoplasmose está 
presente no rebanho ovino dos dois 
municípios estudados, evidenciando a 
prevalência de toxoplasmose, tornando 
esta zoonose motivo de preocupação 
em relação ao consumo humano, 
principalmente por gestantes, de pro-
dutos e subprodutos de origem ovina 
contaminados pelo agente.

Palavras-chave: Zoonose. 
Toxoplasmose. Epidemiologia. 

SUMMARY

In order to perform a serologi-
cal investigation of toxoplasmosis 
in sheep natural samples of 350 
sheep serum were tested by a 
hemagglutination (HAI) for detec-
tion of antibodies to Toxoplasma 
gondii. Thus, the aim of this re-
search was to perform an initial 
serological investigation on the 
occurrence of T. gondii infection in 
sheep in two municipalities of Pará 
and the correlation of the disease 
in humans through consumption of 
products and by-products of this 
kind. Test reagents were 42.57% 
of serum samples from sheep, 
adopting a cutoff dilution of 1:64 
as positive for T.gondii in sheep 
aged over two years, had a more 
positive, however it was observed 
statistically significant differen-
ces in relation to sex in the two 
regions. There were no significant 
associations with seropositivity 
for T.gondii in the presence of 
resident cats and / or wandering, 
as it was found the permanence 
of these animals in all properties. 
Throughout the epidemiological 
surveys carried out, it is concluded 
that toxoplasmosis is present in the 

A

flock of the two cities studied, sho-
wing that the prevalence of toxo-
plasmosis, making this zoonosis of 
concern for human consumption, 
especially by pregnant women, 
products and by-products Source 
sheep infected by the agent.

Keywords: Zoonosis. Toxoplasmosis. 
Epidemiology.

INTRODUÇÃO

toxoplasmose é uma doen-
ça zoonótica cujo agente 
etiológico é o Toxoplasma 
gondii, um protozoário coc-

cídio parasito intracelular obrigatório 
pertencente ao filo Apicomplexa, 
classe Sporozoa, subclasse Coccidia 
e ordem Eucoccidia. O T. gondii foi 
descoberto por Nicolle e Manceuax 
em 1908 em um roedor Ctenodactylus 
e, ao mesmo tempo, por Splendore 
em um coelho de laboratório em 
São Paulo, Brasil (FORTES, 1993; 
GERMANO & GERMANO, 2001).   

A toxoplasmose é considerada 
uma doença universal acometendo, 
além do homem, quase todas as espé-
cies que incluem tanto os mamíferos 
domésticos e silvestres, quanto às 
aves, os anfíbios, os répteis, os peixes 
e a maioria dos vertebrados terrestres 
(MACPHERSON & GAJADHAR, 
1993; ARAÚJO et al., 1998; GER-
MANO & GERMANO, 2001; HILL 
& DUBEY, 2002).

Os felinos são os hospedeiros 
definitivos do T. gondii (Figura 1), 
apresentando as três formas infectan-
tes do parasita: taquizoítos, presentes 
nas células infectadas; bradizoítos, 
presentes em cistos teciduais e es-
porozoítos, liberados pelos oocistos. 
Nos demais animais que funcionam 
como hospedeiros intermediários, a 
contaminação ocorre principalmente 
por ingestão de alimentos ou água 
contaminados por oocistos, existindo 

ainda a transmissão transplancentária 
da mãe contaminada para o feto. 
Nestes hospedeiros, as formas infec-
tantes do parasita são os taquizoítos 
ou bradizoítos (NEVES et al., 2002).

Os felídeos são o ponto chave da 
epidemiologia deste parasita, pois só 
os mesmos são os responsáveis pela 
produção de oocistos,e portanto, com 
a perpetuação da doença no meio am-
biente e na cadeia alimentar (DUBEY, 
1990; LAPPIN, 1993; NORSWOR-
THY, 1993). Nos animais parasitados, 
após um período de doença aguda o T. 
gondii desenvolve a forma cística nos 
músculos (Figura 2), cérebro e outros 
órgãos, sendo a forma evolutiva do 
parasita que constitui a principal fonte 
de infecção para o homem, que se in-
fecta através da ingestão de carne ou 
vísceras cruas ou mal cozidos conten-
do cistos do parasita (JACOBS, 1960; 
VIDOTTO, 1992; NAVARRO et al., 
1992; DUBEY & THULLIEZ, 1993). 
A ingestão de alimentos de origem 
animal contaminados por oocistos 
e/ou cistos teciduais de T. gondii é, 
dessa forma, uma das maiores causas 
de infecção humana (DUBEY, 1986; 
ASPINALL et al., 2003).

Embora mais raras, outras vias de 
transmissão são citadas na literatura, 
como: transfusão de sangue; trans-
plantes de órgãos para receptores não 
infectados e acidentes de laboratório 
(DUBEY, 1986).

A primeira descrição da doença 
em ovinos foi feita por Olafson e 
Monlux em 1942 e, desde então, 
vários trabalhos demonstraram a 
importância econômica da infecção 
toxoplasmática no criatório de ovinos 
como causa de abortos e natimortos, e 
a importância dela em saúde pública, 
levando-se em conta ser uma doença 
de caráter zoonótico (FREYRE et al., 
1999). Cepas de Toxoplasma foram 
isoladas a partir do diafragma e cére-
bro de animais sorologicamente po-
sitivos à imunofluorescência indireta 
(RIFI). Tais estudos de isolamento de 
parasitos viáveis torna os ovinos im-
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Figura 1 - Ciclo evolutivo de T. gondii

Figura 2 - Cisto com bradizoíto (Bra) em tecido muscular (C) (fase crônica).
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portantes fontes de infecção para esta 
zoonose (SPÓSITO-FILHA et al., 
1992; SILVA & LANGONI, 2001).

Na atualidade, a importância do 
controle sanitário no criatório de 
ovinos, no que diz respeito à infecção 
pelo T. gondii, reflete tanto o interesse 
por esse agente patológico causador 
de perdas econômicas para os cria-
dores, como também demonstra a 
importância da espécie ovina como 
fonte de infecção por Toxoplasma 
para o homem. Nos animais de pro-
dução acometidos pela toxoplasmose 
o aborto, a mortalidade neonatal e os 
defeitos congênitos levam às perdas 
econômicas (DUBEY, 1987).  

As implicações desta zoonose na 
saúde pública estão associadas ao con-
sumo de produtos de origem animal 
e refletem uma causa importante de 
morbidade e mortalidade, tornando-se 
um potencial problema de saúde, em 
virtude de a infecção ser transmitida 
aos seres humanos de todas as idades, 
principalmente entre os 15 e 24 anos 
sendo que em certos casos, as mulhe-
res são expostas a um risco maior do 
que os homens, devido à doença repre-
sentar um perigo eminente à gravidez 
(NEVES et al., 2002). 

Com a transmissão congênita o 
feto pode desenvolver lesões de duas 
formas: neurológica e generalizada. 
A forma neurológica é geralmente 
resultante de infecção fetal precoce 
na gestação, e a forma generalizada 
é consequência de uma infecção fetal 
mais tardia na gestação (CAIAFFA et 
al., 1993). A toxoplasmose é ainda 
uma causa importante de alterações 
neonatais, como: lesões oculares, 
microcefalia, hidrocefalia, calcifi-
cações cerebrais, retardo mental. 
(DUBEY & SCHMITZ, 1981; NE-
VES et al., 2002).

Nos casos em que mulheres grá-
vidas coincidentemente se infectam 
no primeiro contato com o parasita, 
o mesmo irá infectar a placenta e 
consequentemente o feto, podendo 
ocasionar aborto, natimorto, hi-

drocefalia, sequelas neurológicas 
e desordens oculares ou infecções 
subclínicas. Se por outro lado, a mãe 
estiver cronicamente infestada antes 
da gestação, o feto estará protegido 
da infecção congênita, lembrando-se 
que as manifestações clínicas destas 
crianças poderão aparecer mais tarde 
e não obrigatoriamente após o nasci-
mento (DARCY & ZENNER, 1993; 
DÍAZ et al., 1998).

As mulheres que transmitirem 
a infecção para os fetos em uma 
gestação anterior não representarão 
perigo a uma gestação futura, devido 
desenvolver imunidade ao parasita. 
A incidência da infecção é mais fre-
quente no terceiro trimestre, porém 
no primeiro trimestre é que oferece 
maior perigo à gestação, ou seja, o 
dano para o feto é bem maior neste pe-
ríodo (GEORGIEV, 1994; MARTINS 
& VIANA, 1998; RAVEL, 1998). 

Segundo Bennett & Plum (1997), 
a avaliação das gestantes deverá 
ocorrer antes da décima ou décima 
segunda semana de gestação, pois 
o tratamento terá um resultado mais 
significativo em gestantes agudamen-
te infectadas, visando à redução dos 
índices de infecção congênita.

Um dado preocupante foi registra-
do na região metropolitana de Belém-
-PA, em um estudo da ocorrência de 
toxoplasmose na gravidez, no período 
de julho de 1996 a julho de 2000 e que 
revelou que a taxa de 4% é a maior já 
registrada no Brasil e uma das mais 
altas do mundo, visto que a média 
mundial varia de 0,1% a 0,6%, tendo 
consequentemente a taxa de toxoplas-
mose congênita (2,6%) como uma das 
mais altas do mundo (GUIMARÃES 
et al., 1993; FUNASA, 2001). 

Segundo Caiaffa et al. (1993), a 
exposição materna a gatos, ingestão 
de alimentos mal cozidos ou crus 
e o contato com terra, são um risco 
considerável ao retardamento mental 
em crianças. O mesmo autor avaliou, 
em um trabalho de caso-controle, a 
associação entre retardamento mental 

e toxoplasmose e constatou que em 
845 crianças de Belo Horizonte-MG, 
a Imunofluorescência indireta (IFA), 
revelou que 55% de casos e 29% de 
controles eram positivos.

É de suma importância que haja 
um acompanhamento durante as 
etapas do pré-natal para viabilizar a 
prevenção da toxoplasmose congênita 
ou reduzir as manifestações no feto 
(SANCOVSKI, 1994). É importante 
o esclarecimento as gestantes sobre os 
métodos de prevenção da transmissão 
do agente transmissor da toxoplasmo-
se durante a gravidez para reduzir as 
probabilidades de infecção na gravi-
dez (BRAGA FILHO et al., 2010). 

Para a toxoplasmose animal e 
humano os testes sorológicos desem-
penham um papel fundamental no 
diagnóstico, pois esta doença é con-
fundida com inúmeras outras doenças 
de sintomatologia comum, necessi-
tando dos mesmos para confirmação 
da enfermidade (VIDOTTO, 1992). 

Como medidas profiláticas im-
portantes e altamente recomendáveis 
podem ser citadas: carne e leite não 
devem ser ingeridos crús, tanto pelo 
homem quanto pelo gato; combate 
aos ratos; evitar consumo de produtos 
e subprodutos de origem animal de 
procedência suspeita; eliminação de 
gatos errantes e abandonados; exame 
de fezes dos gatos para pesquisa de 
oocistos; prevenção da infecção hu-
mana, com a realização de campanhas 
de educação sanitária, para esclarecer 
a comunidade contra os perigos da 
toxoplasmose, onde nas escolas o 
principal alvo a ser trabalhado, seriam 
as crianças (BRAGA FILHO et al., 
2010).

MATERIAL E MÉTODOS

Trezentas e cinquenta amostras 
de soro de ovinos de ambos os sexos 
e com idade variando de 0 (zero) a 
dois anos e superiores a dois anos, 
coletadas em 15 fazendas criadoras 
de ovinos, localizadas nos municípios 
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Tabela 1 - Origem e número de amostras (n) conforme sexo e idade de ovinos examinadas para presença de anti- T. gondii, na microrregião de Castanhal.

Tabela 2 - Frequência de anticorpos anti-Toxoplasma gondii determinada pela HAI em soros de ovinos de 
dois Municípios localizados no Estado do Pará, segundo o município.

Tabela 3 - Frequência de anticorpos anti-Toxoplasma gondii determinada pela HAI em soros de ovinos de dois Municípios localizados 
no Estado do Pará, segundo a faixa etária.

Tabela 4 - Frequência de anticorpos anti-Toxoplasma gondii determinada pela HAI em soros de ovinos dos dois Municípios localizados 
no Estado do Pará, segundo o sexo.

Tabela 5 - Frequência de anticorpos anti-Toxoplasma gondii (HAI – IgM/IgG) em soros de ovinos dos dois Municípios localizadas no 
Estado do Pará, segundo o sexo e faixa etária.
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de Santa Izabel do Pará e Santo An-
tônio do Tauá, Estado do Pará, foram 
coletadas  no período de novembro 
de 2003 a novembro de 2004, para 
diagnóstico sorológico de Toxoplas-
ma gondii. A Tabela 1 apresenta os 
dados relativos à origem das amostras 
de soro.

As amostras de soro incluíam 150 
amostras integrantes do “Programa 
de Controle e Erradicação da Febre 
Aftosa” (BRASIL, 1993). As demais 
amostras são também originárias dos 
municípios citados.

Na seleção dos municípios de 
origem das amostras considerou-se a 
expressão dos dois municípios como 
importantes centros na criação de 
ovinos no Estado do Pará.

A metodologia empregada teve 
início com a coleta de amostra de 
soros e foi acompanhada de uma 
ficha epidemiológica contendo in-
formações dos animais: identificação 
(número do animal), raça, sexo, e 
categoria zootécnica, sinais clínicos 
ocasionalmente presentes, número 
de partos, ocorrência de abortos e 
enfermidades anteriores.

Todas as amostras permaneceram 
por um período variado de tempo, 
armazenadas a -20ºC em microtu-
bos plásticos, sendo descongeladas 
apenas no momento da execução dos 
exames sorológicos. 

Para a identificação de anti-Toxo-
plasma gondii nos soros coletados 
foi utilizado o “Kit” TOXO-HAI 
EBRAM fornecido por “Doctor 
Med”, Belém/PA, para teste de He-
maglutinação Indireta (HAI). Os 
componentes do “Kit” foram manti-
dos em temperatura de refrigeração 
e somente utilizados à temperatura 
ambiente. 

O teste da HAI foi realizado se-
gundo as recomendações de Camargo 
(1976) e conforme procedimentos re-
comendados pelo fabricante do “Kit”, 
empregando-se na diluição de cada 
soro a diluição 1:32 (0,8 ml do soro 
e 25ml do diluente), testando-se di-

luições de 1:64, 1:128, 1:256, 1:512, 
1:1024, 1:2048 contra antígeno fixado 
em hemácias de aves sensibilizadas 
por T. gondii mantidas em solução 
tampão de fosfatos com pH 7,2, que 
permitiram a visualização da reação 
antígeno-anticorpo. As amostras de 
soro foram inativadas a 56ºC por 
trinta minutos. 

A presença de anticorpos anti-
-Toxoplasma no soro desenvolvia uma 
reação que se apresentava sob a forma 
de um manto homogêneo no retículo 
da placa; na ausência de anticorpos 
as hemácias sedimentavam formando 
um botão nítido no retículo da placa. 

No teste da HAI foram emprega-
dos também como controle dos rea-
gentes um controle positivo e um con-
trole negativo, contendo soro humano 
com anticorpos anti-Toxoplasma. A 
reação entre cada um desses soros 
controles e o reagente apresentava os 
resultados referentes às provas positi-
va e negativa descritas anteriormente. 
O diluente utilizado para os soros foi 
a solução salina de fosfatos pH 7,2, 
contendo também azida sódica 0,1%.

Foram considerados como amos-
tras positivas os soros que apresen-
taram títulos iguais ou superiores a 
1:64.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Das 350 amostras analisadas 155 
(44,29%) foram positivas para anti-
corpos anti-T. gondii. A ocorrência 
de animais positivos nos dois muni-
cípios foi igual a 21,14 e 23,14 res-
pectivamente (Tabela 2). Não foram 
encontradas associações significativas 
(c2=2,71; p=0,09) indicando que a 
presença ou ausência do anticorpo in-
depende do município. Assim ambos 
podem ser considerados como uma 
única amostra.

Após a determinação do c2 (Qui-
-quadrado) e verificação da não 
existência de associação significativa, 
quanto à presença de animais positi-
vos para anticorpos anti-T. gondii, 

entre os municípios, o mesmo teste foi 
utilizado para verificar a variável rela-
tiva à idade (Tabela 3). Foi observado 
que houve associação significativa da 
presença do anticorpo com as classes 
de idade.

 Verificou-se que há diferenças as-
sociações em relação a frequência de 
soropositivos e soronegativos animais 
com idades até dois anos e maiores 
que dois anos (c2 =13,48; p=0,0002).

Os animais com idades superiores 
a dois anos apresentaram maior fre-
quência de anticorpos, respondendo 
por 26% das 44,29% das amostras 
sororeagentes.

Na análise da associação estatís-
tica quanto ao sexo observou-se que 
entre os resultados obtidos (Tabela 4) 
houve associações significativas (c2= 
23,51; p=0,0001) entre a presença 
do anticorpo em relação ao sexo do 
animal. Dos 44,29% de ovinos soro-
reagentes, as fêmeas responderam por 
32% de positividade. 

Como foi observada associação 
significativa entre as frequências de 
soropositivos e soronegativos em 
relação às classes de sexo e as classes 
de idades dos ovinos, foi realizado o 
teste de c2 para verificar a associação 
da presença e ausência do anticorpo, 
relacionando as classes referente as 
idades dos animais com cada sexo 
separadamente.

De um total de 291 fêmeas ana-
lisadas pela HAI, 43 (14,78%) com 
idades de zero a dois anos foram 
reagentes ao teste, e 69 (23,71%) 
maiores de dois anos apresentaram-se 
positivas (Tabela 5), verificando-se 
diferenças significativas quanto as 
idades das fêmeas estudadas (c2= 
0,12; p=0,72).

Não foi encontrado associação 
significativa (Tabela 5) da presença ou 
ausência do agente entre machos com 
idades entre zero a dois anos e maio-
res de dois anos (c2= 0,12; p=0,72).

A avaliação das fichas epidemio-
lógicas permitiu observar que entre 
as propriedades estudadas, algumas 
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tinham como sistema de criação o 
confinamento e instalações padrões, 
e outras empregavam o sistema semi-
-extensivo e instalações rústicas. Em 
todas as propriedades os animais 
dispunham de pastagens de diversos 
tipos e ração comercial. A criação dos 
ovinos é voltada à produção de carne. 

Em todas as propriedades havia 
histórico de problemas reprodutivos 
(abortos e natimortos) e sanitários 
(verminoses), mesmo com controle 
anti-parasitário, e enfermidades como 
a podridão dos cascos (footrot); foi 
observada em todas as propriedades 
a presença de gatos domiciliados e/ou 
errantes não parecendo haver associa-
ção entre a presença destes animais 
com a doença nos ovinos.

A distribuição da soroprevalência 
do T. gondii em ovinos não está bem 
documentada no mundo e nacional-
mente, portanto não se dispõe de 
literatura suficiente principalmente 
nacional de modo que a circulação 
deste protozoário é bem evidenciada 
pela demonstração de anticorpos na 
espécie estudada; no que se referem 
aos aspectos clínicos, as observações 
são escassas. 

Em virtude disto, um passo inicial 
de investigação sorológica visando 
monitorar a presença deste parasita, 
principalmente em regiões onde o 
efetivo de rebanho ovino é considerá-
vel, torna-se importante a melhoria da 
sanidade dos animais, gerando lucros 
e divisas para o ovinocultor, além de 
sua importância como zoonose na 
saúde pública.

No que se refere à frequência do T. 
gondii, determinou-se 155 (44,29%) 
sororeagentes e 195 (55,71%) não 
reagentes (Tabela 2,3). 

A soropositividade observada 
44,29%, pode estar relacionada com 
a contaminação do ambiente pelas 
formas infectantes do parasito, como 
consequência da presença de gatos e 
roedores nas propriedades estudadas, 
mesmo ambiente de convívio e do 
consumo pelos ovinos de pastagens 

e gramíneas de porte mais baixo 
do peri-domicílio, o que favorece a  
ingestão de oocistos. Os gatos do-
mésticos desempenham fundamental 
importância na epidemiologia do T. 
gondii, pois os oocitos eliminados nas 
fezes, na dependência das condições 
ambientais, podem perdurar por me-
ses e anos no ambiente.

Foi demonstrada diferença esta-
tística significativa em relação à faixa 
etária (Tabela 3), em ovinos com 
idade inferior a dois anos e superior 
a dois anos, 11,8% e 42,8%, respec-
tivamente, de animais soropositivos. 
Os resultados desta pesquisa revelam 
a permanência dos animais adultos 
por um maior espaço de tempo em 
contato com as possíveis vias de con-
taminação do T. gondii, portanto com 
uma maior chance de se infectarem.

No que se refere às diferenças 
encontradas nas porcentagens relati-
vas às faixas etárias, menor número 
de animais sororeagentes na faixa 
etária de idade de 0 a dois anos de 
idade, representa infecção recente, 
concluindo-se que a transmissão ver-
tical não parece ser a principal via de 
transmissão do agente nos rebanhos 
estudados, indicando que a transmis-
são horizontal foi a mais importante 
neste estudo. 

Foram observadas associações 
significativas da presença do agente 
em relação ao sexo e idade, sendo que 
as fêmeas com idade superior a dois 
anos apresentaram um maior número 
de sororeagentes (Tabela 4,5).

Títulos de anticorpos de 64,128 e 
256 (65,60%) são sugestivos da pre-
sença de cistos, ou seja, de ingestão da 
carne contaminada por cistos, pode-se 
tornar uma importantíssima fonte de 
transmissão para o homem.

A despeito de não ter sido pesqui-
sado neste trabalho a influência do 
tipo de criação utilizado nas proprie-
dades, acredita-se que o menor cui-
dado no manejo higiênico-sanitário 
das criações resulta em altas taxas de 
infecção. Constatou-se que há maior 

risco de infecção em animais criados 
sob confinamentos, devido à maior 
exposição destes à fonte de infecção, 
especialmente quando há a presença 
de um gato excretor.

Os resultados desta pesquisa reve-
lam que a toxoplasmose está presente 
no rebanho ovino da microregião Cas-
tanhal, mais precisamente naqueles 
localizados em Santa Izabel do Pará e 
Santo Antônio do Tauá. Os resultados 
demonstram ainda o risco potencial 
de transmissão para o homem, através 
da carne contaminada, tornando-se 
necessário esclarecer e conscientizar 
a população da importância desta zoo-
nose no meio criatório, rural e urbano 
e de cuidados higiênico-sanitários no 
manejo dos animais, associado ao 
controle da infecção, principalmente 
em relação aos gatos domésticos.

Medidas de vigilância sanitária 
diminuirão os riscos de patologias 
causadas por esta doença nos animais 
e, consequentemente, levarão a um 
aumento da produtividade e rentabi-
lidade da ovinocultura. Por isso, são 
necessários estudos sobre os mais 
variados aspectos e fatores referentes 
a este agente, a fim de se conhecer 
melhor a epidemiologia da doença, 
não só no Estado do Pará, mas em 
todo o território nacional. 

No âmbito da saúde pública cole-
tiva, mais precisamente relacionado à 
saúde de mulheres em idades férteis, 
aliado aos resultados apresentado 
pelo presente estudo, sugere-se que 
produtos e subprodutos de origem 
animal da espécie ovina, assim como 
de outras espécies animais, devem 
ser consumidos de forma consciente 
e responsável, ou seja, deverão ser 
consumidos após serem submetidos a 
métodos de destruição do T. gondii, e 
como exemplo podemos citar: conge-
lamento, defumação, salga, cozimento, 
fritura, ebulição e outros, onde são 
consideradas condições básicas para 
o aperfeiçoamento dos processos que 
confrontados com as características 
sócio-econômicas e ecológicas de cada 
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região, podem tornar possível o con-
trole da toxoplasmose nos produtos de 
origem animal para o consumo huma-
no, visando desta forma a promoção 
e proteção da saúde pública coletiva.

CONCLUSÕES

Elevada soroprevalência de Toxo-
plasma gondii foi observada em ovinos 
criados em dois municípios do Estado 
Pará. Dados preliminares demonstram 
riscos para a ocorrência de toxoplasmo-
se em ovinos no Estado do Pará.

Diferença estatística significativa 
na soroprevalência de T.gondii foi 
observada nos animais das classes de 
idade de até 2 anos e maior de 2 anos.

Diferença estatística significativa na 
soroprevalência de T. gondii foi obser-
vada entre sexos dos animais, sendo a 
soroprevalência maior entre as fêmeas.

A elevada prevalência de T. gondii 
nos ovinos no Pará é um risco poten-
cial para infecção toxoplasmática no 
homem.

Sugere-se a realização de estudos 
visando o conhecimento dos variados 
aspectos relacionados à toxoplasmose 
humana de origem ovina no Estado 
do Pará.

Implantação de um programa obri-
gatório de diagnóstico laboratorial de 
toxoplasmose para gestantes na rede 
pública de saúde, para que, desta for-
ma, se torne um exame de rotina no 
pré-natal de gestantes nos municípios 
estudados.
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vAREjãO DA CEAGESP TEM FRUTAS COM GARANTIA DE DOçURA.

Comprar frutas saborosas ficou muito mais fácil no Varejão Noturno do Entreposto Terminal São Paulo. 
É que a CEAGESP inova e lança o Programa Garantia de Doçura, com objetivo de identificar para o 
consumidor as frutas com alto teor de açúcar, boa quantidade de suco, acidez, coloração e aspecto 
adequados. Basta o consumidor procurar o cartaz “Garantia de Doçura” nas bancas participantes.
 
Abacaxi, melão, uva e citros 
são as primeiras frutas a serem 
testadas e certificadas pelos 
técnicos da CEAGESP. “O 
consumidor tem dificuldade 
para escolher a fruta mais 
saborosa e só pela a cor da 
casca não é suficiente para 
esta avaliação. O Programa 
Garantia de Doçura premia os 
comerciantes que tem frutas 
excelentes e proporciona ao 
consumidor a garantia de frutas 
saborosas”, afirma Gabriel 
Bitencourt, do Centro de 
Qualidade Hortigranjeira da Companhia.
 
A avaliação da qualidade é realizada a cada Varejão Noturno e a adesão dos comerciantes ao Programa é 
voluntária. “A ação dá ainda maior credibilidade ao Varejão da CEAGESP, associada a outros serviços já 
prestados, como o estacionamento gratuito, e carrinhos para as compras à disposição dos clientes” define 
Giovanni Gurrieri, da Seção de Controle de Mercado da CEAGESP. Raquel Suzano, Coordenadoria de 
Comunicação e Marketing, 11-3643.3980; rsuzano@ceagesp.gov.br)   
tudo isso sem nenhuma gota de álcool! 
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RESUMO

As exportações brasileiras de 
frutas frescas têm sido pauta de des-
taque nas discussões de alternativas 
na geração de divisas para o país no 
comércio internacional. O consumo 
de frutas no Brasil e no mundo tem 
crescido a taxas elevadas. Os gêneros 
Aspergillus, Penicillium, Fusarium 
e Alternaria são os principais re-
presentantes fúngicos responsáveis 
pela produção de micotoxinas numa 
ampla variedade de produtos agrí-
colas. A aplicação indiscriminada 
de fungicidas sintéticos vem sendo 
desencorajada por afetar a saúde hu-
mana e o ecossistema, aliada ao au-
mento da resistência antimicrobiana, 
com surgimento de cepas fúngicas 
resistentes. Em vista da situação, 
abre-se perspectiva para o biocon-
trole empregando leveduras, devido 
à baixa possibilidade micotoxigênica 
deste grupo eleito para os proces-

sos fermentativos, não tendo sido 
relatado casos de micotoxicose. De 
acordo com o exposto, este trabalho 
apresentou como objetivo verificar 
o potencial antagônico da levedura 
Dekkera bruxellensis sobre os fungos 
Aspergillus ochraceus e Penicillium 
expansum. Para constatação da ati-
vidade antifúngica in vivo, maçãs da 
variedade Fuji foram submetidas aos 
tratamentos: células de leveduras (108 
células/mL), células de leveduras com 
fungicida em baixa dosagem, fungici-
da em baixa dosagem e fungicida em 
dosagem completa; sendo incubadas 
a 21°C por 21 dias. Finalizados 21 
dias de estocagem a melhor eficácia 
de controle foi evidenciada pelos 
tratamentos C e E para ambos A. 
ochraceus e P. expansum. Os valores 
obtidos foram de, respectivamente, 
100 e 100; 87,5 e 100. 

Palavras-chave: Antifúngico. 
Biocontrole. Resistência. 

SUMMARY

The Brazilian exports of fresh 
fruits have been prominent agenda 
in the discussions on alternatives 
in the conceiving of borders for the 
country in the international trade. 
The consumption of fruits in Brazil 
and around the world has increased 
at high taxes. The genera Aspergillus 
ochraceus, Fusarium verticillioides 
and Penicillium expansum are the 
main fungal representatives respon-
sible for the mycotoxin production 
in a variety of agricultural products. 
The indiscriminate application of 
synthetic fungicides is being discour-
aged because it affects human health 
and the ecosystem, associated with 
the increase of microbial resistance; 
with appearing of resistant fungal 
species. Due to this situation a new 
perspective appears for the biocon-
trol using yeasts because of the low 
mycotoxigenic possibility of this 

POTENCIAL ANTAGôNICO DE LEVEDURA 
SObRE fITOPATÓGENOS MICOTOxIGêNICOS
EM fRUTAS.
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A

group choosed for the fermentative 
processes, and it was not mentioned 
cases of mycotoxicose. According to 
this, this work presented as objective 
to verify the antagonic potential of 
the yeast D. bruxellensis PF58

3 
on the 

molds A. ochraceus and P. expansum. 
To verify the antifungal activity in 
vivo, Fuji apples were submitted to 
different treatments: yeast cells (108 
cells/mL), yeast cells in a low dose of 
the fungicide Tecto SC® , low dose of 
the fungicide and full label dos of the 
fungicide; being the apples incubated 
at 21°C for 21 days. After 21 days of 
storage the best control efficacy was 
showed by the treatment C (30 µL of 
antagonist cell suspension in a low 
dose of the fungicide Tecto SC® - 10% 
of the full label dose) and E (30 µL 
of fungicide at the full label dose - 
400 mL/100L) for A. ochraceus and 
P. expansum. The values obtained 
were 100 and 100%, 87.5 and 100%, 
respectively. 

Keywords: Antifungal. Biocontrol. 
Resistance.

INTRODUÇÃO

s exportações brasileiras 
de frutas frescas têm sido 
pauta de destaque nas dis-
cussões de alternativas na 

geração de divisas para o país no 
comércio internacional. O Brasil, em 
função de suas condições climáticas, 
apresenta um enorme potencial para 
se tornar um dos maiores pólos pro-
dutivos de frutas frescas para o mer-
cado mundial, aproveitando a onda 
naturalista que o mundo atravessa 
(CENTRO DE ESTUDOS AVANÇA-
DOS EM ECONOMIA APLICADA 
- CEPEA, 2007).

O consumo de frutas no Brasil 
e no mundo tem crescido a taxas 
elevadas. O consumo per capita 
brasileiro de frutas, de 57 kg/pessoa/

ano, equivale a um terço do consumo 
europeu e do norte americano (140 e 
150 kg/pessoa/ano, respectivamen-
te) (EMPRESA BRASILEIRA DE 
PESQUISA AGROPECUÁRIA - 
EMBRAPA, 2007).

Com relação ao ano de 2008 
os maiores volumes exportados 
foram representados por melões 
(211.789,635 kg); seguidos por 
mangas (133.724,756 kg), ba-
nanas (130.887,737 kg) e maçãs 
(112.249,624 kg) (IBRAF, 2009).

Entre outros fatores, as con-
sideráveis perdas nas culturas de 
importância econômica resultam da 
susceptibilidade das frutas à infecção 
fúngica, desencadeada pelos fatores 
ambientais (temperatura, umidade) 
e danos mecânicos na colheita e es-
tocagem (COELHO; HOFFMANN; 
HIROOKA, 2003). Em adição, a 
globalização do consumo de frutas 
e a procura por produtos naturais 
saudáveis, requerem segurança na 
qualidade, devendo-se direcionar 
atenção ao potencial toxigênico de 
fungos associados predominantemen-
te ao transporte e armazenagem (JE-
LINEK; PHOLAND; WOOD, 1989; 
PICCI, 1992; FALLIK et al., 1996).

As micotoxinas são metabólitos 
secundários tóxicos provenientes de 
vias biossintéticas comuns em fungos, 
que proliferam em produtos agrícolas 
destinados a alimentação humana e 
animal (GOLDBLATT, 1977; BEU-
CHAT, 1987; HARISSON, 1989; 
ABARCA et al., 2001). Os gêneros 
Aspergillus, Penicillium, Fusarium 
e Alternaria são os principais repre-
sentantes fúngicos responsáveis pela 
produção de micotoxinas numa am-
pla variedade de produtos agrícolas 
(BLUNDEN et al., 1991; HUSSEIN; 
BRASEL, 2001).

A aplicação indiscriminada de 
fungicidas sintéticos vem sendo 
desencorajada por afetar a saúde 
humana e o ecossistema, aliada ao 
aumento da resistência antimicrobia-
na, com surgimento de cepas fúngicas 

resistentes (JANISIEWICZ; PETER-
SON; BORS, 1994; JANISIEWICZ, 
1996; ARRAS et al., 1998; SUGAR; 
SPOTTS, 1999).

Em vista da situação, abre-se 
perspectiva para o biocontrole em-
pregando leveduras, devido à baixa 
possibilidade micotoxigênica deste 
grupo elegido para os processos fer-
mentativos, não tendo sido relatado 
casos de micotoxicose (JANISIEWI-
CZ, 1996).

O biocontrole através de compos-
tos bioativos produzidos por leve-
duras de caráter inócuo, compatível 
com aplicação prática, seria favorável 
para garantir a qualidade e segurança 
de produtos oriundos da fruticultura.

De acordo com o exposto, este 
trabalho apresentou como objetivo 
verificar o potencial antagônico da 
levedura Dekkera bruxellensis sobre 
os fungos Aspergillus ochraceus e 
Penicillium expansum.

MATERIAL E MÉTODOS

Para a constatação da atividade 
antifúngica in vivo empregou-se 
a levedura Dekkera bruxellensis 
(PF58

3
) isolada de polpa congelada 

de morango; e os fungos filamentosos 
Aspergillus ochraceus A152 e Peni-
cillium expansum n.2. Foi realizada 
baseando-se essencialmente nas me-
todologias descritas por Lima et al. 
(2006), sendo os testes realizados em 
duplicata. Maçãs (Malus domestica) 
da variedade Fuji foram superficial-
mente sanitizadas por imersão em 
hipoclorito de sódio (2%) durante 15 
minutos. Em seguida, realizou-se o 
enxágue e a secagem à temperatura 
ambiente. 

Foram realizadas 4 lesões (3 mm 
de largura x 3 mm de profundidade), 
inoculando-se 30 μL da suspensão 
de células antagonistas (PF58

3
) 

contendo 108 células/mL em cada 
orifício. Após 2 horas à temperatura 
ambiente, foram inoculados 15 μL da 
suspensão de esporos (105 esporos/
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mL). Incubou-se a 21°C/21 dias; e 
o número de orifícios com caracte-
rísticas de podridão foi verificado 
periodicamente (7, 14 e 21 dias). 

Cinco tratamentos diferentes fo-
ram realizados:

A - Controle (30 μL de água des-
tilada estéril);

B - 30 μL da suspensão de células 
antagonistas;

C - 30 μL da suspensão de células 
antagonistas no fungicida à baixa 
dosagem (10% da dosagem recomen-
dada pelo fabricante);

D - 30 μL do fungicida em baixa 
dosagem (40 mL/100 L) e

E - 30 μL do fungicida em do-
sagem recomendada pelo fabricante 
(400 mL/100L).

Utilizou-se o fungicida Tecto®SC 
(Syngenta Crop Protection), o qual 
apresenta 48,5% m/v do ingrediente 
ativo tiabendazol (fungicida sistêmico 
do grupo químico Benzimidazol). Ten-
do como objetivo verificar a vantagem 
da aplicação do tratamento integrado 
com relação aos tratamentos aplicados 
individualmente, o número de orifícios 
com sinais de podridão foram transfor-
mados em porcentagem de eficácia de 
controle (EC) como segue:

EC = [(C-T)/C] × 100
Onde C é o número de orifícios 

com sinal de podridão no controle e 
T no tratamento avaliado. Os valores 
variaram de 0 (nenhuma eficácia de 
controle) a 100 (máxima eficácia de 
controle).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados dos experimentos 
realizados com a levedura PF58

3
 

não curada (Dekkera bruxellensis) 
aplicada individualmente ou em com-
binação com uma pequena dosagem 
de Tecto®SC contra A. ochraceus e 
P. expansum estão demonstrados nas 
Tabelas 1 e 2; e Figura 1.

Após 14 dias de estocagem, as 
maçãs controle e aquelas que recebe-
ram apenas a antagonista mostraram 
eficácia de controle nula com relação 
aos dois fungos filamentosos. O tra-
tamento que empregou a levedura e o 
fungicida em baixa dosagem manteve 
100% de eficácia de controle, resul-
tado este superior ao observado por 

Tabela 1 - Porcentagem de eficácia de controle dos tratamentos sobre o desenvolvimento de A. ochraceus e P. expansum, após 
incubação a 21°C por 21 dias.

Tabela 2 - Porcentagem de lesões infectadas nos tratamentos sobre o desenvolvimento de A. ochraceus e P. expansum, após incu-
bação a 21°C por 21 dias.
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Figura 1 - Maçãs submetidas a diferentes tratamentos (biológico, químico ou controle integrado) 
após 21 dias de armazenagem a 21°C.

Castoria et al. (2001) (88,5%) para 
a ação de Aureobasidium pullulans 
sobre P. expansum e por Lima et al. 
(2006) (92%) para a atividade de 
Cryptococcus laurentii sobre Botrytis 
cinerea. No entanto, a baixa dosagem 
utilizada individualmente promoveu 
12,5 e 25% de controle. A dosagem 
recomendada pelo fabricante exibiu 
eficácia de controle de, respectiva-
mente, 87,5 e 100%; resultado este 
que se manteve ao final do período 
de armazenagem (21 dias).

Finalizados 21 dias de estocagem 
a melhor eficácia de controle foi 
evidenciada pelos tratamentos C e E 
para A. ochraceus e P. expansum. Os 
valores obtidos foram de, respectiva-
mente, 100 e 100%; 87,5 e 100%. Re-
sultados inferiores (67 e 70%) foram 
obtidos por Ippolito et al. (2000), com 
relação à atividade de biocontrole 
exercida por Aureobasidium pullulans 
sobre P. expansum. 

Como pode ser observado, o tra-
tamento combinado (C) apresentou 

eficácia de controle de 100% para 
ambos os bolores. Inibição inferior 
(94%) foi constatada por Calvente, 
Benuzzi e Tosetti (1999), ao aplicar 
Rhodotorula glutinis e sideróforos 
sobre P. expansum; e por Usall et al. 
(2000) (70%) ao testar Candida sake 
sobre o mesmo bolor.

CONCLUSÃO

Com relação à levedura D. bru-
xellensis PF58

3 
a melhor eficácia 
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de controle foi evidenciada pelos 
tratamentos C (30 μL da suspensão 
de células antagonistas no fungicida 
Tecto SC® à baixa dosagem - 10% da 
dosagem recomendada pelo fabri-
cante) e E (fungicida em dosagem 
recomendada pelo fabricante) para 
A. ochraceus e P. expansum. 

A integração da levedura com 
baixa dosagem do fungicida é uma 
estratégia de controle muito interes-
sante do ponto de vista econômico e 
técnico. O sistema proposto poderia 
também ser considerado na seleção 
de biocontroles mais eficientes para 
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RESUMO

O leite de cabra é um alimento 
completo. Rico em vitaminas, prote-
ínas e sais minerais, é muito mais di-
gestivo, comparando-se até mesmo ao 
leite bovino. Por possuir moléculas de 
gordura de tamanho reduzido, a sua 
digestibilidade é maior e mais fácil, 
contribuindo para a absorção de seus 
nutrientes. É indicado para crianças e 
que tenham alergia aos outros leites, 
que tenham problemas de desenvol-
vimento físico, pois a concentração 
de cálcio e sua absorção são maiores 
que em outros alimentos. As amostras 
de leite da cabra foram coletadas em 
vaso estéril e encaminhadas ao labo-

ratório de bromatologia do ITPS em 
caixa isotérmica. O perfil físico-quí-
mico foi determinado por métodos 
oficiais do Instituto Adolf Lutz (IAL) 
e pela Organização Americana dos 
Químicos Analíticos (AOAC). O ob-
jetivo deste trabalho foi caracterizar 
o leite produzido em Nossa Senhora 
da Glória no Estado de Sergipe. A 
composição físico-química média do 
leite de cabra estudado foi a seguinte: 
acidez 16,24 ± 1,72 ºD, proteína 3,11 
± 0,41 g/100g, gordura 3,78 ± 0,34 
g/100mL, extrato seco total por gravi-
metria  11,52 ± 0,93 g/100g,   extrato   
seco  total  por   Ackerman  12,59 ±  
0,46 g/100g, extrato seco total por 
Fleischmann 12,58 ± 0,46 g/100g, 

extrato seco desengordurado 7,75 ± 
0,93 g/100mL, densidade 1.031 ± 
0,001 g/L, crioscopia -0.572 ± 0,0089 
ºH, cinzas 0,73 ±  0,07g/100g e pH 
6,62 ± 0,31. Estas características 
encontram-se dentro dos valores 
estabelecidos pela Instrução Nor-
mativa Nº 37, de 31 de outubro de 
2000, do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, exceto o 
teor de extrato seco desengordurado 
que apresentou valores abaixo do 
exigido, uma vez que este parâmetro 
está correlacionado com os principais 
macronutrientes do leite (proteína, 
lactose e gordura). As amostras de lei-
te analisadas revelaram boas proprie-
dades físico-químicas, importante na 
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avaliação da idoneidade e integridade 
do leite. Fundamental para garantir 
aceitabilidade do produto e promover 
a expansão da caprinocultura leiteira 
do Estado de Sergipe.

Palavras-chave: Leite de cabra. 
Composição. Legislação.

SUMMARY

The goat milk is a complete food. 
Rich in vitamins, proteins and you le-
ave minerals, is much more digestive, 
comparing itself even though with 
bovine milk. For possessing molecu-
les of fat of reduced size, its diges-
tibilidade is bigger and more easy, 
contributing for the absorption of its 
nutrients. It is indicated for children 
and that they have allergy to other 
milk, that have problems of physical 
development, therefore the calcium 
concentration and its absorption they 
are greaters that in other foods. The 
milk samples of the goat had been 
collected in barren vase and directed 
to the laboratory bromatologia of the 
ITPS in isothermal box. The profile 
physicist-chemistry was determined 
by methods officers of Instituto Adolf 
Lutz (IAL) and for the American 
Organization of Químicos Analíticos 
(AOAC). The objective of this work 
was to characterize the milk produ-
ced in Ours Lady of the Glory of the 
State of Sergipe. The composition 
average physicist-chemistry of the 
studied milk of goat was the follo-
wing one: acidity 16,24 ± 1,72 ºD, 
protein 3,11 ± 0,41 g/100g, fat 3,78 
± 0.34 g/100mL, total dry extract 
gravimetria 11,52 ± 0,93 g/100g, 
total dry extract Ackerman 12,59 
± 0,46 g/100g, total dry extract 
Fleischmann 12,58 ± 0,46 g/100g, 
dry extract taken away the fat 7,75 
± 0,93 g/100mL, density 1,031 ± 
0.001 g/L, crioscopia -0,572 ± 
0,0089 ºH, fixed mineral residue 0,73 
± 0,07g/100g and pH 6,62 ± 0,31. 
These characteristics meet inside of 

the values established for the Nor-
mative Instruction Nº 37, of 31 of 
October of 2000 of the Ministry of 
Agriculture, Cattle and Supplying, 
except text taken away the fat dry 
extract that presented values below 
of the demanded one, a time that 
this parameter is correlated with the 
main macronutrients of milk (pro-
tein, lactose and fat). The analyzed 
milk samples had disclosed to good 
properties physicist-chemistries, 
important in the evaluation of the 
idoneousness and integrity of milk. 
Basic to guarantee acceptability of 
the product and to promote the ex-
pansion of the milk caprinocultura 
of the state of Sergipe.

Keywords: Goat milk. Composition. 
Legislation.

INTRODUÇÃO

caprinocultura leiteira vem 
se destacando no cenário 
do agronegócio interna-
cional, principalmente nos 

países em desenvolvimento, com 
tendências a sua expansão em médio 
e longo prazo. Tal observação se faz 
tendo em vista o considerável cresci-
mento do rebanho caprino nas últimas 
décadas, assim como a intensificação 
do processamento do leite in natura 
em seus derivados (ALBENZIO et al., 
2006; SAHLU & GOESTCH, 2005; 
HAENLEIN, 2004).

Tendo em vista a importância 
da caprinocultura leiteira e o seu 
desenvolvimento, adequadas me-
todologias de gestão da qualidade 
devem permear e orientar as ações 
dos atores participantes desta cadeia 
produtiva, visando à maior valoriza-
ção das características nutricionais 
e sensoriais únicas de seus produtos 
e a sustentabilidade do negócio 
(BOYAZOGLU & MORAND-
-FERH, 2001). Entretanto, deve-se 

ressaltar que a adoção destas me-
todologias da qualidade não deve 
descaracterizar as técnicas tradicio-
nalmente empregadas na produção, 
já imbuída de importantes valores 
regionais. 

A região Nordeste concentra 
quantidade significativa de rebanho 
caprino brasileiro, principalmente 
no semi-árido. A bacia leiteira do 
Estado de Sergipe está localizada no 
semi-árido, sendo que o município 
de Nossa Senhora da Glória detém a 
maior quantidade de produtores, em 
sua maioria, pequenos produtores.

Na região, há a forte presença da 
pecuária leiteira como uma de suas 
principais atividades econômicas, que, 
mesmo em função das adversidades 
climáticas, vem crescendo nos últi-
mos anos (AZEVEDO, 2006). Neste 
universo se destaca a caprinocultura 
leiteira como importante atividade 
e, por esta razão, se encontra no mu-
nicípio a Associação Sertaneja dos 
Caprinocultores (ASCA), formada no 
ano de 2000 com o apoio do Sebrae-
-Sergipe. Desta associação fazem parte 
aproximadamente 23 produtores, que 
compreendem um rebanho de três mil 
cabeças de caprinos. A ASCA, além de 
outras participações na vida do capri-
nocultor sertanejo, também participa 
no beneficiamento do leite de cabra in 
natura em seus derivados, como leite 
pasteurizado, iogurte e queijo.

Levando-se em consideração a im-
portância desta atividade, no que gera 
de alimentos, renda e ocupação, bem 
como o seu potencial de expansão a 
médio e longo prazo, principalmente 
nos estados do nordeste brasileiro, a 
inserção de preceitos de garantia da 
qualidade e segurança só tem a bene-
ficiar a cadeia produtiva eliminando 
entraves a seu crescimento.

O presente trabalho teve por ob-
jetivo avaliar a qualidade do leite de 
cabra na Região de Nossa Senhora da 
Glória, visando à melhoria da quali-
dade físico-química do leite de cabra 
provenientes desta cadeia produtiva.

A
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MATERIAL E MÉTODOS

Amostras de leite caprino em natu-
reza (n=40) foram coletadas durante 
o período de fevereiro a outubro de 
2009, em propriedades rurais loca-
lizadas no entorno do município de 
Nossa Senhora da Glória, semi-árido 
de Sergipe, Brasil. As amostras fo-
ram coletadas e acondicionadas em 
frascos esterilizados e transportadas 
em caixa isotérmica com gelo, ao 
laboratório de Bromatológia, do 
Instituto Tecnológico e de Pesquisas 
do Estado de Sergipe, e laboratório 
de Tecnologia de Alimentos, da Uni-
versidade Federal de Sergipe, onde 
foram procedidas as investigações. 
Foram realizadas as análises de pH, 
acidez titulável com solução Dornic, 
densidade corrigida para 15°C, índice 
crioscópico, umidade, extrato seco 
total (EST), gordura pelo método 
Gerber, extrato seco desengordura-
do, resíduo mineral fixo, conforme 
a metodologia oficial preconizada 
pelo Instituto Adolfo Lutz (BRASIL, 
2005) e, pela metodologia da Associa-
tion of Official Agricultural Chemists 
(AOAC, 2005), o teor de proteína, 
utilizando o método de Semi-micro 
Kjeldahl.

O extrato seco total do leite foi 
obtido por gravimetria, de forma 
direta e por métodos indiretos, me-
diante a aplicação da Fórmula de 
Fleischmann e pelo Disco de Acker-
man (BRASIL, 2005).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 são apresentados os 
resultados, expressos por média e seu 
respectivo desvio padrão, de análises 
quantitativas do perfil físico-químico 
do leite caprino em natureza produ-
zido na região de Nossa Senhora da 
Glória, Sergipe, Brasil.

O valor médio de pH encontrado 
no leite foi 6,62. De acordo com Go-
mes (2004), o pH do leite de cabra 
pode variar de 6,5 a 6,8, estando de 

acordo com o autor, o valor encon-
trado no presente estudo. Sendo que 
o leite, pela sua natureza, tem uma 
certa acidez já no momento em que é 
ordenhado (pH entre 6,6 a 6,7 ).

O leite em natureza se apresenta 
como ligeiramente ácido e com pH 
pouco inferior ao valor de neutralida-
de, em função da presença de alguns 
constituintes, como citratos e fosfatos, 
os quais são influenciados por diversos 
fatores, como alimentação, estado 
fisiológico e sanitário do animal. Por 
esta razão a legislação vigente para a 
qualidade do leite caprino em natureza 
prevê uma faixa de variação aceitável 
para a acidez, a qual varia entre 13 a 
18 °Dornic (BRASIL, 2000).  Para o 
leite caprino produzido na região de 
Nossa Senhora da Glória se observou 
uma média de 16,24 °Dornic, que 
coincide com os resultados citados 
por Pandya & Ghodke (2007). Cinco 
amostras apresentaram valor superior 
ao limite máximo estabelecido, porém 
semelhante ao valor encontrado por 
Costa et al. (2008), em cabras Moxotó 
na Paraíba, de 19 °Dornic. A acidez 
normal do leite pode ser alterada 
pela atividade de micro-organismos 
fermentadores da lactose, como Ente-
robacteriaceae, os quais a convertem 
em ácido lático. Esta atividade é inde-
sejada, pois reduz o valor tecnológico 
e nutricional do leite, por redução 
de seu conteúdo em lactose, assim 
como devido à possível presença de 
micro-organismos patogênicos, den-
tre os fermentadores. Sua presença 
e densidade populacional mantém 
relação estreita com as boas práticas 
de obtenção e conservação do leite 
cru. Conforme observado na bacia 
leiteira de Nossa Senhora da Glória 
não é praticada a refrigeração do leite 
recém ordenhado. Por esta razão, a 
acidez, adquirida por intermédio da 
multiplicação de fermentadores, fica 
relacionada ao maior ou menor tempo 
decorrente entre a ordenha e a refri-
geração ou pasteurização na usina de 
beneficiamento.

O valor médio de gordura obtido 
no leite pelo método de Gerber foi 
3,8%, superior ao mínimo (3,0%) 
exigido para o leite integral (BRASIL, 
2000), semelhante ao valor obtido 
por Costa et al. (2008), para cabras 
Moxotó na Paraíba, de 3,79%.O valor 
encontrado por Silva et al. (2006), 
está abaixo do encontrado no presen-
te trabalho e da legislação vigente. 
Sendo que o fator que mais interfere 
na variação do percentual de gordura 
do leite é o teor de fibra da dieta ou 
a relação volumoso/concentrado. As-
sim, quanto maior o teor de fibra da 
dieta, ou seja, quanto maior relação 
volumoso/concentrado, maior o teor 
de gordura do leite, devido à variação 
na proporção de ácidos graxos volá-
teis produzidos no rúmen em função 
da diferença na dieta.

O valor médio obtido de proteína 
do leite (3,11g/100g) foi superior ao 
limite mínimo (2,8 g/100g) estabele-
cido pela legislação (BRASIL, 2000), 
muito próximo do valor encontrado 
por Silva et al. (2006) e por Attaie & 
Ritcher (2000), para cabras alpinas 
francesas, nos Estados Unidos, de 
2,96g/100g.

O teor de umidade do leite caprino 
foi 88,48g/100g, a legislação brasi-
leira para o leite de cabra (BRASIL, 
2000) não estabelece padrão do teor 
de umidade e não foram encontrados 
dados para comparação na literatura 
indexada. 

O valor médio encontrado, de 
resíduo mineral fixo (0,73g/100g), 
foi superior ao mínimo estabelecido 
(0,70g/100g) pela legislação vigente 
(BRASIL, 2000). 

A densidade total do leite é função 
da densidade específica de cada um 
de seus constituintes, como lipídeos, 
protídeos, carboidratos, minerais e 
umidade. Por esta razão, é um im-
portante parâmetro para investigar 
a possível ocorrência de fraudes no 
leite in natura, por adição de ele-
mentos, como água, ou subtração de 
algum constituinte, como a gordura. 
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A legislação vigente para qualidade 
do leite caprino integral (BRASIL, 
2000) estabelece como faixa normal 
de variação da densidade corrigida 
para 15°C o intervalo entre 1,028 
a 1,034 g.cm-3. A média obtida nas 
analises do leite caprino de Nossa 
Senhora da Glória foi de 1,0313 g.cm-3 
e nenhuma das amostras apresentou 
valores inferiores ou superiores aos 
limites especificados. Os valores ob-
tidos foram inferiores aos observados 
por Costa et al. (2008), que obteve 
leite com maiores teores de extrato 
seco total do que o observado no leite 
caprino de Nossa Senhora da Glória, 
o que provavelmente elevou a sua 
densidade. Comparando aos valores 
obtidos por Silva et al. (2006), se 
observa que o leite caprino do semi-
-árido sergipano apresentou maior 
densidade observando-se, também, 
o efeito do extrato seco total, que, 
nesta comparação, foi superior ao 
valor encontrado pelo referido autor.

O regulamento técnico estabelece, 
como aceitável, a variação do índice 
crioscópico entre os limites de -0,550 
a -0,585°H (BRASIL, 2000). Os itens 
analisados apresentaram média de 

-0,572°H. Três amostras apresenta-
ram valor superior ao limite máxi-
mo, com valores de -0,587; -0,592 
e -0,596°H, as principais causas do 
aumento do índice crioscópico estão 
relacionadas ao clima, época do ano, 
adição indiscriminada de sólidos, 
como sal e açúcar, acarretando mu-
danças na qualidade e características 
do leite (GONZALES et al.,2004; 
FONSECA et al., 2003).

Confrontando-se os valores para 
o extrato seco total, obtido por gravi-
metria e pelos métodos indiretos, se 
observa que estes últimos mostram 
diferença significativa (P<0,05) do 
método de determinação direta. O va-
lor médio encontrando para o extrato 
seco total por gravimetria foi de 11,52 
g/100g, ao passo que a fórmula de 
Fleischmann 12,58 g/100g e o Disco 
de Ackerman 12,59 g/100g, superes-
timando o valor gravimétrico em 8,43 
e 8,5%, respectivamente. O valor do 
EST encontrado por gravimetria foi 
abaixo do valor encontrado por Cos-
ta et al. (2008), que relatam valores 
médios de extrato seco total, também 
obtido por secagem em estufa, em 
experimento conduzido em São João 

do Cariri, semi-árido da Paraíba de 
12,82 a 13,43 g/100g, em resposta a 
diferentes dietas padronizadas. 

Os padrões de identidade e quali-
dade vigentes para o leite caprino não 
estabelece parâmetros para o extrato 
seco total, mas sim para o extrato 
seco desengordurado (ESD). O valor 
médio encontrado de extrato seco 
desengordurado no leite (7,75%) foi 
inferior ao mínimo (8,20%) exigido 
pela legislação vigente (BRASIL, 
2000). Valor semelhante ao citado 
por Silva et al. (2006), para cabras 
Saanen criadas no Sudeste da Bahia, 
de 7,93%, enquanto que Kondyli et 
al. (2007), encontraram valor dentro 
da legislação vigente. Esta variação 
é decorrente, sobretudo, em função 
do tipo de alimentação fornecida 
aos animais, o nível de energia e de 
proteína do leite. O percentual de 
ESD diminui progressivamente com 
a idade do animal, dentro do ciclo 
de lactação, o ESD apresenta uma 
variação inversa à curva de produção 
de leite, ou seja, no primeiro mês o 
ESD é alto, diminuindo no segundo 
mês quando há o pico de produção 
de leite e voltando a aumentar no 

Tabela 1 – Valor médio e seu respectivo desvio padrão de análises físico-químicas em amostras de leite caprino, acompanhado dos dados
estabelecidos pela Instrução Normativa n ° 37, 2000.
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final da lactação, à medida que a 
produção decresce (HARRIS & 
BACHMAN, 1998).

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos no presente 
trabalho confirmaram o alto valor 
nutricional do leite de cabra, sendo vi-
ável a sua utilização como substituto 
alimentar do leite de vaca, do ponto 
de vista nutricional, uma vez que sua 
composição apresenta quantidades 
razoáveis de proteínas e gorduras. Em 
relação à adequação aos padrões do 
Regulamento Técnico de Produção, 
Identidade e Qualidade do Leite de 
Cabra, com exceção do extrato seco 
desengordurado, estavam de acordo 
com os valores estabelecidos na le-
gislação vigente.
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RESUMO

A elaboração de queijos constitui 
uma das mais importantes atividades 
das indústrias de laticínios do Brasil, 
sendo a região Nordeste a maior pro-
dutora e consumidora do queijo tipo 
coalho. A maioria desses queijos tem 
sua origem ligada à fabricação artesa-
nal, utilizando leite cru, em numerosas 
unidades de produção caseira e pro-
priedades rurais de pequeno porte. Este 
trabalho teve por objetivo verificar as 
condições microbiológicas de queijo 
coalho artesanal comercializado em 
feiras livres no município de Vitória 

de Santo Antão, PE. As amostras de 
queijo do tipo coalho (n=21), tão 
logo adquiridas, eram transportadas 
assepticamente ao Laboratório de 
Microbiologia dos Alimentos da 
Escola Agrotécnica Federal de Vitó-
ria de Santo Antão, PE, para serem 
submetidas às análises de coliformes 
termotolerantes a 45°C estabelecidas 
pela ANVISA (Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária), segundo a Reso-
lução n°12 de 02 de janeiro de 2001, 
e de bactérias aeróbias mesófilas que, 
apesar de não serem requeridas pela 
ANVISA, são indicadas para verificar 
a qualidade sanitária dos alimentos. 

Mediante os resultados obtidos, a 
contagem de coliformes termotole-
rantes a 45°C apresentou 95,23% das 
amostras em não conformidade com 
os padrões exigidos e as contagens de 
bactérias mesófilas aeróbias variou 
de 2,6 x 106 a 3,1 x 108 UFC/g. Esses 
resultados confirmaram que as condi-
ções higiênico-sanitárias de proces-
samento e manipulação dos queijos 
comercializados não são satisfatórias 
e que os mesmos podem ser veículos 
de doenças de origem alimentar, 
fazendo-se necessária a implantação 
de Boas Práticas de Fabricação na 
produção desses produtos.
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SUMMARY

Cheeses’ development is one of 
the most important activities of milk 
products’ industries in Brazil and the 
Northeast region has being the most 
producer and consumer of the rennet 
cheese. Most of theese cheeses have 
their origin connected to the craft ma-
nufacturing, using raw milk, in large 
unities of home production and small 
rural properties. This work hás as the 
objective to verify the microbiological 
conditions of the craft rennet cheese 
that are marketed in free fairs in Vitó-
ria de Santo Antão – PE. The rennet 
cheese samples (n=21) once acquired 
were transported aseptically to the 
Food Microbiology Laboratory of Fe-
deral Agriculture Technical of Vitória 
de Santo Antão – PE, to be submitted 
to the analysis of thermotolerant coli-
forms to a 45ºC temper established by 
ANVISA (National Agency of Health 
Surveillance), according to the Reso-
lution nº 12 of January 02, 2001, and 
of mesoplyll aerobic bacterias that, 
although they are not required by AN-
VISA, they are indicated to verify the 
food health quality. By the obtained 
results, the counting of thermotolerant 
coliforms to a 45ºC temper presented 
95,23% of the samples not in accor-
dance with the required patterns and 
the countings of mesoplyll aerobic 
bacterias ranged between 2,6 x 106 
and 3,1 x 108 UFC/g.

Keywords: Production. Hygiene. 
Contamination. Coliforms.

INTRODUÇÃO

elaboração de queijos cons-
titui uma das mais im-
portantes atividades das 
indústrias de laticínios do 

Brasil, sendo a região Nordeste a 
maior produtora e consumidora do 
queijo de tipo coalho. A maioria des-
ses queijos tem sua origem ligada à 
fabricação artesanal, utilizando leite 
cru, em numerosas unidades de pro-
dução caseira e propriedades rurais 
de pequeno porte, tornando difícil sua 
quantificação em estatísticas oficiais 
e, portanto, o controle pelos órgãos de 
inspeção (LEITE et al., 2002).

As tecnologias de fabricação do 
queijo coalho na região Nordeste 
empregam uma parcela considerável 
de pequenos produtores estabeleci-
dos na zona rural. Porém, por suas 
características de processamento 
inadequado, os queijos produzidos em 
pequenas fábricas ou de forma arte-
sanal, geralmente apresentam grande 
quantidade de microrganismos. Isso 
se traduz em deterioração e redução 
da vida útil do produto, além de 
apresentar riscos para o consumidor 
(BARROSO, 2006).

Os alimentos obtidos por proces-
sos artesanais têm grande possibilida-
de de se apresentarem contaminados, 
devido ao uso de matérias-primas de 
fontes não seguras, utensílios mal 
higienizados ou contaminados, ela-
boração em condições impróprias, 
armazenamento e comercialização 
em temperatura inadequada, que são 
fatores que contribuem para aumentar 
o risco de causarem enfermidades 
(RYSER e MARTH, 1990).

O queijo do tipo coalho, por 
apresentar elevado teor de umidade, 
ser produto altamente perecível e 
passar por uma grande manipulação, 
apresenta condições propícias para 
contaminação, sobrevivência e mul-
tiplicação bacteriana e muitas dessas 
bactérias podem ser patogênicas ou 
produzir metabólitos microbianos e 
causar intoxicações e/ou infecções 
alimentares nos seres humanos (CÂ-
MARA et al., 2002).

Vários estudos sobre a qualidade 
microbiológica de queijo de coalho 
relataram a ocorrência de micro-or-

ganismos patogênicos e deteriorantes 
excedendo, às vezes, os limites esta-
belecidos pela legislação (NASSU 
et al., 2000; FEITOSA et al., 2003). 

A avaliação da contaminação mi-
crobiológica de alimentos é um dos 
parâmetros mais importantes para de-
terminar sua vida útil, bem como para 
que os mesmos não ofereçam risco à 
saúde de quem os consomem. Um pro-
duto alimentício deve ser manipulado 
assepticamente devendo ser submetido 
a controles microbiológicos tanto por 
quem produz como por órgãos de 
fiscalização. Ressalta-se, portanto, a 
importância da atuação dos Serviços 
de Inspeção Municipal, Estadual e 
Federal, para que o consumidor tenha 
acesso a um produto de melhor quali-
dade (SILVA et al., 1999).

Devido à sua intensa manipulação 
durante a fabricação e à utilização 
de leite contaminado na maioria das 
vezes, associado ainda a condições de 
transporte, armazenamento, e exposi-
ção a altas temperaturas desde a pro-
dução até a comercialização, o queijo 
assume considerável importância 
para a Saúde Pública (GERMANO e 
GERMANO, 2001). 

Portanto, a realização desta pes-
quisa teve como objetivo avaliar as 
condições higiênico-sanitárias de 
queijos tipo coalho comercializados 
em feiras livres no Município de Vi-
tória de Santo Antão, PE.

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras de queijo coalho 
foram obtidas na feira livre do Muni-
cípio de Vitória de Santo Antão –PE. 
Inicialmente, foi feita uma seleção 
dos feirantes que comercializam quei-
jos na cidade de Vitória de Santo An-
tão, com base nos seguintes critérios: 
periodicidade semanal, quantidade de 
queijo comercializado e maior pro-
cura pelos consumidores. Nos locais 
foram observados as condições de 
higiene do ambiente, equipamentos, 
utensílios e manipulador, bem como o 
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acondicionamento e armazenamento 
dos queijos, cuja temperatura interna 
ainda foi mensurada com o auxílio de 
um termômetro de haste metálica do 
tipo robusto.

As amostras coletadas foram identi-
ficadas e acondicionadas em caixas de 
material isotérmico (isopor) com gelo e 
encaminhadas de imediato ao Laborató-
rio de Microbiologia dos Alimentos, da 
Escola Agrotécnica Federal de Vitória 
de Santo Antão - PE (EAF VITÓRIA-
-PE). Foram analisadas 21 amostras, 
quanto aos micro-organismos aeróbios 
mesófilos e coliformes a 45°C.

PREPARO DAS AMOSTRAS PARA 
AS ANÁLISES MICROBIOLóGICAS
No laboratório, cada uma das 

amostras foi fracionada de modo 
a obter-se uma alíquota de 25g. A 
seguir as 25 g da amostra foram co-
locadas em um frasco de Erlenmeyer 
contendo 225 mL de água peptonada 
0,1% estéril, sendo homogeneiza-
das posteriormente para obter-se a 
diluição 10-1. A partir desta, foram 
realizadas as demais diluições deci-
mais seriadas, até 10-5, utilizando-se 
o mesmo diluente em tubos de ensaio 
estéreis (SILVA et al., 2007).

CONTAGEM DE BACTéRIAS
AERóBIAS MESóFILAS
Foram selecionadas três diluições 

da amostra (10-3, 10-4, 10-5), conforme 
a Figura 1, das quais 0,1mL foram 
semeados por profundidade nas placas 
em duplicata, contendo Agar Padrão 
para Contagem (PCA). O inóculo foi 
espalhado com movimentos em forma 
de oito, e após repouso e solidificação, 
as placas foram invertidas e incubadas 
em estufa bacteriológica a 35°C duran-
te 48 horas (SILVA et al., 2007).

DETERMINAçãO DO NúMERO MAIS 
PROvÁvEL DE COLIFORMES TER
MOTOLE-RANTES A 45°C POR 
GRAMA (NMP/G)
Foram selecionadas três diluições 

da amostra (10-3, 10-4, 10-5), e trans-

feridos 1 mL para tubos de ensaio, 
em triplicata, contendo o meio Caldo 
Lactose com tubos de Durhan inverti-
dos. Após a incubação a 35°C durante 
48 horas, dos tubos positivos, que 
apresentaram turvação e produção de 
gases, foi transferida uma alçada para 
um tubo contendo o meio Caldo EC, 
incubado em banho-maria a 45,5°C 
durante 24 horas para averiguar a pre-
sença de coliformes termotolerantes. 
Os tubos que apresentaram turvação 
e produção de gases foram conside-
rados positivos e a leitura realizada 
através da tabela de NMP (SILVA et 
al., 2007).

CONFIRMAçãO DAS COLôNIAS
TíPICAS DE e. Coli
De cada tubo positivo no Caldo 

EC, estriou-se uma alçada da cultura 
em Ágar Eosina Azul de Metileno 
(EMB), meio de cultura diferencial 
para distinguir E. coli dos demais 
coliformes termotolerantes, incubou-
-se em estufa bacteriológica a 35°C 
durante 24 horas e observou-se o 
crescimento de colônias típicas de E. 
coli (nucleadas com centro preto, com 
ou sem brilho verde metálico) (SILVA 
et al., 2007).

ANÁLISES ESTATíSTICAS
Os dados foram analisados através 

de uma regressão linear e correlação 
de Pearson ao nível de 5% de signi-
ficância.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

ASPECTOS DE HIGIENE DO LOCAL
DE COMERCIALIzAçãO
De modo geral, verificou-se que 

os locais visitados onde ocorrem as 
feiras livres, são inadequados, pos-
suindo a presença de lixos, insetos 
e outros animais. Apresentam-se em 
péssimas condições sanitárias e não 
existe ponto de água corrente nas 
bancas que possibilite a higiene das 
mãos e dos utensílios. Para isso, fa-
zem uso de água reservada em baldes, 

aumentando assim a contaminação e 
alterando a qualidade do produto. As 
bancas são de madeira, sendo cober-
tas por um plástico.

Os feirantes não utilizavam ves-
timentas adequadas, as mãos dos 
manipuladores ficavam em contato 
direto com o produto e com o dinhei-
ro, constituindo uma expressiva fonte 
de contaminação para os alimentos. 
Enfim, apresentavam uma deficiência 
quanto ao aspecto de asseio pessoal e 
hábitos higiênicos.

Acerca disto, Germano et al. 
(2000), alertaram que a grande parte 
das pessoas envolvidas na manipu-
lação de alimentos carecem de co-
nhecimentos sobre medidas básicas 
de higiene a serem empregadas em 
produtos alimentícios, assim como 
desconhecem a possibilidade de 
serem portadores assintomáticos de 
microrganismos.

Ribeiro e Carvalho (1983), pes-
quisando sobre coliformes em queijos 
tipo coalho, revelaram que é muito 
comum a abundância de bactérias 
neste tipo de queijo, uma vez que a 
produção artesanal é feita geralmente 
em condições precárias de higiene, 
além do que, o leite usado como 
matéria-prima não passa por proces-
sos de pasteurização e nenhum outro 
método de conservação.

MICRO-ORGANISMOS AERóBIOS
MESóFILOS
No presente trabalho, os valores 

encontrados para este tipo de micror-
ganismo foram elevados em todas 
as amostras de queijo analisadas, 
variando de 2,6 x 106 até 3,1 x 108 
UFC/g, o que, segundo Silva et al. 
(2007), é representativo para obter 
informações gerais sobre a qualidade 
de produtos, práticas de manufatura, 
matérias-primas utilizadas, condições 
de processamento, manipulação e 
vida de prateleira. 

Picoli et al. (2006), comparando 
as contagens microbianas encon-
tradas no produto final coletado na 
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indústria e na chegada ao estabele-
cimento comercial, observaram que 
houve um aumento na contagem 
de todos os indicadores avaliados. 
Esse fato pode ter sido ocasionado 
por deficiências na refrigeração, 
principalmente durante a estocagem 
anterior à expedição do produto para 
o estabelecimento de comercializa-
ção, propiciando a multiplicação de 
mesófilos ao longo desse período, o 
que corrobora os resultados encon-
trados com este trabalho.          

COLIFORMES TERMOTOLERANTES 
A 45°C POR GRAMA (NMP/G)
De acordo com os resultados ob-

tidos, pode-se observar que das 21 
amostras analisadas, 95,23% (n=20) 
estavam fora dos padrões permitidos 
pela ANVISA, encontrando-se em con-
dições impróprias para o consumo, por 
apresentarem valores acima dos limites 
estabelecidos pela legislação vigente, 
cujo padrão para o grupo dos coliformes 
é de < 5x 102 NMP/g (BRASIL, 2001). 

Número elevado desses micro-
-organismos indica alto nível de con-
taminação fecal, normalmente decor-
rente da qualidade da matéria-prima 
ou do processamento dos queijos 

obtidos de leite cru sob condições ina-
dequadas de higiene. A ocorrência de 
coliformes fecais em queijo de coalho 
em níveis superiores aos permitidos 
pela legislação tem sido relatada em 
vários trabalhos.

Resultados semelhantes foram 
encontrados por Feitosa et al. (1985), 
que, avaliando amostras de queijo co-
alho artesanal no Ceará, constataram a 
presença de coliformes termotoleran-
tes em 100% das amostras.

COLôNIAS TíPICAS DE
eSCheriChiA Coli
Colônias típicas de E. coli foram 

detectadas em todas as 21 amos-
tras de queijo coalho. Por ser uma 
enterobactéria, uma vez detectada 
no alimento, indica que este tem 
contaminação microbiana de origem 
fecal e, portanto, está em condições 
higiênicas insatisfatórias. O outro 
aspecto a ser considerado é que 
diversas linhagens de E. coli são 
comprovadamente patogênicas para 
o homem e animais (FRANCO e 
LANDGRAF, 2005).

A presença dessa bactéria no 
queijo coalho pode abrir precedentes 
para prováveis surtos de toxinfec-

ções alimentares. Acredita-se que 
a contaminação desse alimento 
ocorra em virtude de vários fatores 
como processamento, manipulação e 
acondicionamento em temperaturas e 
recipientes inadequados.

Borges et al. (2003), pesquisando 
amostras de queijos coalho no Estado 
do Ceará, confirmaram a presença de E. 
coli em 93% das amostras. Dados se-
melhantes foram encontrados por Telles 
e Benevides (2002), justificando que 
as más condições de processamento, 
acondicionamento e comercialização 
deste produto, são as principais causas 
de proliferação microbiana, fatores es-
tes que podem estar relacionados com 
o trabalho em questão. 

Brant et al. (2007), estudando a 
qualidade microbiológica de queijos 
artesanais, comprovaram que a média 
logarítmica do número de micror-
ganismos para os queijos recém-
-fabricados é mais alta que a média 
para os queijos estocados a 10°C. 
Este resultado deveu-se também às 
condições de meio (pH, atividade de 
água (aw

), inibidores naturais presen-
tes, dentre outros) menos favoráveis à 
sobrevivência de patógenos no queijo 
estocado.

Figura 2 - Contagem de coliformes termotolerantes a 
45°C (log na base 10)

Figura 1 - Contagem de aeróbios mesófilos (log na base 10)
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Muitos micro-organismos, in-
cluindo bactérias patogênicas, desen-
volvem-se mais rapidamente quando 
a atividade de água apresenta níveis 
no intervalo de 0,995 à 0,980. Branco 
et al. (2003), estudando micro-orga-
nismos em queijos coalhos estocados, 
observaram que a atividade de água 
diminui com a refrigeração. 

O armazenamento refrigerado, 
como se pode perceber apresenta-se 
como um forte aliado à preservação 
da qualidade dos alimentos perecíveis, 
tornando-se importante para o controle 
de micro-organismos patogênicos e 
deteriorantes (OLIVIERI, 2004).

TEMPERATURA DE COMERCIALI-
zAçãO

DO qUEIjO
Todas as 21 amostras apresen-

taram uma temperatura média de 
19°C, estando acima da temperatura 
de refrigeração recomendada pela 
legislação, que não deve ser superior a 
12°C (BRASIL, 1993). A manutenção 
de leite e derivados a uma temperatura 
superior à indicada pela legislação, 
pode ser um fator determinante para 
que o mesmo esteja fora dos padrões 
microbiológicos recomendados (HO-
FFMANN, 1999).

A temperatura de armazenamento 
de queijos também foi pesquisada por 
Telles e Benevides (2002), quando 
analisaram as características micro-
biológicas de queijo tipo coalho em 
supermercados e no Mercado Público 
São Sebastião em Fortaleza – CE, 
onde detectaram armazenamento ina-
dequado (sem refrigeração) em 40% 
das amostras analisadas, evidencian-
do fator de risco para a população.

CONCLUSÃO

Mediante as condições estudadas, 
podem-se inferir as seguintes conclu-
sões:  

• A comercialização dos queijos 
se encontrava sob precárias 
condições de higiene;

• Todas as amostras de queijo 
coalho apresentaram contagens 
elevadas (>106UFC/g) para 
mesófilos aeróbios;

• A maior parte dos queijos 
(95,23%) estava em não con-
formidade com os padrões 
vigentes para coliformes termo-
tolerantes;

• A temperatura interna dos quei-
jos no momento da comercia-
lização, em todos os casos, 
estava acima do máximo reco-
mendado.
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CâNCER: BOAS E MÁS NOTíCIAS.
 
 O Dia Mundial do Câncer, instituído em 2005 pela União Internacional para o Controle do Câncer 
(UICC) é celebrado em 4 de fevereiro. A data tem como objetivo chamar a atenção das nações, líderes 
governamentais, gestores de saúde e do público em geral para o crescimento do câncer, que atingiu 
proporções catastróficas no mundo, tornando-se uma ameaça às futuras gerações, uma vez que em 2030 
deverá se transformar na principal causa de morte no mundo, ultrapassando as doenças cardiovasculares.  

Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), mais de 12,7 milhões de pessoas 
são diagnosticadas todo ano com câncer 
e 7,6 milhões de pessoas morrem vítimas 
da doença. A expectativa é que, em 2030, 
sejam 26 milhões de casos novos e 17 
milhões de mortes por ano no mundo, 
sendo que 2/3 das vítimas ocorrerão em 
países em desenvolvimento. 

“O câncer hoje é a segunda principal 
causa de morte em todo o mundo, atrás 
das doenças cardiovasculares, com o 
envelhecimento da população, em 2030 passará a ocupar o primeiro posto”, afirma o oncologista Dr. 
Ricardo Caponero.

No Brasil, a situação não é diferente. O Instituto Nacional do Câncer (INCA) prevê que pouco mais de 
1 milhão de pessoas receberão, nos próximos dois anos, o diagnóstico da doença. Estima-se que os 
novos casos devam atingir 50,8% dos homens, sendo o câncer de próstata o mais comum entre eles. 
Nas mulheres, nas regiões Sul e Sudeste, o câncer de mama está em primeiro lugar, enquanto que nas 
populações mais carentes o de colo de útero lidera o ranking. (Mônica Tremonti Belini, RSpressweb, 11-
3875.5627; mônica_belini@rspress.com.br )
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RESUMO

Sorvete é um produto amplamente 
consumido, principalmente em re-
giões de clima quente, e, dependendo 
da sua composição e processo produ-
tivo, pode veicular micro-organismos 
causadores de Doenças Transmitidas 
por Alimentos. O objetivo desta pes-
quisa foi avaliar as Boas Práticas de 
Fabricação através da análise micro-
biológica de sorvetes consumidos e 
produzidos no município de Campo 
Grande/MS. Foram analisadas 74 
amostras de sorvetes, corresponden-
tes a 55 fabricantes, distribuídos nos 
distritos sanitários: norte, sul, leste, 
oeste e central, coletadas pela vigi-
lância sanitária municipal. As análi-
ses foram realizadas no Laboratório 
Central de Saúde Pública, no período 
de julho de 2008 a julho de 2009. Do 
total de amostras analisadas 87,8% 
foram satisfatórias, enquanto 12,2% 
insatisfatórias; sendo 12,2% com 
coliformes termotolerantes, e 2,7% 

Escherichia coli. Em 12,7% e 3,6% 
dos fabricantes, respectivamente, os 
valores encontravam-se em desacordo 
com os estabelecidos pela resolução 
RDC nº 12 de 02 de janeiro de 2001, 
da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA. Estes resultados 
caracterizam necessidade de vigilân-
cia constante para garantir alimento 
seguro ao consumidor.

Palavras-Chave: Gelados 
comestíveis. Contaminação. DTA. Boas 
Práticas de Fabricação. 

SUMMARY

Ice cream is a product widely con-
sumed, especially in warm climates, 
and, depending on their composition 
and production process, may serve 
microorganisms causing Foodborne 
Diseases. The objective of this study 
was to evaluate the Good Manufac-
turing Practices by microbiological 
analysis of ice cream consumed 

and produced in the municipality of 
Campo Grande. Were collected 74 
samples of ice cream, representing 
55 manufacturers, distributed in the 
health districts: north, south, east, 
west and central, was collected by 
municipal sanitary surveillance. The 
analysis was performed at the Central 
Laboratory of Public Health for the 
period July 2008 to July 2009. Of 
the total 87.8% samples were satis-
factory, while 12.2% unsatisfactory, 
containing 12.2% of fecal coliform, 
and 2,7% of Escherichia coli, with  
12.7% and 3.6% of the manufac-
turers, respectively,  were in disa-
greement with the maximum values 
established by Resolution RDC No. 
12 of 02 January 2001, the National 
Agency for Health Surveillance - AN-
VISA. These results identified the need 
for constant vigilance to ensure safe 
food to consumers.

Keywords: Ice cream. Contamination. 
DTA. Good Manufacturing Practices.
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S
INTRODUÇÃO

orvete é um produto am-
plamente consumido, prin-
cipalmente em regiões de 
clima quente, por ser um 

alimento refrescante, de sabor agra-
dável, e de composição nutricional 
variável. Estes produtos quando 
acrescidos de leite, tornam-se mais 
suscetíveis a contaminações por 
micro-organismos diversos, princi-
palmente quando são manipulados 
e armazenados de forma inadequada 
(GOMES et al., 2006). 

São classificados pela legislação 
sanitária como gelados comestíveis 
e definidos como alimentos obtidos 
a partir de uma emulsão de gorduras 
e proteínas ou de uma mistura de 
água, açúcares, com ou sem adição 
de outros ingredientes e substâncias, 
submetidos ao congelamento, para 
garantir a conservação do produto, 
durante a armazenagem, transporte e 
entrega ao consumo (BRASIL, 1999; 
MIKILITA e CÂNDIDO, 2004).

Sua composição fornece: proteí-
nas, carboidratos, gorduras, vitami-
nas, cálcio e fósforo. Cada nutriente 
tem uma função no processo pro-
dutivo, por exemplo: a gordura, dá 
cremosidade e maciez; a sacarose e 
glicose conferem doçura, estabilidade 
e brilho. Estabilizantes evitam formar 
cristais de gelo e os emulsificantes 
melhoram aparência e textura. Os 
saborizantes e corantes acentuam 
sabor e cor (YAMAZAKI, 2004 apud 
SARUWTARI et al., 2007). 

Além do valor nutricional, a com-
posição dos sorvetes constitui-se em 
um meio de cultura para micro-orga-
nismos patogênicos, e seu processo 
de fabricação pode transformar os 
alimentos em alto risco epidemio-
lógico para o consumidor, podendo 
causar as Doenças Transmitidas por 
Alimentos (ICMSF, 1991; HOG 
KONG, 2001 Apud MIKILITA e 
CÂNDIDO, 2004).

Os sorvetes podem veicular pa-
tógenos devido à pasteurização 
deficiente, contaminação durante a 
elaboração, armazenamento e distri-
buição inadequadas, matéria-prima 
contaminada e higiene deficiente das 
máquinas e utensílios (ARMONDES 
et al., 2003).

Desta forma este trabalho teve 
como objetivo avaliar as Boas Prá-
ticas de Fabricação dos sorvetes, 
através da análise microbiológica do 
produto final. 

MATERIAL E MÉTODOS

Esta pesquisa trata-se de um estu-
do Transversal Descritivo Quantitati-
vo (ANDRADE, 2007), que analisou 
74 amostras de sorvetes coletadas nos 
distritos sanitários (Norte, Sul, Leste, 
Oeste e Central) pela Vigilância Sa-
nitária Municipal de Campo Grande, 
no período de junho de 2008 a junho 
de 2009. 

Foram analisadas as seguintes 
variáveis: fabricantes, os distritos 
onde as amostras foram coletadas, a 
presença ou ausência de microrga-
nismos indicadores e patogênicos: 
Coliformes termotolerantes, Escheri-
chia coli, Staphylococcus coagulase 
positiva e Salmonella spp. 

As amostras foram transportadas 
sob refrigeração até ao Laboratório 
Central de Saúde Pública Estadual 
(LACEN), onde as análises micro-
biológicas foram realizadas através 
da metodologia padronizadas pelo 
Compendium of Methods for the 
Microbiological Examination of Food 
– American Public Health Association 
(APHA, 2001), e valores de refe-
rência padronizados pela Resolução 
RDC n° 12, de 02 de janeiro de 2001, 
da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA, que aprova o 
Regulamento Técnico Sobre Padrões 
Microbiológicos para Alimentos 
(BRASIL, 2001).

Foi realizada análise estatística 
descritiva com cálculo de média, des-

vio padrão e coeficiente de variação 
através do programa BioEstat 5.0.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A resolução RDC nº 12 de 02 de 
janeiro de 2001, que dispõe sobre 
o regulamento técnico dos padrões 
microbiológicos para alimentos, es-
tabelece, para gelados comestíveis, 
o limite de 5x10/g para coliformes 
termotolerantes, 5x102 /g para esta-
filococos coagulase positiva e para 
Salmonella sp  ausência/25g.

Do total de amostras analisadas, 
foram encontradas nove com resulta-
do positivo (12%) e sessenta e cinco 
apresentaram resultado negativo 
(88%) para contaminação microbio-
lógica. Os nove resultados positivos 
identificaram coliformes termotole-
rantes (12%) acima do limite permi-
tido pela legislação, e, destes, dois 
(2,6%) com presença de Escherichia 
coli, e, negativo para Salmonella spp 
e Estafilococos coagulase positiva. 
Estas amostras insatisfatórias foram 
distribuídas em sete diferentes fabri-
cantes (12,7%).

As amostras foram distribuídas 
de acordo com o distrito sanitário 
do local de produção, sendo que o 
distrito leste foi o que apresentou 
maior número de amostras analisadas 
e resultados insatisfatórios (Tabela 1).

Os resultados de Coliformes ter-
motolerantes tiveram como valor mí-
nimo 9,3 X 10NMP/g, valor máximo 
de 2,4 X 103 NMP/g, média de 6,0 X 
102 NMP/g, desvio padrão  ± 7,9 X 
102 NMP/g e coeficiente de variação 
de 132,3%  (Tabela 2).

A presença dos micro-organismos 
indicadores: Coliformes termotole-
rantes e E. coli nas amostras de sorve-
tes fornecem, com maior segurança, 
informações sobre as condições 
higiênico-sanitárias do produto, e 
melhor indicação de eventual presen-
ça de enteropatógenos. Em alimentos 
processados indica processamento 
inadequado e/ou recontaminação pós-
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Tabela 1 - Distribuição da frequência e percentual, das amostras de sorvetes, por  fabricantes, distritos sanitários e, resultados 
insatisfatórios, Campo Grande, MS, 2008 – 2009.

Tabela 2 -  Amostras de Sorvetes com resultados insatisfatórios, por distrito sanitário, Campo Grande, MS, 2008-2009.

-processamento, sendo as causas mais 
frequentes, aquelas provenientes da 
matéria-prima, uso de equipamento 
sujo ou manipulação sem cuidados 
de higiene (RICHARDS et al., 2002; 
FRANCO e LANDGRAF, 2005). 

Resultado com valores inferio-
res foi apresentado por Milikita e 
Cândido (2004), que encontraram 
coliformes termotolerantes em 7,4% 

de suas amostras, estando ausentes 
também a Salmonella e Estafilococos 
coagulase positiva, na avaliação de 
gelados comestíveis produzidos na 
região metropolitana de Curitiba, PR. 

Gomes et al. (2006), porém, en-
contraram no município de Muriaé, 
MG e região, presença de Escheri-
chia coli em 50% das suas amostras, 
indicando contaminação por material 

fecal, o que torna o produto inadequa-
do para o consumo. 

Na pesquisa de Santa et al. (2010), 
amostras de três pontos de venda 
apresentaram quantidade de colifor-
mes termotolerantes com a concen-
tração acima de 50 NPM/g, valor 
máximo estabelecido pela legislação.

Resultados de contagens elevadas 
de coliformes termotolerantes acima do 
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permitido também foram encontrados 
por Hoffmann et al. (2000), por Pinto et 
al.  (2000),  e Richards et al. (2002), em 
São José do Rio Preto, SP, Araçatuba, SP, 
e,  São Leopoldo, RS, respectivamente.

No estudo realizado por Pires et al. 
(2006), foi observado que na maioria 
dos casos os surtos foram provocados 
por micro-organismos também con-
siderados indicadores de condições 
higiênico-sanitárias insatisfatórias, 
como Escherichia coli e Staphylo-
coccus aureus, sugerindo falhas nos 
procedimentos de manipulação.

Salmonella spp não foi detectada 
em 25g das amostras de sorvetes ana-
lisadas, atendendo à legislação; as-
sim, também relataram Armondes et 
al. (2003), Milikita e Cândido (2004), 
e Santa et al. (2010),  nas cidades de 
Goiânia, Guarapuava , Curitiba, PR, 
respectivamente. Todavia, estes au-
tores obtiveram resultados positivos 
para Estafilococos coagulase positiva, 
o que não ocorreu neste estudo. 

Porém, Queiroz et al. (2009), 
encontraram 75% de Salmonella spp  
e 100 % de Estafilococos coagulase 
positiva  e os coliformes termotole-
rantes  dentro do limite da legislação, 
nas amostras de sorvetes do tipo ta-
pioca comercializados em Fortaleza, 
caracterizando ausência das Boas 
Práticas de Fabricação e Sistema de 
Análise de Pontos Críticos de Contro-
le, pois estas duas ferramentas são de 
fundamental importância para evitar 
a contaminação microbiológica nas 
indústrias de alimentos,  e  assegurar 
a qualidade e inocuidade do alimento.

CONCLUSÃO

Foram encontrados micro-organis-
mos indicadores, caracterizando um 
processo produtivo com condições hi-
giênicas insatisfatórias; a presença de 
Escherichia coli indica contaminação 
de origem fecal, com possível presen-
ça de patógenos, podendo contribuir 
para surtos de toxinfecção alimentar, 
causando risco à saúde do consumidor.

Matéria-prima de qualidade, trei-
namento de manipuladores, e as 
medidas de higiene pessoal são proce-
dimentos de maior importância para 
a prevenção da contaminação durante 
o processamento e para garantir um 
alimento seguro.
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RESUMO

O mel de abelhas Melipona fas-
ciculata apresenta elevado teor de 
umidade, o que contribui para uma 
rápida deterioração do mel. O eleva-
do teor de água presente no mel dessa 
espécie provoca uma maior ação da 
enzima glicose oxidase deixando o 
mel ácido. Este trabalho foi condu-
zido com o objetivo de comparar o 
processo de pasteurização e desu-
midificação sobre o mel de abelhas 

Melípona fasciculata durante nove 
meses de estocagem. Foram utili-
zadas amostras de mel de abelhas 
Melipona fasciculata coletadas 
no município de São Cristóvão do 
Estado de Sergipe no mês de março 
de 2009. No presente estudo, o mel 
foi coletado de acordo com as boas 
práticas de manipulação e dividido 
em três partes (uma parte não foi 
submetida a processo de conserva-
ção e as duas partes restantes foram 
submetidas ao processo de pasteu-

rização ou de desumidificação). 
Foram realizadas as seguintes aná-
lises físico-químicas: pH, umidade, 
acidez livre, acidez lactônica, acidez 
total, açúcares redutores, sacarose, 
hidroximetilfurfural, sólidos totais 
e cinzas. As análises físico-químicas 
foram realizadas antes do armazena-
mento do mel e a cada mês, durante 
os nove meses em que as amostras 
permaneceram armazenadas à tem-
peratura ambiente na presença de 
luz. Os processos de pasteurização 
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e de desumidificação demonstraram 
que são alternativas viáveis para 
aumentar a vida de prateleira do mel 
de abelhas Melipona fasciculata. O 
processo de desumidificação produ-
ziu uma menor acidez e um menor 
teor de hidroximetilfurfural após 
nove meses de armazenamento.

Palavras-chave: Umidade. 
Deterioração. Acidez. Hidroximetilfurfural.

SUMMARY

The Melipona fasciculata honey 
bee has a high moisture content which 
contributes to its rapid deterioration. 
The high water content presented can 
increased glucose oxidase activity 
making the honey acid. This study was 
conducted to compare pasteurization 
and dehumidification process applied 
to Melipona fasciculata honey bee du-
ring nine months of storage. Samples of 
Melipona fasciculate honey bee were 
collected in São Cristóvão city, Sergipe 
State, in March 2009. Honey was collec-
ted in accordance with good handling 
practices and divided into three parts 
(one part was not subjected any preser-
vation process and the two remaining 
parts were subjected to pasteurization or 
desumifdification). The  flowing physical 
and chemical analyses were analysed 
monthy: pH, moisture, acidity, free 
acidity, lactone, total acidity, reducing 
sugars, sucrose, HMF, total solids and 
ash. The physical and chemical analysis 
were performed before the storage of 
honey and every month during the nine 
months where the flasks were stored at 
room temperature. Pasteurization and 
dehumidification process revealed a to 
be viable alternative to increase the shelf 
life of Melipona fasciculate honey. The 
dehumidification process gave better 
results, because lower acidity and lo-
wer HMF content after nine months of 
storage were determined.

Keywords: Moisture. Deterioration. 
Acidity. HMF.

INTRODUÇÃO

s abelhas nativas sem ferrão 
são potenciais produtoras de 
mel e há pouca informação 
a respeito da composição 

desse produto na literatura nacional 
e internacional, como também o 
número de pesquisas relacionadas 
à conservação e ao estudo de vida 
de prateleira do mel de abelhas sem 
ferrão é reduzido. De maneira geral, 
o mel das espécies de meliponíneos 
tem como principal característica a 
diferenciação nos teores da sua com-
posição, destacando-se o teor de água, 
que o torna menos denso que o mel das 
abelhas africanizadas (Apis  mellifera) 
(CAMPOS & MODESTA, 2000).  A 
Legislação Brasileira (BRASIL, 2000) 
que regulamenta a padronização do 
mel para fins de comercialização só 
atende às características do mel da Apis 
mellifera, não contemplando o mel das 
abelhas nativas do país, o que leva à ne-
cessidade de estudos de diferentes méis 
para a sua padronização e uma futura 
atualização da Legislação Brasileira.

O armazenamento do mel com 
teor correto de umidade propiciará 
um produto mais seguro e com maior 
vida de prateleira (MORAES et al., 
1989). Durante o armazenamento do 
mel de abelhas sem ferrão, busca-se 
preservar suas características naturais 
pelo maior tempo possível. Vários 
parâmetros podem ser utilizados para 
determinar o final da vida de prateleira 
do mel, como o desenvolvimento de 
processos fermentativos, aumento do 
teor de acidez e aumento do teor de 
hidroximetilfurfural (CARVALHO & 
SODRÉ, 2009). 

MATERIAL E MÉTODOS

Foram utilizados mel de abelhas 
Melipona fasciculata (uruçu cinzen-
ta), coletados no município de São 
Cristóvão no Estado de Sergipe no 
mês de março de 2008.

Todo o processo de coleta do mel 
foi realizado adotando as boas práti-
cas de manipulação. As melgueiras 
foram retiradas do meliponário e 
transportadas para um local limpo 
onde foram realizadas as aberturas 
dos potes de cera (desoperculação) 
utilizando-se faca previamente este-
rilizada. O mel foi retirado dos potes 
de cera com auxílio de seringa estéril 
descartável visando prevenir a conta-
minação, o desperdício e a morte dos 
ovos e larvas, em seguida foi filtrado, 
transferido para frascos plásticos hi-
gienizados, acondicionado em caixa 
térmica e encaminhado ao Instituto 
Tecnológico e de Pesquisa de Sergipe 
para a realização dos tratamentos de 
pasteurização ou de desumidificação 
e análises.  

PASTEURIzAçãO
A pasteurização foi realizada em 

banho-maria microprocessado. O mel 
foi previamente envasado em garrafas 
de polietileno tereftalato higienizadas 
de 330 mL. Foi utilizada uma amostra 
controle onde foi realizado o monito-
ramento da temperatura com auxílio 
de um termômetro calibrado. Foi ado-
tado o binômio temperatura/tempo de 
59,5°C/22 minutos (BRASIL, 1985), 
em seguida as garrafas contendo o 
mel foram resfriadas em água corren-
te até atingir a temperatura ambiente e 
armazenadas à temperatura ambiente. 

DESUMIDIFICAçãO
O mel foi acondicionado em 

bandejas rasas de polietileno de alta 
densidade previamente higienizadas 
e deixado em sala fechada dotada 
de desumidificador de ar, o mel per-
maneceu no interior da sala até que 
a umidade atingiu 20%, em seguida 
foi envasado em frascos de polietileno 
tereftalato de 330 mL e armazenado 
a temperatura ambiente. 

MéTODOS DE ANÁLISES
As análises de umidade, pH, 

acidez livre, acidez lactônica, acidez 

A
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ao longo dos nove meses de arma-
zenamento, conforme as tabelas 1, 2 
e 3  abaixo. Os valores encontrados 
estão dentro da faixa de pH obtida por 
Anacleto et al. (2009), de 3,15 a 4,66. 
Embora o pH não seja indicado como 
análise obrigatória para mel, mostra-se 
útil como uma variável auxiliar para 
avaliação da qualidade, pois é um parâ-
metro de importância na extração e no 
armazenamento do mel (CORBELLA 
& COZZOLINO, 2006). 

A pasteurização não alterou a 
umidade inicial do mel. O processo 
de desumidificação reduziu a umi-
dade de 28,05 % para 20,00 %. Os 
resultados da umidade para o mel de 
abelhas estudado são semelhantes 
aos encontrados por Silva (2006), 
quando estudou o mel de abelhas 

(BRASIL, 2005). Os sólidos insolú-
veis e as cinzas foram determinados 
por gravimetria em estufa e mufla 
respectivamente. Na determinação do 
teor de hidroximetilfufural utilizou-se 
o espectrofotômetro UVVIS FEMTO 
800 XI nos seguintes comprimentos 
de ondas 284nm e 336nm. 

Os resultados foram avaliados 
estatisticamente pelo programa com-
putacional Assistat, versão 6.1, por 
análise de variância (ANOVA) e teste 
de médias de Tukey (p ≤ 0,05).  

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os valores de pH do mel de abelhas 
Melipona fasciculata sem tratamento, 
pasteurizado e desumidififcado apre-
sentaram diferenças significativas 

total, açúcares redutores, sacarose, 
hidroximetilfurfural, sólidos inso-
lúveis e cinzas foram realizadas em 
triplicatas segundo as metodologias 
de análises físico-químicas do Ins-
tituto Adolfo Lutz (BRASIL, 2005). 
As análises foram realizadas após a 
coleta do mel, após os tratamentos e 
por nove meses consecutivos nas três 
condições citadas. Na determinação 
de pH, acidez livre, acidez lactônica, 
acidez total utilizou-se pHmetro da 
Digimed DM -20 para acompanhar 
a medida do pH. A umidade das 
amostras foi determinada no refratô-
metro manual marca ATAGO NE3, 
exclusivo para mel. As determinações 
dos açúcares redutores e da sacarose 
foram realizadas de acordo com o 
método de Lane & Eynon modificado 

Figura 1 - Perfil da acidez total em função do tempo de armazenamento.

 Figura 2 - Teor de hidrometilfurfural em função do tempo de armazenamento.
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Tabela 1 - Análises físico-químicas do mel de abelha Melipona fasciculata sem tratamento.

Tabela 2 - Análises físico-química de mel de abelha Melipona fasciculata pasteurizado.

Tabela 3 - Análises físico-químicas de mel de abelha Melipona fasciculata desumidificado.
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Melipona fasciculata do Pará. Não 
foram observadas variações sig-
nificativas na umidade durante os 
nove meses de armazenamento do 
mel sem tratamento, pasteurizado e 
desumidificado conforme observado 
nas Tabelas 1, 2 e 3.

Nas tabelas 1, 2 e 3 observa-se 
que os valores da acidez livre, da 
acidez lactônica e da acidez total do 
mel de abelhas Melipona fasciculata 
sem tratamento, pasteurizado e de-
sumidificado apresentaram diferen-
ças significativas ao longo de nove 
meses de armazenamento. A Tabela 
1 mostra que o valor inicial do mel 
sem tratamento foi de 38,27 meq/Kg, 
semelhante ao reportado por Souza 
(2003), em estudo realizado com o 
mel de abelha sem ferrão do Estado 
da Bahia que apresentou valor médio 
de 40,40 meq/Kg. 

A Figura 1 mostra que trinta dias 
após a coleta, o mel apresentou valor 
de acidez total superior ao reco-
mendado pela Legislação Brasileira 
(BRASIL, 2000), tal fato pode estar 
relacionado às quantidades de ácidos 
orgânicos provenientes da ação da 
enzima glicose-oxidase, uma vez que 
esta enzima possui atividade máxima 
em méis mais diluídos, produzindo 
níveis elevados de ácido glucônico, 
assim como pela ação das bactérias 
durante a maturação do mel, pois 
as mesmas degradam carboidratos 
e promovem a formação de ácidos 
(NOGUEIRA-NETO, 1997). 

As variações do valor da acidez 
total do mel pasteurizado e desu-
midificado ao longo de nove meses 
de armazenamento estão abaixo do 
valor estabelecido na Legislação 
Brasileira que é 50 meq/Kg, este re-
sultado pode ser atribuído ao fato de, 
durante o processo de pasteurização 
do mel, as enzimas glicose-oxidase 
foram inativadas, ocorrendo menor 
produção de ácidos e que o processo 
de desumidificação reduziu o teor de 
água do mel, minimizando a ação das 
enzimas glicose-oxidase. 

Não foram observadas diferenças 
significativas nos teores de açúcares 
redutores e de sacarose no mel de 
abelhas sem tratamento, pasteuriza-
do e desumidificado durante nove 
meses de armazenamento, conforme 
pode ser verificado nas Tabelas 1, 2 
e 3. A elevação do teor de açúcares 
redutores no mel desumidificado já 
era esperada em virtude da redução 
da quantidade de água. Os resultados 
encontrados são semelhantes aos obti-
dos por Souza (2003), que analisando 
amostras de méis de meliponíeos do 
Estado da Bahia encontrou valores 
entre 66% e 76%. Silva (2006), en-
controu teores de sacarose de 3,55 % 
e 2,84 % respectivamente para o mel 
de abelha Melípona fasciculata sem 
tratamento e pasteurizado durante 
nove meses de armazenamento. Os 
valores encontrados pelo referido 
autor foram superiores ao encontrado 
neste trabalho. Quanto mais baixo o 
teor de sacarose maior é a maturidade 
do mel, significando que a sacarose 
foi transformada em glicose e frutose 
pela ação da enzima invertase.

Os teores de hidroximetilfurfural 
dos méis de abelha Melipona fasci-
culata sem tratamento, pasteurizado 
e desumidificado variaram significa-
tivamente ao longo de nove meses de 
armazenamento. O estudo mostrou 
que após seis meses da coleta, o mel 
sem tratamento, apresentou o teor de 
hidroximetilfurfural acima do estabe-
lecido pela Legislação brasileira con-
forme pode ser observado na Figura 2. 

Não foram encontrados sólidos 
insolúveis em água no mel estudado. 
Os resultados comprovaram que todo 
o processo foi conduzido de acordo 
com as boas práticas de manipula-
ção e que os méis não apresentaram 
impurezas. Estes resultados estão de 
acordo com o reportado por Rodri-
gues et al. (2005) e Silva (2006), que 
encontraram 0,01% de sólidos solú-
veis para o mel Melipona scutellaris 
e para o mel Melipona fasciculata 
respectivamente.

Os méis de abelhas Melípona fas-
ciculata sem tratamento, pasteurizado 
e desumidificado não apresentaram 
diferenças significativas nos seus 
teores de cinzas. O valor de cinzas 
encontrado no mel sem tratamento foi 
igual ao do mel submetido à pasteu-
rização conforme pode ser observado 
nas Tabelas 1, 2 e 3. Estes resultados 
são semelhantes ao encontrado por 
Souza et al. (2004), no estudo realiza-
do com abelhas sem ferrão da região 
amazônica.

CONCLUSÕES

Os processos de pasteurização e de 
desumidificação propiciaram aumen-
to da vida de prateleira do mel de abe-
lhas Melipona fasciculata. Sendo que 
o processo de desumidificação gerou 
melhores resultados, menor acidez e 
menor teor de hidroximetilfurfural 
após nove meses de armazenamento. 
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RESUMO

A atenção à gestão de pessoas é o 
grande desafio para as empresas como 
os barcos pesqueiros, principalmente 
para capacitação técnica segundo os 
moldes das boas práticas de manipula-
ção do pescado. Este artigo teve como 
objetivo promover a transformação, 
repensando os papéis desempenhados 
pelos pescadores desde o treinamento 
até o reconhecimento dos seus esfor-
ços neste setor. Planejar e capacitar 
profissionalmente os pescadores 
consiste em estabelecer a estratégia 
da organização que valoriza este 
profissional, identificando as lacunas 
do saber-fazer e minimizando-as 
através do gerenciamento de pessoal. 
Concluiu-se que a busca por resultados 
satisfatórios nas empresas deve come-

çar pela melhoria contínua de seus co-
laboradores. As mudanças nas relações 
de trabalho no interior da organização, 
colocando-os como parceiros garantirá 
um bom relacionamento e propiciará 
um ambiente ideal para criatividade, 
confiança, flexibilidade e geração de 
novas habilidades, contribuindo para 
o alcance da qualidade.

Palavras-chave: Gestão de pessoas. 
Qualidade. Capacitação.

SUMMARY

The attention to people manage-
ment is the big challenge for compa-
nies as the fishing boats mainly for 
technical training according good 
practice on handling of fish. This arti-
cle wants to promote the transforma-

tion, rethinking the roles of fishermen 
from training to recognition of their 
efforts in this sector. Planing and de-
veloping fishermen is to establish the 
organization’s strategy to promote this 
work, identifying the gaps in know-
-how and minimizing it by managing 
people. Concluded that the search 
for satisfactory results in companies 
must begin with continuous impro-
vement of employees. The changes 
in working relationships within the 
organization as partners will ensure 
a good relationship and will provide 
an ideal environment for creativity, 
reliability, flexibility and generation 
of new skills, contributing to quality 
achievement.

Keywords: People management. Quality. 
Training.
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A
INTRODUÇÃO

s transformações nas es-
truturas organizacionais 
decorrentes das mudanças 
técnico-administrativas in-

tervem significativamente nas relações 
de trabalho e consequentemente na 
qualificação do colaborador. Admi-
nistrar implica maior complexidade 
do que só atuação sobre coisas, maior 
desafio do que atuação sobre pessoas, 
implica ação com pessoas, não sobre 
coisas ou pessoas que possam ser redu-
zidas a conceitos generalizáveis. Com 
pessoas não no sentido de associação, 
mas considerando a singularidade 
(FRAGA, 2003). 

Produzir qualidade pressupõe 
uma transferência considerável des-
ta responsabilidade para o trabalho 
de produção, integrando funções, 
controle e ordenação, aumentando a 
dependência das empresas a seus tra-
balhadores, pois o acompanhamento 
de sistemas requer responsabilidade, 
atenção e conhecimento dos equipa-
mentos (OLIVEIRA, 1997). Neste 
ponto o trabalho em equipe torna-se 
um diferencial competitivo, pois de-
senvolvendo coletivamente serviços 
e/ou produtos com valor agregado, 
une pessoas com conhecimentos 
complementares em objetivos comuns, 
favorecendo o crescimento pessoal de 
cada indivíduo, viabilizando a troca de 
experiências (DIB, 2009).

A competência será a capacidade 
de mobilizar saberes para dominar 
ocorrências e transpor experiências 
adquiridas nestas situações concretas 
a outras e a qualificação será a capaci-
dade de resolver rápido e eficazmente 
os problemas que surgem durante a 
atividade. Há a mobilização de com-
petências adquiridas ou construídas 
pela aprendizagem no decorrer da vida 
(MANFREDI, 1998). 

A arte da pesca exige profissionais 
que desenvolvam atividades diferen-
ciadas, porém focadas na manipulação 

do pescado. Neste sentido pretende-se 
discutir a valorização deste profissio-
nal como proposta de ação em barcos 
pesqueiros visto que a auto-gestão é a 
forma administrativa das embarcações 
em alto mar, o que propicia a troca de 
experiências, união e livre criatividade 
por parte dos integrantes da equipe.

A importância prática deste artigo 
se dá pelo fato de que este trabalho 
permitirá aos gestores a implemen-
tação de um trabalho voltado para 
valorização do colaborador em moldes 
superiores de integração da equipe. 
A pesquisa teve caráter exploratório 
bibliográfico e os dados foram trata-
dos qualitativamente valorizando-se, 
portanto o discurso dos autores e con-
textualizando considerações gerais.

CONCEPçõES DA APRENDIzAGEM
No início da sociedade industrial 

os componentes predominantes eram 
as máquinas. Os procedimentos eram 
rudimentares e as pessoas executavam 
tarefas físicas ou intelectuais organiza-
das por especialidades. Com a evolu-
ção da tecnologia industrial, as máqui-
nas começaram a ser produzidas por 
outras máquinas e o seu valor relativo 
diminuiu. O conhecimento contido 
nos softwares tornou-se mais impor-
tante, adquirindo valores superiores 
aos das máquinas. As pessoas com o 
seu conhecimento, a tecnologia com a 
capacidade de armazenar informações 
e os processos estruturados permitiram 
a sistematização e automatização do 
fluxo em um modelo capaz de obter 
os objetivos estratégicos. As pessoas 
recuperam seu valor, sendo a principal 
dimensão de uma organização (RO-
DRIGUEZ, 2002). 

Esta aprendizagem rotinizada é 
normalmente a curto prazo e temporá-
ria com ênfase na tarefa imediata que 
a organização enfrenta. A aprendiza-
gem rotinizada é altamente imutável e 
assim pouco ajuda a empresa a atingir 
uma vantagem competitiva, influen-
ciando os resultados comportamentais 
(FLEURY, 2001).

Gerenciar pessoas é vê-las como 
objeto da gerência, são guiadas e con-
troladas para alcançar determinados 
objetivos e gerenciar com pessoas é 
torná-las sujeitos ativos da gerência 
que guiam e controlam para atingir os 
objetivos da organização e os pessoais 
(CHIAVENATO, 1994). 

O desenvolvimento de rotinas 
organizacionais dinâmicas exerce 
papel importante na geração de novas 
habilidades e capacidades. O estabe-
lecimento de rotinas dinâmicas é a 
base para canalizar os recursos em 
habilidades da empresa, muitos dos 
quais dependem de treinamento, de 
consciência compartilhada de expe-
riência coletiva e de outros arranjos 
sociais complexos. A aprendizagem 
organizacional associada à criação 
de competências estimula as rotinas 
dinâmicas na organização que pro-
move a geração de novas habilidades 
(FLEURY, 2001).

Novas competências são requeridas 
das pessoas para sua adequação ao 
mercado de trabalho: aprendendo a 
aprender, comunicação e colaboração, 
pensamento criativo e capacidade 
de resolver problemas, aprendizado 
tecnológico e liderança. O processo 
de aprendizagem deve ser contínuo. 
A educação deve ser uma estratégia da 
empresa e não técnica a ser alinhada à 
estratégia da empresa (RODRIGUEZ, 
2002). 

As competências estão relaciona-
das ao desenvolvimento de conceitos, 
habilidades e atitudes (formação); ca-
pacitação (aptidão); práticas de traba-
lho, capacidade de mobilizar recursos 
(ação); articulação de recursos (mo-
bilização); busca de melhores desem-
penhos (resultados); questionamento 
constante (perspectiva dinâmica); 
processo de aprendizagem individual 
no qual a responsabilidade maior desse 
processo deve ser atribuída ao próprio 
indivíduo (autodesenvolvimento) e ao 
relacionamento com outras pessoas 
(interação). A competência engloba o 
autodesenvolvimento, práticas volta-
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das ao ambiente externo da empresa e 
auto-realização (BITENCOURT, 2001 
apud ROCHA, 2005).

As pessoas constituem o princípio 
essencial da dinâmica das organi-
zações, pois conferem vitalidade às 
atividades, inovam, criam e recriam 
contextos que levam as organizações 
a se posicionarem de maneira compe-
titiva (DAVEL, 2001).

qUALIDADE NA CAPACITAçãO
DE PESSOAS
As mudanças globais têm influen-

ciado as formas de organização da 
produção nas relações de trabalho. O 
processo de reestruturação produtiva 
repercute no trabalho, nos trabalha-
dores e nos modelos das empresas 
(SCHAFF, 1990). 

As inovações tecnológicas e orga-
nizacionais seguindo o modelo japonês 
traduziram-se pela implantação de 
Programas de Qualidade Total que 
trazem mudanças na qualificação dos 
trabalhadores com maior participação 
e envolvimento, necessitando de sua 
identificação com os objetivos da em-
presa (OLIVEIRA, 1997).

A learning organization corporifica 
a nova organização em que pessoas 
ensinam e aprendem umas com as 
outras o tempo todo e em que líderes e 
liderados formam um todo indivisível 
em contínua educação (ANDRADE, 
2007). 

Para obter um diferencial compe-
titivo a partir da valorização do co-
nhecimento humano, as organizações 
devem automatizar as rotinas físicas, 
liberando as pessoas para atividades 
voltadas para análise, planejamento, 
criação e pesquisa, motivá-las a as-
sumir estas atividades e desenvolver 
autocapacitação, ou seja, a capacidade 
de aprender e melhorar através delas 
mesmas (RODRIGUEZ, 2002).

Aprender não é só assimilar in-
formações. A aprendizagem coletiva 
transformará o controle em fluência 
de responsabilidade compartilhada 
com consciência dos membros das 

equipes dos objetivos claros que pre-
tendem conseguir e inovar. Aprender 
não é treinar. Treinar envolve colocar 
as pessoas frente a uma informação 
e encorajá-las a usá-la. A aprendiza-
gem encoraja as pessoas a pensar e a 
descobrir coisas por conta própria, de 
modo que melhore a eficácia de sua 
organização. A criação do conheci-
mento requer uma integração de saber 
e fazer de forma que as idéias possam 
ser testadas e as capacidades humanas 
ampliadas (ANDRADE, 2007).

A transformação das pessoas é 
o maior desafio estratégico e ocorre 
pela educação em todos os níveis e 
grupos dentro das empresas, com ca-
pacitação pelo aprendizado contínuo, 
incorporando a experiência de maneira 
permanente (GONÇALVES, 1997).

O vALOR DO PESCADOR NO
MERCADO DE TRABALHO
A pesca no Brasil é responsável 

pela geração de 800 mil empregos 
diretos relacionados à captura e ao 
processamento (DIAS NETO, 2003).  
No Nordeste encontra-se o maior 
número de pescadores com 164.854 
(42%), seguido do Norte com 117.223 
(30%), Sudeste com 48.913 (13%), Sul 
com 48.743 (12%) e Centro-Sul com 
11.028 (3%) (VIANA, 2009). 

A pesca amadora é praticada em 
todo o litoral como turismo, lazer ou 
desporto e o produto não pode ser 
comercializado ou industrializado. A 
pesca de subsistência objetiva a obten-
ção do alimento e não tem finalidade 
comercial. A pesca artesanal está as-
sociada à subsistência e ao comércio. 
A pesca empresarial/industrial tem 
duas subcategorias. A pesca empre-
sarial é desenvolvida por armadores 
de pesca, onde os proprietários das 
embarcações podem ou não participar 
do processo produtivo, função dele-
gada ao mestre da embarcação. Estas 
são de porte maior e exigem divisão de 
trabalho: mestre, cozinheiro, gelador, 
maquinista, pescador, etc. Na pesca 
industrial, a empresa é proprietária das 

embarcações, organizada em diversos 
setores e às vezes além da captura 
também fazem o beneficiamento e a 
comercialização. A pesca industrial é 
mais importante nas regiões sudeste e 
sul e a artesanal é mais representativa 
no norte e nordeste (DIAS NETO, 
2003). É neste contexto que se insere 
o pescador: entre a gestão de pessoal 
e um produto final que é o pescado de 
qualidade.

Quanto maior a integração, o nível 
de responsabilidade e comprometi-
mento da equipe, maior será a con-
quista de oportunidades no caminho 
para o alcance da qualidade em barcos 
pesqueiros. Satisfazer os requisitos de 
qualidade torna-se mais fácil quando 
seus bens e serviços são providos e 
prestados por pessoas com alto nível 
de consciência em qualidade (MOL-
LER, 1999).

 Os esforços e o desempenho dos 
indivíduos determinam a percepção 
pelos clientes da qualidade dos servi-
ços, tornando o colaborador quase um 
sinônimo de empresa. É o colaborador 
que inicia uma reação em cadeia de 
melhoramentos na qualidade e o orgu-
lho pelas realizações na empresa cria 
um senso de bem-estar, encorajando 
o desenvolvimento de um ambiente 
criativo, do espírito de equipe e de 
um nível de qualidade mais elevado. 
Um ambiente com respeito mútuo, 
abertura, informação completa, altos 
padrões éticos, confiança, segurança, 
tolerância, ênfase nos pontos fortes 
das pessoas, bom humor, cordialida-
de e prioridade às pessoas facilita o 
trabalho em equipe e trás benefícios à 
empresa (MOLLER, 1999). 

O ato educativo é uma totalidade na 
qual afluem fatores (sociais, econômi-
cos e psicológicos) que se constituem 
nas condições para o desenvolvimento 
individual (ANDERY, 1999 et al.). 

A valorização dos pescadores 
pode atuar como acelerador à criação 
de uma equipe de trabalho eficaz, 
tornando-os mais dinâmicos e com-
prometidos, promovendo oportuni-
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dades e inovações dentro da própria 
equipe.

CONCLUSÃO

O perfil dos pescadores em mui-
tos casos não é adequado o suficiente 
para atuação eficiente na prática do 
trabalho com uma visão da impor-
tância das condições higiênico-sa-
nitárias do pescado desembarcado. 
Isso leva a invocar a importância da 
discussão em sua formação para o 

trabalho e alternativas para suprir as 
necessidades. Algumas sugestões 
como estratégias de fortalecimento 
da classe seriam:

as competências técnicas aliadas 
a um bom trabalho em equipe. Com 
uma boa capacitação técnica cresce o 
colaborador e a própria empresa;

promoção de workshops com 
técnicas de vivências por psicólogos 
capacitados (psicólogo do trabalho);

cursos profissionalizantes para 

aprimorar tecnicamente pescadores 
nas várias artes de pesca;

incentivar a busca da qualidade 
de seus produtos com ensinamentos 
teórico-práticos de condições higiêni-
co-sanitárias;

focar pela motivação no trabalho, 
não somente financeira, pois é necessá-
ria a valorização íntima do ser integral 
em sua essência como pessoa;

conscientizar sobre as questões de 
segurança e saúde deste trabalhador 
principalmente em mar aberto.

Quadro 1 - Comprometimento da equipe de trabalho

Fonte: adaptado de Vroom (1997), p.107
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O desafio está em discutir um plano 
que propicie capacitação técnica a pes-
cadores com uma visão ampliada com 
relação à equipe, produto e mercado 
consumidor.
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PARTICIPAçãO
 
01. OBjETIvOS 

ALIMENTOS é um CONCURSO para premiar 
trabalhos de pesquisa e/ou investigação técni-
co-profissional em alimentação. (Trabalhos não 
publicados anteriormente por qualquer tipo de 
mídia impressa). O principal objetivo do CON-
CURSO é gerar e divulgar novos conceitos, 
processos e/ou projetos de nutrição e qualidade 
de vida, desenvolvidos em Serviços de Alimen-
tação em empresas ou em outros locais afins à 
área de alimentação ou outras atividades rela-
tivas ao binômio Nutrição-Saúde em Refeições 
Coletivas. 

02. PESqUISAS/ INvESTIGAçãO
 TECNOLóGICA/ CIENTíFICA

Os Trabalhos e Pesquisas podem ser desenvol-
vidos em campo ou laboratório, contanto que 
seus dados ou conclusões sejam comprovada-
mente corretos e aplicáveis. As pesquisas devem 
ser sempre ligadas a: 

- Alimentos e seus Processos (sistemas opera-
cionais e/ou administrativos e/ou de controle) 
e/ou 

- Alimentação-Saúde (com relação ao Setor de 
Refeições Coletivas)

O fundamental das Pesquisas ou Investigações é 
que a partir de dados claros e precisos, possam 
resultar em alguma aplicação para o Segmento 
de Refeições para Coletividades.

03. ORGANIzAçãO

O Concurso tem 3 componentes organizacionais: 

I. COMISSÃO ORGANIZADORA responsável 
pela realização anual do Concurso ALIMEN-
TOS, sendo o órgão diretivo e consultor de 
última instância, além de eleger o Presidente 
do Concurso e a Comissão de Seleção . Seus 
membros, em número de 4, são indicados pela 
Diretoria da ABERC. 

II. COMITÊ PRÊMIO ABERC ALIMENTOS, cujas 
atribuições são: 

A) Eleger o Júri, com a seguinte composição : 1 
Presidente, 5 Titulares e 3 Suplentes, que te-
nham o reconhecido conhecimento nas áreas 
de: Refeições Coletivas, Atividades Acadêmi-
cas e de Pesquisas, Nutrição Clínica Aplicada 
e em Nutrição Funcional. 

B) Recomendar ações e procedimentos para o 
aperfeiçoamento do Concurso. 

C) Organizar “Seminário pós-Concurso” para dis-
cussão e debate dos trabalhos selecionados e 
apresentados em sessão pública. NOTA: Esse 
Comitê será composto por representantes de 
todos os Grupos de Trabalho, Associações e 
Entidades ligadas à Alimentação, que se cre-
denciarem para tal na Secretaria da ABERC, 
até o dia 01/03/2012. Fazem parte dele, como 
membros natos: o Presidente do Concurso, o 
Presidente da Comissão Organizadora, o Dire-
tor Técnico do Concurso, o Diretor Operacional 
da ABERC e um representante do CFN/CRN. 

III. JÚRI , responsável pela atribuição de eleger 
o(s) ganhador(es) e classificar os melhores 
trabalhos do CONCURSO, em evento de 
exposição dos trabalhos com participação 
pública. Esse júri será composto por 5 ele-
mentos, indicados por votação pelo Comitê, 
e por um Presidente, indicado pela Comissão 
Organizadora, sendo que ao Presidente cabe-
rá o “voto de minerva”, quando necessário.

04. FORMATAçãO DOS TRABALHOS 

Todos os trabalhos devem ser digitados (ou 
datilografados) em folha A4, com respecti-
vos gráficos, tabelas, desenhos etc., de fácil 
leitura e compreensão e acompanhados de 
um resumo com aproximadamente 20 linhas, 
explicando de forma sucinta o seu objetivo, 
condução e conclusões. 

Nos trabalhos devem ser excluídos o(s) 
nome(s) do(s) profissional(is) e nome da em-
presa ou instituição a qual pertence(m). Os 
trabalhos devem ser enviados em sete vias , 
em um envelope tipo ofício. Dentro deste en-
velope deve vir um outro envelope, tipo carta, 
lacrado, com o nome do trabalho, nome do(s) 
autor(es) e dados profissionais, dados de en-
dereçamento, telefone para contato, local de 
pesquisa e carta de aceite de todas as condi-
ções da organização dos trabalhos pelo autor 
ou autores.

Caso seja trabalho de grupo deverá ser in-
dicado o autor principal. Esta carta de aceite 
das condições da organização implica na 
concordância total, a qual não caberá nenhum 
recurso de contestação ou discordância dos 
critérios do Júri de Seleção e Classificação 
dos trabalhos. 

05. SELEçãO 

A Comissão de Seleção, constituída por pro-
fissionais de renomada atuação em diversas 
áreas de Alimentação, da qual fazem parte pelo 
menos 3 componentes do Júri, fará análise 
prévia dos trabalhos enviados, selecionando 
os melhores para apresentação ao CONCUR-
SO. Cada membro da Comissão de Seleção 

REGULAMENTO

Concurso ALIMENTOS 2012   
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avaliará isoladamente cada trabalho enviado, 
dando seu parecer e notas, de acordo com os 
CRITÉRIOS do CONCURSO. 

Os trabalhos que receberem o maior núme-
ro de pontos serão pré-selecionados pela 
Comissão de Seleção para apresentação ao 
CONCURSO, sendo posteriormente colocados 
à disposição de escolas e entidades especiali-
zadas no segmento de alimentação e de forma-
ção profissional nessa área. 

O trabalho vencedor poderá ser divulgado ins-
titucionalmente pela ABERC, sem interesses 
comerciais e sempre com referência à fonte.

9. CONCURSO E PRêMIO 

Os trabalhos selecionados serão apresentados 
pelos autores em plenário, em data e local a 
serem definidos, na cidade de São Paulo, sen-
do assistido pelo Júri do Concurso, que fará a 
classificação final, isoladamente, dando seus 
pareceres com as respectivas notas. 

O prêmio do ganhador será uma viagem para 
visitação em feira internacional de alimentação.

08. CRITéRIOS PARA PONTUAçãO DOS TRABALHOS 
Constituem CRITÉRIOS BÁSICOS para Classificação e Julgamento dos Trabalhos: 

1 - ATUALIDADE E IMPORTâNCIA DO TEMA: Pontuação

Aplicação Imediata (Muito importante para o Setor) ...................................................... = 30 pontos 

Aplicação Secundária (Pouca Importância p/ o Setor)  ................................................. = 20 pontos 

Sem Aplicação (Sem Importância para o Setor) ............................................................ = 10 pontos 

2a – DESENvOLvIMENTO/ INTRODUçãO: Pontuação

Incluindo Revisão de Literatura (atualizada e pertinente ao Tema) e Justificativa que demonstrem a 

relevância da Pesquisa  ................................................................................................... = 30 pontos 

Incluindo Revisão de Literatura (atualizada e pertinente ao Tema),

porém SEM Justificativa. ................................................................................................ = 20 pontos 

Incluindo Revisão de Literatura inadequada e Ausência de Justificativa.  ..................... = 10 pontos 

Ausência de Revisão de Literatura e de Justificativa.  .................................................... = 00 pontos 

2B – desenvolvimento/ objetivos:  pontuação

Objetivos CLAROS, DEFINIDOS, mensuráveis  ............................................................. = 30 pontos 

Objetivos pouco claros e indefinidos  ............................................................................ = 20 pontos 

Objetivos confusos  ......................................................................................................... = 10 pontos 

SEM Objetivos  ................................................................................................................ = 00 pontos 

2C – desenvolvimento/ metodologia:  pontuação

Descrição detalhada e clara, PERMITINDO repetição e aplicação

por outros interessados.  ................................................................................................. = 30 pontos 

Descrição NÃO detalhada e pouco clara, NÃO PERMITINDO adequada

repetição e aplicação por outros interessados.  ............................................................. = 20 pontos 

Descrição confusa, pouco esclarecedora, INVIABILIZANDO a repetição

e aplicação por outros interessados.  ............................................................................. = 10 pontos 

SEM Descrição  ............................................................................................................... = 00 pontos 

06. CRITéRIOS DE SELEçãO

Os Trabalhos concorrentes deverão ser elaborados 
exclusivamente para o Prêmio - Concurso ALIMEN-
TOS, não sendo aceitos Dissertações de Mestrado, 
Teses de Doutoramento, TCCs (Trabalhos de Con-
clusão de Curso) ou outras Pesquisas desenvol-
vidas para OUTROS objetivos, a não ser que os 
mesmos sejam re-escritos, adaptados e ajustados 
segundo o regulamento do Prêmio ALIMENTOS. 

07. AvALIAçãO E jULGAMENTO DOS 
TRABALHOS 

Constituem diretrizes técnicas para Classifica-
ção e Julgamento dos Trabalhos:

1. Atualidade e importância do Tema:
 de acordo com o item 2 deste Regulamento. 

2. Desenvolvimento:
 composto de objetivo, metodologia, resulta-

dos, discussão e conclusão, os quais defi-
nem o corpo básico do trabalho e permitem 
sua aplicabilidade. 

3. Bibliografia:
 o trabalho deve ser embasado em artigos e 

pesquisas publicados por revistas científicas 
indexadas ou livros e manuais técnico-cientí-
ficos, devendo ser utilizados como referência 
e orientação.

2D – desenvolvimento/ discussão:  pontuação

DISCUSSÃO clara, compreensível, pertinente, devidamente referendada,

incluindo dados comparados com outros pesquisadores.  ............................................ = 30 pontos 

DISCUSSÃO pouco clara, pouco compreensível, pertinente, devidamente

referendada, incluindo poucos dados comparados com outros investigadores.  .............. = 20 pontos 

DISCUSSÃO confusa, incompreensível, relativamente pertinente, não

referendada, incluindo comparação de dados inconsistentes ou insuficientes.  ................ = 10 pontos 

Ausência de DISCUSSÃO  .............................................................................................. = 00 pontos 

2E – desenvolvimento/ resultados:  pontuação

Resultados pertinentes, expostos de maneira clara, compreensível e sintética.  ............ = 30 pontos 

Resultados pertinentes, expostos de maneira pouco clara

e pouco compreensível. .................................................................................................. = 20 pontos 

Resultados pouco pertinentes, expostos de maneira confusa.  ..................................... = 10 pontos 

Ausência de Resultados ou Resultados não pertinentes.  .............................................. = 00 pontos 

2F – desenvolvimento/ conclusão:  pontuação

Conclusão demonstra a consecução plena dos objetivos propostos.  ......................... = 30 pontos 

Conclusão demonstra a consecução parcial dos objetivos propostos.  ....................... = 20 pontos 

Conclusão NÃO demonstra a consecução dos objetivos propostos  ........................... = 10 pontos 

Ausência de Conclusão. .................................................................................................. = 00 pontos 

3 – BIBLIOGRAFIA:  Pontuação

Suficiente, completa, pertinente ao Tema. ...................................................................... = 30 pontos 

Insuficiente, incompleta, nem sempre pertinente ao Tema.  .......................................... = 20 pontos 

Insuficiente, incompleta, e NÃO pertinente ao Tema.  .................................................... = 10 pontos 

Ausente.  .......................................................................................................................... = 00 pontos 

O Júri do Concurso poderá, ainda, indicar menções 
honrosas e destaques para trabalhos não premiados. 

10. PARTICIPAçãO 

Para participação no Concurso ALIMENTOS 
2012, serão aceitos: 

a) trabalhos de Autoria Individual, de profissio-
nais com formação regulamentada por Con-
selho ou outra entidade oficial de classe; 

b) trabalhos de Grupo, desde que tenham a 
indicação formal do principal autor do tra-
balho, com anuência expressa dos demais 
co-autores, pois, no caso de um trabalho de 
Grupo ser o vencedor do ALIMENTOS 2012, 
somente seu autor principal poderá ganhar o 
prêmio. 

NOTA: Os trabalhos deverão ser entregues 
até o dia 30 de abril de 2012, pelos Correios, 
via Sedex ou na Secretaria da Associação.
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CoNSuMo dE QuEIJoS pETIT 
SuISSE poR CRIANÇAS: ASpECToS 
SoBRERoTuLAGEM, CoNSERVAÇÃo 
E pRopAGANdA.

RESUMO

O queijo petit suisse é o queijo 
fresco, não maturado, obtido por 
coagulação do leite com coalho e/
ou enzimas específicas e/ou bactérias 
específicas, adicionado ou não de 
outras substâncias alimentícias. É 
um queijo de altíssima umidade, a ser 
consumido fresco, muito apreciado 
por crianças. A rotulagem obriga-
tória é de suma importância, uma 
vez que permite aos consumidores 
informações sobre a origem, o tipo, 
composição, formas de conservação 

e validade entre outros dados. O 
objetivo deste trabalho foi avaliar 
as informações obrigatórias contidas 
nos rótulos de queijos petit suisse 
consumidos na cidade do Rio de Ja-
neiro, de acordo com as legislações 
referentes à rotulagem de produtos 
alimentícios embalados. Foram 
avaliadas 40 amostras, pertencentes 
a oito diferentes marcas encontradas 
à venda em supermercados. Os re-
sultados, obtidos revelaram que 30% 
dos queijos avaliados, estabeleciam 
prazo de validade de 35 dias desde 
que mantidos em temperatura de 1ºC 

a 10ºC, seguido do prazo de validade 
de 45 dias, na mesma temperatura 
com 25% do total.  Todos os rótulos 
citaram o uso de corantes naturais e 
conservantes, e uma marca apenas 
citou os corantes Bordeaux-s e ama-
ranto. O estudo também constatou 
propaganda indevida nos rótulos 
desta categoria de alimento. Conclui-
-se sobre a necessidade do desen-
volvimento de políticas públicas na 
área de educação e comunicação, 
que visem orientar o consumidor em 
relação às informações vinculadas 
pelos rótulos dos produtos alimen-
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tícios, incentivando-o a avaliá-los  e  
denunciar  irregularidades.

Palavras-chave: Rotulagem. Conservação. 
Propaganda.

SUMMARY

The petit suisse cheese is fresh, not 
cured, obtained by coagulating milk 
with rennet and / or specific enzymes 
and / or specific bacteria, with or 
without other foodstuffs. It is a cheese 
of high humidity, to be eaten fresh, 
much appreciated by children. Man-
datory labeling is of paramount im-
portance, since it allows information 
to consumers about the origin, type, 
composition, methods of conserving 
and validity among other data. The 
objective of this study was to evaluate 
the required information on the labels 
of petit suisse cheeses consumed in 
Rio de Janeiro, according to the laws 
concerning the labeling of packa-
ged food products. We evaluated 40 
samples belonging to eight different 
brands found in supermarkets. The 
results obtained showed that 30% of 
the cheeses evaluated, established 
shelf life of 35 days provided they are 
maintained at a temperature of 1 º C 
to 10 º C following the expiry date 
of 45 days, at the same temperature 
with 25% of the total. All labels have 
cited the use of natural dyes and pre-
servatives, and a brand just quoted 
dyes Bordeaux-s and amaranth.The 
study also found improper adverti-
sing labels this category of food. It 
is concluded on the need to develop 
public policies in education and 
communication, designed to guide 
consumers in relation to information 
on the labels of food products, thus 

encouraging them to evaluate them 
and report irregularities.

Keywords:  Labeling. Storage. 
Advertising.

INTRODUÇÃO

Entre os produtos alimentí-
cios, o leite e seus deriva-
dos são os que apresentam 
maior crescimento nos úl-

timos anos. O consumidor brasileiro 
está trazendo para seu hábito diário o 
consumo de alimentos lácteos, como 
por exemplo, o queijo petit suisse 
(ODILON, 2001).

Entende-se por queijo petit suisse, o 
queijo fresco, não maturado, obtido 
por coagulação do leite com coalho e/
ou de enzimas específicas e/ou de bac-
térias específicas, adicionado ou não 
de outras substâncias alimentícias. É 
um queijo de altíssima umidade, a ser 
consumido fresco (BRASIL, 2000).

No Brasil, o produto é consumido 
como sobremesa e é dirigido prin-
cipalmente ao público infantil. O 
produto tem boa aceitação, mas o 
consumo ainda é pequeno quando 
comparado ao de outros países (VEI-
GA, 2000). Segundo pesquisa do 
INSTITUTO ACNIELSEN, em 1998, 
o consumo per capita total no Brasil 
foi de 230 g por pessoa. Atualmente, o 
maior pólo consumidor é constituído 
pelas regiões metropolitanas de São 
Paulo, Rio de Janeiro e Belo Hori-
zonte, enquanto que o crescimento da 
produção está ocorrendo longe desses 
mercados (SBRISSIA et al., 2005).

A rotulagem nutricional é essencial 
para permitir aos consumidores o 
acesso a informações como quantida-
de, características nutricionais, com-
posição e qualidade que os produtos 
poderiam apresentar. Segundo a Ins-
trução Normativa nº 22, do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (BRASIL, 2005), rotulagem 
é toda inscrição, legenda, imagem 
ou toda matéria descritiva ou gráfica 
que seja escrita, impressa, estampada, 
gravada, gravada em relevo ou litogra-
fada, ou colada sobre a embalagem. 
Esse regulamento técnico é aplicado a 
todo produto de origem animal (POA) 
destinado ao comércio interestadual e 
internacional, qualquer que seja sua 
origem, embalado na ausência do 
cliente e pronto para oferta ao consu-
midor.  Cabe ressaltar que, no Brasil, 
as informações fornecidas através da 
rotulagem contemplam um direito 
assegurado pelo Código de Defesa 
do Consumidor que, em seu artigo 
6°, determina que a informação sobre 
produtos e serviços deve ser clara e 
adequada e “com especificação cor-
reta de quantidade, características, 
composição, qualidade e preço, bem 
como sobre os riscos que apresentem”

O rótulo dos alimentos, ao orientar 
o consumidor sobre a qualidade e a 
quantidade dos constituintes nutri-
cionais dos produtos, pode promover 
escolhas alimentares apropriadas 
(MANTOANELLI G, 1999 e COU-
TINHO JG, 2007), sendo indispensá-
vel, no entanto, a fidedignidade das 
informações. Quando as informa-
ções disponibilizadas nos rótulos se 
apresentam de maneira clara e com 
precisão, o consumidor tende a dar 
mais credibilidade ao produto e, em 

O
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muitos casos, faz a opção por este pro-
duto na composição da dieta familiar. 
Através dos rótulos dos alimentos, o 
consumidor é capaz ainda de avaliar 
se o produto atende às suas necessi-
dades nutricionais, sobretudo quando 
algum indivíduo da família é portador 
de alguma doença – relacionada com 
a alimentação – ou se está acima ou 
abaixo do peso desejado (MARINS, 
2008).

A rotulagem, então, deve ajudar os 
consumidores a tomarem a decisão 
da compra e como conseqüência 
aumentar a eficiência do mercado e o 
bem-estar do consumidor. O objetivo 
deste trabalho foi avaliar os rótulos de 
queijos petit suisse comercializados 
na cidade do Rio de Janeiro de acordo 
com as legislações referentes à rotu-
lagem de produtos. Foi realizada uma 
análise crítica sobre sua composição, 
em relação aos aditivos, já que se trata 
de um produto voltado para o publico 
infantil, bem como das informações 
contidas na rotulagem que possam 
induzir o consumidor a interpretações 
e escolhas equivocadas, prejudiciais 
a sua saúde.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas 8 marcas diferentes 
(onde a marca A corresponde a Bata-
vo, a marca B a Carolina, a marca C a 
Danone, a marca D a Elegê, a marca E 
a Itambé, a marca F a Nestlé, a marca 
G a Vigor e a marca H a Cortez) de 
queijos petit suisse de variados sabo-
res, totalizando 40 amostras, obtidas 
em cinco redes de supermercado com 
grande distribuição, localizados na 
cidade do Rio de Janeiro, no período 
de abril a junho de 2009.

Para facilitar a avaliação proposta, foi 
elaborada uma ficha de checagem, 
contendo as informações obrigatórias 
de rotulagem, utilizada para organizar 
as informações retiradas dos rótulos. 
Os rótulos destes produtos foram 
analisados de acordo com as diretrizes 
da RDC nº 259 de 20 de abril de 2002 
do Ministério da Saúde e da Instrução 
Normativa n° 22 de 24 de novembro 
de 2005 do Ministério da Agricultura.

Os itens avaliados foram: a denomi-
nação (nome) de venda do produto 
de origem animal; lista de ingredien-
tes; conteúdos líquidos; fabricante e 
identificação da origem; conservação 
(em relação às informações de aber-
to/fechado e temperatura); marca 
comercial do produto; identificação 
do lote/ data de fabricação; prazo de 

validade; Registro no Ministério da 
Agricultura e CNPJ; propaganda; 
tabela nutricional (porção); informa-
ções sobre glúten.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Figura 1, encontram-se as infor-
mações obrigatórias avaliadas nos 
rótulos dos produtos quanto à sua 
conformidade e não conformidade, de 
acordo com as resoluções referentes 
à rotulagem, descritas anteriormente. 
Os dados revelam que a rotulagem 
desses produtos alimentícios na maio-
ria dos itens avaliados encontra-se 
de acordo com a legislação, apre-
sentando irregularidades em relação 
à conservação, lista de ingredientes, 
propaganda e ao lote (ou data de 
fabricação).

Figura 1 - Avaliação das conformidades referentes às informações obrigatórias na rotulagem de 
queijo petit suisse, comercializados em supermercados da cidade do Rio de Janeiro.
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Todos os produtos analisados apre-
sentaram lista de ingredientes e 
informações sobre conservação. No 
entanto, de acordo com as legislações 
de rotulagem, sobre a declaração de 
aditivos alimentares na lista de in-
gredientes, “Os aditivos alimentares 
devem ser declarados fazendo parte 
da lista de ingredientes e deve constar 
a função principal ou fundamental do 
aditivo no alimento” e foi observado 
que a marca H não apresentou a fun-
ção de alguns aditivos que constavam 
na lista de ingredientes. Essa marca 
também não apresentou a informação 
sobre a conservação “após aberto”, 
onde todas as outras apresentaram.

No que diz respeito à propaganda, 
de acordo com o Manual de orienta-
ção aos consumidores, da ANVISA, 
“não pode ser declarado nos rótulos 
que leite, queijo ou iogurte são ali-
mentos ricos em cálcio, pois todos 
estes alimentos são ricos em cálcio”, 
“não podem destacar a presença ou 
ausência de componentes que são 
próprios dos alimentos”. Tal fato foi 
observado na maioria dos produtos 
avaliados cujos rótulos citam serem 
ricos em cálcio e destacam ainda a 
presença de proteína. Foi observado 
que a marca C apresentou “Nova fór-

mula baseada em estudo cientifico” 
e um produto da marca B apresentou 
”O melhor do leite para sua família”. 
Essas informações podem levar o 
consumidor ao engano.

De acordo com as legislações de rotu-
lagem, quanto à identificação do lote, 
preconizam que “Todo rótulo deverá 
ter impresso, gravado ou marcado de 
qualquer outro modo, uma indicação 
em código ou linguagem clara, que 
permita identificar o lote a que per-
tence o produto de origem animal, 
de forma que seja visível, legível e 
indelével” (BRASIL, 2005), e em 
alguns produtos o lote encontrava-se 
ilegível. Foram constatadas, portanto, 
falhas que podem levar o consumidor 
a equívocos.

Em relação aos prazos de validades 
(Tabela 1), geralmente encontravam-
-se entre 35 e 49 dias, variando de 
acordo com o fabricante. Foi obser-
vado que por se tratar de um produto, 
que é consumido por unidades, em 
algumas marcas não apresentava in-
formações que são importantes, como 
o lote ou data de fabricação e a data 
de validade, em todas as unidades do 
produto, devendo então o consumidor 
ficar atento na hora do consumo. 

A Tabela 1 demonstra que a maioria 
dos produtos avaliados nas redes de 
supermercados apresentou prazo de 
validade entre 35 e 45 dias.

A Tabela 2 demonstra que apenas 
5% do total das amostras avaliadas 
não informou sobre os critérios de 
conservação e consumo após abertura 
da embalagem. 

Os aditivos presentes nesta categoria 
de produtos também merecem desta-
que, uma vez que vem sendo cada vez 
mais utilizados no desenvolvimento 
de novos produtos, com o objetivo 
de melhorar aparência, aroma, sabor, 
cor, textura, valor nutritivo e con-
servação, tornando o produto mais 
atraente esteticamente e portanto mais 
competitivo. 
 
Todos os rótulos avaliados apresenta-
ram lista de aditivos, citando corantes 
naturais e conservantes. Foi observa-
do no rótulo da marca B a indicação 
de corante artificial Bordeaux-s e 
amaranto que, dependendo da quanti-
dade consumida, pode oferecer riscos 
à saúde de crianças. Estudos vêm 
demonstrando que o uso de aditivo in-
tencional na nutrição infantil tem sido 
objeto de preocupações universais, 

Tabela 1 - Conservação e prazo de validade das diferentes marcas dos queijos petit suisse, comercializados em supermercados, na cidade 
do Rio de Janeiro.
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Tabela 2 - Informações sobre a conservação após abertura da embalagem de queijos petit suisse, comercializados em supermercados, na cidade 
do Rio de Janeiro.

Figura 2 - Principais aditivos citados na rotulagem de queijos petit suisse, comercializados em supermer-
cados, na cidade do Rio de Janeiro.

notando-se, atualmente, uma tendên-
cia em maior restrição e controle mais 
rigoroso, devido à ocorrência de rea-
ções adversas a curto e longo prazo. 
Em relação ainda às reações adversas 
pelo consumo de aditivos, sabe-se que 
a população infantil constitui o grupo 
mais vulnerável. Isto ocorre devido 
à quantidade ingerida ser maior, em 
relação ao peso corporal, na crian-
ça do que no adulto. Além disso, a 
criança encontra-se em um período de 
alto metabolismo e desenvolvimento 
de suas defesas naturais e não apre-
sentam capacidade de autocontrole 

no consumo de alimentos ricos em 
aditivos (POLÔNIO, 2002; SHILS; 
OLSON; SHIKE, 2003).

Vale destacar algumas pesquisas rea-
lizadas pela Associação Brasileira de 
Defesa do Consumidor com queijos 
petit suisse, onde foi verificado que 
esses produtos podem conter uma 
quantidade acima do ideal de ácido 
sórbico, aditivo capaz de provocar 
reações alérgicas em pessoas mais 
sensíveis. E em relação aos coran-
tes, que em alguns países da Europa 
são proibidos, é comum encontrar 

iogurtes com sabor de morango de 
cor branca. No Brasil ao contrário, 
todas as marcas desse produto contêm 
corantes (naturais ou artificiais), que 
podem ocasionar alergias, principal-
mente em crianças. 

CONCLUSÃO

De acordo com os parâmetros analisados 
e citados anteriormente, há necessidade 
de que haja modificações na rotulagem 
dos produtos, para que os mesmos pos-
sam apresentar informações, de suma 
importância para a saúde dos consumi-
dores, em especial crianças, uma vez que 
esses produtos fazem parte do dia-a-dia 
destas e, por possuírem aditivos em sua 
composição, acredita-se ser importante 
que os rótulos não só mencionem a 
presença desses aditivos, mas também 
informem o teor dos mesmos. 

Para tornar mais eficiente a atuação da 
vigilância sanitária, no que diz respei-
to aos valores máximos permitidos de 
aditivos, em alimentos no Brasil, deve 
ser melhor controlado seus teores, e 
adequados às recomendações reali-
zadas pelo órgão internacional que 
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avalia a segurança dos aditivos, e que 
ações educativas sejam realizadas, 
estimulando o uso racional desses 
produtos na alimentação infantil e 
diminuindo-os ao máximo possível. 

Torna-se necessário o desenvolvimento 
de políticas públicas na área de educa-
ção e comunicação, que visem orientar 
o consumidor em relação às infor-
mações vinculadas pelos rótulos dos 
produtos alimentícios, incentivando-o 
a avaliá-los e denunciar  irregularidades.
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AVALIAÇÃo dA RoTuLAGEM EM 
CoNSERVAS dE CHAMpIGNoN 
pRoduZIdAS NA REGIÃo 
METRopoLITANA dE CuRITIBA-pR.

RESUMO

Uma das formas do consumidor 
avaliar o produto que está adquirindo 
é através das informações contidas 
no rótulo, cabendo lhe o direito de 
saber a composição do alimento que 
está consumindo e a contribuição do 
mesmo para a sua saúde. A informa-
ção presente no rótulo representa 
um canal de comunicação entre a 
empresa e o consumidor, tornando-se 
imprescindíveis que sejam confiáveis 
e seguras. Esse estudo teve por ob-
jetivo avaliar a adequação das infor-
mações de rotulagem contidas nos 
rótulos de conservas de champignon 
produzidos na Região Metropolitana 

de Curitiba-PR frente à legislação 
sanitária em vigor. Para a avaliação 
dos rótulos foram elaboradas duas 
fichas de verificação de rotulagem 
adaptadas das resoluções RDC n. 
259/02 e n. 360/03 da ANVISA. 
Foram analisados 11 rótulos de di-
ferentes marcas no período de maio 
a agosto de 2009. Observou-se que 
a maioria dos fabricantes não cum-
pria as recomendações descritas nas 
legislações brasileiras em vigor, pois 
todos os rótulos analisados apresen-
tavam alguma irregularidade, como 
por exemplo, denominação de venda 
(63,6%) e ingredientes (90,9%), 
havendo desta forma a necessidade 
de ações educativas e fiscalizadoras 

mais eficientes por parte dos órgãos 
de saúde para garantir a proteção da 
saúde do consumidor e o comprome-
timento dos fabricantes.

Palavras-chave: Informação nutricional.  
Legislação. Fiscalização.

SUMMARY

One way consumers evaluate the 
product you are buying in through the 
information on the label, fitting him a 
right to know the composition of they 
are consuming and contribution to 
the health. The information contained 
in the label represents a channel of 
communication between the company 
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and the consumer, making it essential 
that they are reliable and secure. This 
study aimed to evaluate the adequacy 
of labeling on the labels of canned 
mushrooms produced in the Metropo-
litan Region of Curitiba-PR front of 
health legislation in force. For evalu-
ation of the labels were prepared two 
checklist labeling based on resolutions 
of ANVISA RDC n. 259/02 and RDC 
n. 360/03. We analyzed 11 different 
brand labels from May to August 2009, 
all produced by companies located in 
the Metropolitan Region of Curitiba. It 
was observed that most manufactures 
do not comply with Brazilian legisla-
tion because all labels analyzed sho-
wed some irregularity, such as the sales 
(63.6%) and ingredients (90.9%), need 
an educational and supervisory more 
efficient by health agencies to ensure 
the protection of consumer health and 
commitment of the manufacturers.

Keywords: Nutrition labeling. Legislation. 
Inspection.

INTRODUÇÃO

Carta de Ottawa, elaborada 
na I Conferência Interna-
cional sobre Promoção da 
Saúde, realizada em 1986, 

considerava a alimentação como um 
dos pré-requisitos fundamentais para 
a promoção e proteção da saúde, 
seguindo este princípio, entende-se 
que as regulamentações referentes à 
rotulagem alimentar são de extrema 
importância para o atendimento dos 
requisitos de segurança alimentar e nu-
tricional (WHO, 1986). Reconhecendo 
a importância da informação nutricio-

nal para a saúde pública, a comissão 
do Codex Alimentarius e demais 
autoridades sanitárias mundiais estabe-
leceram orientações e regulamentações 
sobre informações nutricionais para 
a proteção do consumidor (CODEX, 
1985; WEM, 2002; HAWKES, 2004). 
Desta forma, os produtos alimentícios 
produzidos no país são submetidos a 
constantes controles sanitários visando 
à saúde do consumidor. 

O emprego da informação nutricional 
pode beneficiar as empresas produtoras 
uma vez que o consumidor tende a dar 
maior credibilidade a produtos que 
oferecem informações mais claras e 
de fácil compreensão, aumentando 
a confiança no produto adquirido 
(YOSHIZAWA et al., 2003; MARINS, 
2004). Ao mesmo tempo, o acesso a 
essa informação atende às exigências 
da legislação e impulsiona investimen-
to, por parte da indústria, na melhoria 
do perfil nutricional dos produtos cuja 
composição declarada pode influenciar 
o consumidor quanto à sua aquisição 
(FERREIRA; LANFER-MARQUEZ, 
2007). Inadequações apresentadas nos 
rótulos dos alimentos, além de infringir 
o direito do consumidor e as legisla-
ções sanitárias, poderiam representar 
um problema de saúde pública, como 
no caso do produto ser destinado aos 
portadores de alguma enfermidade 
como o diabetes, fenilcetonúricos ou 
portadores de doença celíaca (LIN, 
2004; CAMARA; MARINHO; GUI-
LAM, 2008).

As principais resoluções da diretoria 
colegiada (RDC) referentes à rotula-
gem de alimentos industrializados no 
Brasil que estão em vigor são: RDC n. 
259, de 20 de setembro de 2002 e RDC 

n. 360, de 23 de dezembro de 2003. A 
Resolução RDC n. 259 determina que 
todo alimento embalado comercializa-
do no país apresente no rótulo, obriga-
toriamente, as seguintes informações: 
denominação de venda do alimento; 
lista de ingredientes; conteúdo líquido; 
identificação da origem; identificação 
do lote; prazo de validade; modo de 
conservação; instrução sobre o preparo 
e uso do alimento, quando necessário; 
e a identificação do importador para 
alimentos importados (BRASIL, 
2002). A resolução RDC n. 360/03 foi 
a norma que causou o maior impacto 
tanto para o consumidor quanto para 
as indústrias, pois estabelece a obri-
gatoriedade da informação nutricional 
(BRASIL, 2003b).

Embora a rotulagem dos alimentos 
esteja sob a regulamentação de diversas 
normativas, muitos estudos relataram 
inadequações quanto ao cumprimento 
destas normas com relação aos ali-
mentos convencionais (YOSHIZAWA 
et al., 2003; MORETTO et al., 2004; 
ROSSA et al., 2009, SILVA et al. 
2009). Por isso torna-se fundamental 
que a indústria informe de forma clara 
e precisa as características dos produ-
tos que produzem, assegurando desta 
forma a qualidade dos mesmos. No 
entanto, deve-se considerar a função 
do governo na normatização, orienta-
ção e fiscalização quanto a produção, 
distribuição e comercialização do 
produto, ressaltando-se ainda a grande 
importância das ações educativas junto 
a esses atores sociais, uma vez que 
todas as partes devem estar envolvidas 
e comprometidas (MARINS, 2004).

O presente trabalho teve por objetivo 
analisar as adequações dos rótulos em 
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conservas de champignon produzidas 
na Região Metropolitana de Curitiba-
-PR de acordo com as legislações 
vigentes citadas anteriormente.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisados 11 rótulos em con-
servas de champignon produzidas na 
Região Metropolitana de Curitiba-PR, 
no período de maio a agosto de 2009. 
Para a análise dos rótulos foram elabo-
radas duas fichas de verificação de rotu-
lagem, uma contemplava informações 
obrigatórias e a outra as informações 
nutricionais, adaptadas das Resoluções 
RDC nº 259/02 e RDC nº 360/03 da 
Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária do Ministério da Saúde, onde 
observou-se a conformidade ou não 
às normas (BRASIL, 2002; BRASIL, 
2003b). Os resultados obtidos foram 
analisados no programa Microsoft 
Excel versão 7 (2003).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As informações obrigatórias que de-
veriam constar no painel principal do 
rotulo são: denominação de venda, 
marca registrada, indústria brasileira 
e conteúdo líquido e drenado. Os re-
sultados mostraram que 36,4% dos 11 
rótulos indicavam a denominação de 
venda correta, que consistia na deno-
minação do produto seguido pelo tipo 
de processamento.

A identificação do nome do fabricante 
esteve presente em 90,9% dos rótulos 
avaliados, sendo que o único que não 
apresentou esta informação indicou 
somente o CNPJ, telefone e e-mail. A 
indicação do endereço completo foi 
encontrada em 72,7% dos rótulos, e 

27,3% apresentavam-se incompletos. 
Apesar destes índices não serem satis-
fatórios, ao compará-los com estudos 
mais antigos, pode-se verificar que 
houve uma melhoria. Um exemplo 
disto pode ser observado em um estudo 
realizado por Abrantes (2007), no qual 
foram avaliados 44 rótulos de produtos 
infantis, leites em pó e alimentos em pó 
a base de soja, onde 87,5% apresenta-
vam incorreções.

As informações referentes aos in-
gredientes demonstraram que 90,9% 
apresentavam-se incorretas, pois os 
ingredientes deveriam ser descritos 
em ordem decrescente e no caso da 
presença de água, sua declaração 
não seria necessária quando fizesse 
parte de salmouras, devendo então ser 
empregada a seguinte denominação 
“champignon, salmoura (água, sal, 
acidulante ácido cítrico)”.

Os itens referentes à data de fabri-
cação, validade e lote demonstraram 
que 54,6%, 90,9% e 90,9%, respec-
tivamente atendiam à legislação. No 
entanto deve-se ressaltar que, em re-
lação à data de fabricação não haveria 
a necessidade de ser declarada, por ser 
considerado um item não obrigatório, 
muito diferente da validade e do lote 
que são considerados obrigatórios. 
Em relação ao produto que apresentou 
irregularidade na indicação da data de 
validade, foi observada a descrição 
de forma errônea, como por exemplo, 
a indicação em número de dias (45 
dias), sendo que o recomendado seria 
expressar a validade em dia/mês/ano 
para produtos com validade de três 
meses e para produtos com validade 
acima disto, deveria ser expressa em 
mês/ano. 

A indicação do lote de forma clara e 
objetiva permite a rastreabilidade do 
produto, no caso de haver alguma não 
conformidade no processamento, que 
comprometa a segurança alimentar, 
falhas ou ausências destas informações 
colocam em risco a saúde do consu-
midor. Para descrever o lote torna-se 
necessário o emprego das indicações 
“LOTE”, “LOT” ou “L”, descrição 
esta que não esteve presente em um 
dos rótulos, o qual utilizou a expres-
são “LT” considerado em desacordo. 
Outros estudos também demonstraram 
falhas na indicação do lote, como o 
realizado por Moretto et al. (2004), em 
rótulos de conservas, onde 25,0% não 
apresentavam o número do lote; e o 
trabalho de Câmara et al. (2008), com 
produtos diet e light demonstrou que 
30,6% não apresentavam lote. 

Ao avaliar o modo de conservação e 
armazenamento do produto antes e de-
pois de aberto, observou-se que 45,5% 
estavam dentro das exigências legais, e 
54,5% estavam com a informação des-
crita de forma incompleta, indicando 
somente a conservação após aberto. 
Esta não conformidade também foi 
demonstrada no estudo realizado por 
Yoshizawa et al. (2003), ao analisarem 
200 rótulos de diversas categorias, 
onde verificou-se que 25,0% não indi-
cavam o modo de conservação. Deve-
-se considerar que estas informações 
são importantes para os consumidores, 
uma vez que descrevem o modo correto 
de armazenamento do produto, pois a 
falta ou incorreções nessas informa-
ções pode comprometer a qualidade e 
a segurança do alimento. 

A lei nº 10.674/03 (2003a) obriga o 
emprego do termo “não contém glú-
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ten” ou “contêm glúten” no rótulo de 
todos os alimentos comercializados no 
país, deste modo 90,9% dos rótulos 
avaliados apresentaram a inserção “não 
contém glúten” de forma correta. 
 
Em relação à rotulagem nutricional 
obrigatória foi observada a presença de 
tabelas em 10 produtos dos 11 analisa-
dos, sendo que das 10 tabelas avaliadas 
somente uma apresentou 100,0% de 
acertos em todos os itens exigidos pela 
legislação. Já o estudo realizado por 
Gomes et al. (2005), com chá de capim-
-limão, demonstrou um número maior 
de não conformidades, 66,7% das nove 
marcas analisadas não apresentavam 
a informação nutricional. Estes resul-
tados causam certa preocupação, pois 
a legislação referente à informação 
nutricional, resolução RDC 360/03, 
concedeu um período de adequação até 
julho de 2006, e os estudos realizados 
após este período tem demonstrado 
que as empresas ainda não cumprem 
integralmente estas normas.

A descrição por porção esteve presente 
em 100,0% dos rótulos que continham 
a tabela nutricional, sendo que, somen-
te 80,0% apresentavam a informação 
nutricional obrigatória que são: decla-
ração de valor energético, carboidratos, 
proteínas, gorduras totais, gorduras 
saturadas, gorduras trans, fibra alimen-
tar e sódio; 2 rótulos estavam com a 
declaração incompleta, faltando alguns 
desses componentes, sendo ainda que 
4 apresentavam ainda a informação 
nutricional complementar, como por 
exemplo, colesterol, ferro e cálcio, 
item que é não considerado obrigatório 
a sua descrição. Deve se ressaltar que 
a ANVISA incentiva os fabricantes 
de alimentos e bebidas a dispor nos 

rótulos as informações referentes ao 
conteúdo de colesterol, cálcio e ferro, 
com o objetivo de aumentar o nível de 
conhecimento do consumidor, desde 
que o produto apresente quantidade 
igual ou superior a 5,0% da ingestão 
diária recomendada (ANVISA, 2005). 
Seguindo esta recomendação pode-se 
observar que nos rótulos onde estes 
componentes estavam presentes, a 
porcentagem da ingestão diária reco-
mendada estava abaixo deste valor, 
sendo assim dispensável sua indicação 
na rotulagem.

Cinco (50,0%) dos rótulos apresenta-
vam a declaração do valor energético 
por porção expresso em kcal e kJ os 
demais usavam somente kcal.

Em relação ao agrupamento da in-
formação nutricional na tabela, com 
valores e as unidades em colunas 
foi observado em 90,9% dos rótulos 
avaliados, sendo que em 1 deles, as 
colunas não estavam alinhadas, o que 
poderia induzir o consumidor a um erro 
de interpretação. O estudo realizado 
por Marczukl et al. (2009), corro-
bora com o estudo em questão, pois 
demonstrou que 5 amostras de azeite 
de oliva do total de 17 estavam em 
desacordo por apresentarem modelos 
de rotulagem nutricional inadequados. 
Também foi possível observar, que 
em 60,0% dos rótulos foram utiliza-
das letras de tamanhos inadequados, 
dificultando ou impedindo a leitura, e 
em um a grafia encontrava-se borrada. 
Resultados semelhantes também foram 
observados em outros estudos como o 
de Mantoanelli et al. (1999), que ava-
liou alimentos infantis e Marczukl et 
al. (2009), que avaliou azeite de oliva. 
Segundo Mantoanelli et al. (1999), 

muitas vezes as informações são apre-
sentadas intencionalmente de maneira 
confusa de forma a privilegiar o apelo 
comercial, minimizando a função de 
orientação ao consumidor.

A inscrição da frase: “% valores diários 
com base em uma dieta de 2000 kcal 
ou 8400 kJ. Seus valores diários podem 
ser maiores ou menores dependendo 
de suas necessidades energéticas” es-
tavam presentes em 50,0% das tabelas 
nutricionais e nas restantes, ocorriam 
erros como a descrição de somente a 
primeira parte da frase ou expressa-
vam o valor de 2500 kcal. Este dado 
corroboram com o estudo realizado 
por Yoshizawa et al. (2003), ao avaliar 
a rotulagem de diversos alimentos, 
observaram que 60,0% dos rótulos 
não indicavam a porcentagem dos 
valores diários recomendados (%VD) 
por porção.

As informações contidas na rotula-
gem dos alimentos representam um 
importante meio de comunicação e de 
confiabilidade entre o consumidor e a 
empresa, pois permite a troca de infor-
mações entre ambos e contribui para 
que o consumidor possa adquirir um 
alimento de melhor qualidade nutricio-
nal sem colocar em risco a sua saúde.

CONCLUSÕES

As informações de rotulagem repre-
sentam um grande aporte para que 
o consumidor consiga exercer o seu 
direito de acesso a informações segu-
ras e confiáveis, no entanto situações 
como as encontradas não podem ser 
justificadas como desconhecimento 
às normas regulamentadoras. Prazos 
adequados para o atendimento das 



192

ARTIGO

legislações foram concedidos, como 
no caso da resolução RDC n. 360/03, 
em vigor há cinco anos, permitindo 
que as empresas tivessem um perí-
odo até julho de 2006 para implan-
tar e corrigir falhas na rotulagem 
nutricional. Então como explicar 
que uma empresa não possua esta 
informação? Seria desconhecimento 
ou desinteresse? Ou falta de ações 
de vigilância sanitária e educativas? 
Ausências ou erros em informações 
como lote, validade e origem do pro-
duto, verificados no estudo, apontam 
para situações preocupantes do ponto 
de vista de Saúde Publica, pois im-
pedem a rastreabilidade do produto 
no caso do mesmo ser suspeito de 
causar um agravo à saúde da popu-
lação, inviabilizando a adoção de 
medidas sanitárias. Ações educativas 
e fiscalizadoras devem ser revistas 
com o objetivo de conscientizar a 
população e corrigir falhas junto às 
empresas, pois essas ações não terão 
resultados se não ocorrer uma pactu-
ação com os três atores envolvidos.
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AVANÇOS
TECNOLÓGICOS EM PRODUTOS E SERVIÇOS

FIBRAS E ESpoNJAS dE LIMpEZA 
SCoTCH-BRITEMR RECEBEM 

CERTIFICAÇÃo INTERNACIoNAL EM 
SEGuRANÇA ALIMENTAR.

As Fibras e Esponjas Scotch-
BriteMR, da 3M, foram certificadas 
como produtos indicados para uso 
em todos os procedimentos de 
limpeza no setor alimentício. A cer-
tificação foi concedida pela HACCP 
International, organização espe-
cializada em controle de qualidade 
na área de Segurança Alimentar, e 
também é válida para o mercado 
brasileiro.

Durante as avaliações, os técnicos 
em alimentação examinaram a 
composição dos produtos, es-
pecificações de design, manufatura, 
características toxicológicas, riscos 
de contaminação, embalagem, 
atributos e suas contribuições para 
a Segurança Alimentar.

A HACCP International  com sede 
em Sydney (Austrália), certifica 
fornecedores de produtos e serviços 
que ofereçam excelência em Se-
gurança Alimentar, conciliem as 

necessidades do mercado e operem 
de acordo com o Programa de Se-
gurança Alimentar da HACCP.
Os produtos e serviços submetidos 
para certificação são avaliados com 
relação aos riscos baseados no 

protocolo de análise de perigos dos 
princípios da HACCP, como descrito 
no Código Alimentar da Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS). 
Para mais informações, visite o site 
www.foodservice3m.com.br.
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AVANÇOS
TECNOLÓGICOS EM PRODUTOS E SERVIÇOS

HIdRoALL 
RECEBE pRÊMIo 

EMBALAGEMMARCA 
2011 CoM BALdE 

QuAdRAdo.
A HidroAll do Brasil, líder na fabricação de produtos clorados 
orgânicos para desinfecção de água de piscinas, sanitizantes 
para desinfecção de alimentos, agricultura, saneamento 
básico, área industrial e saúde animal, recebeu o Prêmio 
EmbalagemMarca 2011 com os novos baldes da linha de 
cloro granulado. 

A nova embalagem permite o uso total da superfície do 
pallet, num ganho de 20% em relação à anterior. O ganho é o 
mesmo no transporte. O fechamento, por pressão, eliminou 
a necessidade de rosca e o encaixe dos baldes vazios reduz 
em 15% o espaço na armazenagem. O formato retangular 
e a impressão em heat transfer, com qualidade fotográfica, 
estimularam a formação de “paredes” de baldes nas lojas. 

SANdÉLEH 
ALIMENToS GANHA 

o WoRLdSTAR, 
MAIoR pREMIAÇÃo 

do MuNdIAL 
do SEToR dE 
EMBALAGEM.

Com a garrafa do azeite 
Hojiblanca, criada pela 
Indústria da Imagem, a 
Sandéleh Alimentos foi 
premiada na categoria 
alimentos. A partir do 
conceito de conservação 
de azeites em garrafas de 
vidro verde, foi projetado 
um frasco ideal, nomeado 
DAMA, com aspecto 
premium e ergonômico, 
facilitando a exposição 
e o manuseio. O rótulo 
termoencolhível permite 
melhor aproveitamento do 
formato tetrafacial da garrafa 
compondo a sua imagem e 
apresentação diferenciada 
de nova marca de produto 
para o consumidor.  
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FLAMI ‘S BuFFET 
LANÇA o FLAMI ‘S 

KIdS.

GLoBALBEV LANÇA 
FAST FRuIT  EM 

LATA. 

A Globalbev acaba de lançar a sua linha de sucos Fast 
Fruit  na versão lata com 335 ml. O produto é encontra-
do nos sabores pêssego, manga, goiaba e uva. Fast Fruit 
versão lata foi especialmente desenvolvido para atender 
as demandas do food service, como fast foods, padarias, 
lanchonetes, lojas de conveniência, etc.  
 
 A linha de produtos Fast  Fruit, possui como diferencial 
alta concentração de polpa de frutas. São elaborados nos 
mínimos detalhes, com ingredientes de alta qualidade para 
atender aos paladares mais exigentes. A cor preta, escolhi-
da para as embalagens, transmite ao consumidor qualidade 
e inovação, além de diferenciar dos outros produtos exis-
tentes no mercado. Acesse www.globalbev.com.br 

A mulher moderna passa a acumular rotinas diversas 
que devem caber em 24 horas. Por isso, para facilitar 
a vida das mães, as proprietárias do FLAMI’S BUFFET, 
Michelle Figueiroba e Flávia Folster, criaram uma linha 
exclusiva para festas de aniversário na escola e festas de 
casamento: O FLAMI´S KIDS! 

Dizem as proprietárias que constataram a necessidade 
desse tipo de serviço, de uma empresa que, ao mesmo 
tempo, oferecesse praticidade aos pais e qualidade e 
diversão aos pequenos. Já fazíam festas infantis, mas 
ainda não havíam pensado nas festas em escolas e em 
uma alimentação diferenciada para as crianças nos 
casamentos, por exemplo.

Para as mães, contratar uma empresa que forneça tudo 
pronto para esse tipo de evento, é algo prático, fácil 
e confiável, já que muitas trabalham e quase não têm 
tempo para pensar nesses detalhes.
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NOTÍCIAS
FRIGoRÍFICoS podEM SER 
oBRIGAdoS A INFoRMAR dAdoS dE 
BoVINoS pARA ABATE.

BRASIL LIdERA ExpANSÃo MuNdIAL 
dE TRANSGÊNICoS pELo TERCEIRo 
ANo CoNSECuTIVo.

stá pronto para ser votado na Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE) do Senado Federal projeto que obriga os frigoríficos 
com registro no Serviço de Inspeção Federal (SIF) a informarem 
ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) 

preços, quantidades e outras características dos bovinos adquiridos para abate. 
Fornecidas por meio eletrônico ou em papel, essas informações deverão ser 
mantidas em sigilo, embora o Ministério da Agricultura possa divulgar dados 
e análises com base nas informações que receber. É o que determina o projeto.

Oriundo da Câmara dos Deputados, o texto - PLC 85/11 - chegou 
ao Senado Federal com cinco artigos e o propósito de tornar mais trans-
parentes e competitivas as transações no mercado de bovinos de corte. 
Pelo texto, os frigoríficos deverão fornecer ao Ministério da Agricultura, 
até cinco dias após o abate, informações referentes a pagamento, preço da 
arroba, lote de bovinos adquirido, peso médio dos animais, sexo, idade, 
data da transação, nome, endereço e CPF ou CNPJ do vendedor. O texto 
estabelece ainda que o descumprimento da obrigação de prestar essas 
informações sujeitará o estabelecimento ao cancelamento do registro.

Relatora da matéria na CAE, a senadora Ana Amélia (PP-RS) vincula 
a importância da iniciativa à necessidade de oferecer maior visibilidade 
a informações indispensáveis à tomada de decisão pelo mercado de 
carne que, no Brasil, ainda se caracteriza por elevada informalidade. “En-
tendemos que a proposta vem em boa hora, porque o Brasil não pode 
mais conviver com práticas anticoncorrenciais, que devem ser banidas 
em definitivo para que possamos avançar mais, fortalecendo a pecuária 
nacional”, diz a senadora em seu relatório.

No entender de Ana Amélia, se aprovada, a nova lei oferecerá instru-
mentos de orientação e proteção comercial aos produtores de bovinos de 
corte, diante da imperfeição de um mercado em que a indústria frigorífica 
tende a se beneficiar extraordinariamente do reduzido preço pago aos 
produtores. Em sua opinião, o projeto produzirá uma lei capaz de coibir a 
transferência de renda do setor pecuário para o setor industrial, fenômeno 
mais visível no momento em que os preços internacionais se mantêm em 
alta e os preços pagos aos pecuaristas brasileiros mal cobrem os custos 
de produção. 

E

om 30,3 milhões de hectares (ha) plantados com culturas 
transgênicas, o Brasil consolidou em 2011 a segunda posição 
no ranking mundial de países que adotam a biotecnologia em 
suas lavouras, de acordo com dados divulgados pelo Serviço 

Internacional para a Aquisição de Aplicações em Agrobiotecnologia (ISAAA).

Para o representante do ISAAA no Brasil, Anderson Galvão, o desem-
penho brasileiro retrata o momento positivo no setor, que conseguiu es-
tabelecer um ritmo de aprovações de biossegurança adequado, com uma 
regulação apropriada e eficiente. A matéria completa pode ser conferida 
em http://www.cib.org.br/em_dia.php?id=1406. (CIB, fev/2012)

C
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APAS, PROCON-SP e Ministério Público do Estado de São Paulo assinaram Termo de 
Compromisso de Ajustamento de Conduta (TAC), com os últimos detalhes da cam-
panha para substituir as sacolas descartáveis por reutilizáveis.

 
campanha Vamos Tirar o Planeta do Sufoco, desenvolvida pela Associação Paulista de 
Supermercados (APAS), inicia uma nova fase. Em comum acordo, APAS, Procon-SP e 
Ministério Público do Estado de São Paulo decidiram pôr fim à cultura do descarte a 
partir de hoje. O TAC assinado pelas três entidades elege o meio ambiente como priori-

dade e detalha as responsabilidades dos envolvidos. Os supermercados estão proibidos de vender 
ou distribuir sacolas descartáveis de qualquer tipo, devendo oferecer uma alternativa gratuita para o 
transporte das compras. Ao Procon-SP e Ministério Público caberão fiscalizar o não cumprimento 
aos termos do acordo. Já ao consumidor, será comunicado que as sacolas descartáveis não serão 
mais distribuídas nem vendidas a partir de hoje, sendo seu papel levar suas sacolas reutilizáveis 
quando for às compras.

Transição. Conforme o acordo assinado, haverá um período de 60 dias para a desagregação do 
hábito dos consumidores, prazo em que os supermercados deverão oferecer uma alternativa gratuita 
para o transporte das compras. Além disso, por seis meses, as lojas deverão disponibilizar como 
alternativa uma sacola reutilizável econômica com preço de até R$ 0,59. “Os consumidores irão se 
adaptar aos novos hábitos e contribuir efetivamente com o meio ambiente”, afirma o presidente da 
APAS, João Galassi. Para que não fique nenhuma dúvida, durante um ano, os operadores de caixa 
dos supermercados deverão informar os consumidores, antes de passar os produtos, que as sacolas 
descartáveis não serão mais fornecidas.

 Dia do Consumidor. No dia 15 de março, quando é comemorado o Dia do Consumidor, haverá 
a distribuição gratuita de uma sacola reutilizável para aqueles que adquirirem pelo menos cinco itens 
nos supermercados. Essa sacola poderá ser trocada pelo consumidor em até seis meses, gratuita-
mente, se estiver danificada.

 O objetivo das mudanças é estimular os hábitos sustentáveis dos consumidores, em benefício 
do meio ambiente. “Desde o dia 25 de janeiro, data em que os supermercados deixaram de distribuir 
as sacolas descartáveis, a população vem utilizando os meios de transporte reutilizáveis. Com estes 
ajustes, a ação terá ainda mais sucesso, com benefícios para o planeta e as futuras gerações”, detalha 
Galassi. O acordo entre as três entidades está disponível no site www.vamostiraroplanetadosufoco.
org.br . (Approach, Neide Martingo, 11-7877.8500)

ACoRdo pÕE 
FIM ÀS SACoLAS 
dESCARTÁVEIS 
NoS SupERMERCAdoS.

A
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puBLICAdA 
INSTRuÇÃo 
NoRMATIVA 
ALTERANdo 
NoRMAS 
dE pRoduÇÃo dE 
LEITE.

m vigor desde 1º de janeiro de 2012, a Instrução Normativa nº 
62, publicada pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento (30/12/11), altera a Instrução Normativa nº51/2002, 
relativa às normas de produção e qualidade do leite.

Os novos parâmetros para Contagem Bacteriana Total (CBT) e Conta-
gem de Células Somáticas (CCS), que estão em processo de implantação 
gradativa desde 2002, passam a ter como limite máximo 600 mil/ml. Os 
produtores das regiões Norte e Nordeste do país cumprirão a mesma ex-
igência a partir de janeiro de 2013.

A edição da norma passa a escalonar os prazos e limites para a 
redução de CBT e CCS até o ano de 2016, chegando a 100 mil/ml e 400 
mil/ml, respectivamente. Além disso, esta instrução suprime os Regula-
mentos Técnicos de Identidade e Qualidade dos leites tipos “B” e “C” e 
traz normas específicas para a produção do leite tipo A, que continuará 
com essa classificação.

Complementa o texto original, implementando o controle sanitário de 
brucelose e tuberculose, além de normatizar a obrigatoriedade de análises 
para pesquisa de resíduos de inibidores e antibióticos no leite.

Para atender às demandas futuras, o governo instituiu um grupo de tra-
balho que está acompanhando o desenvolvimento do Programa Nacional de 
Melhoria da Qualidade do Leite. Outras informações no endereço:
http://www.in.gov.br/visualiza/index.jsp?data=30/12/2011&jornal=1&pagin
a=6&totalArquivos=160

E

NOTÍCIAS
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REdES dE FAST Food  dEVEM 
dIVuLGAR TABELAS NuTRICIoNAIS.

NOTÍCIAS

ão Paulo sancionou lei (Nº 14.677) que obriga estabelecimentos do 
Estado a informar aos consumidores as tabelas nutricional e calórica 
das refeições. Os estabelecimentos terão até o final de abril para se 
adaptar à nova regra.

As informações sobre quantidade de carboidratos, proteínas, gorduras e sódio de 
cada alimento devem ser divulgadas em painéis, embalagens, cardápios ou folhetos. 

A lei prevê multa de cerca de R$ 7.000 aos estabelecimentos que descum-
prirem a norma. A Vigilância Sanitária será responsável pela fiscalização. Na 
avaliação do deputado estadual Alex Manente, autor da lei, a medida permite 
que o consumidor se atente a um cardápio mais saudável e evite doenças rela-
cionadas à má alimentação. (UOL, jan/2012)

S
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